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Ata da 461 Sessão Deliberativa Ordinária 
em 24 de abril de 1997 

3! Sessão Legislativa Ordinária, da 50! Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, da Sra. Marluce Pinto e 
dos Srs. Valmir Campelo, Ademir Andrade e Freitas Neto 

As 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Abdias Nascimento - Ademir Andrade - Antonio 
Carlos Magalhães - Antonio Carlos Valadares - Artur 
da Tavola - Bello Parga - Benedita da Silva - Beni 
Veras - Bernardo Cabral - Carlos Patrocinio - Carlos 
Wilson - Edison Lobão - Eduardo Suplicy - Élcio Al­
vares - Emilia Fernandes - Epitácio Cafeteira - Er­
nandes Amorim - Esperidião Amin - Fernando Be­
zerra - Flaviano Melo - Francelino Pereira - Freitas 
Neto - Geraldo Melo - Gilvam Borges - Guilhe""e 
Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - lris 
Rezende - Jefferson Peres - João França - João Ro­
cha - Joel de Hollanda - Jonas Pinheiro - José Agri­
pino - José Alves - José Bianco - José Eduardo Ou­
tra - José Fogaça - José 19nácio Ferreira - José Ro­
berto Arruda - José Serra - Júlio Campos - Lauro 
Campos - Leornar Quintanilha - Levy Dias - Luc(dio 
Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Marluce 
Pinto - Mauro Miranda - Nabor Júnior - Ney Suassu­
na - Odacir Soares - Onofre Quinan - Osrnar Dias -
Pedro Simon - Ramez Tebet - Regina Assumpção -
Renan Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião 
- Romeu Tuma - Sebastião Rocha - Sergio Machado 
- Valmir Campelo - Waldeck Omelas. 

o SR. PRESIDENTE (Valmir Cam pelo) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 66 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 111 Secretário em exerc(cio, Senador José 
Alves, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

OFíCIOS 

DO MINISTRO DE ESTADO DO 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO 

N° 181/97, de 18 do corrente, referente ao R~ 
querimento nll 172, de 1997, de informações, do ~ 
nador Ramez Tebet; e 

NII 182/97, de 18 do corrente, referente ao Re­
querimento nll 116, de 1997, de informações, da ~ 
nadora Benedita da Silva. 

As informações foram remetidas, em 
cópia, aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

PARECERES N°s 153 e 154, DE 1997 
Sobre o Projeto de 

Decreto Legislat ivo n° 85, de 1996 (nO 268, de 
1996, na Câmara dos Deputados), que "Aprova as 
modificar,J5es introduzidas no Convênio 
Constitutivo e outros regu/amen/os básicos do 
Banco Jnteramericano de Desellvolv;,nellto - B/D. 

PARECER N° 153, DE 1997, DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL 

RELATOR: Senador JOSÉ AGRIPINO 

I - RELATÓRIO 
_ O E~ce l e ntíssimo Senhor Presigente da Repúb lica, nos tennos 00 ., 

art . 49, inciso I, da Constituição Federal, submete à apreci ação do CongressC;- ' 

• 
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N;lc ioll;lI , por Illeio (I;} t\·klb;lgelll n" 2'2'J/')(J, <I S Ill oclifícnçõcs in.roduzidas no 

COIIVê llio Constituti vo c ou tros rcgul;}l1lcnt \.)~ b;b icos do 8anco [nteramcJicano 

de Dcscll vo lvimento · 131]) 
A COil lp;lI1hél a mcnsagelll prcsidencial exposição de motivos do 

SCllhor M inistro de hulio do PlancjanlcllIo c Orçamento, da qual cumpre 

dcstacar o seguin te: 

"/\ prillcipal inovação rea lizada Illl OllteXt'O do 8 1 D-8 - que 
im pli ca ;"ter(\~~o do Convêni n Constitutivo diz respeito à 

• 
rcdi stri bll i,';\O <1\1 cap ital ac ionári o. que passo u ter ;\ scguillle com posição: 
o grupo tI;1 /\ ll1 éri cil Latina c Caribe tcve sua p ; lrti c I Jl;IÇ~O redu zida d 

53,86% para 50,0 1%, o percentual dos EU A ca iu dc 34,6 7% para 
30,02% e I,) til) Ca nadú passou d 4,3S% para -1 ,OOQ··~!. Como c0l1trapal1ida, 
houve um ;1l1l11e nto da panicipaç;io dos países extr<1 regi ona is, que 
ti vcram scu percentual de 7,09% elevado para IS , 95%, des tacando-se o 
Jap50, que absorveu 44,3% desse aumento (perccntu:l1 dc 1,07% elevado 
para 5,Om'o) . Em decorrência, fora criadas duas lI ovas cadeiras para a 
DirclOri a Executiva, sendo' uma reservada para os paí ses'ex n'a regionais e 
a outTa desigll:ld:l para a América Latina e Caribe . 

111 cOlll pcnsação, ao elevar o Ca pital AutorÍ zildo de ce rca de US 
60,96 bil hões para US$ 100,96 bilhõcs, possi bi I i tou-se ao Banco 
expandir o montante d financiamenro aos países membros em 
de envolvimento da região, para um montante aproxim <l do de US$ 7,5 

bi lhões anuais durante o período de vi gência do BID-8 
(aproximadamente doze ano pelo novo método denominado Nível de 
Empréstimo Sustentável - NES). Quanto ao rO E, caberá Diretoria 
Executiva determinar os níveis apropriados de empréstimos anuais, com 
base n di sponibilidade de recursos e nas necessidades de financiamento 
dos países membros elegíveis. 

A parti cipação brasileira no Oitavo Aumento Geral de Recurso 
do BID, redu zida de 11 ,57% para 10,75% , contempla um apOlte total de 
U 5; 94.456.986, que inclui US$ 81.066.266 relativos à parcela reali zável 
do capital ordinário (pagáveis em cinco parcelas anuais de US$ - . -- .. -
13 .511.044 c uma parcela de US$ 13.511.046) e US$ 13.390.nÕ 
referentes à contribuição do FOE (connibuição básica de US$ 

• 

11.352.000, divididos em quatro quotas anuais, iguais, de US$ 2.828 .000 

e contribuição especial de US$ 2.038.720, pagáveis em cinco parcel.as de 
US$ 339. 78 7 e uma parcela de US$ 339.785). 

Para possibilitar a implementação do B ID-8, foi proposITt·· a 
adoção, pela Assembléia de Governadores, das seguintes resoluções : i) 
Anexo A: aumento de US$ 40 bilhões no capital autorizado do Banco e 
respectivas subscrições; iii) Anexo B: aumento de US$ I bilhão nos 
recursos do Fundo para Operações Especiais (FOE) e respectivas 
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contribuições; iii) Anexo C: transferência de recursos do FOE para a 
Conta do Mecanismo de Financiamento Intellnediário; iv) Anexo D: 
emendas ao Convênio Constitutivo, ao Regulamento da Assembléia de 
Governadores e às Regras Gerais para a Admissão de Membros Não­
regionais; e v) Anexo E: estabelecimento do Fundo de Cooperação 
Técnica. 

Em 30.12.94, o Governo brasileiro emitiu voto favorável às 
resoluções A, B, C e E, tendo, nessa mesma data, deposi tado junto ao 
Organismo os instrumentos de subscrição/contribuição respectivos. Em 
1l.07.95, por sua vez, foi completado o processo de votação relativo à 8a 
Recomposição do BID, quando foi atingido o número mínimo de votos 
requerido para aprovação da resolução referente ao Anexo D. 

Te!,do em vista a aprovação das resoluções em apreço pela 
Assembléia de Governadores, caber.ia agora encaminhar a matéria ao 
Congresso Nacional para fins de ratificação das emendas constantes no 
Anexo D, dada a obrigatoriedade de se submeter àquela Casa os atos 
modificativos de acordos internacionais ali aprovados . 1\:0 caso do BIO, 
estar-se-ia alterando texto aprovado pelo Decreto Legislativo na 18, de 
07.12.59, promulgado pelo Decreto na 73.13l. de 09.11.73 ." 

As modificações nas disposições do Banco Interamericano de 

Desenvolvimento, que ora são apreciadas pelo Poder Legislativo, derivam da 

redistribuição do capital acionário da llnportante instituic,;ão financeira 

intemacional. 

De fato, pode-se verificar que as nonnas inovadas buscam 

readequar o Banco Intcramericano de Desenvolvimento, B ID, à redistribuição de 

capital, controlando o processo de decisão interna, com a exigência de quorum de 

três quartos para a tomada de decisões. Outrossim, as inovações ora examinadas 

_ buscam resguardar a força de decisão dos países regionais na instituição . 

• 

• 

• 
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Cumpre assinalar, de resto, que as modificações implementadas 

não afetam substancialmente as funções e objetivos básicos do B fD, mantendo-se 

suas atribuições de financiador e fomentador do desenvolvimento econômico e 

social dos países membros, pelInitindo o aumento de sua capacidade de 

financiamento. 

Pelo exposto, trata-se de alteração oportuna e conveniente aos 

interesses nacionais, pelo que somos pela aprovação do Projeto de Decreto 

Legislativo nO 85/1996, que "Aprova as modificações introduzidas no Convênio 

Constitutivo e outros rebrulamentos básicos do Banco [ntcramericano de 

Desenvolvimento - BID." 

Sala da Comissão, em 05 de dezembro de 1996 . 

l-ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, PRESIDENTE 

, 
2-JOSE AGRIPINO, RELATOR 

3- ROMEU TUMA 

4- GERALDO MELO 

5- ADEMIR ANDRADE 

6- HENRIQUE LOYOLA 

7- HUGO NAPOLEÃO 

8-BERNARDO CABRAL 

9 -ARTUR DA TÁ VOLA 

10-JOEL DE HOLLANDA 
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PARECER N° 154, DE 1997, DA COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS 

RELATOR: Senador LEVY DIAS 

, 

1. RELA TORIO 

Abril de 1997 

Face o que dispõe o art. 49, inciso I, da Constituição Federal, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República submete à apreciação do 
Congresso Nacional, as modificações introduzidas no Convênio Constitutivo 
e outros regulamentos básico do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
- BID. 

As modificações introduzidas, sob exame pelo Congresso 
Nacional, resultmn da redistribuição do capital acionário dessa instituição 
financeira internacional peIlnitindo, assim, o aumento de sua capacidade de 
financiamento. 

Em sentido mais amplo, a redistribuição do capital o BID 
pennite a sua adequação ao processo de decisão interna, com a exi ência de 
quomm de três quartos para a tomada de decisão, resguardando oder de 
decisão dos países nessa instituição internacional de desenvolv;mel'\~ 

A Mensagem Presidencial nO 222/96, que submete as referidas 
alterações à apreciação do Congresso Nacional , vem acompanhada de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do Planejamento e 
Orçamento. 

De acordo coni a Exposição de Motivos, a redistribuição do 
capital acionário passou a ter a seguinte composição: o grupo da América 
Latina e Caribe teve sua participação reduzida de 53,86% para 50,0 I % ( a 
participação brasileira foi reduzida de 11,57% para 10,75%); EUA caiu de 
34,67% para 30,020/0; Canadá passou de 4,38% para 4,00%; Países Extra­
regionais elevaram seu percentual de 7,09 para 15,95% (destacando-se o 
Japão, de 1,07% para 5,00%). 

Por outro lado, a elevação do Capital Autorizado de US$ 60,96 
milhões para US$ 100,96 milhões, possibilita ao Banco expandir o montante 

• 

• 
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de financiamento aos países membros em desenvolvimento da região, para 
um montante de US$ 7,5 bilhões anuais, durante aproximadamente doze 
anos . Foram ainda criadas duas novas cadeiras para a Diretoria Executiva e 
reservada para os países extra-regionais e América Latina - Caribe. 

Para a implementação desse processo, denominado de 8~ 

Recomposiç:ão do BID, foi necessária a adoção, pela Assembléia de 
Govemadores, de 5 (cinco) resoluções. Em 30.12.94, o govemo brasileiro 
emitiu voto favorável a 4 (quatro) delas e, nesta data, depositou junto ao 
Organismo os instrumentos de subscrição/contribuição respectivos. Em 
11 .07.95 esse processo foi completado com a aprovação da última 
re~.olução. 

. . II. VOTO 

Do exposto, vemos que trata-se de matéria relevante para o 
País, na medida em que verifica-se, obviamente, que a elevação do Capital 
do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID possibilitará um maior 
aporte e recursos para a América Latina, bem como, a criação de uma Ilova 
cadei na Diretoria desse Organismo lntemacional para a América Latina -
Caribe . . 

Assim sendo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto 
Legislativo nO 85/1996, que "Aprova as modificações introduzidas no 
Convênio Constitutivo e outros regulamentos básicos do Banco 
lnteramericano de Desenvolvimento." 

Sala das Comissões, em 16 de abril de 1997 

JOSÉ SERRA: Presidente 
LEVY DIAS: Relator 

ESPEF~IDIÃO AMIN 
JOEL DE HOLLANDA 
CASILDO MALDANER 
COUTINHO JORGE 
OSMAR DIAS 

FREITAS NETO 
•• 

VILSON KLEINUBING 
WALDECK ORNELAS 
FRANCELlNO PEREIRA 
JONAS PINHEIRO 
EDUARDO SUPLlCY 
RAMEZ TEBET 
JEFFERSON PERES 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA 
MESA DO SENADO FEDERAL 

DECRETO LEGISLA TIVO 

N" 18 - DE 7 DE DEZEMBRO DE 1959 

Aprova o Convênio Constitutivo do Banco Interamericano de Desenvolvimento. 

DECRETO N. 73.131 - DE 9 DE NOVEMBRO DE 1973 

PromuJ,ga o ConvêlÚo Constitutivo do Banco Intera.mericano de 
Desenvolvimenfu 

O Presidente da República. 

Havendo sido aprovado, pelo Decreto Legislativo n. 18 (*), de 7 de dezembro 
de 1959, o Convênio Constitutivo do Banco Interamericano de Desenvolvimento, 
concluído em Washington, a 8 de abril de 1959; 

Havendo sido depositado, pelo Brasil, o Instrumento de Ratificação junto à 
Organizaçao dos Estados Americanos, em 30 de dezembro de 1959; 

E havendo o referido Convênio, em conformidade com o seu artigo XV, Seção 2, 
«b~, entrado em vigor, para o Brasil, a 30 de dezembro de 1959; 

, 
Decreta que o Convênio, apenso por cópia ao presente Decreto, seja executado 

e cumprido tão inteiramente como nele se contém. 
Emilio G. Médici - Presidente da República. 
Mário Gibson Barboza.. 
AntólÚO Delfim Netto. 

CONV~NI(J CONSTITUTIVO DO BANCO INTERAMERICANO DE 
DESENVOLVIMENTO 

Os países, em cujo nome este Convênio é assinado, acordam criar o Banco 
lnteramericano de Desenvolvimento, que se regerá pelas seguintes disposições: 

• 

ARTIGO I 

Objetivos e Funções 

SECAO 1 

Objetivo 

O Banco terá per objetivo contribuir para acelerar o processo de desenvolvi­
mento econômico, individual e coletivo, dos países-membros. 

• 

• 

.. 

• 
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Funções 
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a) para atingir seu objetivo, o Banco exercerá as seguintes funções : 
I - promover a inversão de capitais públicos e privados , para fins de desen· 

volvimento ' , 

II - utilizar ' seu próprio capital, os fundos que obtenha nos mercados finan­
ceiros e os demais recursos de que disponha, para financiar o desenvolvimento dos 
países-membros, dando prioridade àqueles empréstimos e operações de garantia 
que contribuam mais eficazmente para o crescimento económico dos m esmos ; 

III - estimular os investimentos privados em projetos, empresas e atividades 
que contribuam para o desenvolvimento económico, e complementar as inversoes 
privadas, quando não houver capitais particulares disponíveis em termos e condi­
ções razoáveis ; 

IV - cooperar com os países-membros na orientaçao da sua política de desen­
volvimento, para uma melhor utilizaçao de seus recursos, de forma compatível com 
os objetivos de uma maior complementação de suas economias e da promoçao do 
crescimento ordenado de seu comércio exterior; e 

V - prestar assistência técnica para o preparo, financiamento e execução de 
planos e projetos de desenvolvimento, inclusive o estudo de prioridades e a formu­
lação de propostas sobre projetos especificos. 

• • 

b) no desempenho de suas funções, o Banco cooperará, tanto quanto possível., 
com os setores privados que forneçam capital para investimentos, e com instituições 
nacionais ou internacionais. 

ARTIGO II 

Pai ses-Membros e Capital do Banco 

SEÇAO 1 

Palses-Membros 

a) serão membros fundadores do Banco os membros da Organização dos Esta­
dos Americanos que, até. a data estipulada no Artigo XV, Seção 1, «a>, aceitem 
participar do mesmo; 

b) os demais membros da Organização dos Estados Ameri"canos poderão toro 
nar-se membros do Banco nas datas e nos teI mos que o Banco determinar. 

SEÇAO 2 

Oapltal Autorizado 

a) o capital autorizado do Banco, incluídos os recursos iniciais do Fundo para 
Operaçoes Especiais - que neste Convênio também se denomina Fundo - estabe­
lecido no Artigo IV, será de US$ 1.000.000.000 (um bilhão) de dólares, em termos de 
moeda dos Estados Unidos da América, do peso e título em vigor em 1Q de janeiro 
de 1959. Dessa soma , US$ 850.000.000 (oitocentos e cinqüenta milhões) de dólares cons­
tituirão o capital autorizado do Banco, dividido em 85.000 (oitenta e cinco mil) 
açoes, com um valor par de US$ 10.000 (dez mil) dólares cada uma, as quais estarão 
à disposiçao dos países-membros para serem subscritas, de conformidade com a 
Seção 3 deste artigo; 
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b) . O capital autorizado se dividirá em ações de capital realizado e ações de 
capital exigível. O equivalente a US$ 400.000.000 (quatrocentos milhões) de dólares 
corresponderá ao capital realizado e o equivalente a US$ 450.000.000 (quatrocentos 
e cinqüenta milhoes) de dólares corresponderá ao capital exigível para os fins espe­
cificados na Seçao 4, «a», II, deste artigo; 

c) o capital indicado no item «a » desta seçao será aumentado de US$ 500.000.000 
(quinhentos milhões) de dólares, em termos de moeda dos Estados Unidos da 
América, de peso e título vigentes em P de janeiro de 1959, logo que: 

I - haja transcorrido o prazo para o pagamento de todas as subscrições, fixado 
de acordo com o 'disposto na Seçao 4 deste artigo; e 

II - o aumento indicado de US$ 500.000,000 (quinhentos miihões) de dólares seja 
aprovado por maioria de três quartos do total de votos dos países-membros, em 
reunião ordinária ou extraordinária da Assemhléia de Governadores cclebrada o 
mais breve possívcl após o prazo rcfcddo no inciso J dcste parágrafo. 

d) o aumento de capital previsto no parágrafo anterior será feito sob a forma 
de capital exigível; 

e) sem prejuízo do disposto nos itens «C;) e «d;), desta seção, o capital auto­
rizado poderá ser aumentado quando a Assembléia de Governadores o considere 

. conveniente e na forma que decida a maioria de dois terços do número total de 
Governadores, os quais representem, pelo menos, três quatros do total de votos dos 
países-membros. 

SEÇAO 3 

Subscrição de Açõe6 

a) todos os países-membros subscreverão ações de capital do Banco. O número 
de ações a serem subscritas pelos membros fundadores será o estipulado no 
Anexo A, que determina a obrigação de cada. membro em relação ao capital realiza­
do e ao capital exigível. O Banco determinará o número de ações a serem subs­
critas pelos demais países-membros; 

b) nos casos de aumento de capital a que se refere a Seção 2, itens «c> e «e> 
deste artigo, todos os pai ses-membros t~rão o direito, condicionado aos teI'lIlOS 
estabelecidos pelo Banco, a uma quota do aumento de açÕ€s equivalente à proporção 
que suas ações, até então subscritas, mantenram com o capital total do Banco. En­
tretanto, nenhum país-membro estará obrigado a subscrever tais aumentos de 
capital; 

c) as ações subscritas inicialmente pelos membros fundadores serão emitidas 
ao par. As demais ações também serão emitidas ao par, a não ser que o Banco, por 
circunstâncias especiais, decida emiti-las em outras condições; 

d) a responsabilidade dos países-membros com respeito às ações se limitará à 
parte não paga do seu preço de emissão; 

e) as ações do Banco não poderão ser dadas em garantia, nao poderão ser 
gravadas de forma alguma e só serão transferíveis ao Banco. 

a) 
Anexo 

'SEÇAO 4 

Pagamento das Subscrições 

o pagamento das subscrições de ações de capital do Banco, estabefecidas no 
A, será efetuado da seguinte maneira: 

• 

.. 
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I - O pagamento do montante subscrito por um membro em ações de capital 
do Banco será efetuado em três parcelas, das quais a primeira será de 20 por cento 
e a segunda e terceira serao de 40 por cento do mencionado montante. Cada país 
efetuará o pagamento da primeira parcela na data em que assinar este Convênio e 
depositar o instrumento de aceitaçao ou de ratificação, de acordo com o Artigo XV, 
Seção 1, os posteriormente, mas nunca após 30 de setembro de 1960. Os pagamentos 
relativos às d as parcelas subseqüentes serão efetuados nas datas determinadas 
pelo Banco, mas nunca antes de 30 de setembro de 1961 e 30 de setembro de 1962, 
respectivamente. 

Os pagamentos serao efetuados 50 por cento em ouro ou em dólares, ou em 
ambos, e 50 por cento na moeda do país-membro; e 

II - o montante correspondente às ações de capital exigível só ficará sujeito 
a chamada quando for necessário, para atender às obrigações do Banco, que se 
originem segundo o Artigo III, Seção 4, II e III, contanto que as referidas obriga­
çoes correspon am a mpréstimos de fundos obtidos para formar parte dos re ursos 
ordinálios de capilal do Banco, ou a garantias debitáveis a ess s recursos. Verifi­
cando-s a chamada de capital, o pagamento poderá ser feito, a critério do país­
membro, em ouro, em dólares dos Estados Unidos da América ou na moeda neces-
ária ao umprim nto das obrigações do Banco que tenham motivado a chamada 

de cap ital. 
As chamada. de (aj"j ita l exigível se rão proporcionalment e uniformes para todas 

as açoes. 

b) os pagamentos de um país membro em sua própria moeda, conforme o 
disposto no item «a~, I, desta seçao serão efetuactos no montante que, na opinião 
do Banco, seja equivalente - em termos de dólar dos Estados Unidos da América, 
de peso e tí tulo vigentes em 1Q de janeiro de 1959 - ao montante integral da parcela 
da subscrição correspondente. O montante do pagamento inicial será aquele que os 
países-membros considerem adequado, e estará sujeito aos ajustes - a serem 

fetuados dentro de 60 dias a contar da data de vencimento do pagamento - que 
o Banco determine necessários para constituir, nos termos acima mencionados, o 
equivalente do montante integral em dólares; 

c) a menos que a Assembléia de Governadores disponha em contrário, por 
maioria de três quartos do total de votos dos países-membros, a obrigação relativa 
ao pagamento da segunda e terceira quotas das subscrições de capital realizado 
estará condicionada ao pagamento, pelos país s-membros, de pelo menos 90 por 
cento do total de suas obrigações vencidas, com relaçao: 

I - à primeira e à segunda quotas, respectiyamente, das subscrições do capital 
realizado ; e 

II - ao pagamento inicial e a todas as chamadas anteriores correspondentes 
às quotas subscritas do Fundo. 

SEÇAO 5 

Recursos Ordinários de Capital do Banco 

Fica entendido que, neste Convênio, o termo «Recursos Ordinários de Capital 
do Banco:%> corresponderá aos seguinte recursos: 

I - o çapital autorizado, que se devide em ações de capital realizado e ações de 
capital exigível, de acordo com o dis'posto nas Seções 2 e 3 deste artigo; 

II - todos os fundos provenientes de empréstimos obtidos pelo Banco, na forma 
do disposto no Artigo VII, Seção 1, I, e aos quais se aplique o compromisso previsto 
na Seção 4 «a ~) , II, deste artigo; 
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III - todos os fundos recebidos em reembolso de empréstimos concedidos pelo 
Banco com os recursos indicados nos incisos I e II desta Seção; e 

IV - toda receita derivada de empréstimos concedidos pelo Banco com os fun­
dos acima indicados, ou derivada de garantias às quais se aplique o compromisso 
indicado na Seção 4, «a~ , II deste artigo. 

ARTIGO III 

Operações 

SEÇAO 1 

Utilização dos Recursos 

Os recursos e serviços do Banco serão utilizados unicamente para desempenhar 
as funções e atingir o objeto indicado no Artigo I deste Convênio. 

SEÇAO 2 

4"'I"l'1J - s Ordinárias e Especiais 

a) as operações do Banco se dividirão em operações ordinárias e operações 
especiais; 

b) serão operações ordinárias as financiadas com os recursos ordinários de 
capital do Banco, especificados no Artigo II, Seção 5, e corresponderao, exclusiva­
mente, àqueles empréstimos que o Banco conceda ou garanta ou nos quais o 
Banco tenha participado, e que só sejam reembolsáveis na mesma moeda ou moedas 
em que os empréstimos tenham sido concedidos. Essas operações es1ar5.o sujeitas 
às condições e termos que o Ballco considere convenien tes, de acordo C'um as dispo­
sições deste Convênio; 

c) serão operaçôes especiais as financiadas com os recursos dQ Fundo, de 
acordo com o disposto no Artigo IV. 

SEÇAO 3 

Principio Básico de Separação 

a) os recursos ordinários de capital do Banoo especificados no Artigo II, 
Seção 5, dever-se-ão sempre ma~t€r, utilizar, comprometer, investir ou, de qualquer 
outro mQdo, deles se deverá dispor, de forma completamente independente dos re­
cursos do Fundo especificados no Artigo IV, Seçao 3, <h~. 

Os extratos de conta do Banco indicarão, separadamente, as operações ordiná­
rias do Banco e as operações do Fundo, e o Banco estabelecerá as demais normas 
administrativas necessárias para assegurar a separação efetiva dos dois tipos de 
operações. 

Os recursos ordinários de capital do Banco não p<:lderão ser, em nenhuma cir­
cunstância, gravados ou empregados para cobrir perdas ou cumprir obrigações 
resultantes de operações para as quais se tenham utilizado ou comprometido, inicial­
mente, recursos do Fundo. 

b) as despesas diretamente relacionadas com as operações ordinárias. serão 
debitadas aos recursos ordinários de capital do Banco. As despesas diretamente 

, 
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relacionadas com as operaçoes especiais serao debitadas aos recursos do Fundo: As 
outras despesas serao escrituradas na forma que o Banco determinar. 

SEÇAO 4 . 

Fonnas de Concessões de Emoréstimos Diretos ou Garantias 

o Banco poderá, nas condições estipuladas neste artigo, conceder ou garantir 
empréstimos a qualquer país-membro, a qualquer de suas subdivisões politicas 
ou órgãos governamentais e a qualquer empresa no território do pais-membro, 
em uma das seguintes formas: 

I - concedendo empréstimos diretos ou deles participando com fundos corres­
pondentes a seu capital realizado, livre de encargos, e, salvo o disposto no Seção 13 
deste artigo, com suas reservas e com seus lucros acumulados nao distribuidos; 
ou com os recurso de capital do Fundo, livres de encargo; 

.. II - concedendo empréstimos diretos ou deles participando com fundos obtidos 
nos mercados de capital, adquiridos por , empréstimo QU de qualquer outra forma, 
para serem incorporados aos recur<:os ordinários de capital do Banco ou aos recur­
sos do Fundo; e 

III - garantindo, total ou parcialmente, empréstimos concedidos, salvo casos 
especiais, por inversionistas privados. 

SEÇAO 5' 

Limitação das Operações Ordinárias 

a) o montante total não liquidado de empréstimos e garantias concedidos pelo 
Banco, em suas op raçoes ordinárias, nunca poderá exceder o montante total do 
capital subs ri to do Banco, livre de encargos, mais as rendas líquidas nao distri­
buídas e as reservas livres de encargos, incluídos nos recursos ordinários de capital 
do Banco, esp -cifi ados no Artigo II, Seção 5, exceto, aquelas receitas destinadas 
à reserva especial es tabelecida e de acordo com a Seçao 13 deste artigo e outras 
receitas destinadas, por decisao da Assembléia de Governadores, a reservas não 
utilizáveis para empréstimos e garantias; 

b) no caso de empréstimos concedidos com fundos obtidos de empréstimo pelo 
Banco, a que se aplique o compromisso previsto no Artigo II, Seçao, «a », II, o capi­
tal total devido ao Banco, em uma mo da determinada, nunca excederá o saldo de 
capital dos emp rés timos cm vigor obtidos pelo Banco e que este deva pagar na 
mesma moeda, 

SEÇAO 6 

Financiamento dos Empréstimos Diretos 

Ao conceder o Banco empréstimos diretos ou ao participar dos mesmos o 
financiamento poderá ser proporcionado para os fins e nas formas abaixo indicad~s: 

a) o Banco poderá fornecer ao mutuãrio as moedas de outros países-membros 
- diferentes da moeda do pais-membro em cujo território se executará o projeto 
- necessárias para cobrir a parte do custo do projeto que deva ser pago em moeda 
estrangeira; 

b) o Banco poderá fornecer financiamento para atender a despesas que se 
relacionem com o objetivo do empréstimo e que sejam efetuadas no território do 

• 
• 
• 

• 

• 
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país-membro em que se vai realizar ° projeto. Apenas em casos especiais, principal­
mente quando ° projeto provoque, indiretamente, no referido pais u m aumento da 
procura de moedas estr angeiras, o financiamento que conceder o Banco para cobrir 
gastos locais poderá ser 'fornecido em ouro ou moeda diferente da moeda do refe­
rido pais ; nestes casos, o montante do financiamento não excederá uma parcela 
razoável dos referidos gastos locais que efetue o mutuário. 

SEÇAO 7 

Nonn88 e Condições para Conceder ou Garantir Empréstimos 

a) o Banco poderá conceder ou garantir emprést imos de acordo com as seguin­
tes normas e condições : 

I - o solicitante deve submeter ao Banco uma proposta pormenorizada e os 
funcionários da instituição, após examinar o mérito da m esma, deverão apresentar 
por escrito um relatório no qual recomendem a proposta. Em circunstâncias espe- .. 
ciais, a Diretoria Executiva, por maioria do total de votos dos países-mem bros, po-
derá exigi~, na falta do mencionado relatório, que uma proposta lhe seja submetida 
para sua decisão; 

II - ao examinar um pedido de empréstimo ou garantia, o Banco tomará em 
consideração a capaciciade do mutuário para obter o empréstimo de fontes privadas 
de financiamento, em condições que, na opinião do Banco sejam razoáveis para o 
mutuário tendo em conta todos os fatores pertinentes ; 

, 

III -:- ao conceder ou garantir um empréstimo, o Banco terá devidamente em 
conta se o mutário e seu fiador, se o houver, estarão em condições de cumprir com 
as obrigações que lhes impõe o empréstimo; 

IV - o Banoo verificará se a taxa de juros, os demais encargos e .0 plano de 
amortiza~ão são adeq~ados ao projeto em questao; 

V - ao garantir um empréstimo concedido por outros inversionistas o Banco 
receberá compensação adequada pelo risco em que incorra; e 

VI - os empréstimos que o Banco conceda ou garanta serão destinados, princi­
palmente, para o financiamento de projetos específicos, inclusive aqueles que façam 
parte de um programa nacional ou regional de desenvolvimento. Contudo, o Banco 
poderá conceder ou garantir empréstimos globais a instituições de desenvolvimento 
ou a · entidades semelhantes dos países-membros, com o fim de que as mesmas faci· 
litem o financiamento de projetos específicos de desenvolvimento cujas necessida­
des de financiamento não sejam, na opinião ·do Ba nco, suficientemente grandes 
para justificar sua s upervisão direta por partes deste. 

b) o Banco não concederá financiamento a uma empresa s ituada no território 
de um país-m embro, quando este fizer objeção ao financiamento. 

SEÇAO 8 

Cond.ições Opta.tivas para Conceder ou Garantir Empréstimos 

a ) nos casos de concessão de emprés timos ou gara ntias a entidades l1ao· 
g overnamenta is, o Banco poder á , qua ndo o considere cOllv011i c>ntc, exigir qu<' o 
p;iís-membro em cujo território o projeto seja r ealizado, ou uma instituição pública, 
ou entidade semelhante do mesmo país, aceitável para o Banco, garanta o reembolso 
do empréstimo e o pagamento dos juros e de outros encargos; 

.. 
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b) O Banco poderá impor outras condições que considere convenientes, com 
respeito aos empréstimos ou garantias que conceda, tomando em consideraçao o 
interesse dos países-membros diretarnente relacionados com a proposta de emprés­
timos ou garantia, assim como o interesse dos membros em geral. 

SEÇAO 9 

Utilização dos Empréstimos Ooncedidos ou Garantidos pelo Banco 

a) salvo o disposto no Artigo V, Seção 1, o Banco não imporá condição alguma, 
nem no sentido de que o produto de um empréstimo se gaste no território de país 
determinado, nem no sentido de que tal produto não se gaste nos territórios de 
qualquer pais-membro ou países-membros; 

b) o Banco tomará as medidas necessárias para assegurar que o produto de 
qualquer empréstimo que conceda ou garanta, ou em que tenha participação, se 
destine unicamente aos fins para os quais o empréstimo tenha sido concedido, dando 
devida atf:nçao às considerações de economia e eficiência . 

SEÇAO 10 

Disposições sobre Reembolso dos Empréstimos Diretos 

. Nos contratos de empréstimos diretos feitos pelo Banco de acordo com a Se­
ção 4, I ou II de te artigo, se estabelecerão: 

a) todos os termos e condições de cada empréstimo, inclusive, entre outros, 
os referentes aos pagamentos das amortizações, juros e outros encargos, e os refe­
rentes a vencimentos e datas de pagêmento; e 

• 

b) a moeda ou moedas em que serão feitos os pagamentos ao Banco. 

SEÇAO 11 

Garantias 

a) todos o termos e condições de cada empréstimo, inclusive, entre outros, 
como comissao de garantia, pagável periodicamente, e calculada à base do saldo do 
empréstimo; 

' b) nos contratos de garantia celebrados pelo Banco, será estipulado que o 
m esmo poderá terminar sua responsabilidade com respeito aos juros - no caso de 
inadimplemento por parte do mutuário e do fiador, se o houver - sempre que o 
Banco ofereça comprar os títulos ou outras obrigações garantidas, ao par e acres­
cidas dos juros vencidos até a data fixada na oferta; 

c) ao conceder garantias, o Banco terá o poder de fixar quaisquer outros 
termos e condições . 

SEÇAO 12 

Comissão Especial 

o Banco cobrará um comissão especial sobre todos os empréstimos, participa­
çoes ou garantias, que efetue com, ou em que comprometa, os seus recursos ordi-

= 



08456 Sexta-feira 25 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Abril de 1991 

nários de capital. A comissão especial, pagável periodicamente, será calculada à 
base do saldo de cada ~mpréstimo, participação ou garantia, e na porcentagem de um por cento ao ano a não ser que o Banco, por maioria de dois terços do total de 
votos dos países-membros, decida r<,duzir essa taxa. 

SEÇAO 13 

Reserva Especial 

o montante das comissões que o Banco receba de acordo com a Seção 12 deste 
artigo se destinará a constituir uma reserva especial, da qual o Banco poderá dispor 
para cumprir com seus compromissos, de acordo com o disposto no Artigo VII, Se­
ção 3 ,«b~, I. A reserva especial será mantida na forma liquida permitida por este 
Convên~o, que a Diretoria Executiva determinar. 

ARTIGO IV 

Fundo para Operações Especiais 

SEÇAO 1 

Ditabelec1mento, ObjeUvo e F'un~ 

Fica criado um Fundo para Operações Especiais, do qual se concederão emprés­
timos em termos e condições que permitam atendér a circunstâncias especiais que 
se apresentem ('m determinados países ou que se relacionem.com determinados pro­
jetos. O Fundo, cuja administração estará a cargo do Banco, terá o objetivo e as 
funções indicados no Artigo I deste Convênio. 

SEÇAO 2 

DisPosições Aplicáveis 

O Fundo se regerá pelas disposições do presente artigo e pelas demais normas 
deste Convênio, exceto as que contrariem o estipulado n~te artigo e as que se 
refiram expressa e exclusivamente às operações ordinárias do Banco. 

SEÇAO 3 

Recursos 

a) os países-membros fundadores do Banco contribuirão para os recursos do 
Fundo de acordo com ~disposto nesta Seção; 

b) os membros da Organização dos Estados Americanos que ingressarem no 
Banco após a data fixada no Artigo XV, Seção I, «a~, contribuirão para o Fundo 
com a quota e r.os termos que o Banco determinar; 

c) o Fundo será constituído com os recursos iniciais de US$ 150.000.000 (cento e 
cinqüenta milhões) de dólares, em termos de moeda dos Estados Unidos da América, 
de peso e titulo em vigor a 1 C/ de janeiro de 1959, para os quais os paises-membros 
fundadores do Banco contribuirão de acordo com as quotas indicadas no Anexo B; 

d) o pagamento das quotas deverá ser efetuado do seguinte modo: 
1 - 50%-. de cada quota deverão ser pagos pelos países-membros em qualquer 

momento a partir da data em que, de acordo com o Artigo XV, Seção 1, se assine 

.. 

.. 



• 

.. 

Abril de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Sexta-feira 25 08457 

este Convênio e se deposite o instrumento de aceitação ou ratificação, em seu nome, 
m as não em data posterior a 30 de setembro de 1960; 

II - os 50% restantes deverão ser pagos, em qualquer momento, depois de 
transcorrido um ano da data em que o Banco inicie suas operações, nas quanti­
dades e nas épocas que a Diretoria Executiva do Banco determinar. Entretanto, o 
pagamento do m on tante total de todas as quotas deverá ser requerido e efetuado, o 
mais tardar, na data fixada para a integralizçao da terceira quota das subscriçoes de 
capital realizado do Banco; e 

III - os pagamentos mencionados nesta Seçao serao exigidos de cada membro 
na proporção de s uas quotas e se efetuarão metade em ouro ou em dóla res dos Esta­
dos Un idos da América , ou ('m ambos, e metade na moeda do pa ís con tribuinte. 

e) os pagamentos de um pais-membro em sua própria moeda, conforme o 
disposto no parágrafo anterior serão efetuados no montante que, na opinião do 
Banco, seja equivalente - em termos de dólares dos Estados únicos da América, de 
peso e titulo vi.gentes em lO de janeiro de 1959 - ao montante integral da parcela 
da quota correspondente. O montante do pagamento inicial será aquele que os 
pai ses-membros considerem adequado, e estará sujeito aos . ajustes - a serem 
efetuados dentro de 60 dias a contar da data de vencimento do pagamento - que o 
Banco determine necessários para constituir, nos teIIIlOS adma mencionados, o 
equivalente do valor integral em dólares; 

f) a menos que a Assembléia de Governadores disponha em contrário por 
maioria de três quartos do total de votos dos países-membros, a obrigação para os 
membros de pagar qualquer quantia exigida pe,lo Banco, por conta da parte não 
paga das quotas de subscrição para o Fundo éstará condicionada ao pagamento de 
pelo menos 90 por cento das obrigações totais dos países-membros com relação: , 

I - ao pagamento inicial e a todos os demais pagamentos anteriores relativos 
às quotas de subscrição ao Fundo que tiverem sido exigidos; e 

II - a qualquer prestaçao devida por conta das subscrições do capital realizado 
do Banco. 

g} os recursos do Fundo serão aumentados mediante contribuições adicionais 
dos países-membros, quando a Assembléia de Governadores o considere conve­
niente, por decisão da maioria de três quartos do total de votos dos países-membros. 
4s disposições do Artigo II, Seção 3, «b~, serão aplicadas aos referidos aumentos, 
em termos das proporções entre a quota vigente de cada país e o total dos recursos 
com que os países-membros tenham contribuido para o Fundo; 

h ) fica entendido que, neste Convênio, O ' terIllo «recursos do Fundo» corres­
ponderá aos recursos seguintes: 

I - contribuições efetuadas pelos países-membros de acordo com os -itens «c» e 
<f.g~, desta Seção ; 

II - todos os fundos provenientes de empréstimos obtidos pelo Banco aos quais 
não se aplique o compromisso estipulado no Artigo II, Seção 4, «a ,> , II, por serem 
especif icamente debitáveis aos recursos do Fundo; 

III - todas as quantias recebidas em pagamento de empréstimos concedidos 
com os recursos anteriormente indicados; 

" IV - toda receita proveniente de operações que utilizem ou comprometam 
quaisquer dos recursos acima mencionados; e 

'. . 
V - quaisquer outros rec'\lrsos à disposição do Fundo. 

• 
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SEÇÁO 4 

Operações 

Abril de 1m 

a) serão operações do Fundo as financia9as com seus próprios recursos, 
segundo são definidos na Seção 3, «h», deste artigo; 

b) os empréstimos concedidos com recursos do Fundo poderão ser reembolsa­
dos, totàl ou parcialmente, na moeda do pais-membro em cujo território se realize 
o projeto financiado. A parte do empréstimo que nao seja reembolsável na moeda 
do país-membro deverá ser paga na moeda ou moedas em que foi concedido o 
empréstimo. 

SEÇAO 5 

Limitação de Responsabilidade 

Nas operações do Fundo, a responsabilidade financeira do Banco fica limitada 
aos recursos e às reservas do Fundo, e a responsabilidade dos países-membros à 
parte nuo saldada de suas respectivas quotas, quando se torne exigível. 

SEÇÁO 6 

Restrições Quanto à Disposição das Quotas 

Os direitos dos países-membros do Banco resultantes de suas contribuições ao 
Fundo não poderão ser transferidos nem gravados, e os paises-membros não terão 
direito ao reembolso de ditas contribuições, salvo nos casos de perda de sua quali­
dade de membro ou de terminação das operações do Fundo. 

SEÇÁO 7 

Compromissos Resultantes de Empréstimos obtidos pelo Fundo 

Os pagamentos para cumprir com qualquer compromisso relativo a emprésti­
mos obtidos para serem incluidos nos recursos do Fundo serão debitados: 

I - primeiro, a qualquer reserva estabelecida para es~e fim; e 
II - depois, a quaisquer outras quantias disponíveis nos recursos do Fundo. 

SEÇÁO 8 

Adnúnlstração 

a) o Banco, limitado pelo disposto neste Convênio, gozará de amplas faculda­
des para administrar o Fundo; 

b) um Vice-Presidente do Banco ficará encarregado do Fundo. Este Vice­
Presidente participará das reuniões da piretoria Executiva do Banco, sem direito a 
voto, sempre que nelas sejam tratados assuntos relacionados' com o Fundo; 

c) o Banco utilizará, nas operações do Fundo, sempre que possivel, o pessoal, 
os técnicos, as instalações, os escritórios, os materiais e os serviços que utilizar em 
suas operações ordinárias; 

.. 

ti 

.. 



• 

• 

Abril de 1997 
, 

DlARIO 00 SENAOO FEDERAL Sel\ta-feira 25 08459 

d) ° Banco publicará um relatório anual, em separado, indicando as operações 
financeiras do Fundo e os lucros e perdas que das mesmas resultarem. Na reuniau 
anual de Assembléia de Governadores haverá, pelo menos, uma sessao dedicada à 
consideração do ref rido relatório. Outrossim, o Banco enviar.á trimestralmente aos 
membros um resumo das operações do Fundo. 

SECÁO 9 

Vo~ 

a) nas decisõe relativas às operações do Fundo, cada pais-membro do Banco 
terá na Assembléi2. de Governaàores o número de votos que lhe cabe de acordo com 
o disposto no Artigo VIII, Seção 4, «a» e «b» e cada Diretor terá na Diretoria Exe­
cutiva o número de votos que lhe cabe de acordo' com o Artigo VIII, Seção 4, 
«a » e «c»; 

h) todas as de isõe do Banco relativas às operações do Fundo serão tomadas 
por maioria de dois t rços do total de votos dos países-membros, salvo o disposto 
expr s amcnte em contrário nes te anigo . 

SEÇÃO 10 

Distribuição da Renda Líquida 

A Assembléia de Governadores 00 Banco determinará a parte das rendas do 
} uncl que será dist ribuíoa aos membros, oC'pois ele' serem feitas deduções para as 
rrs ' I vaso I\. ren da líquida S('I';'l distribuída <.'111 pl'o]lon:;-IU ils quotas dus países­
m 'mbro .. 

SEÇAO 11 

de ContribuiÇJÕeS 

a) enquanto for membro -do Banco, nenhum país poderá retirar sua contri­
buiçao ao Fundo e terminar. suas relações com o mesmo; 

b) as disposiçõ s do Artigo IX, Seçao 3, referentes a ajustes de contas com os 
países que deixem de s~r membros do Banco, serao aplicadas também ao Fundo. 

SEÇAO 12 

Suspensão e Término 

As disposições do Artigo X sao também aplicáveis ao Fundo, substituindo-se os 
termos relativos ao Banco, a seus recursos ordinários de capital e a seus credores 
respectivos, pelos termos relativos ao Fundo, a seus recursos e a seus respectivos 
credores. 

ARTIGO V 

Moedas 

• 

• 

• 

• 
• 
• 
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SEÇAO 1 

Em!lre~o de Moedas 

Abril de 1997 

a) a moeda de qualquer pais-membro que o Banco tenha em seu poder, como 
parte dos seus recursos ordinários de capital ou dos recursos do Fundo, qualquer 
que seja a maneira em que a tenha adquirido, poderá ser empregada pelo Banco 
ou por quem a receba do Banco, sem restrições de parte do pais-membro, para 
efetuar pagamentos de bens e serviços produzidos no território do mencionado pais; 

b) os países-membros não poderão manter ou impor medidas de nenhuma 
classe que restrinjam o emprego dos seguintes recursos - pelo Banco, ou por quem 
os receba do Banco - para efetuar pagamentos em qualquer pais: 

J. - o ouro e os dólares que o Banco receba em pagafuen:to de 50 por cento da 
subscrição de cada pais-membro pelas ações de capital do Banco e de 50 por~nto 
de sua quota de contribuição ao Fundo, de ácordo com o disposto no Artigõ II e 
no Artigo IV, respectivamente; 

II - as moedas dos países-membros compradas pelo Banco com o ouro e os 
dólares mencionados no inciso anterior; 

III - as moedas obtidas por meio de empréstimo, de acordo com o disposto 
no Artigo VII, Seção 1, «i», para serem incorporadas aos recursos ordinários de 
capi tal do Banco; -

IV - o ouro e os dólares que o Banco receba em reembolso do principal, e em 
pagamento dos juros e outros encargos de empréstimos concedidos com o ouro e os 
dólares referido no il'lciso I deste parágrafo; as moedas que receba em reembolso 
do principal, e em pagamento dos juros e outros encargos de empréstimos conce­
didos com as moedas a que se referem os incisos I e III deste parágrafo; e as 
moedas que receba em pagamento de comissões e direitos sobre as garantias con­
cedidas; e 

V - as moedas, aue não seiam as do país-membro, e que o mesmo receba do 
Banco, em virtude dO- Artigo VII, Seçao 4, «c», e jo Artigo IV, Seção 10, pela, 
distribuiçao da renda líquida_ 

c) a moeda de qualquer país-membro em poder do Banco, incluída em seus 
recursos ordinários de capital, ou nos recursos do Fundo, e nao mencionada no 
item «b» desta Seção, pode ser também utilizada pelo Banco ou por quem a receba 
do Banco para fazer pagamentos em qualquer país, sem l'estriçao de nenhuma 
espécie, a menos que o país-membro notifique ao Banco desejar que sua moeda, no 
todo ou em parte, seja utilizada apenas para os fins indicados no item «a » anterior; 

d) os países-membros nao poderão impor medida alguma que restrinja a 
faculdade do Banco de possuir e empregar , - seja para pagamentos de amorti­
,zação, seja para pagamentos antecipados de suas próprias obrigações, seja para 
readquirir em parte ou totalmente essas obrigações - as moedas que receba 
em reembolso de empréstimos diretos concedidos com fundos obtidos em emprés­
timos pelo Banco e que formem parte dos recursos ordinários de capital do Banco; 

e) o ouro e as moedas em poder do Banco, incluídos em seus recursos ordi­
nários de capital ou nos recursos do Fundo, não püderao ser utilizados pelo mesmo 
na compra de outras moedas, a menos que autorizado por uma maioria de dois ter­
ços do total de votos dos países-membros_ 

.. 



• 

• 

Abri I de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 25 0846 1 

SEÇÁO 2 

A va liação das Moedas 

Sempre que seJa necessá rio, de acordo com o disposto neste Convênio, avaliar 
-' 

alguma moeda em termos de outra moeda, ou em termos de ouro, essa avaliação 
será feita pelo Banco a pós cons ulta com o Fundo Monetário Internacional. 

SEÇÁO 3 

Manutenção do Valor das Moedas em Poder do Banco 

a) sempre q ue, no Fundo Monetário Internacional, seja r eduzido o valor par 
da moeda de um pais-m embro, ou sempre que o valor cambial d a moeda do pa ís­
membro sofra, na opiniã o do Banco, um depreciaçao considerável, o 'país-membro 
pagará ao Banco, n um prazo razoável, uma quant ia adicional de sua própria moe­
da, suficiente para manter o valor do volume total da mesma em poder do Banco 
- seja em seus recursos ordinários de capital, seja nos r ecursos do F undo -
excluída a procedente de empréstimos obtidos pelo Banco. O padrao de valor para 
este fim será o do dólar dos Estados Unidos da América de peso e título vigentes 
em 19 de janeiro de 1959; 

b) sempre q ue, no Fundo Monetãrio Internacional, se aumente o valor par da 
m oeda de um país-m embro, ou sempre que o valor cambial de m oeda do país­
membro sofra, na opiniao do Banco, um aumento considerável, o Banso restit uirá 
ao país-membro, num prazo razoável, uma quantia na m oeda desse membro ig ua l 
ao aumento no valor do volume total da m esma em poder do Ba nco - seja em seus 
recursos ordinários de capital, seja nos recursos do Fundo - excluída a proce­
dente de empréstimos ob tidos pelo Banco. O padrao de valor para esse fim será o 
mesmo indicado no parágrafo anterior; 

c) o Banco poderá deixar de aplicar o disposto nesta seção, quando o F undo 
Monetário Internacional alterar em igual proporçao o va lor par das moedas de 
todos os países-'membros do Banco. 

SEÇÁO 4 

Formas de Conservar Moeüas 

S mpr€ que n ão tenha necessidade de determina r m oeda para as suas opcra­
çoes, o Banco aceita rá, -de qualq ucr m embro, notas promissórias ou va 10]'C's semc­
lhante. - emit id os pelo governo do pa ís-membro ou pelo depositár io (]C's ig naoo 
por esse membro -- - por conta de q ua lque r parce la da por c(,lltagC'm Oe 50 por 
c -nto da . ub, c!'içilo do capital au torizado do Banco c ele 50 pO J' ('('1110 da ~ ubs( 'ri ­
çao oos rccuros do Fundo, que, oe a cordo com o d isposto !lO A rt igo I f (' A 1'1 igo ] V, 
ICsrjcc tivall1C'n l( " <lO pilg,\V('js ('m !l1(j('<!a n 'l('ional. Tai~; 111)\;t :-; JlI - (lIlli :-;:-; I ')f - ia ~ (lll 

val ores IJ :I O S(, l' ; IO ?lI' _L;()(' j;'IV(·j :-; , IJ ;I O V(' I H '(T ; !O i ll l'O :-; ( ' ~(T;- I/) j1:l;: :'I\ -I,j :-; ;t/) H:lII1'I) ('III 

~ (' II \" ; 1 J " I ' , ,; I I -, (I I I; I I I d I) 1':-; 1 " I) ( ' .' _ j ! ' j 1-_ 

• 
• 
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ARTIGO VI 

Assistência Técnica 

SEÇÁO 1 

Pres~~.A) de Assistência e Assessoramento Técnicos 

A pedido de um governo ou de governos membros ou de empresas privadas 
que possam receber empréstimos da instituição, o Banco poderá prestar assistên­
cia e assessoramento técnico, em seu campo de ação, especialmente para: 

I - o preparo, o financiamento e a execução de planos e projetos de desenvol­
vimento, inclusive o estudo de prioridade e a formulaçao de propostas de emprés­
timos à base de projetos específicos de desenvolvimento nacional ou regional; e 

II - a formação e o aperfeiçoamento mediante seminários e outras formas 
de treinamento de pessoal especializado para o preparo e execução de planos e 
projetos de desenvolvimento. 

SEÇÁO 2 

Acordos RelativOs à Assistência' Técnica 

A fim de atingir os objetivos deste artigo, 1) ' Banco poderá celebrar acordos 
sobre assistência técnica com outras instituições nacionais ou internacionais, tanto 
públicas quanto privadas. . 

SEÇÃO 3 

Despesas 

a) o Banco poderá acordar, com os países-membros ou com as empresas que 
recebam assistência técnica, o reembolso das despesas efetuadas nas condições que 
co.nsidere apropriadas: 

b) os gastos com a assistência técnica que não sejam pagos pelos beneficiá­
rios serão cobertos com as receitas liquidas do Banco ou com as do Fundo. Con­
tudo, durante os três primeiros anos de operações, o Banco poderá utilizar, para 
cobrir esses gastos, até um total de três por cento dos recursos iniciais do Fundo. 

ARTIGO VII 

Atribuições Diversas e Distribuição de Lucros 

SEÇÃO 1 

AtribuiQões Diversas 

Além do que se lhe faculta em outras partes deste Convênio, o Banco poderá: 

I - obter empréstimos e, para esse fim, oferecer as garantias que julgue 
convenientes; contudo, antes de realizar a venda de suas obrigações no mercado 
de capitais de um país, o Banco deverá obter a aprovação do mesmo e a do pais­
membro em cuja moeda se emitam as referidas obrigaçoes. Outrossim, nos casos 
em que o Banco solicite empréstimos de fundos a serem acrescidos a seus recursos 
ordinários de capital, deverá obter a aprovação dos f:>aíses acima mencionados para 
que o produto do empréstimo possa ser trocado, sem restrição, na moeda de 
qualquer outro país; 

-

.. 
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II - comprar e vender valores por ele emitidos, garantidos, ou nos quais haja 
investido, sempre que p:ara tanto tenha obtido a aprovação do país em cujo ter­
ritório se processe a compra ou a venda dos ditos valores; 

III - com a aprovaçao da maioria de dois terços do total de votos dos países­
membros, invest ir os fundos, não necessários a suas operações, nas obrigações que 
jUlgue convenientes ; 

IV - garantir valores que tenha em carteira, com o fim de facilitar sua venda; 

V - exercer, de acordo com o disposto neste Convênio, qualquer outra atribui· 
ção que seja necessária ou conveniente para atingir seu objetivo e cumprir suas 
funções. 

SEÇAO 2 

Aviso que Deverá Constar dos Valores 

No anverso de todo valor emitido ou garantido pelo Bal)co constará uma de­
claração visível de que não constitui obrigações de governo algum, a menos que o 
seja, caso em que o dirá expressamente. 

SEÇAO 3 

Formas dle Cwn:prir co.m os CompromisSos do Banco em Casos de Mora 

a) o Banco, em caso que ocorra ou se preveja a mora no reembolso dos em­
préstimos que conceda ou garanta com seus recursos ordinários de capital, tomará 
as medidas que considere convenientes para modificar as condições do emprésti­
mo, exceto aquelas referentes à moeda em que o pagamento se deva efetuar; 

b) os pagamentos a serem feitos pelo Banco, pára cumprir com os compro­
missos resultantes de empréstimos obtidos ou de garantias concedidas, a que se 
refere o Artigo III, Seção 4, II e III, e que .devam ser debitados aos recursos ordi­
nários de capital do Banco, serão debitados: 

I - primeiro, à reserva especial no Artigo III, Seçao 13; e 
II - depois até a quantia necessária e a critério do Banco, às outras reser­

vas, aos lucros acumulados e aos fundos correspondentes do capital realizado. 
- . 

c) quando for necessário efetuar pagamentos contratuais de amortizações, 
de juros ou de outros -encargos referentes a empréstimos obtidos pelo Banco, ou 
cumprir com compromissos semelhantes referentes a garantias pelo mesmo con­
cedidas e que devam ser debitados aos recursos ordinários de capital do Banco, 
este poderá requerer dos palses-membros o pagamento de uma quantia adequada 
de suas subscrições de capital exiglvel, de-conformidade com o Artigo II, Seção 4, 
<a~, II. Outrossim, se o Banco -entender que a situação de mora tende a prolon­
gar-se, poderá exigir o pagamento de uma pa rte adicional das mencionadas subscri­
ções, que não exceda em um ano, um por cento da subscrição total dos paíse s­
membros, para os seguintes fins: 

1: - resgatar antes de seu vencimento, a totalidade ou parte do saldo do prin· 
cipal do empréstimo garantido pelo Banco, ou cumprir de outro modo seu compro­
misso com respeito a tal empréstimo; e 

II - readquirir a totalidade ou parte das obrigações pendentes emitid'as pelo 
Banco ou cumprir de outro modo seus compromissos com relação a essas obri­
gações. 
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SECÁO 4 

Distribuição da Renda Liquida 

Abril de 1997 

a) a Assembléia de Governadores poderá determinar, periodicamente, a parte 
da renda líquida, do último exercicio e dos lucros acumulados, a ser distribuída. 
Só se efetuará essa: 'distribuição quando as reservas tenham atingido um nível que 
a Assembléia de Governadores considere adequado; 

b) a distribuição referida no parágrafo anterior será feita em proporção ao 
número de ações de cada membro; 

c) os pagamentos serão efetuados na forma e na moeda, ou mo~das, que a 
Assembléia de Governadores determinar. Se os pagamentos forem feitos a um 
país-membro em moedas diferentes da sua, a transferência dessas moedas e sua 
utilização por parte desse país não poderão ser objeto de restrições por parte de 
nenhum outro país-membro. 

ARTIGO VIII 

Organiza,ção e Administração 

SECAO 1 

Estrutura do Banco 

O Banco terá uma Assembléia de Governadores, uma Diretoria Executiva, um 
Presidente, um Vice-Presidente Executivo, um Vice-Presidente encarregado do Fundo 
e os demais funcionários e empregados que se consideram necessários. 

SECAO 2 

Assembléia 4e Governllldores 

a) a Assembléia de Governadores estará investida de todos os poderes do 
Banco. Cada pais-membro nomeará um Governador e um Suplente, que servirão 
por periodo de cinco anos, podendo ser dispensados antes de tal prazo ou reinves­
tidos em suas funções pelo pais-membro que os nomeou. Os Suplentes não terão 
direito a voto, - salvo nos impedimentos dos respectivos Governadores. A As­
sembléia elegerá um dos Governadores para o cargo de Presidente, <> qual exercerá 
suas funções até a sessão ordinária seguinte da Assembléia; 

b) a Assembléia de Governadores poderá delegar à Diretoria Executiva todas 
suas atribuições, com exceção das seguintes: 

I - admitir novos membros e determinar as condições de sua admissão; 

II - aumentar ou diminuir o capital autorizado do Banco e as contribuições 
ao Fundo; 

III - eleger o Presidente do Banco e fixar sua remuneração; 

IV - suspender um membro, nos tennos do disposto no Artigo IX, Seção 2; 

V - fixar a remuneração dos Diretores Executivos; 

VI - tomar conhecimento das interpretàções dadas a esse Convênio pela Di­
retoria Executiva e decidir sobre as mesmas em grau de apelação; 

" 
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VII - autorizar a celebração de acordos gerais de cooperação com outras 
organizacOes internacionais; 

VIII - aprovar, à vista do relatório dos auditores, o balanco geral e a de­
monstracão de lucros e perdas da instituição; 

IX - determinar as reservas e a distribuição dos lucros liquidos do Banco e 
do Fundo; 

-

X - contratar os serviços de auditores externos para verificar e atestar a 
exatidão do balanço geral e da demonstração de lucros e perdas da instituição; . 

XI - emendar o presente Convênio; e 
• 

XII - decidir .sobre o término das operações do Banco e sobre a distribuição 
de seu ativo. 

c) a Assembléia de Governadores conservará sua plena autoridade sobre to­
dos 09- assuntos que, de acordo com a alínea «b» anterior, delegue à Diretoria 
Executi· .. a; 

d) a Assembléia de Governador:~s se reunirá, como norma geral, uma vez por 
ano. Poderá também reunir-se quando assim o decida, ou quando seja convocada 
pela Diretoria Executiva. A Diretoria Executiva deverá convocar a Assembléia 
de Governadores s(~mpre que o solicitem cinco membros do Banco ou aquele nú­
mero de membros que represente a quarta parte da totalidade dos votos dos países­
membros; 

e) o «quorum::t para as reuniões da Assembléia de Governadores será consq­
tuído pela maioria absoluta do número total dos Governadores, que representem, 
pelo menos dois terços do total de votos dos paises-membros; , 

f) a Assembléia de Governadores poderá estabelecer um processo mediante 
o qual a Diretoria Executiva, quando o julgar conveniénte, possa submeter um de­
terminado assunto à votação dos Governadores, sem convocar uma reunião da 
Assembléia; 

g) a Assembléia de Governadores, assim como a Diretoria Executiva na me­
dida em que esteja autorizada para tanto, poderão adotar as normas e os regula­
mentos necessários ao bom andamento dos negócios do Banco; 

h) os Governadores e seus Suplentes desempenharão seus cargos sem remu­
neracão do Banco, embora este possa indenizá-los dos gastos razoáveis em que in­
corram ao comparecer às reuniões da Assembléia. 

SECAO 3 

Dlretorla Executiva 

a) a Diretoria Executiva será responsável pelo andamento das operações do 
Banco e, para tanto, poderá exercer todas as atribuicOes que lhe tenham sido dele-
gadas pela AssE!mbléia de Governadores; . 

b) haverá sete Diretores Executivos, que não poderão ser Governadores, e 
dos quais: 

I - um será nomeado pelo membro que possua o maior número de acóes do 
Banco; e 
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II - os outros seis serão eleitos, de conformidade com o disposto no Anexo C 
deste Convênio, pelos Governadores dos demais paises-membros. 

Os Diretores Executivos serão nomeados ou eleitos por periodos de 
três anos e poderão ser reeleitos ou nomeados para perlodos sucessivos. Os Di­
retores Executivos deverão ser pessoas de reconhecida capacidade e de ampla ex­
periência em assuntos económicos e financeiros. 

c) cada Diretor Executivo numeará um Suplente, o qual, na ausência do 
titular, terá plenos poderes para agir em seu nome. Os Diretores e os Suplentes 
serão cidadãos dos paises-membros. Entre os Diretores eleitos e os Suplentes 
não poderá constar mais -de um cidadão do mesmo pais. Os Suplentes poderão 
participar das reuniões; contudo, só terão direito a voto quando substituam os 
Diretores titulares; 

d) os Diretores conservarao seu cargo até que nomeados ou eleitos seus su­
cessores. Quando se vagar o cargo de um Diretor eleito, mais de 180 dias antes 
do término do seu mandato, os Governadores que o elegeram deverão eleger outro 
Diretor para o resto do período. Para essa eleição, será requerida a maioria ab­
soluta dos votos emitidos. Enquanto o cargo estiver vago, o Suplente que o assu­
mir exercerá todas as atribuições de Diretor titular, exceto a de designar Suplente; 

e) a Diretoria Executiva funcionará em sessão continua na sede do Banco 
€ se reunirá com a freqüência que os negócios do Banco o exigirem; 

f) o «quorum» para as reuniões da Diretoria Executiva será a maioria abso­
luta do número total de Diretores que representem, pelo menos, dois terços do 
total de votos dos países-membros; 

g) qualquer membro do Banco poderá enviar um representante para assistir 
a qualquer reunião da Diretoria Executiva, quando nela se trate de assunto que o 
interesse particularmente. Essa faculdade será regulamentada pela Assembléia 
de Governadores; 

h) a Diretoria Executiva poderá constituir as comissões que julgar convenien­
tes. Não será necessário que todos os membros de tais comissões sejam Gover­
nadores, Dirctorcs ou Suplentes; 

i) a Diretoria Executiva determinará a organização básica do Banco, inclusive 
o número e as responsabilidades gerais dos principais cargos administrativos e 
profissionais, e aprovará o orçamento administrativo da instituição. 

SEÇAO 4 

Votações 

a) cada pais-membro terá 135 votos, mais . um voto por ação do capital do 
Banco que possua aquele pais; 

.~) na;; votações da Assembléia de Governadores, cada Governador poderá 
emItIr o numero dt; votos que corresponda ao pais-membro por ele representado. 
Salvo quando se dIsponha expressamente em contrário neste Convênio todos os 
assuntos que a Assembléia de Governadores considere serão decididos peia maioria 
do total de votos dos países membros; 

c) nas votações da Diretoria Executiva: 

I - o Diretor nomeado terá o direito de emitir o número de votos que cor­
responda ao pais-membro que o tenha nomeado; 

• 
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II - cada Diretor eleito terá .0 direito de emitir o número de votos com que. 
foi eleito, e os emitirá em bloco; e 

III -- salvo quando se disppnha expressamente em contrãrio neste Convênio, 
todos os assuntos que a Diretoria Executiva considere serão decididos pela maioria 
do total de votos dos países-membros. 

SEÇÁO 5 

PIesidente, Vice-Presidente Executivo e Pessoal 

a! a Assembléia de Governadores, por maiori·a absoluta do total de Governa­
dores que r epresente, pelo menos, a maioria do total de votos dos países membros, 
elegerá.o P residente do Banco, o qual enquanto em exercicio não poderá ser, nem 
Governador, nem Diretor Executivo, nem Suplente de um ou outro cargo. 

S b a supervisão da Diretoria Executiva, o Presidente do Banco conduzirá os 
negócios ordinários da instituição e chefiará o pessoal. Presidirá, também, às 
reuniõés da Dire toria Executiva, ~em direito ' a voto, exceto nos casos' de empate, 
quando terá a obrigação de emitir:;..ô voto de desempate. ' 

O Presidente do Banco será o representante legal da instituição. 
O Presidente do Banco terá um mandato de cinco anos e poderá ser reeleito 

para períodos sucessivos. Será exonerado de seu cargo quando assim o decida a 
Assembléia de Governadores por maioria do total de votos dos países-membros. 

b) o Vice-Presidente Executivo será nomeado pela Diretoria Ex~utiva, me­
diante proposta <io P residente do Banco. Sob a supervisão da Diretoria Executiva 
e do Presidente do Banco, o Vice-Presidente Executivo exercerá, na administração 
do Banco, a autoridade e as funções que a Diretoria Executiva determinar. Na 
ausência e nos impedimentos do Presidente <io Banco, o Vice-Presidente E xecutivo 
exercerá a autoridade e as funções de Presidente. 

O Vice-Presidente Executivo participará das reuniões da Diretoria E xecutiva, 
sem direito a voto, exceto quando, no exercício das funções de Presidente do Banco, 
tenha de d~idir casos de empate conforme o disposto na alínea «a~ desta Seção. 

c) além do Vi e-Presidente a que se refere o Artigo IV, Sção 8, «b:$, a Dire­
toria Executiva pode, pór proposta do Presidente do Banco, nomear outros Vice­
Presidentes, que exercerao a autoridade e as funções que ·a Diretoria Executiva 
leterminar; 

d) o President , os funcionários e o~ empregados do Banco, no desempenho 
le suas funções, dependerao exclusivamente do Banco e nao reconhecer ao nenhu­
na outra autoridade. Os países-membros deverão respeitar o caráter internacio-
1al de~sa obrigação; 

e) o Banco levará principalmente em consideração, ao selecionar seu pessoal 
e ao determinar as condições de serviço, a necessidade de assegurar o mais alto 
grau de eficiência, competência e integridade nesses serviços. Também se dará 
devi<ia consideração à importância de contratar-se o pessoal de forma a que haja 
mais ampla repres ntaçao geográfica possível; 

f) o Banco, se us funcionários e empregados nao poderao intervir nos assun tos 
politicos de nenhum pais-membro, e a índole política de um pais ou países-mem­
bros não poçlerâ influir em suas decisões. Essas decisões se inspirarão unicamen­
te em considerações econômicas e estas deverao ser avaliadas de forma imparcial, 
com o fim de que o Banco possa atingir seu objetivo e cumprir as funções a que 
se refere o Artigo I. 
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SECÃO 6 

PubllcaçãO de Relatórios e Fornecimento de Informações 

a) o Banco publicará um relatório anual, que conterá um extrato de contas, 
revisto ' por auditores. Deverá também transmitir, trimestralmente, aos pai ses­
membros, um resumo de sua situação financeira e uma demonstração de lucros 
e perdas, que indique o resultado de suas operações ordinárias; 

b) o Banco poderá publicar, outrossim, qualquer outro relatório que conside­
re conveniente para atingir seu objetivo e exercer suas funções. 

ARTIGO IX 

Retirada e Suspensão de Países Membros 

SECÁO 1 

Direito de Retirada 

Qualquer pais-membro poderá retirar-se do Banco mediante notificação por 
escrito, entregue na sede principal da instituição, e na qual manifeste sua intenção. 
A retirada se efetivará na data prevista na notificação, mas, em hipótese alguma, 
antes de seis meses a contar da entrega da notüicação ao BaIlco. Contudo, antes 
que a retirada se efetive, o pais-membro poderá desistir de sua intenção, contando 
que notifique o Banco, por escrito. 

Mesmo depois de sua retirada, continuará o país-membro responsável por to­
das as obrigações diretas e eventuais que tenha para com o Banco na data de en­
trega da notificação, inclusive por aquelas mencionadas na Seção 3 deste artigo. 
Contudo, efetivando-se a retirada, ficará isento de qualquer responsabilidade para 
com as obrigações resultantes de operações efetuadas pelo Banco depois da data 
em que este tenha recebido a notificação. 

SECAO 2 

Suspensão de um Pais-Membro 

O país-membro que faltar ao cumprimento de alguma de suas obrigaçoes para 
com o Banco, poderá ser suspenso quando o decida a Assembléia de Governadores, 
por maioria de dois terços do número total dos Governadores, que representem, 
pelo menos, três quartos do total de votos dos países-membros. 

Ü país suspenso deixará automaticamente de ser membro do Banco, um ano 
após a data da suspensão, a menos que, pela mesma maioria de votos decida ter­
miná-la a Assembléia de Governadores. 

Enq uanto suspenso, o país-membro nflo poder;\ ('X0]'('('!' 11C'1l II li m dos d i rei tos 
qU0 Ih0 cOllf('\'(' () pJ'('~('l1t(' CO/lv{'nin, ('X('('to o (\(> n·tirar- ~( · , llla~ ('o/ltil1uar;t sujeit(l .. 
ao cUllljJ!'illH'llto de toda~ as suas ()hl·il : aç()(· ~ . 

SEÇÁü 3 
. 

Liquidaç.ão de Contas 

a) desde o momento em que um país deixe de ser membro, não mais parti­
cipará dos lucros e perdas da institüiçao e nuo terá responsabilidade para com os 

• 
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empréstimos e garantias posteriormente contratados pelo Banco; contudo, cont inua­
rá responsável por s uas dívidas para com o Banco, assim como por s,Uas obriga­
ções eventuais para com o mesmo, enquanto esteja pendente qualquer parte dos 
empréstimos ou garantias contratados pela instituição, em data anterior àquela 
em que deixe de ser membro; 

b) ~o deixar um pais de ser membro, o Banco tomará as necessárias provi­
dências para readquirir as ações desse país, como parte do ajuste de contas com 
o mesmo, de acordo com o disposto nesta seção; entretanto, no tocante ao pre­
sente Convênio, o referido país não terá outros direitos, a não ser aqueles pre­
vistos nesta seção e no Artigo XIII, Seção 2; 

c) o Banco e o pais que dcixe de ser membro poderão entrar em acordo no 
tocante à reaquisição · das ações deste, nas condições que julguem convenientes, 
de acordo com as circunstâncias, sem que sejam aplicadas, neste caso, as dispo­
sições da alinea seguinte. Tal acordo poderá estipular entre outros assuntos, 
a liquidação definitiva de todas as obrigações do referido país para com o Banco; 

d) caso não se chegue ao acordo referido na al1nea anterior, dentro dos seis 
meses ~ubseqüentes à data em que o país deixe de ser membr.o, ou dentro de outro 
prazo que ambos tenham acordado, o preço · de reaquisição das referidas ações 
será aferido por seu valor contábil, de acordo com os livros do Banco, na data 
em que o país tenha deixado de pertencer à instituição. Neste caso, a reaquisição 
se fará nas seguiintes condições: 

I - só será efetuado o pagamento do preço das ações depois que o país que 
deixe de ser membro tenha entregado os títulos correspondentes . . O pagamento 
poderá ser feito, em parcelas, nos prazos e nas moedas disponíveis que o Banco 
determinar, tendo em conta sua situação financeira; 

II - das quantias devidas pelo Banco, ao país que deixe de ser membro, em 
decorrência da reaquisição de suas ações; o Banco deverá reter uma parcela ade­
quada enquanto o país, ou qualquer de suas subdivisões políticas ou órgãos gover­
namentais, tenham para com a instituição obrigações resultantes de operações 
de empréstimo ou de garantia. A importância retida poderá ser aplicada, a critério 
do Banéo, na liquidação de quaisquer dessas obrigações, à medida que oco"-"~m 
seuS. vencimentos:- Não ' se poderá, contudo refer importância alguma por cont~ 
de responsabilidade que venha a ter o país por chamadas futuras de suas subsCrI­
ções de acordo com o disposto no Artigo II, Seção 4, «à ,> , II; e 

III - se o Banco vier a sofrer perdas . líquidas em qualquer operaçoes de em­
préstimo, ou de participaçao em empréstimos, ou em conseqüência de qualquer 
operação de garantia, que estejam pendentes na data em que o país deixe de ser 
membro, e se tais perdas excederem as reservas exis tentes nessa data par a cobrir 
tais perdas, o pa ís ficará obrigado a reembolsar o Banco - quando lhe seja r e­
querido - da quantia a que teria ficado reduzido o preço de r eaquisição de s uas 
ações, se esses prej uízos houvessem sido 'considerados ao determinar o valor con­
tábil das mesmas de acordo com os livros do Banco. Além d isso, o país que 
tenha deixado de ser membro do Banco continuará obrigado a atender a qualquer 
cha mada de capital a que se r efere o Artigo II, Sção 4, «a », II, até o m onta nte 
que teria sido obrigado a cobrir se a reduçao do 'capital se houvesse verificado, 
e se a chamada se houvesse realizado na ocasiao em que se determinou o pr eço 
para a r eaquis içao de suas ações. 

e ) nenhuma importâ ri cia será paga ao país, por conta de suas açoes, de acoI'­
d.o com esta seçao, antes que ha ja decorrido o prazo de seis meses, con tado a par ­
tIr da data em que o m esmo tenha deixado de ser m embro da ins ti tu ição . Se 
dentro desse período o Banco te rminar s uas operações, os direitos do referido país 



08470 Sexta-feira 25 
, 

OIARIO DO SENADO FEDERAL Abri I de 1997 

serao regulados pelo disposto no Artigo IX e o país continuará sendo considerado 
membro do Banco para os efeitos do citado artigo, embora não tenha direito a 
voto. 

ARTIGO X 

Suspensão e Ténnino das Operações 

SEÇÁO 1 

Suspensão de Operações 
-

Quando surgirem circunstâncias graves, a Diretoria Executiva poderá suspen-
der as operações relativas a novos empréstimds e garantias até que a Assembléia 
de Governadores tenha a oportunidade de examinar a situação e de tomar as me· 
didas pertinentes. 

SEÇÁO 2 

Ténnino de Operações 

O Banco poderá terminar suas operações por decisão da Assembléia de Gover­
nadores, tomada por maioria de dois terços do número total de Governadores que 
representem, por sua vez, pelo menos três quartos do total de votos dos paises­
membros. Ao acordar-se o ténnino das operações, o Banco cessará imediatamente 
~odas as suas atividades, exceto as que tenham por objetivo conservar, preservar 
.e realizar seus ativos e liquidar suas obrigações. 

SEÇÁO 3 

ResponsabUidade dos Países Membros e Pagamento de Dívidas 

a) a responsabilidade dos paises-membros, decorrente das subscrições de ca­
pital e da depreciação de suas moedas, continuará em vigor até que se liquidem 
todas as obrigações do Banco, inclusive as obrigações eventuais; 

b) todos os credores diretos serão pagos com o ativo do Banco e, se neces· 
sário, com os fundos que se obtenham pela cobrança da parte devida do capital 
-realizado e pela chamada do capital exigivel. Antes de efetuar qualquer pagamen­
to aos credores diretos, a Diretoria Executiva deverá tomar as medidas que jul­
gue necessárias para assegurar uma distribuição proporcional entre os credores 
de obrigações diretas e os de obrigações eventuais. 

SEÇÁO 4 

Distribuição do Ativo 

a) não se fará nenhuma distribuição do ativo entre os paises-membros por 
cont:l de suasações antes que tenham sido liquidadas todas as obrigações para 
com os credores ou antes que se tenha providenciado nesse sentido. Será neces­
sário, outrossim, que a Assembléia de Governadores, por maioria de pelo menos 
dois terços do número total ele Governadores, que represente pelo menos três quar­
tos do -total de votos dos países-membros, decida efetuar a distribuição; 
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b) qualquer distribuição do atlvo cntre os países-membros se fará em pro­
porção ao número de ações de cada um, nos prazos e condições que o Banco consi­
dere justos e equitativos. As partes que toquem aos diversos países não terão de 
ser uniformes no que diz respeito ao tipo dos haveres. Nenhum país-membro 
terá direito a receber sua parte na referida distribuição de ativos, enquanto não 
houver liquidado todas suas obrigações para com o Banco; 

c) o país-membro q ue recf>ba parte do at ivo distribuí·no de acordo com este 
artigo, gozará, em n'laç;tü ;l mes ma, dl)s direit os qu I' co rrespondiam ao Banco an· 
tes de efetuar-sc a distribuição . 

ARTIGO XI 

Situação Juridica, Imunidades, Isenções e Privilégios 

SEÇAO 1 

Finalidade do Artigo 

Para habilitar o Banco a atingir seu objetivo e a cumprir as funções que lhe 
são confiadas, ser-lhe-ão concedidas, no território de cada um dos países-membros 
a situação ju~idica, as imunidades, as isenções e os privilégios estabelecidos nest~ 
artigo. 

SEÇAO 2 

Situação Jurídica 

O Banco ti:~rá personalidade jurldica e, es~cialmente, plena capacidade para:· 

I - celebrar contratos; 

II - adquirir e- alienar bens m6veis e imóveis; e 

III - instaurar processos judiciais e administrativos. 

SEÇAO 3 

Judiciais 

As ações judiciais contra o Banco só poderão ser instauradas perante um tri­
bunal de jurisdição competente nosterrit6rios dos paises-membros onde o Banco 
tenha estabeleddo agências ou onde haja constituído procurador com poderes para 
aceitar intima~~ão ou notificação de demandas judiciais, ou ainda, onde tenha emi­
tido ou avalizado valores . 

Os paises membros, as pessoas que os representem QU deles derivem seus 
direitos, não poderão iniciar nenhuma ação judicial contra o Banco. Contudo, os 
países-membros poderão reinvidicar seus direitos de acordo "Com os processos es~ 
peciais especificados neste Convênio, nos regulamentos da instituição ou nos con­
tratos que celebrem para dirimir as controvérsias que possam ter com o Banco. 

Os bens e outras partes do ativo do Banco, independentemente de onde se 
achem e em poder de quem se encontrem, estarão imunes de todas as formas de 
comisso, seqüestro, embargo, arresto, leilão judicial, adjudicação, ou qualquer 
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outra forma de apreensão ou de alienação forçada, antes do pronunciamento defi­
nitivo de qualquer sentença judicial definitiva Qontra o Banco. 

SECAO 4 
• 

ImunJdade do Atlvo 

. ' 

Os bens e demais ativos do Banco, independentemente de onde se achem e em 
poder de quem se encontrem, serão considerados propriedade pública internacional 
e gozarão de imunidade no tocante a busca, requisição, confiscação, expropriação 
ou qualquer outra forma de apreensão ou alienação forçada por ação executiva 
ou legislativa. 

SECÁO 5 

Inviolabilidade dos Arquivos 

Os a rquivos do Banco serão invioláveis . 

SECÁO 6 
Isenção de Restrições Sobre o Atlvo 

Na medida do necessârio, para que o Banco cumpra seu objetivo e suas fun­
ções e execute suas operações, de acordo com este Convênio, os bens e demais ha­
veres da instituição estarão isentos de quaisquer restrições, exigências regulamen­
tares, medidas de controle ou moratórias, exceto quando neste Convênio se disponha 
em contrârio. 

SECÁO 7 

Franquias nas ComunJeações 

Cada pais-membro concederâ às comunicações oficiais do Banco as mesmas 
franquias que concede às comunicações oficiais dos demais paises-membros. 

SECAO 8 
hnunidades e Privilégios do Pessoal 

Os Governadores e Diretores Executivos, seus Suplentes, os funcionârios e em­
pregados do Banco gozarão dos seguintes privilégios e imunidades: 

a) imunidades relativas a processos judiciais e administrativos corresponden­
tes a atos praticados em função oficial, salvo se o Banco renunciar a essa prer­
rogativa; 

b) quando não forem nacionais do pais-membro onde estiverem, as mesmas 
imunidades que o pais conceda aos representantes, funcionârios e empregados de 
igual categoria de outros paises-membros, no que se refere às restrições de imigra­
ção, ,exigências de registro de estrangeiros e obrigações de serviço militar. ~erão" 
outrossim,as mesmas facilidades no tocante a disposições cambiais; 
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c) OS m,esmos privilégios a respeito das facilidades de viagem que os paises­
membros corçeda.m aos representantes, funcionários e empregados de correspon­
dente categoria de outros países-membros. 

SECÁO 9 

Isenção Tributária 

a) .0 Banco, seus bens, sua receita e seus outros ativos, assim como as opera­
ções e transações que realize de acordo com este Convênio, estarão isentos de qual­
quer tipo de impósto, taxas, ou de direitos aduaneiros. O Banco estará igualmen­
te isento de qualquer responsabilidade para com o pagamento, a retenção ou a 
arree,adação de qualquer imposto, contribuição ou direitos; 

b) a remuneração paga pelo Banco a seus Diretores Executivos e seus Su­
plentes, assim como a funcionários e empregados que não sejam cidadãos ou na­
cionais do pais onde o Banco tenha sua. sede ou agências, estará isenta de im­
postos; 

c) não serão taxados de forma alguma, nem os titulos e valores emitidos pelo 
Banco nem os dividéndos ou juros dos mesmos, sejam quais forem seus porta­
dores: 

I - se tais tributos incidirem sobre os títulos ou valores pelo simples fato de 
haverem sido emitidos pelo Banco; e 

II - se a única base jurisdicional de tal tributação for o local ou a moeda 
em que os títulos ou valores tenham sido emitidos, o local ou a m oeda em que 
se paguem ou possam ser pagos, ou o local de qualquer · sucursal ou agência man­
tida pelo Banco. 

d) nao incidirão tampouco impostos de espécie alguma sobre os títulos e va­
lores garantidos pelo Banco , in clusive os dividendos e juros oriundos dos mesmos, 
quaisquer que sejam seus portadores: 

I ~ se esses tributos incidirem sobre tais titulos ou valores pelo simples. fato 
de haverem sido garantidos pelo Banco; ou 

II - se a únka base' jurisdicional de tal tributação consistir na localização de 
qualquer sucursal ou agência mantida pelo Banco. 

SEÇÃO 10 

Cumprimento do PI esente· Artigo 

Os países-membros adotarão as medidas necessárias, de acordo com seu re­
gime jurídico, para tornar ofetivos, nos seus respectivos territórios, os princípios 
enunciados no presente artigo, e informarão o Banco sobre as medidas que tenham 
tomado para esse fim. 

ARTIGO XII 

Emendas 

a) o presente Convênio só poderá ser emendado por decisão da Assembléia 
de Governadores, twm o voto de, pelo menos dois terços do total dos Governadores, 
que representem, pelo menos, tres quatros do total de votos dos países-membros; 
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b) não obstante o disposto no parágrafo anterior, será exigido o acordo unâ­
nime da Assembléia de Governadores para que seja aprovada qualquer emenda que 
altere: 

I - o direito de retirar-se do Banco, de acordo com o disposto no Artigo IX, 
Seção 1; , 

II - o dir~ito de adquirir ações do Banco e de contribuir para o Fundo segun­
do o disposto no Artigo II, Seção 3, «b> e no Artigo IV, Seção 3, «g>, respectiva­
mente; e 

III - a limitação de responsabilidade prevista no Artigo II, Seção 3, «d:. e 
Artigo IV, Seção 5. 

c) qualquer proposta de emenda a este Convênio, apresentada por um pais­
membro ou pela Diretoria Executiva, será comunicada ao Presidente da Assem­
bléia de Governadores o qual a submeterá à consideração da Assembléia. Quando 
uma em~nda for aprovada, será a mesma levada oficialmente pelo Banco ao conhe· 
cimento · de todos os países-membros. Salvo se a Assembléia de Governadores de­
cidir fixar prazo diferente, as emendas entrarão em vigor, para todos os países­
membros, três mese~ -depois da data de comunicação oficial. 

ARTIGO XIII 

Interpre~ e Arbitragem 

SEÇAO 1 

Interpretação 

a) qualquer divergência de interpretação dos dispositivos do presente Con­
vêni'O que surja entre um país·membro e o Banco, ou entre os países-membros, 
será submetida à apreciaçao da Diretoria Executiva. 

Os países-membros especialmente atingidos pela divergência terão o direito de 
se fazer representar diretamente na Diretoria Executiva de acordo com o disposto 
no Artigo VIII, Seção 3, «g». 

b) qualquer país-membro poderá exigir que as divergências sobre que decida 
a Diretoria Executiva, de acordo com a alínea «a» anterior, sejam submetidas à 
Assembléia de Governadores, cuja decisf\O será definitiva. Estando pendente a de­
cisão da Assembléia, o Banco poderá na medida que julgue necessário, proceder 
de acordo com decisao ela Diretoria Executiva. 

SECAO 2 

Arbitragem 

Surgindo alguma divergência entre o Banco e um pais que tenha deixado de 
ser membro, ou entre o Banco e um pais-membro, depois que se tenha decidido 
terminar as operações da instituiçao, tal controvérsia será submetida à arbitragem 
de um tribunal composto de três pessoas. Um . dos árbitros será designado pelo 
Banco, outro pelo pais interessado e o terceiro, salvo acordo em contrário entre 
as partes, pelo Secretário Geral de Organização dos Estados Americanos. Caso 
fracassem todos os esforços para que se chegue a um acordo unânime, as decisões 
do Tribunal serão tomadas por maioria. O terceiro árbitro poderá decidir todas as 
questões de procedimento nos casos em que os árbitros não estejam em acordo 
sobre a matéria. 



• 

Abril de 1997 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL 

ARTIGO XIV 

Disposlçõe6 Gerais 

SECÁO 1 

Sede do Banco 

Sexta-feira 25 08475 

O Banco terá sua sede em Washington D. C., Estados Unidos da América. 

SECÁO 2 

Relações com Outi'as Org "I..LL 

O Banco poderá realizar acordos com outras organizações para o intercâmbio 
de informações ou para outros fins compatíveis com este Convênio. 

SECÁQ 3 

Orgãos de Ll~o 
I 

Cada pais-membro designará uma entidade oficial para f ins -de manter ligação 
com o Banco, sobre matérias relacionadas com o presente Convênio. 

SECÁO 4 

Depositários 

Cada pais-membro designará seu Banco Central para depositário, onde a insti­
tuição poderá manter suas disponibiliãades na m oeda do respectivo país e outros 
fundos do ativo da instituição. Caso um pais,m embro nao tenha Banco Central, 
deverá designar, de acordo com o Banco, outra ent idade para esse fim. 

ARTIGO XV 

Disposições Finais 

SEÇAO 1 

Assinatura e Aceitação 

a) e~ te Co nvê nio será depositado na Secretaria Geral da Organizaçao dos Es­
tados Americanos, onde fi car á abel1.o até o dia 31 de dezembro de 1959, para rece­
b C' !" as ass ina tu ras dos rep rc:sent a nt cs dos países enumerado no An xo A. Cada 
pa is sig ll a t{u-io <kVl' r á deposit a r na Se' 'r(' taria Gera l da Organií'..él.ç["lO nos Estados 
Americanos um instrumento em que declare que aceitou ou ratificou este Con­
vênio, de acordo com sua própria legislação, e q ue tomou as medidas necessárias 
para cumprir com todas as obrigaçoes que lhe são pelo mesmo impostas; 

b) a Secretaria Geral da Organizaçao dos Estados Americanos enviará cópias 
autenticadas do Convf nio aos membros da Organizaçao e lhes comunicará, oportu­
namente, cada assinatura e depósito do instrumento de aceitação ou ratificação 
que se efetua de conformidade com o parágrafo anterior, e a data dos mesmos; 
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c) ao depositar o instrumento de aceitação ou ratificação, cada pa1s entregará 
à Secretaria Geral da Organização dos Estados Americanos, para despesas de ad­
ministração do Banco, ouro ou dólares dos Estados Unidos da América em quantia 
E'quivalente a um décimo de um por cento do preço de compra das ações do Banco 
que. o referido pais houver subscrito e de sua quota de contribuição para o Fundo. 
Estas quantias serão creditadas aos paises-membros à conta de suas subscrições 
e quotas, estabelecidas de acordo com o Artigo II, Seção 5, «a», I e Artigo IV, Seção 
3, «d», r. Em qualquer momento, a partir da data em que deposite o instrumento 
de aceitação ou ratificação-, deste Convênio, qualquer pais-membro poderá efetuar 
pagamentos adicionais, que lhe serão creditados à contà das subscrições e quotas, 
estabelecidas de acordo com os Artigos II e IV. A Secretaria Geral da Organizaçao 
dos Estados Americanos conservará as quantias pagas de acordo com esta alinea 
em uma ou mais contas especiais de depósito e as transferirá ao Banco, o mais 
tardar, quando se reúna a primeira Assembléia de Governadores, segundo o dis­
posto na Seção 3 desta alinea. Se este Convênio não entrar em vigor até 31 de 
dezembro de 1959, a Secretaria Geral da Organização dos Estados Americanos de­
volverá os fundos aos países que os houverem remetido; 

d) a partir da data do inicio das operações do Banco, a Secretaria Geral da 
Organização dos Estados Americanos poderá receber a assinatura e o instrumento 
de aceitação ou ratificação deste Convênio de qualquer pais cuja admissão, na 
qualidade de membro, seja aprovada de acordo com o disposto no Artigo II, Se­
ção 1, «b». 

SEÇÁO 2 

Vigência 

a) este Convênio entrará em vigor ·Eluando tenha sido assinado e o instru­
mento de aceitação ou ratificação haja sido depositado, de conformidade com a 
Seção 1, «a» deste artigo, por representantes de paises cujas subscrições repre­
sentem pelo menos 85 por cento do total das subscrições estipuladas no Anexo A; 

b) os paises que tenham depositado seus instrumentos de aceitação ou ratifi­
cação antes da data de entrada em vigor deste Convênio adquirirão a condição de 
membros a partir desta data. Os outros países serão considerados membros a 
partir das datas em que depositem seu instrumento de aceitação. ou ratificação. 

SEÇÁO 3 

Inicio de Operações 

a) a Secretaria Geral da Organização dos Estados Americanos convocará a 
primeira reunião da Assembléia de Governadores logo que este Convênio entre em 
vigor de conformidade com a Seção 2 deste artigo; 

b) na primeira reunião da Assembléia de Governadores serão adotadas as 
medidas necessárias para a designação dos Diretores Executivos e de seus Su­
plentes, de acordo com o que dispõe o Artigo VIII, Seção 3, e para a determinação 
da data de início das operações do Banco. Nao obstante o estabelecido no Artigo 
VIII, Seção 3, os Govemadores, se o julgarem conveniente, poderao determinar 
que o primeiro período de exercício dos Diretores Executivos tenha duração infe­
rior a t r{>s anos . 
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Feito na cidade de Washington, D. C., Estados Unidos da América, num origi­
nal, datado de 8 de abril de 1959, cujos textos em português, espanhol, francês e 
inglês são ig ualmente autênticos. 

ANEXO A 
S U8SCRICAO DI'; AçO!:: DE CAPITAL A UTORIZA DO DO flA NCO 

(EM ACO ES DE USS 10.000 CADA UMA) 

PAIS 

ArgenUna . . .. ... .. .. . .. . . . .. . . . . . . . . . . . . 

Bol1 v\a . . · . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
BraJIU • . · . . . . . . .. . .. .. . . ... . . . .. . . . ... . .. .. . . 

CoIOmbl1! . . . .. . . ............ . . .. . . . ... ...... . 

Costa nica . . . . . . . . . . . . . .. . .. . . .. ... . . . . 

Cuba . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ., . . . . .. .... .... . . 

Chile .- . . . . . . . . .. . . . . . . ...... . . . . ..... . . . . 

Eq uador . . . . . ... . .. . .. ... . . .. .....•. ... .... . • . 

EI Salvlldor ........... .. . . .. . ...... . .... • . ...... 

Estados UnIdos da América .. . .... • .... . . •... . . .. 

Guatemala . . . . . . ... . . . . . . . .. .. . ....... . . ' ..... . . . 

Haiti. . .. ..... . . . .. ' o • • • •• •• • • • ••••• • • ••••••••• 

Honduras . · .............. ...... ..... ...... ... . . 

MéxIco . . · . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Nlcar6.g\la . · ... . . . . . . . . . . .. .. .... . .. . ... . ... . . 

PanamA . · . .. ... . ... . . . .. . .. . . .. .. . .. . .. . .. . 

Paraguai . . . . . . ..... . .. . . .. .. .. ... . . . . . .. . .... . 

Peru . . .... . . . . . . . . . • . . . .• .. . . . . . . .. • 

Repúbltcli Dominican a . . . . . •. .. . .. •. .. 

Uruga a l . . ...... . . . . . .. .. .. . . . . .... .... . 

Venezuela . • • o· •• • • •• •• • •• • • • • • • • • • •• • 

TOTAL • . . •. .... . ... . . .. . 

Açõ .... d e 
C .. " ltal 

A o .... rludo 

5 .157 

414 

5 .157 

1.415 

207 

1.842 

1.416 

276 

207 

15.000 

m 

207 

207 

3.315 

207 

207 

207 

2 .763 

691 

276 

553 

40.000 

AçO.,. de 
Capit al 
t:xlch'c l 

5 .157 

414 

5 .157 

1.415 

207 

1.842 

1.416 

276 

207 

20.000 

276 

207 

207 

3 .315 

207 

207 

207 

691 

276 

2 .763 

4:'.000 

Sub. erl çA<> 
Total 

10.314 

828 

10.314 

2 .830 

414 

3.684 

2 .832 

552 

414 

35.000 

:l52 -
414 

414 

6.630 

4H 

414 

4H 

1.382 

552 

1.106 

5 .526 

85.000 
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1\NI';XO B 
"1l ' t)TA~ UI : ( '():'\THIIHII(,'AO AO Ft l KIlO l 'AnA OI· I ·: IlA<..·OE~ ..: ..... . ·I':('IA I S 

tEM MII.IIAHES DE IIS$) 

I'uh. 

· .. ... ...... . ....... ... .. . .. .... . 
· . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

1\ l'gl'n t i na 

Bolívia 

I3rasil . . 

Colômbia 

Costa Rica 

· . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
· ............................... . 

. . .. . ..... .. ... ... . ... .... . .. .. . 
Cuba 

Chile 

Equador 

· . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
· . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

· . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
EI Salvador · . ............................. . 
Estados Unidos da América ................. . 

Guatemala . . ............. . ... . . ........ ... . 

Haiti . . .. ................ . . . ... .. ... . . , ... . 

· .. ........ .. .. ... .. .. . . ... ... . ' . . 
· . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
· .......................... . ... . 
· . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Honduras. 

México . . 

Nicarágua 

Panamá. 

Paraguai · . .................... ... ........ . 
Perú . ' · . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

10.314 

828 

10.314 

2.830 

414 

3.684 . 

2.832 

552 

414 

10ü.OOO 

552 

414 

414 

6.630 

414 

414 

414 

1.382 

República Dominicana . . .................... 552 

Uruguai . 

Venezuela 

· . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
· . .... .. . .......... ......... .. . . 

TOTAL ........... .. ...... ..... .......... .. 

ANEXO C 
F.J.F. ICAO DOS DIRF.TORF.S EXECUTIVOS 

1.106 

5.526 

150.000 

a) os seis Diretores Executivos, a que se refere o Artigo VIU, Seção 3, eb», II, 
serão ('leitos p('los Governadores que tenham direito a votar para esse fim; 

bl cada Governador emitirá, a f .. vor de uma única pessoa, todos os votos a 
QU(' t('nha dir('ito o pais-membro, por ele representadu, conforme o Artigo VIII, 
Seçf10 4; 

c) em pl'im('iro lu ga r, serão efetuadas tantas votaçõ('s quantas forem neces, 
sárias até Que quatro candidatos recebam, individualmente, um número de votos 
que l'<'I"'(,s(' lIt<' uma r'lI't't'ntag<'m n;-tO illft'riol ' ii soma das ]lorc('ntag('ns correspon· 
r!t'nh's ao pai s ('0111 () 1naiu t" JlocIt'!" d(\ voto (". ao paí s ( '0 111 o 111<'tlOl" pod"r d0 voto . 
Para os fin s (]<'s t(' par;'\g l'afo, S"l';\ t'omputado COIllO 100 pOl' ('ento o poder total de 
vot os dos pa is<'s ('om di n ' i t" a ]la \·t ici]la!' nas vot açô('s previstas neste J\ nexo; 

ri) ('1\1 s<':~ lInd() 11I1 ~a !' . os Govl'rn;\(loJ"('s QUI' n o-lO t"nllam <'mitido seu voto em 
favo!' clt' algum dos Ilirt'I<'l'cs t'!<oitos, \I" ;wonlo com () pal';'wrafo <('» dcst(' 1\nexo, 
f ' lt' l~ t'I' ;-'<) ;\ 11;\"" dt' 11111 "011' I,or (;oV\'!'nador, os ,)utros dois Dil·etol·(,s. Os dois 
candidatos que obtenham, individualmente, mais votos que qualquer outro candi, 
dato numa mes ma vo tação, serão eleitos Diretorcs Executivos, e as votações deverão 
ser repetidas até que isso o<:orra. Terminada a votação, cada um dos Governadores, 
que não votou por um ou outro dos candidat'os eleitos, deverá dar seu voto a favor 
de um deles . 

O número de votos que, de conformidade com o 'Artigo VIII, Seção 4, tenha 
cada um dos Governadores que haja votado ou dado seu voto a favor de algum 
Diretor eleito conforme este parágrafo, será considerado para os fins do Artigo VIII, 
Scção 4, cc», lI, como havendo contribuido para a eleição desse candidato. 

(.) V . LEX. l..eg . Fed ., 1959. pág . 560. 

Abril de 1997 
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O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O ex- Tome-se, como exemplo, o caso dos partici-
pediente lido vai à publicaçao. pantes de entidades fechadas de previdência priva-

Sobre a mesa, projetos que será lidos pelo Sr. da. Tais entidades podem, de acordo com a legisla-
12 Secretario em exercício, Senador José Alves. ção, aplicar até 10% de seus recursos em financia­

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 74, DE 1997 

Permite a utilização do FGTS para 
compra de Cêl58 própria, em qualquer sis­
tema de financiamento habitacional, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O inciso VII do art. 20 da Lei n2 8.036, 

de 11 de maio de 1990, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

·J\rt~ ~() .......... .................. .... .... .......... . 
VII - liquidação ou amortização ex­

traordinária do saldo devedor de financia-
mento imobiliário, concedido no âmbito de 
qualquer sistema de financiamento habita­
cional, desde que o adquirente não possua 
outro imóvel de sua propriedade, observa­
das as condições estabelecidas pelo Conse­
lho Curador. 

• 
•••••• •• •••• •• , •• ••••••• , ••• • •••• •• o ••••••••••••••••••••• o. 

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrá-
no. 

Justificação 

Atualmente, para adquirir a casa própria, o tra­
balhador só pode utilizar seus recursos acumulados 
no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS se o imóvel for financiado pelo Sistema Finan­
ceiro de Habitação - SFH. A única exceção é a utili­
zação dos recursos para pagamento total ou parcial 
do preço da aquisição de moradia própria, mas, 
mesmo nessa 'situação, a operação tem que respei­
tar as mesmas conclições exigidas para financia­
mento no âmbito do SFH . 

Assim, o trabalhador que adquira sua casa 
própria por outro sistema de financiamento, distin­
to do SFH, não pode utilizar os recursos do FGTS, 
que sao de sua propriedade. Enquanto isso, é ob­
rigado, com freqüência, a restringir severamente 
seu orçamento familiar, tendo em vista a falta de 
condições financeiras para fazer face ao pagamen­
to das prestações decorrentes de seu financiamento 
habitacional. 

mentos imobiliários a seus participantes. Contudo, 
esses participantes não podem fazer uso dos recur-
sos acumulados em suas contas individuais no 
FGTS para liquidar ou amortizar pelo menos parte 
do saldo devedor de tais financiamentos. Assim, en­
quanto o saldo devedor cresce em progressão geo­
métrica, os recursos de sua conta ficam tutelados 
pelo Governo e sendo objeto de rendimento finan­
ceiro irrisório. 

O presente Projeto de Lei visa evitar a ocorrên­
cia dessa injusta situação, na medida em que permi­
te que o trabalhador utilize seu Fundo de Garantia 
para liquidação ou amortização extraordinária do 
saldo devedor de financiamento imobiliário concedi­
do no âmbito de qualquer sistema de financiamento 
habitacional. 

Além disso, a par da preocupação de preservar 
os recursos do FGTS, que são aplicados em áreas 
essenciais como habitaçao popular, saneamento bá­
sico e infraestrutura urbana, o Projeto estabelece 
que o adquirente da casa própria só poderá utilizar 
seu Fundo de Garantia se não possuir outro imóvel 
de sua propriedade . 

Tendo em vista essas considerações e o imen­
so alcance social da proposição, solicito a aprova­
ção do Projeto de Lei ora submetido à apreciação 
desta Casa. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1997. - Se­
nador Epitacio Cafeteira. 

-LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N2 8.036 DE 11 DE MAIO DE 1990 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço, e dá outras provi­
dências. 

•••••••••• • •••••••••• •••• • • •• o. o ••• •• ••••• • •••••••••••••• o' •••• • ••••••••• 

VII - pagamento total ou parcial do preço da 
aquisição de moradia própria, cbservadas as seguin­
tes condições: 

a) o mutuário deverá contar com o mínimo de 3 
(três) anos de trabalho sob o regime do FGTS, na 
mesma empresa ou empresas diferentes; 

b) seja a operaçao financiável nas condiçoes 
vigentE~s para o SFH. 

••••••••••• • •• •• o •••• o ......... . ...... o ••••••••••• o .. . ........ o .... . .......... . 

• 
(A Comissão de Assuntos Sociais deci-

são terminativa.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO Ni' 75, DE 1997 a fim de aumentar o número de candidatos negros 

Dispõe sobre medidas de ação com­
pensatória para a Implementação do prin­
cípio da Isonomla social do negro. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 II Todos os órgãos da administração públi­

ca direta e indireta, as empresas públicas e as so­
ciedades de economia mista são obrig.ldos a man­
ter, nos seus respectivos quadros de servidores, 
20% (vinte por cento) de homens negros e 20% (vin­
te porcento) de mulheres negras, em todos os pos­
tos de trabalho e de direção. 

§ 1 II As entidades mencionadas estão obriga­
das a comprovar anualmente, perante o órgão que 
responde pela administração pública, as determina­
ções constantes do caput. 

§ 211 A cada cinco anos, o órgão citado no pará­
grafo anterior ou o Ministério do Trabalho desenvol­
verão pesquisa estatística, com vistas a comprovar 
os resultados das medidas de ação compensatória 
preconizadas. 

§ 311 As entidades citadas no caput estão obri­
gadas a executar programas de aprendizagem, trei­
namento e aperfeiçoamento técnico, com vistas a 
qualificar empregados negros para a promoção fun­
cionaI. 

Art. 211 Toda empresa privada ou estabeleci­
mento de serviços são obrigados a executar medi­
das de ação compensatória com vistas a atingir, no 
prazo de cinco anos, a participação de ao menos 
20% (vinte por cento) de homens negros e 20% (vin­
te por cento) de mulheres negras em todos os níveis 
de seu quadro de empregos e remunerações. 

§ 1 II As empresas e estabelecimentos mencio­
nados comprovarão, anualmente, junto ao Ministério 
do Trabalho, as medidas preconizadas no caput. 

§ 211 As empresas e estabelecimentos que não 
cumprirem as medidas referidas no caput estao su­
jeitas a multa no valor de 20% da folha bruta mensal 
de salário. 

§ 311 A cada cinco anos, o Ministério do Traba­
lho fará pesquisa estatística para avaliar a aplicação 
das medidas compensatórias de que trata o caput. 

Art. 311 Assegura-se a preferência na admissão 
do candidato negro, sempre que ele demonstrar 
idénticas qualificações profissionais às de candidato 
branco. 

Art. 411 O Ministério do Trabalho e os organis­
mos de treinamento de mão-de-obra estão obriga­
dos à execução de programas de aprendizagem, 
treinamento e aperfeiçoamento técnico para negros, 

qualificados em escalões superiores profissionais. 

Parágrafo único. O órgão do Poder Público en­
carregado de supervisionar ou desenvolver os pro­
gramas divulgará as atividades a serem executadas 
e o material técnico produzido, bem como oferecerá 
vagas nos cursos por ele ministrados às entidades 
citadas no art. 1 II desta lei e às empresas privadas. 

Art. 511 O Poder Executivo incluirá na lei orça­
mentária anual recursos necessários para o desen­
volvimento de estudos a respeito do ensino e do 
aperfeiçoamento técnico das medidas de ação com­
pensatória. 

Art. 611 Serão destinadas a estudantes negros 
40% (quarenta por cento) das bolsas de estudo con­
cedidas e:m todos os níveis de ensino. 

§ 1 II O Ministério das Relações Exteriores re-
• 

servam, no Instituto Rio Branco, 20% (vinte por cen-
to) das vagas para candidatos negros e 20% (vinte 
por cento) para candidatas negras. 

§ 211 Os cursos da Marinha, Exército e Aero­
náutica reservarão 20% (vinte por cento) de suas va­
gas para candidatos negros e 20% (vinte por cento) 
para candidatas negras. 

Art. ]!I O Ministério da Educação implementará 
medidas propostas por grupo de trabalho constituído 
para estudar modificações nos currfculos escolares 
de todos os níveis de ensino, com vistas a: 

I - incorporar ao conteúdo dos cursos de histó­
ria brasileira o ensino das contribuições positivas 
dos africanos e seus descendentes à civilização bra­
sileira, sua resistência contra a escravidão, sua or­
ganização e ação nos quilombos e sua luta contra o 
racismo no período pós-abolição; 

II - incorporar ao conteúdo dos cursos sobre 
história geral do ensino das contribuições positivas 
das civilizações africanas, particularmente seus 
avanços tecnológicos e culturais antes da invarão 
européia do continente africano; .. 

III - incorporar ao conteúdo dos cursos optati­
vos de estudos religiosos e ensino dos conceitos es­
pirituais, filosóficos e epistemológicos das religiões 
de origem africana; 

IV - eliminar dos currículo e livros escolares 
qualquer referência preconceituosa ou estereotipada 
ao negro; 

V - incorporar ao material de ensino primário e 
secundário a apresentação gráfica da família negra, 
de maneira que a criança veja o negro e sua família 
retratados de maneira tão positiva quanto a forma 
como são retratadas a criança branca e sua família. 



• 

• 

• 
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VI - incluir no ensino dos idiomas estrangeiros, É tempo de a Nação brasileira saldar essa ~ 

em regime opcional, as língua yoruba e Kiswahili. 
§ 1 II O grupo de trabalho incluirá entre seus 

membros representantes das organizações negras e 
intelectuais negros dedicados ao estudo da matéria. 

§ 2Il As modificações curriculares aprovadas 
aplicar-se-ão obrigatoriamente às escolas públicas e 
particulares, a partir do ano letivo correspondente ao 
segundo ano civil após a publicação desta Lei. 

§ 3° O Ministério da Educação e as secretarias 
estaduais e municipais de educação farão relatórios 
anuais públicos, dando conta dos resultados da fis­
calização efetuada com o fim de verificar o cumpri­
mento do disposto neste artigo. 

§ 4° O Ministério da Educação e as reitorias 
das universidades públicas incentivarão e apoiarão o 
funcionamento de centros de estudos ou pesquisas 
africanas e afro-brasileiros, como parte integrante da 
estrutura universitária. 

Art. 8° As forças policiais estão obrigadas a in­
cluir nos currículos de seus cursos e em seus pro­
gramas de treinamento conteúdo de orientação que 
visem a impedir qualquer comportamento de discri­
minação étnica. 

Art. 9° A Fundação Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatrstica está obrigada a incluir o quesito 
"cor", em todas as suas pesquisas, estatfsticas e 
censos. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrá-
• no. 

Justificação 

Os africanos não vieram para o Brasil livremen­
te, como resultado de sua própria decisão. Vieram 
acorrentados, sob toda a sorte de violências físicas. 

• e morais. 
Eles e seus descendentes trabalharam por 

mais de quatro séculos construindo este País. Não 
tiveram, no entanto, a mínima compensação por 
esse gigantesco trabalho. 

O escravo, no Brasil como em toda a América 
onde a escravidão existiu, foi vítima de toda a espé­
cie de atrocidades, torturas e degradações, justifica­
das pela ideoiogia da supremacia do branco-euro­
peu como uma necessidade. Necessidade de quem, 
perguntamos. Obviamente, não dos africanos e seus 
descendentes escravizados, que nunca foram inde­
nizados pela espoliaçao do sangue e suor que verte­
ram, cimentando a edificação do Brasil. Sem o esfor­
ço do seu trabalho, este País nao existiria. 

da fundamental para com os edificadores deste 
País. O princípio da isonomia na compensação do 
trabalho toma moral e juridicamente imperativa uma 
ação compensatória, da sociedade e do Estado, 
destinada a indenizar, embora tardiamente, o traba­
lho não-remunerado do negro escravizado e o traba­
lho sub-remunerado do negro supostamente liberta­
do a 13 de maio de 1888. 

Rui Barbosa, que na qualidade de Ministro da 
Fazenda da República ordenara a incineração dos 
documentos relativos ao tráfico escravo e à escravi­
dão, certa vez mencionou, romanticamente, que os 
escravos deviam ser indenizados. Entretanto, nada 
fez para concretizar essa exigência da justiça e da 
consciência cívica. 

A Constituição brasileira garante a inviolabilida­
de dos direitos enumerados no seu artigo 5°, cujo 
caput assegura: 

"Art. 5° Todos são iguais perante a lei, 
sem distinçao de qualquer natureza, garan­
tindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no país a inviolabilidade do direi­
to ( ... ) à igualdade ( ... ) 

" ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Esse princípio, no entanto, ainda não se consti­
tuiu num verdadeiro direito para o negro brasileiro, o 
qual continua discriminado em todos os aspectos de 
sua vida em nossa sociedade. Fazem-se necessá­
rias, portanto, medidas concretas para implementar 
o direito constitucional da igualdade, garantida aos 
brasileiros negros pela Constituiçao . 

O presente Projeto de lei atinge apenas três 
dimensões da discriminação racial contra o negro no 
Brasil: as oportunidades e remuneração do trabalho, 
a educação e o tratamento policial. 

Inúmeras pesquisas cientfficas, algumas patro­
cinadas e realizadas por órgãos intemacionais como 
a Organização das Nações Unidas para a Educa­
ção, a Ciência e a Cultura UNESCO, comprovam a 
discriminação contra o negro no mercado de traba­
lho. Em 1959, após pesquisa feita no mercado de 
trabalho no Rio de janeiro, a Chefe de Colocação do 
Ministério do Trabalho, SRA. Vera Neves, afirmou 
que "é o preconceito de cor que se encontra em pri­
meiro lugar como fato r de desemprego". O mesmo 
foi constatado em relação a Porto Alegre, em pes­
quisa realizada pelo Sistema Nacional de Emprego -
SINE, do Ministério do Trabalho (O Jornal, 14-6-59). 

As estatísticas existentes confirmam o quadro 
inegável de desigualdades raciais no mercado de 
trabalho, resultantes da discriminação. 
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Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de rendimento médio dos pretos que ganham mais. Ou 
Domicnios - PNAD de 1987, que pesquisou a cor da seja, só como retórica vazia pode-se falar em ·clas-
população, o negro (soma das categorias ·pretos· e se média negra· ou numa mitológica ·burguesia ne-
·pardos·) representa 42,8% da população brasileira. gra·. 
Sabemos que tal estaHstica representa uma porcen- Sem dúvida, nada indica que a situação se te-
tagem muito mais baixá do que a verdadeira partici- nha modificado desde a publicação dos resultados 
pação do negro na nossa população, pois os entre- da pesquisa mencionada. 
vistados, conforme denunciam os próprios técnicos Na realidade, fica nftida a caracterização da 
em demografia, tendem a negar sua condição de ne- desigualdade de oportunidade e de remuneração do 
gros, classificando-se em outras categorias, exata- trabalho entre negros e brancos no Brasil. Esse qua-
mente como resultado da intemalização do precon- dro de desigualdade não poderia existir se se tives-
ceito de cor. Todavia, mesmo com esses números se efetivado a implementação do direito à isonomia 
subestimados, é gritante a discriminação de que é garantida pela Constituição. O presente Projeto de 
objeto o negro. Lei, por intermédio de seus artigos 1Q a 6Q, visa à 

Em contraste com a sua participação acentua- aplicação desse princfpio constitucional nas esferas 
da na população como um todo, vejamos a participa- da oportunidade e remuneração do trabalho em rela- • 
ção do negro na força de trabalho: entre aqueles ção ao negro. 
que ganham mais de dez salários mfnimos, encon- Seria absurdo, após quase um século durante 
tram-se apenas 12,4% de homens negros e, o que o qual o negro permaneceu discriminado no merca-
constitui um verdadeiro escândalo, somente 2,4% de do de trabalho, esperar que tal discriminação desa-
mulheres negras. Isso significa que o negro, repre- parecesse espontaneamente. Faz-se imperativo, en-
sentando 42,8% da população brasileira e 41 ,9% tão, o estabelecimento de metas legais e a obrigato-
das pessoas economicamente ativas, recebe 5,6 ve- riedade de medidas para implementá-Ias. 
zes menos que os brancos nos empregos melhor re- Baseado na porcentagem oficial (embora infe-
munerados. rior à que refletiria a realidade demográfica) da pro-

Por outro lado, dos negros inclufdos entre as porção de negros na população global brasileira 
pessoas economicamente ativas, 44,3% percebem (42,8%, segundo a PNAD de 1987), o projeto define 
até um salário mfnimo, enquanto os brancos situa- comO meta uma participação de 40% de negros em 
dos nessa faixa de rendimento somam 27,0%. todos os nfveis e escalões ocupacionais. Constatan-

Os dados da Pesquisa Nacional por Amostra- do a elevada intensidade de discriminação contra a 
gem de Domicílio - PNAD, realizada em 1976 pela mulher negra no mercado de trabalho, comprovada 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatfs- nas estatfsticas e também em outros tipos de pes-
tica - IBGE, mostram que: quisa, percebemos a necessidade de e specificar as 

1) as desigualdades de rendimento entre bran- metas relacionadas à força de trabalho negra femini-
cos e negros aumentam à proporção que o trabalho na. Dar a especificidade de 20% para os homens 
exige mais qualificação; negros e 20% para as mulheres negras. 

2) mesmO com maior nrvel de instrução, a força Cremos que as medidas de ação compensat6-
de trabalho negra recebe menor remuneração; ria e as formas de seu incentivo e obrigatoriedade 

3) mesmo dispondo de escolaridade igual à do estão definidas no texto do Projeto de forma auto-
branco, o negro tende a preencher posições ocupa- explicativa. 
cionais com rendimentos inferiores; Quadro semelhante ao constatado no mercado 

4) os brancos detêm proporcionalmente maior de trabalho encontramos no que diz respeito ao 
parcela de rendimento, independentemente das ca- acesso do negro à educaç~o. De acordo com a 
tegorias ocupacionais em que estejam; PNAD de 1987, 13,1% dos brancos carecem de ins-

5) mesmo nas categorias ocupacionais onde trução ou possuem menos de um ano de escolarida-
os brancos representam parcela menor da força de de; entre os negros, a proporção é de 29,0%, ou 
trabalho, a proporção do rendimento alocada aos seja, mais que o dobro. De outra parte, o número de 
brancos, como grupo, é superior à dos negros; negros com 12 anos ou mais de instrução (1,5%) 

6) mesmo os 10% dos negros que mais ga- constitui, 5,1 vezes menos o valor relativo de bran-
nham não chegam a perceber 39% do que auferem cos (7,7%). 
os 10% mais bem pag03 entre os brancos; o rendi- Outra vez podemos constatar que tais diferen-
mento médio destes é seis vezes maior do que o ças não seriam sustentáveis caso vigorasse a igual-
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dade racial assegurada pela Constituição. A conces­
são de bolsas compensatórias a estudantes negros 
visa à correção de tais distorções, pela implementa­
çao do princípio do direito à isonomia relativa ao 
acesso à educaçao. tal medida contribuirá, igual­
mente, para conferir rnelhores oportunidades de tra­
balho ao negro, em decorrência da importância da 
educação para a qualificação do trabalhador. 

O conteúdo da oducaçao recebida pelas crian­
ças negras que têm oportunidade de estudar repre­
senta outro aspecto da desigualdade racial anticons­
titucional na esfera da educação. A criança branca 
estuda tendo por basla um currículo em que a histó­
ria e civilização européias, criadas por seus antepas­
sados, são rigorosamente abordadas. Entretanto, a 
civilização e história dos povos africanos, dos quais 
descendem as crianç;as negras, estão ausente do 
currículo escolar. A criança negra aprende apenas 
que seus avós foram escravos; as realizações tec­
nológicas e culturais africanas, sobretudo nos perío­
dos anteriores à invasao e colonização européias da , 
Africa, são omitidas. 

Omite-se, igualmente, qualquer referência à 
história da heroína luta dos afro-brasileiros contra a 
escravidão e o r acismo, tanto nos quilombos como 
por intemlédio de outros meios de resistência. Co­
mumeme o negro é retratado de forma pejorativa 
nos textos escolares, o que ocasiona efeitos psicoló­
gicos negativos na criança negra, amplamente docu­
mentados. O mesmo quadro tende a encorajar, na 
criança branca, um slantimento de superioridade em 
relação ao negro. 

O artigo 7"1 deste Projeto de Lei objetiva a correção 
dessa anomalia e a implementaçao do direito à isono­
mia assegurada pela Constituição. Da mesma forma, 
tomando opcional, entre as matérias de estudos religio­
sos, o ensine dos conoeitos espirituais da religião de ori­
gem africana, evita-se que a religião da comunidade ne­
gra seja. retratada como "animismo" ou conforme outras 
denominações prejorativas inferiorizantes. 

É notória a desigualdade de tratamento entre 
negros e brancos pela polícia. O negro é sempre o 
primeiro suspeito. Muitas vezes, vai preso apenas 
por não ter documento em seu poder, o que não 
ocorre, com a mesma freqüência, relativamente aos 
brancos. Enfim, a mentalidade policial ainda é mar­
cada pela seguinte atitude: "Branco correndo é atle­
ta; preto correndo é ladrão". Os programas de orien­
tação anti-racista para policiais visam à eliminação 
dessa desigualdade anticonstitucional. 

Em resumo, as medidas de açao compensató­
ria da escravidao e discriminação estabelecidas pelo 

Projeto de Lei proposto instituem maiores oportuni­
dades para o negro integrar, em proporçao relativa­
mente análoga à da participação branca, as esferas 
da vida nacional das quais ele tem sido excluído por 
tempo demasiadamente longo. Dessa forma, o pre­
sente Projeto visa a contribuir para estabelecer, em­
bora com bastante atraso, a justiça racial em nosso 
País, de acordo com o espírito do artigo 511 da Cons­
tituição. 

Fazem-se necessárias tais medidas compen­
satórias em função da própria história e característi­
cas específicas da sociedade brasileira, não sendo 
necessária a referência a experiências exógenas. 
Desde o período imediatamente pós-abolição da es­
cravatura, o negro livre reclama medidas antidiscri­
minatórias no Brasil. Por intermédio da imprensa ne­
gra (existente desde 1916, em São Paulo), da Fren­
te Negra Brasileira (1929-1937, de âmbito nacional), 
da Convenção Nacional do Negro (São Paulo, 
1946), do I Congresso do Negro Brasileiro (Rio, 1950), 
do Teatro Experimental do Negro (Rio e São Paulo, 
19#1968), do Movimento Negro Unificado (desde 
1978), do llê-Aiyê, Badauê, Malê Debalê e Olodum da 
Bahia contemporânea, do Instituo de pesquisas das 
Culturas Negras (IPCN) do Rio de Janeiro, do Ipeafro 
de São Paulo e do Rio de Janeiro, e de muitos outros 
movimentos, o negro vem exigindo, constantemente, 
que seja efetivado o compromisso constitucional que 
lhe assegura direitos iguais. 

Em 1946, a Declaração Final da Convenção 
Nacional do Negro enfatizou a necessidade de medi­
das complementares nas áreas de educação e eco­
nomia, para que o negro pudesse realmente desfru­
tar de oportunidades iguais no campo do trabalho e 
da sociedade em geral. Sem essas medidas comple­
mentares, uma legislação tratando meramente de 
emprego não teria condições de efetivar, de fato, 
uma modificação significativa no existente quadro de 
desigualdades no mercado de trabalho. 

Para que se possa avaliar a implementação ou 
não-implementação do princípio do direito constitu­
cional à isonomia racial, impõe-se a necessidade de 
dados estatísticos diferenciados por categoria racial, 
o que se tem convencionalmente chamado de "que­
sito cor". Nos censos demográficos brasilei ros de 
1872, 1890, 1940, 1950, 1980, no suplemento do 
PNAD de 1976 e na PNAD-Cor da População de 
1987 o quesito cor foi consignado. Trata-se, portan­
to, de uma prática bem enraizada nas nossas tradi­
ções censitárias e de pesquisa. 

Verifica-se, entretanto, a necessidade de se 
estabelecer a obrigatoriedade legal dessa prática, de 



08484 Sexta-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1997 

forma sistemática, pois nos censos de 1960 e 1970 Sala das Sessões, 24 de abril de 1997. - Se-
e em algumas edições da PNAD o quesito cor não nador Abdlas Nascimento - (PDT - RJ). 
constou dos dados publicados pelo IBGE. Esse fato 
traduz arbitrariedade no critério utilizado para se de­
cidir se o item cor deve constar ou não, deixando­
nos sem qualquer certeza da disponibilidade de da­
dos para a análise da existência ou não da discrimi­
nação racial. 

No plano da ação das autoridades públicas, a 
recente criação, pelo Governo Federal, do Programa 
Nacional de Direitos Humanos, no Grupo de Traba­
lho para a Eliminação da Discriminação no Emprego 
e na Ocupação - GTEDE9 e do grupo de trabalho 
interministerial de valorização da população negra 
traz a inovação de levar a discussão de assuntos tão 
caros aos negros brasileiros para o interior do Esta­
do. O primeiro possui entre suas metas a formulação 
de polfticas para a redução das desigualdades no 
Brasil. O GTEDEO e o grupo de valorização da po­
pulação negra tratariam de propor medidas compen­
satórias, destinadas aos negros brasileiros, nas 
áreas de saúde, educação, mercado de trabalho e 
meios de comunicação. 

Outro acontecimento de grande relevância 
para a população negra foi o seminário "Multicultura­
lismo e Racismo: O Papel da Ação Afirmativa nos 
Estados Democráticos Contemporâneos", promovido 
pelo Ministério da Justiça. No discurso dA abertura 
desse evento, o presidente Femando Henrique Car­
doso concitou seus participantes a usar a criativida­
de para buscar soluções contra o preconceito e a 
discriminação raciais e afirmou expressamente ser 
necessário "desmascarar" a forma comó se pratica a 
discriminação racial no Brasil. 

Como se vê, as autoridades públicas deste 
Pafs estão conscientes do preconceito e da discrimi­
nação praticados contra os negros brasileiros e da 
necessidade de medidas concretas para superá-los. 

O presente Projeto de lei traduz os anseios de 
justiça e igualdade, numa sociedade efetivamente 
democrática, de milhões de brasileiros de origem 
africana, que se têm manifestado por intermédio das 
várias organizações negras e afro-brasileiras. Há um 
farto arquivo de pronunciamentos, manifestos, de­
clarações de princípios, cartas de reivindicações, em 
que se consigna a impaciência que aguilhoa o povo 
negro deste Pafs, sequioso de justiça racial. 

Esperamos que o Congresso Nacional seja 
sensfvel a essa aspiração do negro por uma verda­
deira democracia racial no seio da Nação que ele, 
como nenhum outro, tem o direito de afirmar que 
ajudou a construir. 

(A Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania - Decisão Terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Os 
projetos serão publicados e remetidos à comissões 
competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Há 
oradores inscritos. 

Como primeiro orador inscrito, concedo a pala­
vra ao nobre Senador José Alves. S. Ex' dispõe de 
até 20 minutos para o seu pronunciamento. 

O SR. JOSÉ ALVES (PFl-SE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, sras e Srs. Sena­
dores, no dia 17 do corrente foi encaminhado à 
Mesa Diretora desta Casa o relatório da Comissão 
Especial Temporária do Senado Federal, institufda 
por conseqüência de aprovação de requerimento de 
autoria da Senadora Benedita da Silva, e destinada 
a acompanhar ln loco os atos, fatos e circunstân­
cias que envolveram a tragédia da Clrnica Santa Ge­
noveva. Comissão esta em que me coube a relatoria 
e nesta oportunidade gostaria de tecer algumas con­
siderações sobre o documento produzido. 

Sfntese do relatório referente ao caso Santa 
Genoveva. 

1. Considerando as denúncias feitas pela im­
prensa no final de maio de 1996, sobre o aumento 
inexplicável dos óbitos na Clfnica Santa Genoveva, 
que entre março e maio do ano anterior teve 38 óbi­
tos contra 115 óbitos em igual perfodo de 1996, foi 
constitufda no Senado esta comissão especial pelo 
Requerimento nll 555, de junho daquele ano; 

2. Nos dias 21 e 22 de junho de 1996 a Sena­
dora Benedita da Silva, Presidente da Comissão, e o 
Relator estiveram no Rio de Janeiro, em visita ao 
Sindicato dos Médicos, quando mantiveram contato 
com a sua presidência e em companhia do seu titu­
lar, o Dr. luiz Tenório, inspecionaram a Clfnica de 
Saúde Gabinal, a Casa de Saúde Campo Belo, man­
tendo diálogo e entrevista com pacientes, chegando 
à Clrnica Santa Genoveva, já então desativada por 
determinação do Ministério da Saúde, onde foram 
observadas as precárias condições de funcionamen­
to. Nestes dias visitou-se também as clfnicas Santa 
Rita e São Benedito, nelas verificando-se também 
aspectos de precariedade e esforços emergenciais 
para melhorar o aspecto devido às fiscalizações de­
terminadas pelas autoridades, após o caso da Santa 
Genoveva; 

3. Ao tempo em que foi criada a Comissão, já 
estava em andamento, auditorias e inspeções deter-

• 
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minadas pelas autoridades de Saúde, em nível fede- fiscalizatório, que contou com numerosa equipe de 
ral e estadual, bem como inquéritos na área policial especialistas e técnicas laboratoriais avançadas, e, 
e investigaçao por parte da Assembléia legislativa ainda, o Relatório da Controladoria Geral do Municí-
do Rio de Janeiro e Prefeitura Municipal; pio, Prefeitura do Rio de Janeiro, que sentenciou 

4. Atendendo indicações desta Relatoria, a Srll que "diante do que pudemos analisar, concluímos 
Presidente desta Comissão solicitou às autoridades pela inviabilidade da aplicação de recursos financei-
envolvidas na apuração dos acontecimentos os rela- ros à Clínica Santa Genoveva, caso ainda houvesse 
tórios que estavam sendo produzidos por suas audi- possibilidade de assim se proceder, tendo em vista o 
torias, e assim foram reunidos os seguintes docu- fechamento da mesma"; as conclusões do relatório 
mentos externos que muito subsidiaram a produção da Comissão Especial da Assembléia legislativa do 
deste Relatório da Comissao: Estado, cujas conclusões sentenciaram que "nessa 

a) Relatório do Gerenciamento Supervisionado Clínica, atividade médica deixou de ser humanitária 
na Clínica Santa Gonoveva, pela Secretaria de Saú- e social e passou a ser apenas lucrativa" e o Relató-
de do Rio de Janeiro; rio do Escritório de Representação do Ministério da • 

b) Relatório sobre o assunto, do Departamento Saúde no Rio de Janeiro, analisando a situação da • 

• de Assistência e Promoção da Saúde, do Ministério clientela' e atendimento nas clínicas, sempre apre-
da Saúde; sentando incompatibilidade entre o número de leitos 

• 

• 
• 

c) Relatório da Auditoria da Comissao de Saú- ativos e o número de pacientes, entre outras irregu- • 
• de da Assembléia legislativa do Estado do Rio de laridades, como a falta de pessoal médico e auxiliar 

Janeiro; proporcional à clientela efetivamente atendida, sen-
• 
• 
• 

d) Depoimento de pessoas envolvidas no In- do que a ação do Ministério da Saúde, no caso, "foi 
quérito, feito pela Polícia Civil do Rio de Janeiro, De- a de coordenar a transferência dos doentes, tendo 
legacia de Polícia de Santa Tereza; sido interditada a clínica descredenciada e submeti-

e) Relatório de Auditoria da Coordenação Ge- da a auditoria médica e contábil, além dos proces-
ral de Controle Avaliação e Auditoria do Ministério sos criminais que estão sendo movidos contra os 
da Saúde; seus proprietários e responsáveis técnicos." 

f) Depoimentos do Dr. Mansur, Dr. Spínola e 7. Na parte do Relatório que se refere a Consi-
outros, na 2812 Vara Criminal do Rio de Janeiro; de rações Gerais, analisamos a situaçao demográfi-

g) Relatório do Escritório de Representação do ca do País quanto à população com 60 anos e mais, 
Ministério da Saúde do Rio de Janeiro, sobre a matéria; atualmente com quase 12 milhões de pessoas, ou 

h) Tabela de Procedimentos Hospitalares/AIH; quase 8% da população, e que no ano 2.020, segun-
I) Tabela de Procedimentos SIAlSUS; do estimativas, chegará a 33 milhões ou 15% do 
J) Tabela do valor total e valor médio da AIH. contingente populacional, quando, por exemplo, na 
A esses documentos foram juntados o Depoi- França, a população idosa passou de 7% para 14% 

menta do Dr. Spínola, Diretor da Clínica Santa Ge- em 117 anos, aqui no Brasil este salto se dará em 
noveva, a esta Comissão, anotações recolhidas pela 26 anos, segundo análise da Divisão de Envelheci-
Assessoria do Relator e Secretaria da Comissão, mento e Saúde da Organização Mundial de Saúde. 
além de artigos publicados na imprensa, para o es- Procuramos justificar nesse relatório a imperio-
tudo do assunto e produção do Relatório. sa necessidade de se implantar, sob fundamentos 

5. Além do Sócio Proprietário da Clínica, a Co- mais sólidos, a Política Nacional do Idoso, já previs-
missão ouviu, ainda, o Depoimento do entao Minis- ta na lei n

Q 
8.842, de janeiro de 1994, e que ainda 

tro da Saúde, Dr. Adib Jatene e do Presidente do se' encontra em estado letárgico. 
Sindicato dos Médicos do Rio de Janeiro, Dr. luiz A falta de fiscali zaçao sistemática por parte dos 
Roberto Tenório, autor das denúncias que resulta- órgãos responsáveis da área de saúde, em nível fe-• 

ram na divulgação e apuração daquela tragédia. deral, estadual e municipal, levou, no caso apurado 
6. levou-se om conta, também, para as consi- no Rio de Janeiro, a um !:lrande desperdício de di-

de rações gerais e recomendações deste Relatório, nheiro públ ico quando se considera a qualidade dos 
os termos da perícia técnica realizada pela Secreta- serviços prestados aos idosos, o que reflete uma fei-
ria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro, no docu- ção da realidade nacional no que diz respeito aos 
mento intitulado Gerenciamento Supervisionado na gastos com saúde. 
Clínica Santa Genoveva, pela abundância de infor- Só essa clínica recebeu, em dois anos e meio, 
mações, qualidadE! e critérios utilizados no processo isto é, de 1994 a meados de 1996, cerca de 4,5 mi-
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Ihões, para atender a uma média de 3 mil pessoas 
durante o ano. 

O Rio de Janeiro, com 5.000 leitos credencia­
dos pelo SUS, a dados de 95/96, ficava com 56,6% 
dos recursos destinados pelo Governo aos pacien­
tes fora de possibilidade terapêutica (FPT), receben­
do, sozinho, muito mais do que São Paulo. O SUS 
paga 17 reais por dia de internação para paciente 
FPT, o que representa 551 reais por mês, mais do 
que o dobro da renda familiar de grande parcela da 
população de baixa renda, que recebe menos de 
dois salários mínimos. 

De um modo geral, gasta-se muito dinheiro pú­
blico com resultados deploráveis. A Coordenação 
Geral de Controle e Avaliação e Auditoria do Minis­
tério da Saúde, em 1996, tomando como amostra 15 
dentre 42 clfnicas conveniadas do Rio, classificou 
apenas duas como boas (Casa de Saúde Santa Rita 
e Serviços Médicos Leopoldinenses), cinco como re­
gulares e oito como precárias, sendo que em 13 de­
las foi recomendado suspender o ingresso de novos 
pacientes, ou transferi-los para outras unidades, 
descredenciando a instituição conveniada. 

Entretanto, até o momento, o Ministério da 
Saúde não tem notrcias do gestor do SUS no Rio de 
Janeiro, das providências tomadas com relação a 
essas clínicas, que serão novamente auditadas este 
an~. 

Um dos problemas mais sérios das clrnicas de 
atendimento a idosos é a falta de rigor na classifica­
ção dos pacientes, pois a maior parte dos atendidos 
nessas clrnicas de apoio a pacientes fora de possibi­
lidades terapêuticas, isto é, os crônicos e terminais 
(FPT), com reduzido horizonte de sobrevida, é de pes­
soas carentes, sem amparo familiar, e poderia ter 
atendimento asilar pela área da Previdência Social, 
onde o seu custo é de R$50,OO por mês, enquanto o 
SUS paga cerca de R$17,OO por dia, isto é, mais de 
R$500,OO ror mês por esse paciente crónico. 

Assim, sendo o custo de atendimento do pa­
ciente asilar menor do que o do paciente crónico, 
pode haver abuso por parte das clfnicas, ao não fa­
zer rigorosa seleção desse pessoal onde a fiscaliza­
ção é deficitária. 

Na Clínica Santa Genoveva, por exemplo, ape­
nas 5% dos intemos eram doentes crónicos (FTPs); 
o restante teria outra classificação, mais relacionada 
com atendimento asilar e carência social. Como es­
tes pacientes teriam um horizonte maior de sobrevi­
da, apesar da clínica ter um índice de mortalidade 
menor do que outras onde a densidade de pacientes 
FTPs era maior, na Santa Genoveva o caso foi uma 

calamidade certamente porque a ocorrência das 
mortes não resultou de problemas de doenças, e 
sim de contaminação e negligência. 

8. Na parte de Recomendações deste relatório 
apontamos ao Poder Executivo providências da área 
competente, para que se diferencie, visando o aten­
dimento correto, pela saúde ou Previdência Social, 
do ·paciente com características de intemação asi­
lar-, os denominados ·casos sociais· daqueles que 
se destinam ao atendimento clfnico. O Ministério da 
Saúde deve promover o recadastramento nacional 
de todas as unidades de apoio destinadas a pacien­
tes Fora de Possibilidades Terapêuticas, definindo 
uma política criteriosa para o seu atendimento, inclu­
sive apoio financeiro e orientação médica para as fa­
mOias que prefiram cuidar dos seus idosos em domi­
cOio .. O Sistema Nacional de Auditoria deverá manter 
em permanente atividade suas esferas estadual e 
municipal para que se contenham as irregularidades 
antes do processamento das Autorizações de Inter­
nação Hospitalar - AIHs. Os estabelecimentos fisca­
lizados deverão estar sob permanente vigilância das 
auditorias para o cumprimento das exigências e 
identificação daqueles de funcionamento regular e 
precário. Esta Comissão do Senado comprovou, de 
fato, o estado de precariedade da Clínica São Bene­
dito, relacionada entre outras oito clínicas, nas quais 
devem ser realmente observadas as recomendaçõ­
es apontadas pela referida auditoria, e, inclusive, se 
ainda não foram cumpridas as exigências apontadas 
naquela ocasião, devem ser promovidos, de imedia­
to, a transferência dos pacientes, o descredencia­
mento e o fechamento dessas clínicas. Recomenda­
se a reavaliação da tabela do SUS, absolutamente 
defasada com relação ao mercado, e o aperfeiçoa­
mento do sistema de planejamento, orçamento, fis­
calização e controle, visando evitar a evasão de re­
cursos e a perda de eficiência e resultados. 

Sugerimos, também, que o Poder Executivo 
estude a possibilidade de garantir legalmente a apli­
cação de um mínimo de 5% do PIB (em tomo de 40 
bilhões) na área de saúde, tendo em vista que o 
Brasil, situado entre as 10 maiores economias do 
mundo, ainda é o País mais avarento em termos de 
gastos e recursos com a saúde da população. 

9. Ao Poder Legislativo recomenda-se maior ri­
gor na apreciação da proposta orçamentária e de 
créditos adicionais quando visem favorecimento a 
estabelecimentos de saúde, o aperfeiçoamento dos 
mecanismos de acompanhamento da execução do 
Orçamento Geral da União e o fortalecimento da Co­
missão de Fiscalização e Controle. 

• 
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10. Ao Tribunal de Contas da União recomen­
da-se a realização imediata de auditorias nas clíni­
cas apontadas nos relatórios recebidos por esta Co­
missão e referidos neste documento, visando a apu­
ração de responsabilidades e o destino dos recur­
sos, mantendo um programa de auditorias nos esta­
belecimentos conveniados. Ao TCU é solicitado pro­
por meios legais e administrativos visando a aplica­
ção de penalidades a infratores, que deverão ser 
identificados e levados :1 julgamento. 

11 . Finalmente, recomenda-se o envio deste 
Relatório aos Poderes e autoridades competentes 
para conhecimento e providências, quando for o 
caso. 

Em termos gerais, esta é a síntese do relatório. 
E, assim, agradecendo a confiança com que fui 

distinguido pela Sr' Presidente da Comissão e seus 
ilustres membros, e prestando agora estes esclareci­
mentos ao Senado, considero cumprida a missao de 
relator que me foi atribuída. 

O SR. PRESIDENTE (Valrnir Campelo) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Abdias Nascimen­
to. 

V. EX- dispoe de 20 minutos para o seu pro­
nunciamento. 

O SR. ABDIAS NASCIMENTO (Bloco/PDT-RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sr's e Srs. Senadores, sob a proteção de Olorum, 
inicio este pronunciamento. 

Elaborada e promulgada sob a égide da rede­
mocratização, após mais de duas décadas de autori­
tarismo e de arbítrio, a Constituição de 1988 trouxe 
expressivas conquistas na área social, atendendo a 
novas preocupações I~ dando novas respostas a ve­
lhos anseios de nossat sociedade. Entre estas, quero 
destacar as vigorosas disposições constitucionais 
referentes"ao racismo, ao exercício pernicioso da ati­
vidade empresarial e aos cuidados com o meio am­
biente. 

No que se refere ao racismo, a nova Carta rep­
resenta uma resposta à repulsa e às condenações 
mundiais de que seus praticantes têm sido objeto 
desde o fim da Segunda Grande Guerra Mundial, 
com a derrota do nazi-fascismo e das pretensões de 
superioridade de uma suposta "raça ariana". No 
caso específico do Brasil, o Movimento Negro e 
seus aliados no mundo acadêmico demonstraram 
sobejamente a falência do mito da "democracia ra­
cial", apresentando dados objetivos, baseados em 
estatísticas oficiais, que mostram o racismo como fa­
tor fundamental para explicar a perversa distância 
entre negros e brancos apontada por todos os indi-

cadores sociais pertinentes. Assim, atendendo aos 
clamores da sociedade organizada, os constituintes 
de 88 incluíram na nova Carta uma série de disposi­
tivos destinados a coibir o racismo e a discrim!nação 
racial. 

Desse modo, a dignidade da pessoa humana, 
de que a discriminação é algoz, é preliminarmente 
erigida como fundamento da República Federativa 
do Brasil (art. 12 , inciso III); o combate ao preconcei­
to de origem, raça e cor é dado como objetivo funda­
mentai (art. 32 , inciso IV); o racismo é repudiado na 
ordem intemacional (art. 42 , inciso VIII); as distinçõ­
es "de qualquer natureza" são proibidas, pelo princí­
pio de isonomia (art. 52, caput); por fim, mas não 
menos importante, a prática do racismo foi firmada 
como crime inafiançável e imprescritível, sujeito a 
pena de reclusão (art. 52, inciso XLII), além de per­
mear outros tantos dispositivos constitucionais. 

Ao mesmo tempo, as práticas desleais, preda­
tórias ou ultrapassadas de gestão empresarial c0-

nhecem condenação expressa no capítulo referente 
aos princípios gerais da atividade econômica, no 
qual despontam como fundamentais do País a livre 
iniciativa, a justiça social, a livre concorrência, a de­
fesa do consumidor e a defesa do meio ambiente 
(art. 170). Também é condenado o abuso do poder 
econômico (art. 173, § 411), com o propósito da domi­
nação de mercados, da eliminação da concorrência 
e do aumento arbitrário dos lucros. Além de se sujei­
tar à pessoa jurídica, sem prejuízo da responsabili­
dade individual de seus dirigentes, à responsabiliza­
ção por atos praticados contra a ordem econômica e 
financeira e contra " a economia popular (art. 173, § 
52). Paralelamente, o art. 174 dá ao Estado o poder 
de agente normativo e regulador da atividade econó­
mica, fiscalizando e incentivando para todo o setor e 
planejando para a área pública. 

A crescente consciência ecológica, promovida 
em todo o mundo por organizações da sociedade ci­
vil, resultou na elaboração de todo um capítulo da 
Constituição de 1988 - o Capítulo VI do Título VII I. 
Além de sujeitar a atividade empresarial ao princípio 
da defesa do meio ambiente, conforme já demons­
tramos, a nova Carta as.segura a "todos" o direito a 
um meio ambiente ecologicamente equilibrado, im­
pondo ao poder público o dever de defendê-lo e pre­
servá-lo para as presentes e futuras geraçoes. 

Nesse universo, a função do Estado é nao ape­
nas relevante, mas, de fato, indispensável. Como o 
aparelho estatal, que tem no topo a estrutura Fede­
rai, exerce de certa forma o papel de balizador das 
condutas adotadas pelas demais entidades políticas, 
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como Estados, Municípios e Distrito Federal, incum- ção de raça e gênero no mercado de trabalho. Além 
bem à União as ações mais contundentes e mais disso, tal atuação também está em desacordo com 
significativas da decisão governamental de cumprir e diversos artigos de nossa Carta Magna, que citamos 
fazer cumprir tais princípios constitucionais. acima. 

É nessa linha que estamos propondo o Projeto Longe de ser um ato meramente simbólico, o 
de Lei do Senado nll 73, de 1997, apresentado on- apoio da poderosa Anglo American e de outras em-
tem à Mesa do Senado. Com ele, visamos impedir a presas do mesmo porte foi o que permitiu ao Gover-
contratação, pela União, suas autarquias, fundaçõ- no racista sul-africano uma sobrevida que, de outro 
es, empresas públicas e sociedades de economia modo, não teria sido possível. Pode-se medir a con-
mista, de pessoas físicas ou jurídicas ou ligadas a seqüência disso pelo número de casos de assassi-
elas, que tenham ferido, em sua atuação nacional ou nato, tortura e outras atrocidades sofridas pelos ne-
internacional, por ação ou omissão, esses relevan- gros e opositores políticos naquele país, durante os 
tes valores de nossa Carta Magna. Tal proibição se últimos anos de um regime que certamente teria 
estende, pelo art. 411 dessa proposição, a todos os acabado muito antes, não fosse a criminosa cumpli-
modelos operacionais do programa de desestatiza- cidade de grupos que, como a Anglo American, 
ção. E aqui pretendemos atingir diretamente deter- sempre se posicionaram em favor da manutenção 
minada situação que poderá ocorrer no processo de da supremacia branca. 
privatização da Companhia Vale do Rio Doce. 

A importância estratégica e o enorme patrimó­
nio dessa empresa fazem com ~ue, no momento em 
que o Governo se prepara pa~~Plementar a sua 
privatização, olhares mais atentos se detenham nes­
se processo, tendo em vista suas conseqüências 
não apenas nos planos político e económico, mas 
também do ponto de vista social. Afinal, se a justifi­
cativa para a alienação dessa gigantesca e lucrativa 
estatal se dá sob a égide da eficiência e modern­
ização de nossas estruturas produtivas, não faz sen­
tido que ela favoreça empresas ou grupos interna­
cionais com notória ficha corrida de desrespeito aos 
princípios fundamentais que regem as relações co­
merciais e, sobretudo, as relações entre os homens. 
Infelizmente, porém, são concretos os indícios de 
que isso possa vir a ocorrer no caso da Vale. 

Uma das empresas concorrentes na licitação 
da Companhia Vale do Rio Doce - e com grandes 
possibilidades de vencê-Ia, dado o seu poderio - é a 
multinacional Anglo American, com sede em Lon­
dres elou África do Sul, integrando um consórcio Ii­
aerado, no Brasil, pela Votorantim. Ocorre que essa 
empresa tem se tomado, nos últimos anos, em ra­
zão de sua atuação nas arenas polrtica e económi­
ca, uma espécie de pária internacional. O principal 
motivo disso foi seu apoio inconteste ao regime do 
apartheld na África do Sul, em desrespeito não s0-

mente ao boicote internacional e a outras resoluções 
das Nações Unidas, ma" também a convenções in­
ternacionais de que o Brasil é signatário - e que por 
isso tem força de lei. Em especial, a Convenção In­
ternacional pela Eliminação da Discriminação Racial, 
da ONU, e a Convenção 111 da OIT (Organização 
Internacional do Trabalho), que trata da discrimina-

Relevantes como sejam, não se resumem a 
isso, contudo, as restrições a essa empresa. Além 
de apoiar o apartheld, a Anglo American é suspeita 
de ter colaborado com o governo sul-africano na de­
sestabilização dos países da chamada "linha de 
frente" - dentre eles, Angola e Moçambique -, forne­
cendo apoio financeiro à guerrilha contra-revolucio­
nária para a aquisição de armamentos e infra-estru­
tura bélica. Como não bastasse, a Anglo American 
foi considerada culpada, em diversos países, por in­
fringir a legislação antitruste, praticando o monopólio 
da produção e comércio de ouro e diamantes. Por 
esse motivo, seu principal dirigente, Nicholas Oppe­
nheimer, está impedido, há muitos anos, de pisar em 
solo americano, sob pena de ser imediatamente pra-
SOo 

Num momento em que a sociedade brasileira 
começa a tomar consciência crescente de seus pro­
blemas sociais e raciais, inclusive discutindo a refor­
mulação de sua legislação para tomar mais eficien­
tes os mecanismos de enfrentamento do racismo e 
do preconceito racial; num momento em que se con­
sidera seriamente a possibilidade de estabelecer 
compensações para os grupos historicamente discri­
minados, conforme discurso do Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, no Seminário Internacional Multi­
culturalismo e Racismo: O Papel da Ação Afirmativa 
nos Estados Democráticos Contemporâneos, reali­
zado em junho último nesta capital; num momento 
como este, seria no mínimo um contra-senso permi­
tirmos que se aposse de nossa estatal mais lucrativa 
um grupo internacional que se comprometeu ativa­
mente com o mais execrado regime do mundo con­
temporâneo. Ao mesmo tempo, as condenações de 
que tal grupo tem sido objeto nos mais altos foros do 
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comércio intemacional constituem motivo suficiente 
para tomar indesejável sua presença em nosso 
País. 

Por tudo isso, permitimo-nos confiar na aprova­
ção do citado projeto de lei neste Senado, e poste­
riormente na Câmara dos Deputados, uma forma di­
reta de assegurarmos respeito a fundamentais prin­
cípios constitucionais e humanos e, indireta, de im­
pedirmos de atuar no Brasil uma empresa poderosa 
que carrega consigo a mancha indelével de uma 
prática racista contrária aos direitos humanos. 

Axé! 
Muito obrigado. Era o que tinha a dizer, Sr. 

Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Abdias Nas­
cimento, o Sr. Valmir Campe/o, deixa a ca­
deira da presidéncia, que é ocupada pelo Sr. 
Geraldo Melo, 1 fi Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Carlos Wilson, que 
dispõe de 20 minutos. 

O SR. CARLOS WILSON (PSDB-PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e 
Srs. Senadores, há vinte e cinco anos, no dia 21 de 
abril de 1972, era inaugurada - no Morro do Peludo, 
em Olinda, Pernambuco - a Rede Globo Nordeste. 
Para marcar, desde o começo, o seu forte vrnculo 
com a Região, o primeiro programa transmitido foi a 
"Discoteca do Chacrinha", cujo' apresentador, o fa­
moso Abelardo BarlJosa, era pemambucano da Ci­
dade de Surubim. 

Participaram daquela cerimOnia da inaugura­
ção o então governador Eraldo Gueiros Leite; o Pre­
sidente das Organi2:ações Globo, jomalista Roberto 
Marinho; o então vice-presidente da empresa, recen­
temente falecido, Walter Clark; e o primeiro diretor 
regional, Antônio Lucena. 

Iniciando suas atividades com 46 funcionários, 
a TV Globo do Recife logo expandiu suas transmis­
soes para os Estados vizinhos da Paraíba e do Rio 
Grande do Norte, bE~m como para o interior do Esta­
do. 

Estima-se que, hoje, a Rede Globo Nordeste 
tenha uma audiência da ordem de setenta por cento 
no Estado de Pernambuco. Audiência tão expressiva 
é uma clara mostra não só de sua total identificação 
com os temas regionais, mas também da alta capa­
citação profissional de sua diretoria, composta por 
Cléo Nicéias, diretor regional, Vera de Souza Ferraz, 
diretora de jomalismo; Maria das Dores dos Santos 
Peres, diretora administrativa e financeira; luri Go­
mes Maia Leite, diretor de atendimento; José Dias 

Raposo, diretor de programação; José Augusto de 
Matos Almeida, diretor de engenharia; e Paulo Jar­
dei da Cruz, diretor de comunicação. 

Investir em valores regionais tem sido uma ca­
racterrstica marcante da Rede desde o seu surgi­
mento; vários programas produzidos localmente têm 
espaço na grade de programação, todos com eleva­
do índice de interesse da população. Dentre eles, 
podemos destacar: "Frevança", "Canta Nordeste", 
"Folia Geral", "São João e Forró". 

Outro aspecto releva~te da atuação da Rede 
Globo Nordeste tem sido o seu engajamento em 
projetos comunitários para o atendimento das áreas 
mais carentes. São programas que apostam na 
transmissão de informações, essenciais ao progres­
so dessas áreas e dos cidadaos que nelas moram. 
São transmissões que ministram noções de medici­
na e odontologia, visando suprir as carências de in­
formações dessas populações. 

Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, aprovei­
tando essa saudação à Rede Globo Nordeste, eu 
gostaria de destacar aqui o papel de grande impor­
tância que vem tendo a televisão, no Brasil, para a 
efetiva melhoria da qualidade de vida dos nossos cio 
dadãos, em especial nas áreas mais carentes, como 
é o caso da nossa Região. 

Desde 1988, ano da promulgação da nova 
Constituição, vem-se falando muito em cidadania. 
Cidadania é, segundo os dicionários, a qualidade ou 
estado do cidadão; é o homem no gozo pleno dos 
seus direitos políticos ou no desempenho de seus 
deveres para com o Estado. 

Ora, mas para que o homem se tome cidadão, 
antes de mais nada, ele necessita de informaçoes 
precisas sobre seus direitos e deveres. E onde a es­
magadora maioria dos brasileiros encontra essas in­
formações? Na televisão, é claro. E essas informa­
ções não estão apenas nos noticiários, elas per­
meiam as telenovelas e os filmes. 

Antes da televisão, havia o cinema. Sim, mas 
era preciso pagar para assistir a um filme. Antes dos 
noticiários de tevê, havia a imprensa. Sim, mas os 
jornais eram vendidos. Portanto, antigamente, mui­
tas dessas informações que hoje são disponibiliza· 
das gratuitamente pelas emissoras de televisão ti· 
nham de ser compradas. 

Sem querer desmerecer o papel excepcional 
desempenhado pelas outras mídias - emissoras de 
rádio e jomais, especialmente -, repito, nunca é de­
mais exaltar a grande contribuição das emissoras de 
televisão para a superação de problemas em países 
marcados pela injusta distribuição de renda, corno é 
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O caso do Brasil, onde as populações sem acesso à registradas pela imprensa na época dos aconteci-
informação são numerosas. mentos. 

Nessa ocasião em que saudamos a Rede Glo- Algumas das recomendações lamentavelmente 
bo Nordeste, é importante relembrar, também, que o não precisariam ser feitas se os órgãos da Adminis-
Brasil entrou na era da televisão, pelas mãos de um tração Pública cumprissem com suas obrigações or-
nordestino, o jomalista e empresário Assis Chateau- dinárias de fiscalização, acompanhamento e avalia-
briand, que criou, em setembro de 1950, a TV Tupl ção de instituições de saúde e de uso de recursos 
Canal 3, de São Paulo. públicos. Entretanto, S,.os e Srs. Senadores, espera-

Nesses últimos quarenta e sete anos, o Brasil mos que a conclusão dos trabalhos da Comissão 
mudou radicalmente; e ninguém pode negar que a Temporária do Senado traga de volta a discussão 
televisão foi, sem dúvida, um dos principais protago- dessa questão que, infelizmente, não foi solucionada 
nistas dessa mudança. a contento . 

. O mesmo pode ser dito em relação à nossa Não temos nenhuma satisfação em trazer a 
Região onde a Rede Globo Nordeste, nos últimos 25 este Plenário o resultado das averiguações feitas 
anos, vem trabalhando para dar noções de cidada- pela Comissão, tal a crueza de que alguns fatos se 
nia às pessoas, para dar repercussão ao trabalho de revestem. No entanto, isso é necessário para que 
nossos artistas, para projetar as belezas da nossa tais episódios não voltem jamais a se repetir neste 
terra e para acelerar o crescimento econômico regio- País. 

nal. . Éncarregada que fui de presidir os trabalhos, 
Se podemos dizer hoje que o Nordeste é co- realizamos, juntamente com os demais membros da 

nhecido por todos os brasileiros, isso se deve em Comissão, uma série de visitas às clínicas que abri-
muito à Rede Globo, que, em sua programação, gam pacientes crónicos e os chamados Fora de 
mostra a terra e a gente nordestina. E em grande Possibilidades Terapêuticas, como já discorreu no 
parte, diga-se de passagem, as notrcias da Região seu pronunciamento o Relator da matéria. 
são geradas pela Rede Globo Nordeste. Assim, que-
ro deixar registradas as minhas congratulações à 
Rede Globo pelo transcu o do seu vigésimo quinto 
aniversário, augurando a ssa empresa muito su­
cesso no futuro, sucesso ma's do que merecido pe­
los relevantes serviços prestados à nossa Região e, 
em especial, ao nosso Estado, Pernambuco. Muito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra a Senadora Benedita da Silva, por per­
muta com o Senador Romeu Tuma. 

S. Ex!! dispõe de 20 minutos para o seu pro­
nunciamento. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (Bloco-PT-RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, 
S,.os e Srs. Semdores, com o final da Comissão 
Temporária constituída para acompanhar os fatos e 
circunstâncias que envolveram a tragédia da Clínica 
Santa Genoveva em junho do ano passado, a socie­
dade espera mais que a apresentação de um relató­
rio com o registro dos acontecimentos e com reco­
mendaçoes. Anseia por uma ação concertada do 
Poder Público que seja capaz de evitar a permanên­
cia de verdadeiros corredores da morte, repre­
sentados por esse tipo de clínica. A mera descriçao 
dos fatos e circunstâncias infelizmente não terá o 
poder de nos chocar ainda mais além daquilo que fi­
camos perplexos, com as notícias exaustivamente 

Entre as clínicas visitadas, estivemos na Casa 
de Saúde Gabinal e na Casa de Saúde Campo Belo 
- a maior do Estado do Rio de Janeiro. Estivemos 
também na famosa Santa Genoveva, quando esta já 
estava desativada, e em tantas outras já citadas 
pelo Relator. 

Da auditoria feita pela Secretaria Municipal de 
Saúde do Rio de Janeiro, a Comissão extraiu precio­
sas informações, que confirmam o descaso e mes­
mo o caráter criminoso com que a Clínica Santa Ge­
noveva era gerida. Como todos se lembram, embora 
os donos da clínica tenham tentado passar a versão 
de que determinada comida levada por familiares 
seria a responsável pela diarréia que acometeu os 
pacientes, a água contaminada foi a (verdacsira) 
responsável imediata pelas mortes naquele estabe­
lecimento. 

A auditoria constatou flagrante manipulação 
dos prontuários, que atestavam não a evolução diá­
ria dos pacientes, mas a esperteza de seus geren­
tes, fazendo de última hora anotações descrevendo 
uma situação irreal. Apesar de os fiscais terem visto 
vários médicos fazendo visita aos pacientes, a rotina 
era essas visitas acontacerem apenas a cadá três 
dias. Nao havia, nas fichas dos pacientes, qualquer 
pedido ou resultado de exame, mesmo quando os 
idosos ainda estavam em estado critico. 
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Os ferimentos encontrados em seus corpos, 
provocados pela permanência na cama ou mobiliza­
ção para higiene e alimentação, denunciavam a si­
tuação de abandono e a deficiência de assistên­
cia. Pacientes com descompensação clínica ou es­
tado mental alterado conviviam com outros clinica­
mente compensados, quando os primeiros mere­
ceriam local e pessoal específicos para maior 
atenção médica. 

O gerenciamento de pessoal atestava que, 
principalmente no período noturno, os homens e 
as mulheres aí internados ficavam à mercê de si 
mesmos. 

Os pacientes qU(:l se encontravam na Clínica 
Santa Genoveva naqueles tristes dias eram pes­
soas com diagnóstico de arteriosclerose ou com 
seqüelas de acidentes vascular cardíaco - AVC; 
outros, com seqüelas pós-traumas ortopédicos ou 
dificuldade loco motora grave; muitos deles, porta­
dores de doenças cronificadas; alguns, com neo­
plasias; outros, com patologias psiquiátricas a defi­
nir. O que assusta é que apenas poucos casos po­
diam ser classificados como Fora de Possibilidades 
Terapêuticas: quatro com câncer e cinco com tumo­
res benignos que nem justificariam internação. 

Apenas um terço dos pacientes, de fato, ti­
nham dado entrada na clínica em 1996. O restante 
vinha dos anos anteriores, com mais de vinte por 
cento do ano de 1995. Do total de duzentos e cin­
qüenta e dois pacientes com data de admissão iden­
tificada, trinta estavam lá desde 1994 e outros trinta, 
desde 1993. 

Para se ter uma idéia da longa estada, havia 
pacientes desde antes de 1990. Os critérios de inter­
nação já apontados pelo nosso Relator colocam 
realmente em questionamento essa clínica. 

A taxa de óbito ma de pouco mais de 5% em 
1995 e chegou a quase 10% entre janeiro e maio de 
1996. 

A ausência de informações, por sinal, foi a tôni­
ca durante o trabalho de investigação. 

Em~ora a direção da clínica tenha informado 
haver apenas quatro pacientes psiquiátricos, após a 
análise de quase duas centenas de fichas consta­
tou-se que nada me os que 74 pacientes tinham 
diagnóstico psiquiátrico ou utilizavam drogas psicoa­
tivas, excluídos aqueles que faziam uso apenas de 
benzodiazepínico, con ecido vulgarmente como dia­
zepan. 

A investigação sobre a diarréia - motivo ime­
diato de muitas das mortes - constatou que o surto 
teve como causa o co sumo de água imprópria, as-

sociado a condições ambientais que favoreceram a 
transmissão interpessoal. 

Após as denúncias, uma supervisão feita pela 
Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeim 
constatou a "maquiagem" tanto do espaço físico, 
quanto dos procedimentos, distinguindo-se clara­
mente o "antes" e o "depois" das denúncias. 

A Comissao Especial da Assembléia Legislati­
va do Estado do Rio de Janeiro, em seu relatório, 
também fez coro ao resultado da Secretaria Munici­
pal de Saúde. 

Fica clara a responsabilidade dos hospitais que 
encaminharam aqueles pacientes para a Santa Ge­
noveva. 

, 

Do exame das fichas dos pacientes, a Comis-
são Especial constatou que não havia acompanha­
mento pelo Serviço Social. 

Do relatório do Escritório de Representação do 
Ministério da Saúde no Rio de Janeiro, obtivemos a 
informação de que, na inspeção às primeiras dez clí­
nicas assemelhadas à Santa Genoveva, foram cons­
tatadas irregularidades. 

O Sr. Ramez Tebet - Permite-me V. Ex!' um 
aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concedo o 
aparte a V. Ex'. 

O Sr. Ramez Tebet - Senadora Benedita da 
Silva, estou prestando muita atenção ao pronuncia­
mento de V. Ex!' e, entre o de ontem e o de hoje, há 
uma grande diferença: ontem, V. Ex!' ocupava essa 
tribuna com o brilhantismo de sempre, mas de outra 
forma. V. Ex' tinha um sorriso nos lábios. V. Ex!', on­
tem, encerrou o seu pronunciamento declamando 
versos do nosso homenageado, o Pixinguinha. Hoje, 
V. Ex' vem à tribuna com o mesmo brilhantismo 
para abordar, de forma diferente e com ar grave, o 
sério problema da saúde no Brasil. V. Ex!' está pres­
tando contas dos trabalhos da Comissão Especial e 
quero aplaudi-Ia por essa atitude. Nós, no Senado 
da República, temos a obrigação de, fundamental­
mente, olhar para os programas sociais deste País; 
temos de nos esforçar ao máximo para eliminar as 
dores deste País e, principalmente, temos de fazer 
um esforço - todos nós - para minorar o grave pro­
blema que assola os hospitais e a saúde, de um 
modo geral, da população brasileira. Meus cumpri­
mentos pela atuação de V. ExB. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agradeço o 
aparte, Senador Ramez Tebet. 

Ontem, tive a oportunidade de discursar com 
um sorriso nos lábios e hoje, em vista do assunto de 

• 
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que trato, discurso quase com lágrimas nos olhos. O sulta. Não se pode brincar com os seres humanos. 
relatório do Senador José Alves traz considerações Em decorrência, o valor das consultas e intemações 
gerais sobre o percentual cada vez maior de idosos deve ser estabelecido em bases realistas. E isso 
em nosso País, demonstrando a necessidade de se não será possível sem um aumento substancial dos 
ter uma política efetiva voltada para esse segmento recursos orçamentários para a Saúde, como propõe 
da população. o Relatório da Comissão Temporária. 

V. EX- atentamente acompanha o meu pronun­
ciamento e me aparteou com brilhantismo para tam­
bém dar o seu apoio a essa causa. Com isso, pode­
remos, indignados que fi~",os, dar continuidade a 
um processo de saneamento a essa área de saúde, 
para garantir com segurança os serviços prestados 
aos nossos idosos. 

Entretanto, Sr. Presidente, pelo que se viu da 
aplicação dos recursos feitos pela Santa Genoveva 
- que recebeu o equivalente a mais de US$4,S mi­
lhões em pouco mais de dois anos -, a questão vai 
além do aporte de recursos financeiros. Com a devi­
da vênia ao nobre relator, peço permissão para dizer 
que os proprietários da Clínica Santa Genoveva são 
responsáveis pelo que aconteceu. Não discordo de 
que o Poder Público tenha se omitido, ao não fiscali­
zar, mas não posso admitir que uma instituição que 
se diz prestadora de serviços de saúde contrate com 
a Administração Pública a prestação de um serviço, 
receba por esse serviço e depois abandone cente­
nas de seres humanos para morrerem à míngua. Os 
donos da Santa Genoveva são responsáveis, sim. E 
o mínimo que podemos esperar é que sejam conde­
nados na Justiça nas ações movidas pelo Ministério 
Público Federal. 

Da mesma forma, julgo imprescindível que o 
Ministério da Saúde adote as providências para defi­
nir os que sejam pacientes crOnicos e fora de possi­
bilidades terapêuticas. Que esse mesmo órgão, jun­
tamente/com o Ministério da Previdência e Assistên­
cia Social, defina as ocorrências passíveis de inter­
nação em asilos, distinguindo os casos de amparo 
social dos de necessidades clínicas. Considero im­
perativo que não se dê um centavo sequer de di­
nheiro público a instituições que cometam qualquer 
tipo de fraude. E não me refiro apenas àquelas que 
praticam irregularidades de natureza contábil, mas 
também àquelas que tratam com desonestidade, 
desrespeito e desumanidade os seus pacientes. 
Para tanto, os serviços de auditoria devem ser efica­
zes e abrangentes. 

O Poder Público não pode continuar oferecen­
do justificativa para as fraudes institucionalizadas 
nos faturamentos dos serviços conveniados, como 
faz, por exemplo, ao pagar apenas R$2,OO por con-

Quanto a nós do Parlamento, não podemos ad­
mitir a alocação de verbas para estabelecin.entos de 
saúde do porte do Santa Genoveva. Seria a desmo­
ralização completa de nossa existência. Para tanto, 
é primordial que nossos serviços de acompanha­
mento e fiscalização das políticas de saúde estejam 
em funcionamento e contando com a infra-estrutura 
adequada. Para tanto, será de inestimável valia o 
apoio do Tribunal de Contas da União. 

Aos Srs. Senadores membros da Comissão: 
Senador Ney Suassuna, Senador José Alves, Sena­
dor José Fogaça, Senador Sebastião Rocha, Sena­
dor Romero Jucá, Senador José Bianco, Senador 
Artur da Távola, Senador Lucídio Portella e Senador 
Valmir Campelo, os meus agradecimentos pela pa­
ciência e pela coragem de lidar com um assunto que 
nos causou tanto pesar, mas com o qual tivemos 
que nos defrontar. 

Aos demais companheiros, o meu agradeci­
mento por terem aprovado tão prontamente o reque­
rimento de instituição dessa Comissão Temporária e 
por terem apoiado o desenvolvimento de seus traba­
lhos. 

Desse episódio, Sr. Presidente, cristalizou-se 
em nós uma certeza: é preciso humanizar os servi­
ços de saúde. É preciso mandar para a cadeia todos 
os bandidos aproveitadores que utilizam estabeleci­
mentos de saúde para enriquecerem às custas das 
tortura, dos maus tratos e da morte de cidadãos bra­
sileiros que trabalharam a vida inteira e que mere­
cem ter um final de vida digno - e mesmo uma mor­
te digna para aqueles que não têm esperança. Outra 
certeza: neste final de século, com urbanização in­
tensa e desagregação social provocadas pelo mode­
lo socioeconOmico excludente, as famnias precisam 
recompor seus valores. Não é possível deixar à mín­
gua uma pessoa só porque.ela ficou velha, dá traba­
lho, não produz mais. Não se pode admitir que o Es­
tado ou qualquer preposto maltrate nossos idosos. 

Que esse episódio sirva a todos de lição e que 
tomemos como meta não vê-lo repetido nunca mais. 

Era o que tinha a dizer. 

Muito obrigado. 

• 



• 

• 

, 
Abri 1 de 1997 OIARIO 00 SENADO FEDERAL Sexta-feira 25 08493 

, 

SEGUE, NA INTEGRA, DISCURSO 
DA SRA. BENEO" A DA SIL VA 

Senhor Presidente, 
Senhoras e Senhores Senadores: 
Com o final dos trabalhos da Comissão T em­

porária, constituída para acompanhar os fatos e cir­
cunstâncias que envolv€!ram a tragédia da Clínica 
Santa Genoveva, em junho do ano passado, a so­
ciedade espera mais qUE! a apresentação de um re­
latório com o registro dos acontecimentos e com re­
comendações. Anseia por uma açao concertada do 
P9der Público que seja capaz de evitar a permanên­
cia de verdadeiros cOITedores da morte, repre­
sentados por esse tipo de cl ínica. A mera discrição 
dos fatos e circunstâncias, infelizmente, nao terá o 
poder de nos chocar ainda mais, além daquilo que fi­
camos perplexos com as notícias exaustivamente 
registradas pela imprensa na época dos aconteci­
mentos. Algumas das recomendações, lamentavel­
mente, não precisariam ser feitas, se os órgãos da 
Administração Pública cumprissem com suas obriga­
ções ordinárias de fiscalização, acompanhamento e 
avaliaçao de instituições de saúde e de uso de re­
cursos públicos. 

Entretanto, Senhoras e Senhores Senadores, 
esperamos que a conclusao dos trabalhos da Co­
missao Temporária do Senado, quase um ano de­
pois de ser constituída, traga de volta a discussão 
dessa questao que, infelizmente, não foi solucionada 
a contento. 

Não temos nenhuma satisfaçao em trazer a 
esse Plenário o resultado das averiguações feitas 
pela Comissão, tal a crueza de que alguns fatos se 
revestem. No entanto, isso é necessário para que 
tais episódios não voltem jamais a se repetir neste 
País. 

Encarregada que fui de presidir os trabalho, 
reafizamos, juntamente com os demais membros da 
Comissão, uma série dei visitas às clínicas que abri­
gam pacientes crônicos e os chamados fora de pos­
sibilidades terapêuticas. Além disso, promovemos 
audiências públicas, nas quais ouvimos autoridades 
e representantes da sociedade civil ligados à ques­
tão da saúde. Tivemos acesso a diversas auditorias 
feitas no âmbito municipal, estadual e federal e até 
mesmo aos resultados de uma comissão parlamen­
tar semelhante a essa, instituída pela Assembléia 
Legislativa do Rio de Janeiro. 

Entre as clínicas visitadas, estivemos na Casa 
de Saúde Gabinal, na Casa de Saúde Campo Belo­
a maior do Estado do Rio de Janeiro. Estivemos 
também na Santa Genoveva, quando essa já estava 

desativada, na Santa Rita e na São Benedito. Nes­
sas visitas, constatamos que as clínicas haviam sido 
"maquiadas" para receber os Senadores, o que com­
prometeu a avaliaçao. 

Da auditoria feita pela Secretaria Municipal de 
Saúde do Rio e Janeiro, a Comissão extraiu precio­
sas informações, que confirmam o descaso e mes­
mo o caráter criminoso com que a Clínica Santa Ge­
noveva era gerida. Como as Senhoras e Senhores 
Senadores lembram, embora os donos da clínica te­
nham tentado passar a versão de que determinada 
comida levada por familiares seria a responsável 
pela diarréia que acometeu os pacientes, a água 
contaminada foi a (verdadeira) responsável imediata 
pelas mortes naquele estabelecimento. 

A auditoria constatou flagrante manipulação 
dos prontuários, que atestavam não a evolução diá­
ria dos pacientes, mas a esperteza de seus geren­
tes, fazendo de última hora anotações descrevendo 
uma situaçao irreal. Apesar de os fiscais terem visto 
vários médicos fazendo visita aos pacientes, a rotina 
era essas visitas acontecerem apenas a cada três 
dias. Não havia, nas fichas dos pacientes, qualquer 
pedido ou resultado de exame, mesmo quando os 
idosos ainda estavam em estado crítico. 

Os ferimentos corporais encontrados em seus 
corpos, provocados pela permanência na cama ou 
mobilização para higiene e alimentação, denuncia­
vam a situação de abandono e a deficiência de as­
sistência. 

Pacientes com descompensação clínica ou es­
tado mental alterado conviviam com outros clinica­
mente compensados, quando os primeiros merece­
riam local e pessoal específicos para maior atenção 
médica. 

O gerenciamento de pessoal atestava que prin­
cipalmente no período notumo, os homens e as mu­
lheres aí internados ficavam a mercê de si mesmos. 

Os pacientes que se encontravam na Clínica 
Santa Genoveva naqueles tristes dias eram pessoas 
com diagnóstico de arteriosclerose, com seqüelas 
de Acidente Vascular Cardíaco - AVC; outros com 
seqüelas pós-traumas ortopédicos ou dificuldade lo­
comotora grave; muitos deles, portadores de doen­
ças cronificadas; alguns com neoplasias; outros com 
patologias psiquiátricas a definir. O que assusta é 
que apenas poucos casos podiam ser classificados 
como fora de possibilidades terapêuticas: quatro 
com câncer e cinco com tumores benignos que nem 
justificariam internação. 

Apenas um terço dos pacientes, de fato, ti­
nham dado entrada na clínica em 1996. O restante 
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vinha dos anos anteriores, com mais de vinte por teve como causa o consumo de água imprópria, as-
cento do ano de 1995. Do total de duzentos e cin- sociado a condições ambientais que favoreceram a 
qüenta e dois pacientes com data de admissão iden- transmissão interpessoal. 
tificada, trinta estavam lá desde 1994 e outros trinta Mesmo quando do fechamento da clínica, com 
desde 1993. Para se ter uma idéia da longa estada, a remoção das pessoas para outros estabelecimen-
havia pacientes desde antes de 1990. Os critérios tos, verificou-se a total falta de cuidados elementa-
de intemação, assim como as autorizações para in- res, como a colocação de braceletes de identificação 
te mação hospitalar não são claros. Naquele hospital nos pacientes. Levando-se em conta que muitos de-
de extermínio, ninguém tinha alta. Os pacientes ou les não tinham condições de falar ou de articular 
morriam ou eram transferidos para outras clínicas. qualquer coisa que fizesse sentido, não se sabe por 
Não eram transferidos para serem melhor atendidos que angústias passaram eles e seus familiares. 
em outros hospitais mas, provavelmente, para ludi- Após as denúncias, uma supervisão feita pela 
briar a entidade que autorizava as intemações. Tam- Secretaria Municipal de Saúde' do Rio de Janeiro 
pouco havia encaminhamento de outros hospitais constatou a "maquiagem" tanto do espaço físico 
com diagnóstico que identificasse as pessoas como quanto dos procedimentos, distinguindo-se clara-
fora de possibilidades terapêuticas. mente o antes e o depois das denúncias. 

A taxa de óbito era de pouco mais de cinco por A Comissão Especial da Assembléia Legislati-
cento em 1995 e chegou a quase dez por cento, en- va do Estado do Rio de Janeiro, em seu relatório, 
tre janeiro e maio de 1996. A falta dos respectivos também fez coro ao resultado da autoria da Secreta-
prontuários não permitiu uma análise mais aprofun- ria Municipal de Saúde, no que se refere ao absurdo 
dada das causas de tamanho incremento na taxa de de classificar aqueles pacientes como fora de possi-
mortalidade. bilidades terapêuticas. Segundo a Assembléia, ape-

A ausência de informações, por sinal, foi a tôni- nas 5% se encaixariam nesse perfil. Mais da metade 
ca durante o trabalho de investigação. Os pacientes requeira apenas acompanhamento fisioterápico; um 
não tinham prontuário médico propriamente dito, quarto dos pacientes, portadores de algum distúrbio 
mas folhas de identificação, de admissão, de evolu- comportamental, requeriam apenas terapia psicoló-
ção e de prescrição médica. Na avaliação dos peri- gica e ambulatorial. 
tos, a qualidade da informação é péssima sem da- Fica clara a responsabilidade dos hospitais que 
dos elementares como datas dé nascimento, de ad- encaminham aqueles pacientes para a Santa Geno-
missão, procedência ou referências a endereços e veva: ninguém procuraria espontaneamente um hos-
familiares. pital daquele tipo para se intemar. Fica clara tam-

Embora a direção da clínica tenha informado bém a responsabilidade de quem aprovou os laudos 
haver apenas quatro pacientes psiquiátricos, após a para emissão das autorizações para intemação hos-
análise de quase duas centenas de fichas, consta- pitalar, sendo que, em muitos casos, tais laudos 
tou-se que nada menos que setenta e quatro pacien- nem mesmo foram encontrados ou preenchidos por 
tes tinham diagnóstico psiquiátrico ou utilizavam dro- médicos que trabalhavam na clínica. 
gas psicoativas, excluídos aqueles que faziam uso Do exame das fichas dos pacientes, a Comis-
apenas de benzoadiazepínicos, conhecido vulgar- são Especial constatou que não havia acompanha-
mente como diazepan. Verificou-se o uso indiscrimi- mento pelo Serviço Social. Outras irregularidades fo-
nado dessa droga, sem critério clínico nem avalia- ram apontadas: apenas os profissionais de enferma-
ção rotineira. O mais grave é que esse tipo de medi- gem de nível elementar faziam registros nos pron-
camento causa dependência química e é particular- tuários; não se encontra nenhum plano terapêutico 
mente perigoso quando utilizado por idosos, dados ou nutricional, nao obstante se refira a alguma forma 
os efeitos colaterais que podem levar até mesmo à de carência alimentar. 
psicotização. Sem diagnóstico de epilepsia ou de cri- Do relatório do escritório de representaçao do 
ses convulsivas, uma droga indicada para esses ca- Ministério da Saúde no Rio de Janeiro, obtivemos a 
sos era usada em muitos pacientes. O uso de tal informação de que, na inspeção às primeiras dez c1í-
droga - fenobarbital - há muito foi condenado como nicas assemelhadas à Santa Genoveva, foram cons-
sedativo, sendo particularmente desaconselhado tatadas irregularidades. Entre as impropriedades, 
para pacientes idosos. viu-se que há mais pacientes que leitos; nao há re-

A investigação sobre a diarréia - motivo ime- cursos humanos adequados nem na área de apoio, 
diato de muitas das mortes - constatou que o surto nem na de enfermagem, nem na de profissionais 
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médicos. As patologias que levaram à internação -
AVC, hipertensão artelial, insuficiência cardíaca, al­
coolismo - respondem por um percentual que oscila 
entre quarenta e noventa por cento dos pacientes. 
Intemados há mais de um ano, não são, obviamen­
te, pacientes fora de possibilidades terapêuticas, 
como normalmente são identificados. 

O relatório do Senador José Alves traz consi­
derações gerais sobre o percentual cada vez maior 
de idosos em nosso País e da necessidade de se ter 
uma política efetiva voltada para esse segmento da 
população. Recursos consideráveis serão necessá­
rios para os programas específicos, uma vez que o 
envelhecimento da população brasileira se deu de 
forma muito rápida, ao contrário do que aconteceu 
em alguns países industrializados. 

Entretanto, Senhor Presidente, pelo que se viu 
da aplicação dos recursos feitas pela Santa Genove­
va - que recebeu o equivalente a mais de quatro mi­
lhões e meio de dólares em pouco mais de dois 
anos - a questão vai além do aporte de recursos fi­
nanceiros. Com a devida vênia ao nobre relator, 
peço permissao para dizer que os proprietários da 
clínica Santa Genoveva são responsáveis pelo que 
aconteceu. Não discordo de que o Poder Público te­
nha se omitido, ao nao fiscalizar, mas não posso ad­
mitir que uma instituição que se diz prestadora de 
serviços de saúde contrate com a Administração PÚ­
blica a prestação de um serviço, receba por esse servi­
ço e depois abandone~ centenas de seres humanos 
para morrerem à míngua. Os donos da Santa Genove­
va são responsáveis, sim. E o mínimo que podemos 
esperar é que sejam condenados na Justiça nas ações 
movidas pelo Ministério Público Federal. 

Da mesma forma, julgo imprescindível que o 
Ministério da Saúde aclote as providências para defi­
nir o que sejam pacientes crônicos e fora de possibi­
lidades terapêuticas. Oue esse mesmo órgão, junta­
mente com o Ministério da Previdência e Assistência 
social, defina as ocorrências passíveis de intemação 
em asilos, distinguindo os casos de amparo social 
dos de necessidades clínicas. Considero imperativo 
que não se dê um centavo sequer do dinheiro públi­
co a instituições que cometam qualquer tipo de frau­
de. E não me refiro apenas àquelas que praticam ir­
regularidades de natureza contábil, mas também 
àquelas que tratam com desonestidade, desrespeito 
e desumanidade os seus pacientes. Para tanto, os 
serviços de auditoria devem ser eficazes e abran­
gentes. 

O Poder Público não pode continuar oferecen­
do justificativa para as fraudes institucionalizadas 

nos faturamentos dos serviços conveniados, como 
faz, por exemplo, ao pagar apenas R$2,OO por con­
sulta. Não se pode brincar com os seres humanos. 
Em decorrência, o valor das consultas e internações 
deve ser estabelecido em bases realistas. E isso 
não será possível sem Um aumento substancial dos 
recursos orçamentários para a saúde, como propõe 
o relatório da comissão temporária. 

Quanto a nós do Parlamento, não podemos ad­
mitir a alocação de verbas para estabelecimentos de 
saúde do porte do Santa Genoveva. Seria a desmo­
ralização completa de nossa existência. Para tanto, 
é primordial que nossos serviços de acompanha­
mento e fuicalização das pol íticas de saúde estejam 
em funcionamento e contando com a infraestrutura 
adequada. Para tanto será de inestimável valia o 
apoio do Tribunal de Contas da União. 

Aós Senhores Senadores, membros da Comis­
são: Senador Ney Suassuna, Senador José Alves, 
Senador José Fogaça, Senador Sebastião Rocha, 
Senador Romero Jucá, Senador José Bianco, Sena­
dor Artur da Távola, Senador Lucídio Portela e Se­
nador Valmir Campelo, os meus agradecimentos 
pela paciência e pela coragem de lidar com um as­
sunto que nos causcu tanto pesar, mas com o qual 
tivemos que nos defrontar. 

Aos demais companheiros, o meu agradecime­
not por terem aprvado tão prontamente o requeri­
mento de instituição dessa Comissão Temporária e 
por terem apoiado o desednvolvimenot de seus tra­
balhos. 

Desse episódio, Senhor Presidente, cristalizou­
se em nós uma certeza: é preciso humanizar os ser-

o 

viços de saúde. E preciso mandar para a cadeia to-
dos os bandidos aproveitadores que utilizam estabe­
lecimentos de saúde para se enriquecerem às cus­
tas da tortura, dos maus tratos e da morte de cida­
dãos brasileiros que trabalharam a vida inteira e que 
merecem ter um final de vida digno - e mesmoo 
uma morte digna para aqueles que não têm espe­
rança. Outra certeza: neste final de século, com ur­
banização intensa e desagregação social provoca­
das pelo modelo socioeconômico excludentem, as 
famílias precisam recompor seus valores. Não é 
pssível deixar à míngua uma pessoa só porque ela 
ficou velha, dá trabalho, não produz mais. Não se 
pode admitir que o Estado ou qualquer preposto 
maltrate nossos idosos. 

Que esse episódio sirva-nos a todos de lição e 
que tomemos como meta nao vê-lo repetido nunca 

• maIs. 
Era o que tinha a dizer. Muito obrigado! 

• 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Encer­
rou-se ontem o prazo para apresentação de emen­
das às seguintes matérias: 

- Projeto de Lei da Câmara nll 204, de 1993 (nll 

731/91, na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafos ao art. 611 da Lei nll 605, de 5 de janeiro de 
1949, que dispõe sobre o repouso semanal remune­
rado; e 

- Projeto de Lei da Câmara nll 45, de 1996 (nll 

57/95 na Casa de origem), que acrescenta inciso ao 
art. 473 da Consolidação das Leis de Trabalho. 

Aos projetos não foram oferecidas emendas. 
As matérias serão inclurdas em Ordem do Dia, 

oportunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O Se­

nhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória nll 1.473-30, adotada 
em 15 de abril de 1997 e publicada no dia 16 do 
mesmo mês e ano, que ·dá nova redação a disposi­
tivos da Lei nll 8.742, de 7 de dezembro de 1993, 
que dispõe sobre a organização da Assistência S0-
cial, e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução nll 

1/89-GN, fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Odacir Soares 
Jonas Pinheiro 

Jáder Barbalho 
Nabor Júnior 

Artur da Távola 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

Joel de Hollanda 
Vilson Kleinübing 

PMDB 

Gerson Camata 
Cartos Bezerra 

PSDB 

Cartos Wilson 

Bloco Oposição (PTIPDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Outra Sebastião Rocha 

PPB 

Epitácio Cafeteira 

Titulares 

Célia Mendes 
Osmir Lima 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 

PFL 

Jairo Azi 
Iberê Ferreira 

Bloco (PMDB/PSDIPSL) 

Pedro Yves 
Darcrsio Perondi 

Fátima Pelaes 

Saraiva Felipe 
Remi Trinta 

PSDB 

Flávio Arns 

Bloco (PT/PDTIPC do B) 

José Machado Neiva Moreira 

PL 

Luiz Buaiz Pedro Canedo 
De acordo com Çl Resolução nll 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 24-4-97- designação da Comissão Mista 
Dia 25-4-97- instalação da Comissão Mista 
Até 21-4-97- prazo para recebimento de emen­

das ~ para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 30-4-97- prazo final da Comissão Mista 
Até 15-5-97- prazo no Congresso Nacional 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados. 

o Sr. Geraldo Melo, 111 Vice-Presiden­
te, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
-A Presidência recebeu o Aviso nll 204, de 1997, de 
18 do corrente, do Presidente do Tribunal de Contas 
da· União, encaminhando cópia da Decisão nll 188, 
de 1997, adotada pelo referido Tribunal, na Sessão 
Ordinária do Plenário de 16 de abril do corrente ano, 
bem como dos respectivos Relatório e Voto que a 
fundamentam, referente à Auditoria Operacional rea­
lizada no Sistema de Telecomunicações Brasileiro. 
(Diversos nll 23, de 1997) 

O expediente vai à Comissão de Fiscalização e 
Controle. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência determina o encaminhamento do 
Projeto de Lei da Câmara nll 35, de 1996 (nll 700/95, 
na Casa de origem), que acrescenta inciso X ao § 
10 do art. 178 do Código Civil, à Comissão Tempo­
rária destinada a examinar o Projeto de Lei da Câ­
mara nll 118, de 1984, que institui o Código Civil, de 
acordo com o art. 374, inciso II, do Regimento Inter­
no do Senado Federal. 

O SR. PRESlDEN"Pr"1 E (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido pela SRA. 
11 Secretária em exercrcio, Senadora Marluce Pinto. 
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É lido O seguinte: 

REQUERIMENTO N!l290, DE 1997 

Nos termos do art. 160, · combinado com o art. 
199 do Regimento Intemo do Senado Federal, re­
queremos seja o tempo destinado aos oradores da 
Hora do Expediente da Sessão Ordinária do dia 13 
de maio do corrente ano dedicado à comemoração 
do 11611 aniversário de nascimento do grande escri­
tor brasileiro Afonso Henlique de Lima Barreto. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1997. - Se­
nador Abdlas Nascimento - Benedlta da Silva -
Eduardo Supllcy - José Alves - Ramez Tebet -
Lauro Campos. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Cartos Magalhães) 
- O requerimento será submetido à deliberação do 
Plenário após a Ordem do Dia, nos termos do Regi­
mento Intemo . 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Cartos Magalhães) 
- Senhores Senadores, acho do meu dever informar 
a V. EX-s que o Sr. Ministro-Presidente do Supremo 
Tribunal Federal respondeu às declarações que fiz 
em defesa do Congresso, mas que não entram no 
âmago do que afirmei como Presidente do Senado. 

Afirmei e reafirmo que, eleitos pelo povo brasi­
leiro, temos a autoridade de quem faz a lei, de não 
permitir que se perturbe o trabalho da Casa com in­
terpretações que não condizem com a realidade da 
lei que elaboramos. 

O Supremo Tribunal Federal, não concordando 
com uma lei ou até mesmo com um procedimento, 
tem à mão meios de se entender com as duas Ca­
sas do Congresso e até, se for o caso, para adotar­
se um novo procedimento. Entretanto, usurpar atri­
buições do Congresso Nacional, nem o Executivo 
nem o Judiciário podem fazer. Pelo menos eu não 
permitirei enquanto for Presidente do Congr~sso Na­
cional. E tenho dado provas disso no pouco tempo 
em que aqui me encontro. 

Dar por que, temendo que se tente diminuir as 
atividades desta Casa, sobretudo no seu poder de 
fiscalização, fiz declarações, porém jamais ofensivas 
ou que levassem a qualquer confronto, porque não é 
do meu desejo permitir confronto com nenhum Po­
der da República. Mas é da minha obrigação defen­
der o Poder que presido. 

Houve assim, talvez, quem sabe, um alerta 
para que o próprio Supremo Tribunal Federal e até o 
Executivo não insistam em usurpar atividades que 
são próprias do Poder legislativo. Por isso, ontem, 
demos a demonstração de plena democracia quan­
do votamos mudanças no que tange a medidas pro-

visórias, para sanar o que a Constituição de 1988, 
erradamente, concedeu ao Executivo no poder de 
legislar. Demos um grande passo e não podE'remos 
ficar indiferentes quando qualquer dos Poderes, 
mesmo o Supremo Tribunal Federal, quiser reduzir, 
da atividade lícita de uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito, ou de outras que venham a se formar, o 
direito da investigação. 

Por isso, o Sr. Ministro-Presidente do Supremo 
Tribunal responde e insinua: são resquícios da dita­
dura. Talvez, quando S. Ex' fez essa afirmação, esti­
vesse referindo-se a algum colega seu que tenha 
sido nomeado pela ditadura. Aqui todos fomos elei­
tos livremente pelo povo brasileiro em regime pós-di­
tadura. Entre eles no Supremo, certamente há no­
meados por presidentes afastados por eles mesmos 
da Presidência da República. Outros foram nomea­
dos por Presidentes, bons ou maus, segundo a opi­
nião pública, mas nós fomos eleitos pelo voto popu­
lar. 

A nossa consagração é do povo, por isso nos 
cabe defender o mandato por ele conferido com in­
dependência em relação a qualquer dos Poderes, 
mas com respeito recíproco. 

É o que estamos fazendo e é o que queremos 
que seja feito. 

Dar por que ninguém mais do que eu, formado 
na atividade estudantil - e não há melhor cadinho 
para formação política do que a atividade estudantil 
- tem consciência da responsabilidade pública. 

Mas não posso, como Presidente do Congres­
so Nacional, nem o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, como Presidente da República, e muito 
menos o Sr. Presidente Sepúlveda Pertence, como 
Presidente do Supremo, continuar ainda como Presi­
dente da UNE na Presidência do Supremo Tribunal 
Federal, como eu não posso continuar Presidente de 
diretório na Presidência do Congresso Nacional. 

Temos todos as nossas responsabilidades, so­
bretudo os que estão no Supremo, que têm de julgar 
os autos e não debater com os demais Poderes da 
República. 

Chegou o momento de cada um exercer a sua 
função, se queremos todos servir a democracia e 
porque queremos servir a democracia . É hora de 
nos darmos as mãos para os acertos definitivos en­
tre os Poderes e não estar na postura de melindrar o 
Poder que na opinião pública pode ser o mais fraco, 
que é o legislativo, mas que, na verdade, é o mais 
forte, porque é aquele que vem da verdadeira vonta­
de popular. 
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Essas declarações eu teria que fazer em defe- algum afrouxamento do protecionismo europeu ou 
sa do Congresso Nacional e o faço com a coragem norte-americano, protecionismo de ·primeiro mun-
que nunca me faltou, com a vontade de acertar e do·, sofisticado na forma, eficiente no conteúdo. 
honrar a Presidência para a .qual fui eleito pelos Só para exemplificar: a União Européia dá ele-
meus Pares. (Muito bem! Palmas!) vados subsídios aos seus agricultores; opõe barrei-

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) ras formidáveis às nossas exportações de produtos 
- Está prorrogada a Hora do Expediente, por 15 mi- pecuários; discrimina nossas bananas (isso mesmo) 
nutos, para atender aos três pradores inscritos. em favor da sua própria produção ou das ex-colô-

Com a palavra o Senador José Serra. nias africanas; dificulta nossas exportações de papel 
V. EX- dispõe de cinco minutos. (para beneficiar a Escandinávia). Para ajudar o com-
O SR. JOSÉ SERRA (PSDB-SP. Pronuncia o bate ao narcotráfico, prefere o café colombiano ao 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. brasileiro. Discrimina o café, o café solúvel, o suco 
Presidente, S'-s e Srs. Senadores, na semana pas- de laranja brasileiros e o frango. Dá àquelas ex-colô-
sada assistimos, aqui em Brasnia a uma marcha co- nias africanas um tratamento preferencial generali-
mandada pelo MST, marcha essa que elevou, ao zado e prepara-se para excluir totalmente o Brasil 
máximo, a simpatia intemacional pelos pobres brasi- das facilidades comerciais que concede aos países 
leiros. Ela acrescentou definitivamente, no seio dos subdsenvolvidos. 
países desenvolvidos, um quarto ponto na agenda Não faltariam, também, os exemplos sobre os 
de suas preocupações com o Brasil, até há pouco Estados Unidos, com suas quotas tarifárias em cima 
centrada em três questões: índios, direitos humanos de produtos lácteos, tabaco, produtos que contêm 
e meio ambiente. açúcar e álcool etílico, e seus impostos de importa-

Aliás, essa simpatia expandiu-se à vontade de- ção de frutas e derivados (especialmente suco de la-
vido ao caráter do movimento, bem distante, apesar ranja brasileiro), para não mencionar os subsídios às 
de um ou outro gesto mais afoito, do modelo do suas exportações (frango e óleo de soja), e as bar-
Sendero Luminoso peruano ou dos Zapatistas de reiras sanitárias e fitossanitárias, utilizadas como 
Chiapas. Seria inconcebível, por exemplo, que o arma de comércio. Além disso, o Brasil é o único 
Papa, as Ongs ou as Igrejas européias se dispuses- país latino-americano que não desfruta de isenção 
sem a tal solidariedade se o MST tivesse se engaja- de tarifas na importação de açúcar. Éramos, até 
do na preparação de alguma modalidade de exército meados dos anos oitenta, o maior exportador de eta-
de libertação ou de açóes meramente terroristas. nol para os Estados Unidos, mas a elevação de tari-

Mas a solidariedade externa ganharia um senti- fas de importação e a retirada do produto brasileiro 
do prático inestimável se, além da difusão mundial de um sistema de preferências expulsou-nos do 
dos problemas aqui existentes, se voltasse também mercado norte-americano, um favor de outros paí-
para seus próprios países, à procura de ações que ses (Caribe e Israel). 
facilitassem, de lá, a resolução dos graves proble- Aliás, é interessante lembrar, no caso do meio 
mas de desigualdade e pobreza aqui existentes. ambiente, que o Brasil, como candidato ao primeiro 
Uma delas, sem a menor dúvida, tem a ver com as pulmão do mundo, vem sendo há tempos objeto de 
práticas comerciais restritivas que os países desen- preocupação e mesmo assédio intemacional. Por 
volvidos impõem às exportações brasileiras, incluí- isso, foram introduzidas cláusulas de condicionalida-
dos os produtos agrícolas. Não tenhamos dúvida: de, positiva, nos financiamentos das agências multi-
com mais exportações agrícolas, melhoraríamos laterais de crédito (Banco Mundial, BID, entre ou-
tanto o emprego nesse setor, como as condições fi- tras) além de restrições comerciais, também positi-
nanceiras para a promoção e a subsistência dos as- vas, como o ·selo verde· europeu, que prejudica 
sentamentos. nossas exportações de papel, ou a cláusula de tarta-

Hoje não exportamos talvez a metade do que ruga, que bloqueia exportações aos Estados Unidos 
seria possível em matéria de alimentos, se os mer- de camarões e pescados em costas brasileiras com 
cados externos fossem livres. Não nos espantemos: redes suscetíveis de apanharem, juntos, tartarugui-
lendo diariamente a imprensa e os artigos de econo- nhas. Mas caberia esperar que, junto às medidas 
mistas, poderiamos concluir que a vocação ao prote- positivas, a comunidade intemacional se dispuses-
cionismo é um atributo essencialmente tupiniquim. se, também, a apoiar o Brasil e resolver seus proble-
No entanto, nos últimos anos, embarcamos na dire- mas ambientais sem comprometer seu desenvolvi-
ção contrária, mas sem qualquer contrapartida em mento econômico. Foi por isso, aliás" que se arran-
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cou do G-7, clube dos países mais desenvolvidos 
(EUA, Japão, Alemantla, França, Itália, Grã-Breta­
nha e Canadá), a promessa, ratificada na Eco-92, no 
Rio de Janeiro, de apoio amplo a financiamentos 
que visassem, por exemplo, a fixação de populações 
fora das áreas ecologicamente sensíveis, além da 
compra de equipamentos que pennitissem detectar 
e monitorar queimadas ou desmatamentos em geral. 
Infelizmente, transcorridos cinco anos desde a reali­
zação da ECO, praticamente não se avançou nesse 
assunto. Seguem as condicionalidades e as restriçõ­
es comerciais, mas não vieram o apoio e os finan­
ciamentos esperados para um enfrentamento estru­
turai dos problemas. 

Mas, voltando ao nosso tema, derrubar as bar­
reiras ao comércio açlrícola daria mais terra aos 
sem-terra. Para o MST, seria mais importante, por 
exemplo, do que a não-privatização da Vale do Rio 
Doce, posição defendida por seus dirigentes. Por 
isso, não seria fora de lugar que mobilizasse ajuda 
externa tembém para esse objetivo nacional. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESlDEN fE (Antonio Carias Magalhães) 
- Obrigado a V. Ex'. 

Com a palavra o Senador Femando Bezerra. 

O SR. FERNANDO BEZERRA (PMDB-RN. 
Para uma breve comunicação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, pedi a 
palavra para um breve comunicação. Antes, porém, 
gostaria de cumprimentá-lo, Sr. Presidente, pela de­
fesa finne que faz da soberania do Congresso Na­
cional. Tenha certeza .- creio que não só de minha 
parte, mas de todos os Senadores - que recebe a 
mais irrestrita solidariedade e esteja certo de que es­
taremos ao seu lado nesta causa, na defesa da s0-

berania do Congresso Nacional. 
Sr. Presidente, vi, há poucos dias, na televisão 

brasileira, uma posição do meu Partido, o PMDB, 
contra a privatização da Vale do Rio Doce. Entretan­
to, com todo o respeito que tenho ao meu Partido e 
aos seus Uderes, de modo particular ao ex-Presi­
dente Sarney, ao Líder nesta Casa, Senador Jader 
Barbalho, venho aqui me pronunciar contrariamente a 
essa decisão do Partido, provavelmente tomada pelos 
colegiados superiores dos quais não faço parte. 

Não poderia deixar de manifestar a minha posi­
ção, como líder da iniciativa privada, de modo particu­
lar do seta r industrial brasileiro, pela privatização da 
Companhia Vale do Rio Doce, no entendimento de 
que, não só neste caso, não é papel do Estado brasi­
leiro ser empresário. Essa função é exercida com com­
petência comprovada pelo setor privado. As experiên-

cias a que o mundo assistiu em que o Estado ocu­
pou o lugar de empresário foram desastrosas. 

Tenho acompanhado todo o detalhamento que 
antecedeu ao leilão em que deve ser realizada a priva­
tização da Vale do Rio Doce, e, aqui, no plenário, que­
ro manifestar-me contrarii:unente à posição do meu 
Partido. Sou favorável à privatização da Vale do Rio 
Doce na forma como o Govemo pretende fazer. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 

- Obrigado a V. Ex'. 
Com a palavra o Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, no dia 18 de abril 
último, o Deputado Gilney Viana, do PT do Mato 
Grosso, protocolou no Egrégio Tribunal de Contas 
da União uma grave denúncia, da qual o povo brasi­
leiro tem que tomar conhecimento. 

A denúncia trata do instrumento contratual nll 

066890000, firmado entre o Govemo do Estado de 
Mato Grosso, por meio da Secretaria de Fazenda, e 
detenninada empresa de engenharia, que tem por 
objeto a pavimentação de 82,7 quilômetros da BR-
163, a tão falada Cuiabá-Santarém, por cuja viabil i­
zação tanto temos lutado. 

Quando Govemador do Estado, asfaltei 600 
quilOmetros dessa estrada, de Cuiabá até Porto 
Santa Helena, COI n recursos do Estado de Mato 
Grosso. Agora, num trabalho conjunto da bancada 
federal, conseguimos incluir, no Orçamento de 1997, 
R$ 19,8 milhões, numa emenda coletiva de banca­
da, para essa grande obra. Lamentavelmente, o di­
nheiro incluído não vai dar para nada, porque o con­
trato denunciado pelo brilhante Deputado do PT 
mato-grossense ao Egrégio Tribunal de Contas pre­
vê R$ 44.746.682,53, a preços iniciais de 
R$541.072,00 por quilômetro. É a obra mais cara do 
Brasil e uma das mais caras do mundo. Nem a es­
trada ligando São Paulo a Curitiba, que passa por 
meio de montanhas, custou mais do que US$ 300 
mil por quilOmetro. 

Esse contrato foi lançado no último sábado em 
Cuiabá, com a presença do Sr. Ministro dos Trans­
portes. Na sexta-feira, eu havia alertado S. Ex' para 
que tornasse cuidado porque, pela manhã, o Depu­
tado do PT havia feito essa denúncia ao Tribunal de 
Contas. Mesmo assim, ele compareceu e lançou 
essa obra que nos envergonha. 

Aqui há vários ex-govemadores, dentre eles o 
eminente Senador íris Rezende, que construiu mais 
de quatro mil quilómetros de asfalto: sete mil quilô-
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metros nas três oportunidades em que governou 
Goiás. Jamais, nenhuma obra na região Centro­
Oeste custou mais do que US$2oo ou US$250 mil 
por quilômetro. Asfaltei 600 quilômetros a US$130 
mil o quilômetro, no tempo da inflação. Agora, um 
quilômetro de asfalto está custando US$541 mil. O 
dinheiro que daria para asfaltar 80 quilômetros só 
vai fazer 40 quilômetros. Isso é uma barbaridade! 

Neste instante, faço um apelo à Comissão de 
Fiscalização e Controle Financeiro do Senado Fede­
rai no sentido de que o Tribunal de Contas da União 
realmente examine a gravidade dessa denúncia que 
faz o PT de Mato Grosso, por meio de seu repre­
sentante, Deputado Federal Gilney Viana. 

O Presidente Femando Henrique e o Ministro 
dos Transportes são, no meu entendimento, homens 
de bem e de respeito, com o dinheiro público principal­
mente, e não irão jamais admitir urna coisa dessa. 

Queremos, sim, Presidente Antonio Carlos Ma­
galhães, queremos, sim, Srs. Senadores aqui pre­
sentes, a pavimentação da BR-163, a Cuiabá-Santa­
rém. É uma obra importante para Mato Grosso, para 
o Pará e para o Brasil, mas não a preço de R$541 
mil o quilômetro. Plagiando Boris Casoi: isso é uma 
pouca vergonha! O que vem ocorrendo em Mato 
Grosso é um ato de corrupção, em relação ao qual 
nós, da Comissão de Fiscalização Financeira - ad­
virto o eminente Presidente daquela Comissão, Se­
nador João Rocha - temos que tomar providência. 

Enquanto o dinheiro público estiver indo para o 
ralo, como está acontecendo nessa obra, o Brasil ja­
mais encontrará o destino do seu desenvolvimento. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 

- Sobre a mesa, ofício que será lido pela Sra. l' Secre­
tária em exercício, Senadora Marluce Pinto. 

É lido o seguinte: 

OFíCIO NII 439/97 

Brasnia, 22 de abril de 1997 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência 

pelo PPB, o Deputado Felipe Mendes como titular, 
para integrar a Comissão Mista de Planos, Orça­
mentos Públicos e Fiscalização. 

Atenciosamente, Deputado Odelmo leão, lí­
der do PPB. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- A Presidência designa o Deputado Felipe Mendes, 
como titular, para integrar a Comissao de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, de conformida­
de com o expediente que acaba de ser lido. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pela Sra. l' 
Secretária em exerdcio, Senadora Marluce Pinto. 

É lido o seguinte: 

OF NII 22/97/CCJ 

Brasnia, 22 de abril de 1997 
Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 257 do Regimento Inter­

no, encaminho a Vossa Excelência o Projeto de lei 
do Senado nll 53, de 1995, de autoria do Senador 
Pedro Simon que, mediante Requerimento deferido 
por esta Presidência solicita a retirada da proposi­
ção. - Senador Bernardo Cabral, Presidente da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESlDENIE (Antonio Carlos Magalhães) 
- De acordo com o disposto no art. 257 do Regimen­
to Interno, a matéria vai ao Arquivo. 

Eigotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item único 

PROJETO DE lEI DO SENADO NII 78, DE 1996 

(Inclurdo em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, I, do Regimento Intemo) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de lei do Senado nll 78, de 1996, de autoria 
do Senador João França, que dispõe sobre 
a remissao de créditos tributários federais 
de pequeno valor, tendo 

- Parecer proferido em Plenário, Rela­
tor: Senador Geraldo Melo, em substituição à 
Comissao de Assuntos Econômicos, favorá­
vel, nos termos de substitutivo que oferece. 

(Em virtude de adiamento) 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carios Magalhães) 
- A matéria constou da Ordem do Dia na sessão de­
liberativa ordinária de 11 de março último, quando 
teve sua discussão adiada para hoje. 

Discussão, em conjunto, do projeto e do substi­
tutivo em turno único. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pela 
Sra. l' Secretária em exercício, Senadora Marluce 
Pinto. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!I 291, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos do disposto do art. 279 c do Regi­

mento Interno do Senado Federal, solicito adiamento 

• 
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de discussão do PLS nll 78/96, a fim de ser feita na que o resultado morte, embora previsível, não era o 
Sessão de 5/6/97. objetivo dos agentes. 

Sala das Sessões, 24 de abril de 1997. - Se- Garotos mimados, com a irresponsabilidade 
nadar Hugo Napoleão, Líder do PFL no Senado Fe- não só da pouca idade como da vida fácil e cómoda, 
deral. herdeiros da cultura de violência consentida e esti-

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carias Magalhães) mulada nos meios de comunicação social, é bem 
- Em votaçao o requerimento. provável que quisessem, como alegaram, dar um 

As Sr's e os Srs. Senadores que o aprovam susto num mendigo adormecido ao relento da noite 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) brasiliense. 

Aprovado. Devem, é claro, ser responsabilizados, indivi-

Será cumprida a deliberação do Plenário. dualmente e na forma da lei, pelo seu ato reprová-

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carias Magalhães) vel. 
- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requerimen­
to nll 290, de 1997, lido no Expediente, de autoria do 
Senador Abdias do ascimento e outros Srs. Sena­
dores. Solicitam S. Ex1s que o tempo destinado aos 
oradores da Hora do Expediente da sessão do dia 
13 de maio próximo seja dedicado à comemoração 
do 11611 aniversário de nascimento do escritor Afon­
so Henrique de Lima Barreto. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carias Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Gilvam Borges. 

, O SR. GILVAM BORGES (PMDB-AP. Pronun­
cia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores, subo, hoje, à tribuna para cuidar de um 
tema delicado, de gra de impacto na opinião pública 
nacional e intemacional, notadamente no Distrito Fe­
derai, e, ainda mais, com a íntima responsabilidade 
de abordá-lo num sentido contrário do que seja, tal­
vez, o predominante por parte da mídia. 

Trata-se do 'caso do índio pataxó, Galdino Je­
sus dos Santos, morto há poucos dias num porito de 
ônibus da 7031704 Sul de Brasnia, em conseqüência 
de queimaduras generalizadas provocadas por fogo 
ateado às suas vestes por jovens de classe média 
da Cidade. 

Em primeiro lugar, quero solidarizar-me tanto 
com a famnia do índio falecido, quanto com as famí­
lias dos agre~ores, vítimas todas, quase em igual 
medida, do trágico evento. 

Não há dúvida quanto à existência do crime. 
Não tenho, porém, tanta certeza, como faz crer o no­
ticiário, de que houve () dolo de matar. 

Muito mais plausível me parece a versão do 
dolo eventual ou mesmo da culpa consciente, em 

Ninguém discorda disso; o próprio pai de um 
deles, Juiz de Direito, declarou ao Jornal do Brasil 
não ver justificativa para o seu filho, pedindo apenas 
a atençao das autoridades para a sua integridade fí­
sica. No entanto, a pressão da opinião pública, justa­
mente exaltada pelos recentes acontecimentos de 
violência por parte das próprias autoridades consti­
tuídas, em Diadema e Cidade de Deus, tem levado, 
a meu juízo, a alguns excessos na apreciaçao do 
caso desses jovens delinqüentes, pelas autoridades 
envolvidas. 

Em primeiro lugar, não me parece adequado 
chamar-se o crime que cometeram de hediondo, pri­
vando-os, assim, de qualquer benefício da lei penal. 

Sem querer deter-me nesse aspecto, pelo mo­
tivo óbvio de não ser advogado, tenho, porém, a no­
ção de que só são hediondos os tipos penais descri­
tos na lei específica - Lei nll 8.072/90 - entre os 
quais o homicídio qualificado pelo uso de fogo, na 
hipótese de terem sido praticados a título de dolo, 
coisa que só à Justiça caberá apurar no curso de re­
gular processo criminal. 

Decidir, de plano, a existência do dolo e, em 
conseqüência, configurar-se a hediondez do crime, 
aplicando a tal decisão os efeitos correspondentes, 
expressos na supressão dos favores legais comuns 
à generalidade dos delitos parece-me um exagero 
das autoridades competentes, no desejo, talvez, de 
dar uma satisfação ao clamor público. 

Não me cabe, entretanto, estender-me sobre 
essa matéria técnica, ciente de que não deve ir o sa­
pateiro além dos sapatos. 

Nem sequer as circunstâncias de fato que cer­
cam o caso são objeto de minha preocupação, em­
bora ache oportuno lembrar aos defensores extre­
mados da exemplaridade da vingança pública que, 
muito provavelmente, esses garotos não são mons­
tros; são, antes, maus frutos de uma sociedade 
anestesiada diante do sofrimento dos mais pobres e, 
ademais, entregues à sua própria consciência, que 
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já deve estar lhes cobrando o devido preço pelo seu 
momento de insanidade. 

É bem possível que não tenham mesmo pre­
tendido o resultado de sua ação bárbara irrefletida, 
podendo alegar, em seu favor, ser primários e me­
nores de 21 anos como causas atenuantes das res­
pectivas penas. 

Não é isso, entretanto, na minha opinião, o 
mais importante a extrair-se do infausto episódio. 

O que mais me :;npressionou em tudo isto foi a 
atitude de hipocrisia dedicada ao assunto por parte 
da quase generalidade da mídia no País, exceção 
feita a editorial da Folha de S. Paulo, em 22 de 
abril, intitulado "Assassinato em Brasnia", de impres­
sionante acuidade humanística. 

Com algumas variantes, a imprensa deu o 
enorme destaque que o fato merece, mas de um 
ponto de vista descontextualizado, como se se tra­
tasse de um caso isolado de violência, cujo remédio 
é a punição exemplar, para desestimular casos iso­
lados futuros. 

A declaração dada, dia 22 deste mês, a O Glo­
bo pelo Ministro Domelles, integrante da comitiva 
presidencial ao Canadá, em descompasso, aliás, 
neste aspecto, com o pensamento do próprio Fer­
nando Henrique, extemado a respeito na mesma 
matéria, exprime bem tal tendência da imprensa, 
nas seguintes palavras: 

"É preciso uma punição exemplar para 
caracterizar o crime como ato isolado de 
vandalismo, evitando caracterizar a socieda­
de brasileira como violenta." 

Há dois pressupostos profundamente equivo­
cados subjacentes a tal declaração: um, o de que a 
violência criminosa é eventual e não a regra em nos­
so meio social. O segundo é a idéia de que a ação 
da lei, atuada principalmente através de casos 
exemplares, é eficaz como meio de fazer funcionar e 
fortalecer a Justiça e as instituições democráticas e 
em inspirar temor aos eventuais infratores. 

A experiência brasileira recente, só para não ir 
além de nossas fronteiras, demonstra, com fartura, 
como é enganosa essa visão do problema. 

É só lembrar o caso Collor e PC Farias, os 
anões do Orçamento e os assassinos fardados de 
Vigário Geral e da Candelária, no Rio de Janeiro. 

Ninguém ficou sem punição, obtida através do 
assédio vigilante da opinião pública, justamente ex­
citada pela relevância das respectivas punições, 
num contexto de luta contra a impunidade, esta, in­
felizmente, tão cediça entre nós. 

No entanto, temos aí de volta, em seu lugar, a 
CPI dos Precatórios, a matança de Eldorado dos 
Carajás e o arbítrio da Cidade de Deus e Diadema, 
a desafiarem a continuidade e a coerência desse 
processo punitivo e desse saneamento moral e jurí­
dico da sociedade brasileira. 

É claro que esperamos, todos, a punição dos 
responsáveis, não por serem casos clamorosos, rui­
dosos, capazes de atrair o noticiário, mas, sim, por­
que são atos anti-sociais e de desmandos, pratica­
dos num ambiente de exclusão social e de violência 
rotineira dirigida não contra minorias, como no caso 
do índio pataxó, mas contra a maioria dos deserda­
dos da cidadania brasileira. 

O problema é a impunidade geral e não a im­
punidade de casos isolados e emblemáticos. 

É preciso ir além das punições, é preciso atuar 
contra o ambiente, as circunstâncias que tomaram 
tais fatos possíveis. 

As instituições não se consolidam a partir da 
comoção e da histeria popular, e, sim, pelo aprofun­
damento da consciência crítica de todos, tomados 
capazes de sopesar, com equilíbrio, a complexidade 
social dos fatos trazidos à luz. 

Não posso deixar de ver uma influência con­
servadora e, até, quase fascista, nos movimentos 
em prol de julgamentos apressados, redentores da 
consciência geral, como exorcismo de culpas coleti­
vaso 

Em nada ficará prestigiada a legalidade e o sa­
dio funcionamento · das instituições e do Estado de 
Direito se a punição exemplar deste e dos demais 
casos que mereceram o interesse da mídia servir, 
apenas, para aplacar a consciência das pessoas 
para a continuidade habitual de episódios semelhan­
tes. 

A justiça seletiva é a pior das injustiças, como 
o ódio é o pior dos juízes e as decisões sob o impac­
to de emoções violentas, as piores decisões. 

Num contexto de esquecimento, como estímulo 
à anistia generalizada da abundância de ocorrências 
iguais, a punição não clJmpre sua função social, e, 
pelo contrário, serve à manutenção do status quo. 

"Se fosse mendigo não haveria problema" é a 
conclusão que deriva das declarações de um dos 
homicidas, Max Rogério, ao Correio Brazlllense. 

Não há por que fingir escândalo diante de tal 
declaração, imaginando-a como um rompante de in­
suportável cinismo, como faz o Correio Brazlllense 
em editorial de 22 do presente mês. 

, 
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Todos sabemos que esta declaraçao do rapaz nossos concidadãos -, repito, nesse ambiente de 
é a coisa mais verdadeira que se disse até agora so- mea culpa, que devemos graduar nosso horror 
bre esse triste episódio. diante da morte do inocente índio pataxó. 

Fosse um m~mdigo e nada se saberia sobre o Só assim poderemos pretender o mínimo de 
caso, nenhuma manchete lhe daria espaço, nenhu- isenção no julgamento dos envolvidos, para ver, afi-
ma ONG se pronunciaria, nenhuma repercussão in- nal, o quanto de cada um de nós e das instituições 
temacional seria produzida, nenhuma autoridade pú- que vimos construindo esteve presente ali, na altura 
blica se indignaria, nenhum eco, enfim, teria essa da 704 da W3 Sul, e o quanto de arquétipo social 
morte, além dos gritos de dor da própria vítima. está contido naquele ato criminoso. 

Mais adiante o mesmo editorialista diz, com ca- Não basta repudiar o crime, o próprio pai de 
sualidade indiferente, que o índio se achava "des- um dos rapazes já o fez. Necessário e urgente é mu-
cansando" na madrugada fria de Brasnia. dar a nossa sociedade; da atual, cujo pressuposto é 

Que admirável eufemismo! O índio nao estava que o homem é o lobo do próprio homem, do estado 
descansando; o índio dormia, e dormia ali porque de natureza descrito por Thomas Hobbes para o es-
não tinha onde dormir. tado civil de prevalência das leis, mas, principalmen-

Não há como contraditar os jovens criminosos te, do império da soberania popular, onde através da 
nesse particular: é mesmo impossível distinguir um educaçao massiva e de qualidade, possam os ex-
índio, envolto em trapos, de um mendigo, tanto cluídos ter, pelo menos, uma noção mais clara de 
como é impossível disti guir o mendigo de uma coi- sua exclusao e estejam em condições de lutar con-
sa, e coisa imprestável, abandonada nas ruas, a po- tra ela, ao invés de ficarmos namorando indicadores 
luir o meio ambiente. econõmicos, obedientes a qualquer manipulação 

E esta situaçáo de discriminaçao de fato, indis- tecnocrata. 
cutível, presente num recanto escondido da cons- Parece utopia, mas não é; parece sonho, mas, 
ciência de cada um de nós, muito mais que o crime ao contrário, é a única saída para o pesadelo de vio-
em si, é que é hedionda, repugnante, um insulto a lência que nos aflige: a expansão real e não somen-
um mínimo estatuto de civilização de qualquer povo. te retórico-eleitoral da cidadania brasileira, através 

Isto, sim, é uma agressão inominável à cidada- da educaçao formal, universal e, conseqüentemente, 
nia: a banalização e a indiferença, quando não a política de todos os seus membros. 
franca hostilidade para com a miséria e os miserá- Nao é de Marcatismo, nem de linchamentos 

veis. morais que precisamos; já tivemos ditaduras de-
Porque é disso que se trata, disso e não de um mais. 

simples homicídio é que, no fundo, estamos falando: 
é de cidadania, ou melhor da falta que nos faz o 
sentimento coletivo dessa cidadania. 

Os matadores do pobre pataxó não são mais 
que executores de uma cultura de violência, cujos 
mandantes sao o Estado e a própria sociedade civil. 

Vivemos num verdadeiro Estado de Natureza, 
somos pós-modernos sem nunca termos passado 
pela modemidade, abolimos a escravatura apenas 
no papel, somos neoliberais sem tArmoS jamais co­
nhecido o liberalismo e sem termos nunca sido toca­
dos sequer pela idléia da igualdade, que custou à 
Europa tantas guerras civis e revoluções. 

, 
E nesse nosso auto-exame, em face da expe-

riência civilizada de outros povos - exame que inclui 
não só um olhar d4~sassombrado sobre nosso pas­
sado, mas também sobre o nosso presente, sobre 
nosso modelo de sociedade intrinsecamente exclu­
dente e globalizador da miséria, em que o sanea­
mento das contas públicas se antepõe ao sanea­
mento propriamentH dito das moradias infectas dos 

Cada mal pede seu remédio, e essa ocorrência 
da morte da do índio pataxó é extremamente repre­
sentativa de uma situação histórica e estrutu ~al de 
excludência e violência e pede uma punição, sim, 
mas não apenas uma punição exemplar e isolada, 
como se fora um problema bissexto, mas reclama 
um exame sério, um mea culpa de todos nós, as 
autoridades, os não excluídos, enfim, desta socieda­
de de exclusão. 

É preciso, sobretudo, mudar o ângulo de visão 
do problema, do particularismo fácil para sua contex­
tualização estrutural. 

Esse episódio é, Sr. Presidente, SrlIs e Srs. Se­
nadores, muito mais complexo do que parece; es­
conde muito mais do que mostra; compete a nós, 
com lucidez e auto-crítica, desvendá-lo. 

Sr. Presidente, SrlIs e Srs. Senadores, anteon­
tem, liguei o rádio para ouvir a ·Voz do Brasil" e ouvi 
quase todos os homens públicos, sem exceção, ma­
nifestarem-se sobre o episódio. Repudiaram o tão vil 
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crime, mas analisaram apenas um lado do ato crimi­
noso. 

Aquilo me tocou profundamente, Sr. Presiden­
te, Sr-s e Srs. Senadores, porque analisei a circuns­
tância, a conjuntura, numa retrospectiva histórica, 
porque é necessária uma reflexão mais profunda 
para que possamos compreender esse ato. 

Denominaram quatro rapazes, de menos de 21 
anos, de monstros criminosos, que só merecem ser 
banidos através da condenação da sociedade; fize­
ram um apelo explrcito a toda a Nação, no sentido 
de que é preciso aplicar uma punição exemplar aos 
mesmos. Sim, é preciso a punição, mas dentro da 
lei; nenhum deles deve ser isento de cumprir o que 
determina a lei. Para todas ás autoridades constituí­
das, do Presidente desta Instituição ao Presidente 
da República, ao Presidente do Supremo Tribunal 
Federal, a lei deve ser a mesma. 

Que circunstância triste! Não estou tentando, 
de maneira alguma, desmistificar o que aconteceu; 
muito pelo contrário. Esses jovens já começaram a 
pagar a partir da primeira noite. Eles não terão ape­
nas uma noite de agonia, como teve o também po­
bre índio pataxó, líder de sua região - mas mais de 
40 mil noites, que os aguardam para o sofrimento 
terrível. 

Sr. Presidente, não venho me solidarizar com 
esses jovens, mas venho para tentar compreender o 
outro lado, o lado das circunstâncias que levaram a 
esse crime tão bárbaro! Foi um crime que comoveu 
todo o País, mas só foi analisado um lado. E o ou­
tro? E o sofrimento dos pais dessas pessoas, que se 
tomaram monstros do dia para a noite? 

Venho protestar contra essas declarações hi­
pócritas, essas declarações que dizem: "Não, tem 
que fazer, tem que ultrapassar, tem que condenar! 
Que a lei o faça, mas a lei tem de ser respeitada, as­
sim como as prerrogativas de cada um dos crimino­
sos. 

Eu me solidarizo, sim, com a famrlia do índio 
pataxó. Sou defensor nesta Casa, tanto quanto o fui 
na outra de onde vim, das minorias. 

O SR. Sebastião Rocha - Permite-me V. EX­
um aparte? 

O SR. GILVAM BORGES - Concedo um apar­
te ao nobre Senador Sebastião Rocha. 

O Sr. Sebastião Rocha - Senador Gilvam Bor­
ges, é muito diffcil ouvir o pronunciamento de V. EX­
e dele não participar, haja vista as posições que V. 
Ex' transmite à Casa a respeito desse crime, que, 
no meu entendimento, foi hediondo e não merece 
qualquer atenuante. Para mim, o que diferencia esse 

crime de muitos outros da mesma espécie ocorridos 
no Brasil - e até mesmo em Brasrlia - é que, desta 
vez, os assassinos foram encontrados imediatamen­
te, enquanto que assassinos de outros crimes até 
hoje estão foragidos ou a Polícia não deu a devida 
atenção ao caso, desprezando, talvez, informações. 
Com isso, até agora os criminosos encontram-se em 
liberdade. A diferença está também em que ali esta­
va um líder de um segmento importante, que é o seg­
mento indígena, uma raça importante no País. Trata­
va-se de um líder que veio a BrasOia para lutar pelos 
seus interesses, pelos interesses do seu povo. A morte 
de mendigos, de pessoas pobres, 'humildes, moribun­
das, infelizmente está banalizada neste País. E a elas 
não se dá muita importância, em função do número de 
ocorrências que têm havido. Quero fazer referência, 
embora saiba que não tem muita relação com o discur­
so de V. Ex', à morte dos 19 sem-terra, há mais de um 
ano, em Eldorado dos Garajás. Até hoje, não houve 
punição para esse crime, exatamente porque os res­
ponsáveis não foram identificados, através de um in­
quérito competente. O Governador Almir Gabriel, meu 
amigo particular e que merece todo o nosso respeito, 
recentemente fez aprovar, na Assembléia Legislativa, 
uma emenda constitucional que garante fórum privile­
giado ao Comandante da Pc..:ícia Militar e ao Secretário 
de Segurança Pública. Ou seja, um ano após o assas­
sinato sem que tenha havido qualquer conclusão a 
respeito daquele crime. Então, a diferença está aí: os 
criminosos foram encontrados desta vez. Um líder 
morreu e, infelizmente, a degeneração da sociedade 
atual banalizou os crimes contra pobres neste País. 

O SR. GILVAM BORGES - Agradeço o aparte 
de V. EX-. 

Embora o meu tempo já se esteja encerrando, 
quero dizer a V. Ex' que comungo do seu aparte, 
mas alerto que a morte não distingue se o cidadão é 
líder, preto, branco ou índio; quando ela passa, leva 
qualquer um. 

Quanto ao episódio de Eldorado dos Carajás, 
informo ao nobre Senador que está havendo um 
erro muito grande por parte do Estado. Esses traba­
lhadores sem terra, que fizeram as suas justas rei­
vindicações, não foram vítimas só dos proprietários 
de terra; foram vítimas também de alguns segmen­
tos da sociedade civil, organizados no âmbito dos 
Partidos, da Igreja. Todos esses segmentos deve­
riam ser ouvidos no processo. O incentivo e o estí­
mulo levaram essas pessoas à morte. 

Sou, sem sombra de dúvida, defensor da cau­
sa justa da reforma agrária. Tenho, em relação a 
isso, um posicionamento firme. No entanto, acho 

, 
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muito engraçado o fato de só o Estado ser penaliza- O projeto tem como objetivo modernizar os sis-
do. Penso que todos devem ser envolvidos, para temas de arquivamento hoje existentes no País, haja 
que possam ser penalizados, porque há os que dão vista que os grandes galpões, as caixas abarrotadas 
uma força muito grande, mas colocam a turma para de documentos em papel estao sujeitas à ação de 
ser vítima. microorganismos e da umidade e ainda à mercê da 

Sr. Presidente, registro o meu repúdio aos hi- distância, do difícil acesso. 
p6critas. Tal como () Presidente, faço um apelo no Mediante o projeto, pretendo possibilitar e agili-
sentido de que a lei seja cumprida. A lei, a lei acima zar a localização, a recuperação, a tramitação de in-
de tudo, não o exagero da lei. formações e dados além da transmissão de documen-

Que Deus nos abençõe! tos de um determinado local para outro. O projeto não 
E quero dizer mais: esses rapazes vão pagar, obriga, mas autoriza a destruição dos originais, permi-

e estao pagando, um preço altíssimo, um preço tindo, portanto, o armazenamento exclusivo de docu-
maior do que o do Pataxó. O Pataxó já foi, está des- mentos em meios eletrõnicos, desde que esses meios 
pachado, está no mundo espiritual, graças a Deus. não sejam passíveis de destruição. Ou seja, deverá 
Foram só três ou quatro horas de sofrimento. Esses ser exigido um nível de segurança pelo Govemo, que 
rapazes vão passar noites e noites de um sofrimento é quem vai regulamentar esse projeto - optamos por 
do qual não se tem nem idéia. propor um. projeto amplo, que permitisse a regulamen-

• 

• Muito obrigado, Sr. Presidente. tação pelos órgãos técnicos do Governo . 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) Segundo o projeto, cada órgão ou empresa de-

- Com a palavra o Senador Sebastião Rocha. V. Ex' verá proceder a um disciplinamento da forma como 
dispõe de cinco minutos. irá gerenciar o arquivamento dos seus documentos, 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT-AP. das suas informações ou dos seus dados. Ele exige 
Pronuncia o seguintE! discurso. Sem revisão do ora- que haja a garantia da autenticidade, da indelebilida-
dor.) - Sr. Presidente, S,.s e Srs. Senadores, infor- de e da confiabilidade dos documentos e das infor-
mo ao Plenário que a Comissao de Constituição, Jus- mações e também a proteção contra a alteraçao, 
tiça e Cidadania, do Senado, aprovou ontem projeto de adulteração, destruição e a reprodução indevida dos 
minha autoria. Tal proposta, se for adotada pelo Con- documentos. E ainda prevê a responsabilidade pe-
gresso Nacional, deverá colocar o Brasil na vanguarda nal, que hoje já é prevista pela legislaçao em vigor. 
da modemização do gerenciamento de dados, infor- Segundo a lei, aquele que destruir, fraudar ou dete-
mações e documentos públicos e privados. riorar documentos ou informações deverá merecer 

O projeto, na sua forma original, tem como ob- as penalidades já previstas na legislaçao. 
jetivo atribuir valor jurídico à digitalização de docu- Sr. Presidente, era esta a informação que eu 
mentos. No decorrer da análise pela Comissão, fo- gostaria de trazer ao Plenário, agradecendo a opor-
ram atendidas várias. sugestoes feitas por entidades tunidade. 
interessadas no assunto, como o CONAR e a Asso- O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhaes) 
ciação Brasileira de Gerenciamento de Informaçoes. - Concedo a palavra ao Senador Esperidiao Amin, 
Sofreu esse projeto várias modificaçoes até chegar por cinco minutos. -ao substitutivo final do Relator Roberto Requião, que O SR. ESPERIDIAO AMIN (PPB-SC. Pan 
dispõe sobre os docurnentos produzidos e os arqui- uma breve comu,nicação. Sem revisão do orador.) -
vados em meio eletrônico e dá outras providências. Sr. Presidente, S,.s e Srs. Senadores, como Sena-

Rapidamente, vou expor a importância desse dor e Presidente Nacional do Partido Progressista 
projeto. Entre outras razões que me motivaram a Brasileiro, valho-me da oportunidade para fazer uma 
apresentá-lo está a evolução do sistema de informa- breve comunicação, que considero relevante pelo 
ção e transmissão de dados resultantes dos avan- seu conteúdo social. 
ços tecnológicos hoje conhecidos no mundo e a ne- Hoje pela manhã, vários Parlamentares, dentre 
cessidade, portanto, de oficializar os processo~ tec- eles o sempre assíduo Senador Pedro Simon, parti-
nológicos modernos, tomando-os acessíveis e per- ciparam de um e'lcontro que congrega alguns Parl!l-
mitindo a sua utilização pelos organismos públicos e mentares cristãos, católicos. Como Presidente do 
pelas empresas. A evolução nesse campo, como to- Partido, tive a oportunidade de levar a despretensio-
dos sabemos, foi de grande dimensao, sobretudo sa contribuição do Partido Progressista Brasileiro à 
quanto ao armazenamento e à reproduçao de infor- Campanha da Fraternidade, da CNBB, deste ano. 
mações e dados. Como sabemos, a Campanha da Fratemidade, nes-
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te ano de 1997, tem como tema ·Cristo Liberta de O SR. ROBERTO FREIRE - Sr- Presidente, 
Todas as Prisões". Esse assunto foi aprovado na peço a palavra, como Uder. 
341 Assembléia-Geral da CNBB. E, à semelhança A SRA. PRESIDENTE (Mar1uce Pinto) - Con-
do que já fizemos no ano de 1996, dentro do espírito cedo a palavra, como Uder, ao nobre Senador Ro-
ecumênico universal que o nosso País congrega e berto Freire. 
cultua, demos ao tema escolhido a manifestação de O SR. ROBERTO FREIRE (BLOCO-PE. Como 
apoio através da multiplicação de alguns exemplares Uder. Sem revisão do orador.) - Sr- Presidente, Sr-s 
que serão distribuídos sob a forma elaborada pela e Srs. Senadores, o Governador de São Paulo, Má-
CNBB e com sua autorização. rio Covas, lançou para o debate da segurança públi-

Acrescento apenas a este registro, que se faz ca teses que merecem ser, por todos nós, aprofun-
útil no momento em que tantas questões sociais le- dadas. 
vam-nos à reflexão sobre o caminho da sociedade A crise da segurança pública brasileira e a vio-
brasileira - e não vou relembrar aqui quais são os lência da nossa sociedade estão exigindo respostas. 
assuntos que nos impactaram no campo social nos Não é suficiente a indignação, não são suficientes 
últimos 30 dias, mas foram muitos, diversificados, as emoções nas manifestações em função de vi 0-

pesados e, acima de tudo, instigantes à nossa preo- lências pontuais. É necessário proceder ao estudo 
cupação e inquietação -, que no texto que distribui- de suas causas e à busca institucional de soluções. 
remos foi acrescentada mensagem, um texto muito A proposta do Govemador de tentar fazer com 
pequeno em extensão, mas muito grande em signifi- que a sociedade civil assuma maior responsabilida-
cado. A mensagem consta de um livro escrito pelo de, com que do ponto de vista institucional se unifi-
saudoso jomalista e político de Santa Catarina, Her- quem as polícias civis e militares, com que se discu-
mínio Menezes Filho, que, por problemas próprios ta o fato de que segurança pública não é uma que5-
da época, 1933, foi condenado pelo que hoje seria tão militar e que, portanto, aquilo que for cometido 
crime contra lei da imprensa e levado à penitenciária de ilícito no exercício da segurança pública não 
do Estado de Santa Catarina. pode ser julgado pela Justiça Militar. 

No livro "Das grades da Penitenciária" escre- Todas essas questões merecem do Senado, 
veu, entre outros, este texto que aqui repetirei, en- do Congresso Nacional, aprofundamento, porque 
cerrando este registro: muitas delas exigirão reformas constitucionais, refor­

"Homem! Lembra-te que o mais abjeto 
dos indivíduos, por mais baixo que viva na 
escala social, podia ter nascido teu irmão­
gêmeo, gerado no ventre e alimentado ao 
seio da mais pura das Mães." 

(Do livro Das Grades da Penitenciária 
- Herminio Menezes Filho - 1933). 

Este texto, penso que confirma a justeza e o 
relevo da Campanha da Fratemidade, adotada este 
ano pela CNBB, que tem - repito - como lema: Cris­
to Liberta de Todas as Prisões". 

Para terminar, congratulo-me com o Senador 
Antonio Carlos Magalhães pelo pronunciamento que 
fez na defesa da inteireza do Legislativo, respeitan­
do a autonomia dos Poderes, como quer a nossa 
Constituição. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Esperidião 
Amin, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre­
sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pela Sra. Marluce Pinto, suplente 
de Secretário. 

mas de nossas leis. 
Eu queria dizer, em nome do nosso Partido, 

em nome do Bloco da Oposição que, desde à época 
da Constituinte, eu tentava discutir que segurança 
pública não é questão militar, que desmilitarização 
da polícia poderia ser um caminho, que a sua unifi­
cação, administrativamente, era necessária, que a 
Justiça Militar para julgar crimes de segurança públi­
ca não deveria existir. Mais do que isso: discutimos 
a subordinação da polícia judiciária, unificando in­
quéritos e investigações, ao Ministério Público. 

Essa discussão não teve prosseguimento. Mas 
surge, ou ressurge, sempre que há assomos de vio­
lência na sociedade. É necessário dar continuidade à 
discussão, para que não tenhamos de presenciar outro 
assomo de violência e novamente manifestações de 
emoção, indignação e discussão de soluções. 

Vamos encaminhar essa proposta de S. EX-, 
saudando o Governador Mário Covas pelo peso que 
tem no partido do Presidente da República, no Go­
verno daquele que é o maior Estado da Federação e 
que sofre maior índice de violência. Saudando-o, 
gostaríamos de dizer que o Bloco de Oposição, o 
nosso Partido, tem na sua proposta um caminho im-

.. 
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portante para aprofundarmos a discussão e encon- a concessão de amplo poder decisório aos cidadãos 
trannos a soluçao para a violência em nosso País e sobre a utilizaçao ou nao de talou qual medicamen-

• 

para uma segurança pública que seja de proteção à to ou droga. Devem, isto sim, ter amplo acesso ao 
cidadania. sistema de saúde, principalmente quando detemos 

Muito obrigado. hoje o conhecimento aprofundado dos danos que o 
A SRA. PRESIDENTE (Mar1uce Pinto) - Dan- abuso de certos medicamentos pode trazer a certos 

do prosseguimento à lista de oradores, passo a pa- indivíduos especificamente, e ao sistema social 
lavra ao Senador Ney Suassuna. como um todo. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB-PB. Pronun- Na última década, presenciamos a elevação 
cia o seguinte discurso.) - SRA. Presidente, S~s e exponencial da influência do contexto industrial da 
Srs. Senadores, na semana passada, a Rede Globo saúde e da beleza física sobre os cânones do com-
de Televisão levou ao ar, em edição do Jornal Na- portamento social. 
cional, matéria denunciando a venda e o uso indis- Vivemos a era do culto do Ego e do próprio 
criminados de anabolizantes nas farmácias e até em corpo, num isolamento sociológico indesejável. Os 
academias de musculação e fisiculturismo. indivíduos passaram a viver em microbolhas sociais. 

Abordei ligeiramente o assunto desta tribuna Nesse contexto, o fisiculturismo, em verdade, 
na quarta-feira passada, prometendo explorá-lo com assumiu o caráter de moda estética sine qua nono 
mais profundidade em outra ocasião, o que faço Passou a estabelecer a moldura do comportamento 
agora,. pela gravidade e relevância do tema. da juventude, com graves riscos à saúde. 

E espantoso Gomprovar com imagens grava­
das a preponderância do interesse econômico, prati­
cada por pessoas inescrupulosas, em detrimento da 
saúde e do bem-estar da população, principalmente 
dos jovens de 16 a 25 anos, que sao os usuários 
preferenciais desse tipo de droga. 

É obrigaçao do Estado zelar pelo bem-estar e 
pela salvaguarda física, mental e moral de seus ci­
dadãos. Especialmente pelo fato de que apenas 
uma ínfima parcela da sociedade tem acesso aos 
conhecimentos técnicos envolvidos especificamente 
com os efeitos indesejáveis de medicamentos e dro­
gas. 

O chamado livre arbítrio na adoção de práticas 
que afetem o âmbito próprio implica, necessaria­
mente, no domínio dos conhecimentos envolvidos 
com a atitude considerada. 

Em verdade, () termo grego pharmakon, raiz 
etimológica da palalvra fármaco, representa, a um 
tempo, os conceitos de remédio, magia e veneno. 

Traduz, portanto, Sr. Presidente, Sr's e Srs. 
Senadores, as ambigüidades dos remédios coloca­
dos à disposição da população. Todos sao, de um 
lado, poções salvadoras e, de outro, potentes vene­
nos, dependendo da fonna e das doses utilizadas. 

Mesmo os profissionais de saúde não podem 
garantir a inexistência de danos à saúde como de­
corrência do uso de medicamentos. Apenas, dados 
os conhecimentos que possuem e as experiências 
anteriores que viveram, existe uma redução nas 
chances de tal ocorrência. 

Destarte, não nos parece prudente, desejável e 
econômico para os interesses da própria sociedade 

Tal sistema industrial parece aproveitar-se de 
um processo fisiológico de indução de hábito obses­
sivo, por meio da liberação das endorfinas cerebrais. 

Como corolário da explosão tecnológica, em 
que multiplicam-se os equipamentos de fisiculturis­
mo, surgiram as drogas mágicas que conseguem 
acelerar o processo de embelezamento frsico: os 
anabolizantes. 

Por outro lado, esses medicamentos têm sido 
utilizados também com fins ilícitos, no aumento da 
eficiência atlética, como o caso do corredor Ben 
Johnson, nas Olimpíadas de Seul, de 1992. 

A busca de resultados a todo custo tem sido a 
marca registrada da utilização de tais produtos, haja 
vista a vasta utilização desses esteróides anaboli­
zantes, todos viril izantes, por mulheres halterofilis­
tas. 

A recordista mundial dos 1 ()() metros rasos, 
Florence Griffith-Joyner, com a sua musculatura 
exuberante, até hoje levanta suspeitas acerca da va­
lidade de suas marcas, especialmente após a modi­
ficação do seu perfil andróide, depois do seu afasta­
mento das pistas. 

Assim, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, 
os esteróides anabolizantes fazem parte de uma 
vasta classe terapêutica de hormônios, todos dota­
dos, como já foi dito, de efeitos androgênicos, em 
maior ou menor monta. 

O aumento da massa e da eficiência muscular 
é o denominador comum de seus efeitos. Têm sido 
utilizados, para este fim, a testosterona, a metiltes­
tosterona, a oxandrolona, entre outros. 
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As indicações terapêuticas exclusivamente mé­
dicas para o uso desses agentes são mais ou me­
nos restritas, como, por exemplo, na impotência, na 
osteoporose, nas anemias refratárias, no tratamento 
paliativo da recorrência de câncer de mama em mu­
lheres menopáusicas, nas queimaduras etc. 

No entanto, o uso por homens ou mulheres 
normais pode acarretar sérios problemas de saúde, 
como, por exemplo, a virilização de mulheres, a sol­
dadura prematura dos ossos reduzindo a estatura fi­
nai de jovens na puberdade, a maior incidência de 
câncer de fígado, a hipertensão arterial, infertilidade 
irreversível, a impotência e os distúrbios de compor­
tamento, explosões de agressividade, apenas para 
ilustrar os mais comuns. 

Ultimamente, os esteróides têm sido substituí­
dos por peptídeos como IGF-1, ou seja, o Fator de 
Crescimento Insulino-Símile, com 70 resíduos de 
aminoácidos e uma seqüência semelhante à da in­
sulina. 

Esse peptídeo é dotado de atividade anaboli­
zante sem efeitos virilizantes. No entanto, é portador 
de um efeito extremamente perigoso e mesmo fatal, 
que é a hipoglicemia pós injeção, semelhante ao 
que ocorre com a própria insulina. 

A par de todos esses complicadores, uma ou­
tra questão ela maior seriedade deve ser encarada: 
falsificar uma droga é uma das coisas mais simples 
do mundo e a margem de lucro é astronômica. 

Na grande maioria dos casos, tudo o que se 
necessita é de um bom artista gráfico para copiar o 
rótulo verdadeiro e imprimir a bula numa impressora. 
Qualquer pessoa pode acondicionar a droga num 
frasco, até mesmo em sua própria casa, utilizando 
apenas uma seladora de tampas e ampolas. 

Os falsificadores copiam o rótulo legítimo de 
toda e qualquer firma farmacêutica que eles deseja­
rem. Segundo dados da Confederação Brasilei ra de 
Culturismo. enviados pelo seu Presidente, Sr. Ale­
xandre Pagnani, ao meu gabinete, num esforço elo­
giável de combate à máfia que atua no mercado ne­
gro dos anabolizantes, com o sacrifício da integrida­
de da nossa juventude, as drogas mais consumidas 
são, quase sempre, falsificadas. 

Ainda segundo pesquisa divulgada pela Confe­
deração, as substâncias ou produtos que os falsifi­
cadores colocam nessas drogas podem ser muito 
perigosos ou, na melhor das hipóteses, completa­
mente inúteis. 

Até hoje, inúmeros casos de falsificação foram 
descobertos, porém essas informações dificilmente 
chegam à opinião pública. 

Em 1985, começaram os problemas referentes 
ao mercado negro, após o lançamento de um livro 
obscuro intitulado Underground Sterold Hand­
book. Nesse livro, o autor atribui notas e classifica­
ções aos esteróides, dando a eles categorias que 
variavam de uma a quatro estrelas, de acordo com a 
sua eficácia. 

Apareceu, então, no mercado negro a bolaste­
rona, que era uma droga contendo uma mistura de 
três anabolizantes esteróides androgênicos e que foi 
classificada naquele livro com quatro estrelas. 

A bolasterona (Myagen) tornou-se, então, o as­
sunto principal em cada academia ou ponto de trei­
namento dos Estados Unidos. Cada usuário de este­
róides precisava ter um pouco dessa droga e, assim, 
explodiu o mercado negro. 

Essa droga era um esteróide legítimo no senti­
do de que o atleta podia realmente conseguir alguns 
ganhos que pudessem ajudá-lo em termo de perfor­
mance, porém, tais ganhos estavam longe de ser 
espetaculares. 

Eventualmente, alguns atletas passaram a 
prestar atenção sobre o que estava ocorrendo com 
seu rendimento e um ano mais tarde foi descoberto 
o Dianabol falsificado, que na verdade se tratava 
apenas de carbonato de cálcio, giz escolar, dissolvi­
do em água. 

Depois disso, alguns atletas descobriram que o 
frasco de Anavar não passava também de giz esco­
lar com uns poucos comprimidos da droga legítima 
presentes em cada frasco. 

A partir de 1986, após todas essas drogas te­
rem aparecido no mercado negro norte-americano, 
muitos atletas passaram a conseguir esteróides atra­
vés de médicos que fomeciam a eles receitas legíti­
mas. 

Isso durou até 1988, quando o Estado do Colo­
rado (sede do Comitê Olímpico Norte-Americano) 
proibiu que médicos receitassem anabolizantes es­
teróides androgênicos para propósitos de esporte, o 
que motivou outros Estados americanos, como a 
Califómia, Illinois e New York, a aprovarem leis se­
melhantes. 

Assim, as drogas passaram a ser originadas e 
comercializadas predominantemente no mercado 
negro, prática que se estendeu a outros países e 
que, infelizmente, também chegou ao Brasil, junta­
mente com o culto exacerbado da beleza física. 

Em 1988, num dos maiores escândalos de fal­
sificação de anabolizantes, esteróides androgênicos 
na história do esporte competitivo, foi descoberta 
uma cópia muito bem confeccionada de um rótulo da 
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firma Lemmon, dos EUA. Essa é uma firma farma- damente pela juventude, colocando em risco, por via 
cêutica legitimamente estabelecida, sendo uma das de conseqüência, o próprio futuro deste País. 
maiores desse ramo de atividades. Exatamente por Muito obrigado. 
isso, seus rótulos foram tão explorados por falsifica- A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Con-
dores. O resultado dessas falsificações é que foi in- cedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 
troduzido no mercado negro quantidades assustado- O SR. EDUARDO SUPLlCY (Bloco-SP. Pro-
ramente grandes. nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 

Os govemos elas nações desenvolvidas e com - SRA. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, o primei-
tradição no esporto competitivo tentam de muitas ro amigo do príncipe - refiro-me ao Professor José 
formas combater e diminuir a influência do mercado Arthur Giannotti -, na última segunda-feira, afirmou 
negro, que tem fugido para países periféricos onde a ao Jornal do Brasil que o Movimento dos Sem-Ter-
legislação sobre a matéria é frouxa e o nível de in- ra deve se tomar um partido político. Ora, esta é a 

1 

formação da populaçao inadequado. opinião do amigo do príncipe, e seu primeiro amigo, 
Mais recentemente, a partir de 1990, as prepa- daquele que mais de uma vez temos ouvido. Nor-

rações falsificadas no mercado assumiram uma apa- mal mente ele dialoga muito com o Presidente. Em 
rência muito mais profissional como se tivessem verdade, só fala depois de dialogar muito com Sua 
sido fabricadas por alguma firma farmacêutica es- Excelência. 
trangeira legítima, () quo aumenta a vulnerabilidade Quem quiser saber quem é o porta-voz não ofi-
dos usuários potenciais. cial, aquele que interpreta o pensamento do Presi-

Até mesmo os rótulos, as caixas e as bulas pa- dente, deglutido depois do diálogo com o filósofo do 
recem ser autênticos, descobrindo-se a farsa 50- porte do Professor José Arthur Giannotti - seu com-
mente quando se analisa o conteúdo da ampola. panheiro dos últimos cinqüenta anos, companheiro 

Cresce, portanto, a responsabilidade do Poder na Universidade de São Paulo, companheiro no Ce-
Público no exercício da tutela que exerce quanto à brap -, sabe perfeitamente da extraordinária afinida-
segurança, à integridade e à saúde do consumidor. de e entrosamento do Professor Giannotti com o 
Nesse contexto, a atuação da Secretaria Nacional Presidente da República. 
de Vigilância Sanitária é de fundamental e intransfe- Até mesmo quando o professor fez a aclvertên-
rível responsabilidade. cia referente ao déspota esclarecido, o Presidente e 

Sr. Presidente, Sr4s e Srs. Senadores, espero Giannotti declararam posteriormente que haviam 
ter conseguido colocar a gravidade da questão que, conversado a respeito. 

Normalmente o Professor Giannotti faz obser­
nesta tarde, tenho a honra de trazer desta tribuna, 
após um pedaço _. pequenino, convenhamos _ do vações depois de conversas com o Senhor Presi-
véu que encobre o assunto ter sido levantado pelo dente da República. Por que o Professor Giannotti 
Jornal Nacional, na semana passada. propôs, certamente ouvindo Sua Excelência, que o 

Movimento dos Sem-Terra se torne um partido políti-
Confesso qUEl essas preocupações já fazem co? Abro aspas para sua reflexao: 

parte do meu cotidiano político há algum tempo. Pro-
va disso é que aprElsentei, em abril de 1996, projeto "Ou o MST se transforma em um parti-
de lei de minha autoria que restringe a venda de es- do político, mesmo enfrentando os riscos de 
teróides e ou peptídeos anabolizantes. Trata-se do se tomar burocrático como as outras legen-
PLS nll 64, de 1996, que se encontra atualmente tra- das, ou se mantém como um movimento so-
mitando na Comissão de Assuntos Sociais desta cial e corre o risco de que atos como a mar-
Casa, onde recebeu parecer favorável do Relator, o cha Brasma virem rotinas e percam sua efi-
nobre Senador José Alves, e aguarda para ser colo- cácia." 
cado em pauta. "A questao é saber como manter a 

Ao encerrar, aproveito a oportunidade para 50- chama viva." 
licitar ao Presidentt~ da Comissão de Assuntos 50- Tornar-se um partido político, afirmou, faria 
ciais, Senador Adernir Andrade, a urgente colocação com que o MST passasse a concorrer com o PT, 
da matéria em pauta, de modo que possamos, com com o qual tem mais afinidades. 
a disciplinaçao da matéria, salvaguardar a popula- Ora, o Presidente da República ·passou a 
ção de tais abusos, através da elevação do nível de bola" para Giannotti: Giannotti, sugere que o MST se 
controle sobre a dispensaçao e venda desses produ- tome um partido político. Quem sabe assim consiga-
tos, que, infelizmente, têm sido utilizados inapropria- mos uma divisao no seio do Partido dos Trabalhado-
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res, parte iria para o MST, parte ficaria com o PT. S6 vou de 4,5% para 20% a alfquota sobre a 
que o Movimento dos Sem-Terra parece ter uma re- grande propriedade improdutiva, ao mesmo 
flexão diferente. Certamente estarão pensando so- tempo que simplificou e facilitou a cobrança 
bre a recomendação do amigo do prfncipe, todavia é do imposto. O novo ITR, por si só, introduz 
interessante que essa recomendação seja feita pelo verdadeira revolução na estrutura fundiária 
Professor Giannotti exatamente no momento em que do Pafs."* 

o MST consegue dar um passo fantástico, tendo Será mesmo verdade o que disse o Presidente 
dessa vez obtido extraordinário respaldo da opinião da República? 
pública brasileira, até dos meios de comunicação. Ora, vejamos a argumentação do Ministro Raul 

Conseguiu fazer com que a população de cen- Jungmann, quando, em 10 de dezembro de 1996, 
tenas de cidades, de povoados por onde passou a em depoimento prestado na comissão mista destina-
Marcha pela Reforma Agrária, Emprego e Justiça da a examinar e emitir parecer sobre a Medida Pro-
viesse aplaudir, dar as boas-vindas. Inclusive quan- visória n2 1.528, que trata do ITR, ocasião em que 
do, no dia 17, quinta-feira última, a marcha entrou estavam presentes os assim denominados Deputa-
em BrasOia, pelo Eixão, foram milhares de pessoas dos Federais e Senadores ruralistas. S. ExO, a certa 
que acorreram para aplaudir emocionadas, comovi- altura, respondendo à observação do Deputado 
das com a justeza da causa da reforma agrária, da Hugo Biehi disse: 
melhoria das condições de vida dos trabalhadores 
do campo no Brasil. 

José Arthur Giannotti diz: 

'É preciso formar uma mão-de-obra 
eficiente no Brasil, o que não vem ocorrendo 
nos atuais assentamentos. Além de terra, os 
trabalhadores precisam saber trabalhar com 
tecnologia, receber educação e infra-estrutu­
ra, além de ter saúde. • 

Aqui ele está se referindo a reivindicações do 
próprio Movimento dos Sem-Terra. 

'0 Govemo vai ter que reagir às reivin­
dicações do MST", comentou Giannotti. 

Na avaliação do Professor, o MST obteve um 
tremendo sucesso com a marcha e conseguiu, final­
mente, 'chacoalhar" o Govemo. De fato, chacoalhou 
a ponto de o Presidente, onde quer que esteja - no 
Canadá, no Brasil ou em Portugal -, estar tendo que 
responder às reivindicações do Movimento dos 
Sem-Terra. 

O Presidente, entretanto, formulou críticas ao 
Movimento dos Sem-Terra, como se este não esti­
vesse falando a verdade. Mas quem é que não está 
falando a verdade? Vejamos um dos pontos coloca­
dos pelo Presidente na audiência junto ao Movimen­
to dos Sem-Terra e também em artigo publicado no 
dia 13 de abril de 1997 nos diversos jornais do País, 
denominado "Reforma Agrária, compromisso de to­
dos!". 

A certa altura, ao defender as suas iniciativas, 
o Presidente referiu-se à nova legislação do Imposto 
Territorial Rural, dizendo: 

"A revisão do Imposto Territorial Rural 
(ITR), aprovada em dezembro de 1996, ele-

'Começo com o Deputado Hugo Biehl 
que levanta como um primeiro item, e isso é 
alguma medida repetida ao longo de vários 
depoimentos, onde se questiona o seguinte: 
será que é justo, mesmo considerando - e 
faço a ressalva que todos aqui tiveram a 
preocupação de ressalvar que são favorá­
veis à taxação da propriedade improdutiva, 
e o Deputado Hugo Biehl tem sido absoluta­
mente claro a esse respeito, de que ele 
acha se deve taxar a propriedade improduti-
va. 

O Deputado nos questiona o seguinte: 
será que essa alíquota de 20% não é algo, 
como diz em seguida o Deputado Valdir Co­
latto, confiscatório? Será que isso, não ver­
dade, não significa uma penalização exces­
siva, considerando a situação? Responderei 
ao Deputado o seguinte: se a gente vai olhar 
a lei vigente hoje no que diz respeito à taxa­
ção, vamos encontrar o mecanismo da pro­
gressão temporal. A progressão temporal 
quer dizer que aquela propriedade que tiver 
o grau de utilização inferior a 30% duplicará, 
ou seja, terá multiplicada por dois, ano a 
ano, sua alíquota. 

Isso quer dizer se tomássemos a alf­
quota de 4,5% ' ... que vige para a proprieda­
de com grau de utilização abaixo de 30%, 
em cinco anos, sua alíquota seria de 72%; 
em seis anos, 144%. Ela vai dobrando, vai 
sendo multiplicada por dois. 

Tem-se o mecanismo da progressão 
temporal que não se encontra nessa nova 
lei e que significa, na prática, uma taxação 
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muito mais gravosa do que aqui se encon­
tra. A verdade é essa, ou seja, pelo proces­
so de multiplicação por dois, ano a ano, 
manter-se-ia aquela propriedade, naquela 
mesma alíquota, a percentuais em tomo de 
144% em seis anos; e 200% em seis anos. 
Duas vezes e meia o patrimônio dele. 

Portanto - dizia o Ministro Raul Jung­
mann, em 10 de dezembro de 1996 -, esta­
mos sendo, no caso, excessivos nesse pro­
cesso de taxação. Pelo contrário, se consi­
derarmos um horizonte de cinco a seis anos, 
estamos sendo, inclusive, menos gravosos 
do que o que está vigindo, o que demonstra 
claramente a nossa preocupação de procu­
rar ajustar a lei exatamente ao mandamento 
de se punir. Porém, fazê-lo dentro do que já 
é o espírito da própria legislação e que aí se 
encontra. Não estamos aduzindo nenhuma 
novidade no que diz respeito a isso·. * 

Portanto, está claro pelas palavras então profe­
ridas pelo Ministro Raul Jungmann que a nova legis­
lação do ITR, ao contrário daquilo que disse o Presi­
dente em seu artigo e em conversa com o Movimen­
to dos Sem-Terra, se tornou menos gravosa para os 
grandes proprietários, inclusive para aqueles que 
deixam a terra improdutiva. 

Ora, SRA. Presidente, faz-se necessário que o 
Presidente tenha outro tipo de atitude diante do su­
cesso da marcha dos trabalhadores sem terra. Nas 
suas' últimas entrevistas, como aquela concedida 
cinco dias após a chegada da marcha, Sua Excelên­
cia falava para a comunidade de escritores e joma­
listas, em transmissão de Lisboa, e afirmava que a 
marcha teve só mil sem-terras; que a conversa com 
os Líderes no Palácio do Planalto foi frustrante e que 
o MST pensa compor um Partido radical para que­
brar o Estado. 

Em nenhum mo ento, salvo na palavra de seu 
primeiro amigo, o MST disse que queria virar Pa'rtido 
radical para quebrar (I Estado. Observou o Presiden­
te que a enfraquecida Oposição está instrumentali­
zando o MST e que os intelectuais estrangeiros são 
ignorantes sobre a realidade brasileira. 

O Presidente, logo após a marcha, quis dizer 
que aqueles que estavam se sol idarizando com o 
MST em sua marcha seriam oportunistas, seriam 
surfistas. 

Nós aqui já observávamos: vergonha teria eu 
se não estivesse solidário ao Movimento dos Sem­
Terra; estaria me distanciando de compromissos 
que tenho procurado manter desde o início da minha 

vida pública. Em verdade, quando fui candidato pela 
primeira vez ao cargo público de Deputado Estadual, 
em 1978, pelo então MDB, tinha como compromisso 
apoiar também um candidato ao Senado que, no 
meu entender, era comprometido com a causa dos 
trabalhadores urbanos e rurais. Quem era esse can­
didato? Exatamente Fernando Henrique Cardoso, 
que comigo havia estado e depois continuou junto 
aos metalúrgicos no ABC. 

Naquela oportunidade, não chamou a si nem a 
Teotônio Vilela, cujos passos e exemplo Sua Exce­
lência seguiu, de surfistas, por estarem acompa­
nhando os metalúrgicos em seu movimento de greve 
por melhores condições de trabalho e por liberdades 
democráticas. Na ocasião, ele avaliava importante 
estar solidário aos trabalhadores. 

Desde que resolveu se candidatar à Presidên­
cia da República, abraçando e sendo abraçado por 
um conjunto de Partidos que nao era exatamente o 
reflexo mais consistente de sua trajetória como cien­
tista sócio-político; quando o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso resolveu abraçar o PFL e fazer a 
coligação desse Partido ao seu PSDB, não estava 
Sua Excelência juntando-se, também, a uma onda 
de natureza diferente daquela à qual se juntaram to­
das as pessoas que resolveram solidarizar-se com a 
Marcha dos Trabalhadores Sem Terra? Quer-se sa­
ber para onde vai aquela onda e aquele movimento. 

O Presidente, no caso de sua candidatura à Pre­
sidência e ao seu Govemo, resolveu caminhar ao lado 
de forças bem mais conservadoras do que aquelas 
que caracterizaram sua vida de cientista social e polfti­
coo Outros de seus companheiros de outrora preferem 
estar solidários ao Movimento dos Senr Terra. 

O Sr. Ademlr Andrade - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - Ouço o aparte 
do nobre Senador Ademir Andrade. 

O Sr. Ademlr Andrade - Com relação a essa 
manifestaçao do Presidente de chamar-nos a todos 
de surfistas, creio que essa colocação não foi ape­
nas de Sua Excelência, mas da grande mídia nacio­
nal que tenta enganar a opinião pública, fazendo de 
conta que o MST é um movimento isolado, um movi­
mento que tem uma reivindicação exclusiva e que 
não é de Oposição. Na verdade, o MST é um movi­
mento que se contrapõe ao Governo, faz oposição 
ao Govemo. Portanto, faz parte dos nossos movi­
mentos, da nossa luta. Somos parte integrante des­
sa luta. Quem nunca deu apoio ao MST foi justa­
mente os grandes meios de comunicação, que ago­
ra tiveram de se dobrar à fo rça desse movimento, e 
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aqueles que vão à televisão fazer críticas, nos acu- mento e façam o que o Brasil de fato precisa - a re-
sando de oportunistas ao lado dos trabalhadores forma agrária. 
sem terra. Pedi o aparte a V. Ex' mais para salientar O SR. EDUARDO SUPLICY - Agradeço o 
o absurdo a que chegam os homens do Governo: o aparte, Senador Ademir Andrade. 
Senador José Serra, uma das expressões do Gover- O Presidente Fernando Henrique Cardoso tem-
no, em comunicação inadiável hoje, aqui no Senado, se preocupado com as manifestações no Exterior, 
fazia críticas, como faz também o Presidente Fer- inclusive na Europa, onde os mais diversos movi-
nando Henrique Cardoso. Aliás, é algo que os inco- mentos e entidades têm prestado solidariedade ao 
moda bastante o apoio internacional que está rece- Movimento dos Sem-Terra, pedindo que se realize a 
bendo esse movimento. A::; ONGs de todo o mundo, reforma agrária no Brasil. Dessa forma, Sua Exce-
dos Estados Unidos, da Europa, principalmente, es- lência poderia aproveitar essa energia e a crítica das 
tão apoiando o MST. Despeitados e constrangidos entidades internacionais para somar forças na bata-
com esse apoio intemacional, antes o Presidente lha extremamente difícil contra o poder do grande la-
Fernando Henrique Cardoso, e hoje, nesta sessão, o tifúndio, sobretudo do grande proprietário de terras 
Senador José Serra coloca que o Movimento dos improdutivas no Brasil. 
Sem-Terra deveria trabalhar junto a essas ONGs, a Gostaria ainda, S,. Presidente, de refletir aqui so-
esses organismos não-governamentais em nível in- bre a sugestão apresentada pelo Presidente Femando 
temacional para quebrar as barreiras alfandegárias Henrique Cardoso ao Movimento ~ Sem-Terra .d~ 
que seus países impõem ao Brasil, principalmente rante sua audiência. O Senhor Presidente da Repubh-
aos nossos produtos agrícolas. Imagine V. Ex' que ca propôs que fosse formada uma comissão constitu~-
agora até a responsabilidade do comércio intema- da pelo Govemo, por algumas entidades e pelo MOVI-
cional querem dar ao Movimento dos Sem-Terra. mento dos Sem-Terra, destinada a estudar as altema-
Quer dizer, o Govemo brasileiro derrubou todas as tivas de realização da reforma agrária. Avalio que essa 
barreiras; o comércio e o mercado são livres, o que seja uma proposta positiva, e obviamente o Movimento 
complicou a vida de muitas indústrias brasileiras. O dos Sem-Terra irá refletir sobre ela. 
Governo não impõe nenhuma barreira, não negocia, O mês de maio, segundo estou informado pela 
não se impõe junto ao mercado internacional quan- Coordenação Nacional do MST, será dedicado a es-
do deveria fazê-Io porque tem força e condições tudar a proposição feita pelo Presidente. Seus inte-
para tal. Quando digo que o Presidente da Repúbli- grantes vão fazer uma consulta a todas a~ b.~se~ do 
ca falou e o Senador José Serra repetiu - eles falam Movimento, o que considero um passo significatIVo, 
evidentemente a mesma linguagem - lamentavel- construtivo. Poderá haver diferentes formas de tra-
mente quiseram chamar a atenção sobre coisas que balho, e se efetivamente o Presidente da República 
poderiam estar erradas no Movimento dos Sem-Ter- quiser se envolver nessa comissão, qu.em ~be ~s-
ra. Na verdade, não existe nada de errado, mas S. sa Sua Excelência _ que, com frequênCia, aceita 
Ex's. querem sempre criar algo para parecer à opi- convites para dialogar com grandes entidades repre-
nião pública que esse Movimento tem defeitos, que sentativas e com empresários, sejam do setor finan-
tem coisas ruins. Estão sempre tentando culpar o ceiro ou industrial, do comércio, da agricultura, não 
MST. E agora surgiram com essa. É lamentável, que apenas no Palácio, mas também nos lugares onde 
o Governo, por intermédio de um Senador do Gover- há momentos de grande tensão, no sul do Pará, no 
no que foi Ministro do Planejamento, que tem todas Pontal do Paranapanema, no Rio Grande do Sul ou 
as condições de impor uma política de comércio in- em outros lugar6s que avaliar como importantes _ 
temacional, de negociar tendo como base o poten- dialogar com o Movimento dos Sem-Terra, aprove~-
cial do nosso Pars, venha agora pedir socorro ao tando a oportunidade também para manter entendi. 
MST para que esse Movimento consiga que o Mer- mentos com fazendeiros. 

cado Comum Europeu quebre as suas reservas e Acredito que é positiva a conversa no Palácio 
sejam superadas as dificuldades de comércio que o do Planalto, mas o Presidente Fernando Henrique 
Brasil tem para exportar seus produtos agrícolas. É Cardoso poderá se deslocar pelo País para conhe-
lamentável, também, mais esse desvio da realidade cer ainda mais de perto a nossa realidade, propi-
que quer se impor ao MST. O que o Governo tem de ciando a oportunidade para que um número maior 
fazer é reconhecer esse Movimento como sendo do de trabalhadores participem do diálogo. Não é fácil 
povo, como um Movimento autêntico que lhe faz para os trabalhadores sem-terra chegarem a Brasr-
oposição. Espero que S. Ex's mudem o seu entendi- lia, especialmente em grande número. 
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É necessário um grande empenho para que Desde o século XIX, ainda no Brasil Império, li-
esse debate seja dE! fato o mais sincero possível e berais e conservadores debatiam essa questão, 
para que haja detenninação muito forte por parte do cada um defendendo, com opiniões próprias, o siste-
Governo - é isso que espero - no sentido de modifi- ma de domínio e posse da terra. 
car uma estrutura fundiária tão injusta como a pre- Maria Veda Unhares, historiadora e emérita 
sente no Brasil. professora brasileira, como ninguém, soube resumir 

Muito obrigado, Sr. Presidente. a questão fundiária em nosso País. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Su­
plicy, a Sra. Marluce Pinto, suplente de Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Ademir Andrade. 

O SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Con­
cedo a palavra à Senadora Marluce Pinto. 

A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB-RR. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S,-as e 
Srs. Senadores, o Brasil assistiu nestes últimos dias 
- e ainda assiste - ao que já se denominou" A mar­
cha pela terra". 

Outro fato não deu tanto lbope nas páginas da 
imprensa e nos meios de comunicação, como a pre­
sença dessas milhares de pessoas unidas por único 
ideal, numa passeata jamais vista. 

Definitivamento, o grito pela terra ecoou por to­
dos os quadrantes deste País e vazou além de nos­
sas fronteiras, mas, passado o calor e a expectativa 
naturais que tais movimentos causam, tanto pelo vo­
lume da massa hum:::na envolvida como pela possi­
bilidade de surgimento de situações inesperadas 
causadoras de tensao e angústia, o que vimos foi 
um movimento pacífico, ordeiro e limitado às suas 
intenções. 

Mais positivo ainda, quando percebemos o dia 
"D" acontecer num clima de harmonia, ratificando a 
ordem democrática instituída em nosso País. 

Não fosse a ocorrência do bárbaro crime que, 
em meio ao evento, ceifou a vida do índio Pataxó 
Galdino Jesus dos Santos e que deixou enlutada a 
Nação inteira, não tleriamos motivos para viver o cli­
ma de conste mação e indignaçao de agora. 

Os laços do imponderável se fizeram ao aliar o 
hediondo episódio ao movimento que transcorria em 
paz . 

Este fato, isolado daquele e merecedor de 
exemplar puniçao, angustia e nos faz repensar os 
valores sociais. 

Sr. Presidente, a luta pela terra é antiga e entre 
nós possui história própria. Não raras vezes essa 
luta se tornou o centro de vigorosos debates, tendo 
como principal argumentação a necessidade da 
modemização do País e a conseqüente mudança da 
mentalidade social vigente. 

Em brilhante matéria publicada no Jornal do 
Brasil - peço sua transcriçao nos Anais desta Casa 
- sintetiza a questão agrária brasileira com raro sa­
ber e pouquíssimas palavras. 

Em síntese, destaca que, do final do Império, 
início da República, até os anos quarenta de nosso 
século, Rui Barbosa foi um dos poucos a erguer a 
voz sobre o domínio e posse da terra, sem contudo 
lograr êxito. 

A partir daí, o assunto volta ao centro do deba­
te político, vestido com a preocupação de se encon­
trar os caminhos para um desenvolvimento capitalis­
ta e aí definir o papel do Estado. 

Nos anos cinqüenta, e talvez aqui tenha se ini­
ciado essa caminhada que estancou no Planalto 
Central, a questão é abraçada por um sentimento 
que vê o uso da terra como forma de desenvolver 
uma sociedade mais justa e modema. 

Enfim, meus nobres Pares, três momentos cru­
ciais da questão agrária em nosso País merecem 
destaque. 

O primeiro ocorreu ao longo do século XVII, e 
sua base se assentava na conquista do território em 
direção à várzea arnazônica e ao Nordeste. 

O segundo momento pode ser situado na vira­
da para o século XX, quando é negado aos escravos 
recém-libertados o direito à terra e ao trabalho livre 
e, finalmente, o terceiro momento, compreendendo 
os últimos 30 anos com o agravamento da situaçao 
num país já industrializado e ingressando na era do 
desenvolvimento tecnológico. 

Todos esses momentos, meus nobres Pares, 
são recheados de registros históricos nem sempre 
lembrados. História de glórias e angústias, conquis­
tas e injustiças. Enfim, a dinâmica dos fatos que de­
saguaram nos dias de agora e de onde lições, as 
mais elucidativas, devemos tirar. 

O movimento visto agora é apenas a continui­
dade de um movimento mais que centenário. Na 
verdade, um movimento social a fluir no sangue de 
todos nós, filhos da terra, e que dela necessitamos 
para sobreviver. 

Esse pensamento, queiramos ou nao, deixa 
gradativamente seu estado de latência para assumir 
a consciência coletiva. 
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Quando as estatísticas nos mostram que ape­
nas 500 famnias brasileiras detêm 43% das terras 
agricultáveis deste País, sem dúvida algo urge ser 
feito. 

Outros números também merecem não apenas 
nossa preocupação, mas, acima de tudo, a promo­
ção de meios que os amenizem a curto prazo e defi­
nitivamente os resolvam a médio e longo prazos. 

Neste caso, estão os quase 400 mil trabalha­
dores rurais que pleiteiam seu acesso aos mais de 
três milhões de hectares de terras agrícolas neces­
sárias ao seu assentamento. 

Essa questão, fazendo minhas as palavras da 
historiadora Maria Veda Unhares, aponta para uma 
questão mais profunda: estampa o conflito histórico 
pela extensão plena da cidadania, tanto polrtica 
quanto social, aos homens e mulheres que traba­
lham a terra. Expulsos do campo por causas as mais 
diversas, emigram para a periferia das grandes cida­
des e vivem em guetos e favelas. Ali, ao mesmo 
tempo se transformam em vrtimas e autores de vio­
lências as mais inconcebíveis. 

Sr. Presidente, S,.as e Srs. Senadores, esse 
movimento assumiu característica social. A respon­
sabilidade pela solução desse problema passou a 
ser de cada brasileiro individualmente. 

Assim se fez no momento em que as foices e 
as enxadas não mais trouxeram conotações político­
ideológicas mas, unicamente, simbolizaram um aler­
ta sobre uma situação injusta e à beira do insusten­
tável. 

A questão extrapola a condição de que apenas 
ao Governo cabe sua solução. O Governo, é preciso 
que se diga, cumpre seu papel e sua parte. Aliás, 
enalteço a coragem de Sua Excelência o Presidente 
Fernando Henrique Cardoso, que desde sua campa­
nha jamais omitiu a situação de injustiça vivida pelos 
brasileiros. Foram suas as palavras: "O Brasil não é 
um país pobre. É, sim, um país injusto". 

Em contrapartida, justificando sua consciência, 
suas também foram as ações que resultaram, nes­
ses poucos meses de seu governo, a maior distribui­
ção de títulos de terras jamais vista. Isso, sem enve­
redar pelos caminhos do Plano Real, lembrando 
aqui suas gestões como Ministro da Fazenda e ago­
ra Presidente da República, onde o Plano Real pro­
moveu uma distribuição de renda jamais experimen­
tada por este País. 

Suas também, meus nobres Pares, são as pa­
lavras: "É preciso reformar a reforma agrária". 

E não me apego apenas às palavras de Sua 
Excelência. Suas ações também merecem nossos 

aplausos, e não me constrange citar os muitos pro­
gramas, de ontem e de hoje, que efetivamente a 
partir de agora estão em pleno andamento. 

O Procera, por exemplo, implantado em 1985 e 
em vigor a partir de 1993, aplicou recursos num total 
de R$89 milhões, em 1995; R$213 milhões, em 
1996; e tem recursos previstos na ordem de R$250 
milhões para este ano de 1997. 

O Projeto Lumiar, de assistência técnica agrí­
cola, em implantação, aplicou R$21 milhões ano 
passado e existem R$70 milhões para aplicação 
este ano. 

O Programa do Banco Interamericano de Oe­
senvolvimento, o BIO, destinado à emancipação de 
projetos de assentamento, tem recursos de R$250 
milhões, dos quais R$1oo milhões são de responsa­
bilidade do Governo Federal. 

O Programa Cédula da Terra, em negociação 
com o BIO, prevê uma carta de crédito cooperativo 
para compra de terras a longo prazo e insere a novi­
dade da participação das entidades não governa­
mentais, as ONGs. Esse projeto prevê R$45 milhões 
custeados pelo Governo Federal (para a compra das 
terras), 90 milhões do BIO (para financiamento de in­
fra-estrutura coletiva) e 15 milhões de contrapartida 
dos próprios trabalhadores. 

Esses, e tantos outros programas, como o que 
prevê desapropriações pelo uso indevido da terra, aí 
estão, e acredito se revestem da maior importância. 
Representam, e muito, os meios de que necessita­
mos para desaquecer a fervura que pode causar a 
explosão que a ninguém interessa. 

Vou encerrar, Sr. Presidente, mas antes dois 
fatos preciso enumerar. Primeiro, manifestar, de pú­
blico, minha solidariedade à causa dos que semeiam 
a terra e dela retiram seu próprio sustento e o sus­
tento de todos nós. Há muito carrego essa bandeira 
juntamente com os colonos roraimenses e sei de 
suas angústias e preocupações. Preocupações onde 
não estão inseridas a falta de terras nem os rigores 
impostos pela natureza, tais como a seca ou o ex­
cesso de chuvas. Preocupações, na verdade, de or­
dem econômica e pela ausência de infra-estrutura. 

Sei, também, que diversas são as causas e di­
ferentes as dificuldades existentes em cada região 
deste País continente. 

Igualam os pleitos no ponto em que o direito de 
possuir um pedaço de chão é condição elementar e 
direito inalienável para quem a terra é instrumento 
de trabalho. 

Enquanto ali faltam espaços, aqui a terra ine­
xiste, acolá as desapropriações têm custo impraticá-
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vel e mais além os problemas esbarram em tantas 
outras causas que, a bem da verdade, desservem a 
Nação e protelam indefinidamente os assentamentos, 
outras soluções despontam e precisam ser avaliadas. 

Nesse particular, desta tribuna, refaço uma su­
gestão que recentemente dirigi ao Presidente Feman­
do Henrique Cardoso quando de sua visita a Boa Vis­
ta, dia 11 próximo passado: na Região Norte, em parti­
cular Roraima, a terra é farta e seu custo quase zero. 
Enquanto no Centro Oeste, no Sul e Nordeste, os m(r 

dulos rurais oscilam entre 15, 20 e 30 hectares, no 
Norte o mínimo que recebe um assentado são 60 hec­
tares, não raramente chegando aos 100 ou mais. 

O excedente de sem-terra verificado em tantas 
regiões representa o vazio humano de que tanto care­
ce o Norte brasileiro. Várzeas e planícies, riquíssimas 
por natureza e aptas à produção com uma mínima cor­
reção de solo, se estendem por quilômetros e quilôme­
tros aguardando a semeadura para gerar fartura. 

Resumindo, creio que Roraima e a Região Nor­
te representam a reserva para fazer valer o antigo 
ditado que preconiza o Brasil como futuro celeiro do 
mundo. 

Indago eu, enWo: por que nao incrementar re­
cursos que promovam a ocupaçao racional da re­
gião Norte? Por qUEl, ao invés de desapropriaçoes 
caríssimas e demoradas, não aplicar em terras fér­
teis e devolutas? Por que não promover uma verda­
deira revolução agrária onde a terra está disponível 
e as condições sao favoráveis? Por que não unir o 
útil ao agradável, dando solução a uma justa e ex­
plosiva causa ao mesmo tempo em que se promove 
a ocupaçao de nossa Amazônia? 

Essas, Sr. Pre!sidente, são idéias que neste 
momento passo à apreciação de todos. Idéias ini­
ciais que facilmente poderão se transformar em ob­
jetivos e metas. 

Não me apego à utopia nem falo em projetos 
de sonhos. Falo de uma realidade que avilta nossas 
consciências e sugiro onde buscar a solução. 

Conclamo a todos, o Legislativo, o Judiciário, o 
Executivo e o povo brasileiro para que se dêem as 
mãos e de uma vez por todas sanem a fome de 
quem planta e produz o pão nosso de cada dia. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e meus 
nobres pares. 

Ourantf~ o discurso da Sra. Marluce 
Pinto, o Sr. Ademir Andrade deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Frei­
tas Neto. 

O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Concedo 
a palavra ao Senador Pedro Simon. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Francelino Pe­
reira. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Jefferson Pé­
res. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Flaviano Melo. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Ademir Andra­
de, por permuta com o Senador Júlio Campos. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco-PSB-PA. 
Pronuncia o seguinte discurso. sem revisao do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, comemora­
se hoje no Estado do Pará a vitória de uma luta de 
muito tempo. O Governo e a Vale assinam um com­
promisso de . construírem no Município de Marabá 
um dos mais prósperos municípios do sul do Pará, a 
usina de cobre de Salobo. 

A província mineral de Carajás, no Estado do 
Pará; tem entre suas reservas uma grande quantida­
de de minério de cobre associado a ouro e prata. Há 
muito tempo vem-se pensando numa forma de be­
neficiar esse minério, transformando-o em cobre, ex­
traindo ainda a prata e o ouro e utilizando-se o ácido 
sJlfúrico, resultante das operações de transforma­
ção, para também se construir uma indústria de ferti­
lizantes. 

O Estado do Pará, ao longo de muitos e muitos 
anos, tem servido apenas como um local de extra­
ção de recursos minerais. No nosso Estado não tê~ 
sido construídas usinas transformadoras desse mI­
nério. Quase todas as usinas siderúrgicas de miné­
rio de ferro, por exemplo, foram construídas no Esta­
do do Maranhão. Há apenas uma pequena usina de 
ferro gusa no Município de Marabá. 

Havia o desejo de que fosse construída a usina 
de beneficiamento do minério de cobre na região do 
Salobo. Disputavam essa usina os Estados da Ba­
hia, do Maranhão e do Pará. Essa é uma luta que 
vem de há muito. O Estado do Pará, que perdeu 
muito ao longo de muitas décadas, começou a per­
ceber isso e começou a lutar para que essa indústria 
de cobre lá se implantasse. 

O investimento é muito grande, Sr. Presidente, 
da ordem de US$ 1,5 bilhao, talvez um dos maiores 
investimentos que estao sendo feitos zatualmente 
no Brasil. 

Essa questão foi tornada pública ao povo do 
nosso Estado, principalmente pelas nossas lideran­
ças políticas, entre as quais eu sempre estive pre­
sente. As câmaras de vereadores e as prefeituras de 
todos os municípios da área de influência do Projeto 
Carajás começaram a pressionar para que essa SI­
derúrgica de minério de cobre fosse implantada no 
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Estado do Pará, mais precisamente no Munidpio de cidade de liderança e de compreensão, no seu papel 
Marabá, porque a provfncia mineral de Carajás está de Governador, que poderia tranqüilamente ser o U-
situada no Municfpio de Paraopebas. Entretanto, o der de todos nós. Mas, infelizmente, o egofsmo, a 
minério de cobre da região de Salobo está dentro do prepotência e a arrogância do Govemador fazem 
território de Marabá, e o Governo pretendia instalar com que S. ExO se apresente à opinião pública como 
essa usina dentro do Projeto de Carajás, fazendo o grande vitorioso, isolando todas as outras forças 
com que todo o desenvolvimento da região ficasse polfticas que tanto contribufram para que consegufs-
extremamente concentrado na provfncia de Carajás, se mos o fim que almejamos. 
como se um Estado funcionasse dentro do próprio Quero dizer desta tribuna aos Srs. Senadores 
Estado. e ao povo do Pará que essa não é uma vitória de um 

É uma coisa muito fechada, em que a popula- polftico, de um cidadão. É uma vitória de muitos polf-
ção não tem liberdade de trânsito e de acesso. Por ticos e, essencialmente, uma vitória do povo. É uma 
isso todos os políticos da região começaram a traba- luta que partiu da base, dos movimentos sociais or-
Ihar para que a usina fosse construída em Marabá, ganizados, das Câmaras de Vereadores, que se de-
porque Carajás já tem um grande desenvolvimento ram ao trabalho de se deslocar até Brasnia para 
junto a Paraopebas, e precisávamos diversificar as sensibilizar Ministros de várias Pastas e, entre ou-
áreas de atuação desses projetos. Essa luta envol- tras lutas, realizar visitas ao Presidente da Compa-
veu mais de 20 prefeituras, mais de 400 vereadores nhia Vale do Rio Doce. 
e todos os parlamentares do Pará no Congresso Na- É preciso que se tenha grandeza poHtica para 
cional. Nós encampamos um abaixo-assinado, com reconhecer que essa é uma vitória do povo do Pará 
dezessete deputados federais e dois dos três Sena- e não a vitória de um partido ou de um Govemador 
dores pelo Pará, exigindo a construção dessa usina de Estado, como se quer fazer hoje no meu Estado 
no Município de Marabá. Tivemos duas audiências do Pará, neste momento, infelizmente, de pequenez 
com o Sr. Ministro das Minas e Energia, levando política e de falta de compreensão. 
esse pleito a S. ExO, oportunidade em que toda a Quero dizer desta Tribuna do Senado da Repú-
Bancada do Pará esteve presente, mostrando as ra- blica que a luta foi de todos e não somente de um. A 
zões pelas quais queríamos a construção dessa usi- vitória é do povo do Pará. Evidentemente, uma série 
na no Município de Marabá. de concessões foram feitas e haveremos de estudá-

Finalmente, depois de um longo processo de las se são válidas, corretas e participar da correção 
luta - e evidentemente o Govemador do Estado dessas concessões. 
também dela participou -, conseguimos garantir um Quero registrar a nossa alegria, em nome de 
acordo de construção dessa usina no Município de meu Partido, por essa vitória do Município de Mara-
Marabá. Este acordo está sendo assinado hoje no bá, do sul do Pará, enfim, de todo o Estado, qual 
Estado do Pará. Caravanas e caravanas de compa- seja, a implantação dessa grande usina de transfor-
nheiros do sul do Pará e muitos ônibus levando a mação do minério de cobre em cobre naquele Muni-
população foram até Belém a fim de comemorar cfpio. 
esse evento que lá está acontecendo. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Eu desejo, Sr. Presidente, que o povo do Pará O SR. PRESIDENTE (Freitas Neto) - Concedo 
entenda que, da mesma forma como obtivemos a vi- a palavra ao nobre Senador Sebastião Rocha. (Pausa.) 
tória na questão do Linhão, da Hidrelétrica de Tucu- Concedo a palavra ao nobre Senador Gilvam 
ruí a oeste do Pará, até Itaituba e Santarém, .essa Borges. (Pausa.) 
também fe: uma luta de todo o povo do Pará. Concedo a palavra ao nobre Senador Guilher-

Lamentavelmente, hoje, sou adversário do Go- me Palmeira. (Pausa.) 
vernador do Estado, e S. Ex' tenta, de todas as for- Concedo a palavra ao nobre Senador Sérgio 
mas possíveis, aparecer sempre sozinho como o pai Machado. (Pausa.) 
da criança. Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio 

Em toda e qualquer vitória que se conquista Campos, por permuta com o Senador Ademir Andra-
para o Estado do Pará, o Govemador tenta apare- de. (Pausa.) 
cer, sempre, como o pai da criança, isolando a parti- O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-MT. Pronuncia o 
cipação de todos os outros políticos que tanto se seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se-
empenharam pela concretização de algumas vitó- nadores, muito se tem falado sobre a necessidade 
rias. É uma demonstração evidente da falta de capa- de redução do custo-Brasil, como iniciativa premen-
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te, inadiável, para que () País possa enfrentar a glo- A rodo-hidrovia do Tapajós, como o nome dei-
balização, fazendo-se competitivo no mercado inter- xa adivinhar, seria um corredor de exportação a in-
nacional. cluir um trecho rodoviário e outro hidroviário. A rodo-

Diz-se que a ineficiência dos portos marítimos 
e as condições precárias das rodovias acabam por 
agregar um alto custo ao valor das mercadorias ex­
portadas, resultando na perda do esforço das em­
presas brasileiras em aumentar sua produtividade. 
Vê-se, assim, que, quando se aborda o assunto cus­
to-Brasil, está-se pensando principalmente no setor 
de transportes, cujos problemas são conhecidos por 
todos. 

Como segundo etapa dessa discussão surgem 
as cifras milionárias: precisaríamos de tantas cente­
nas de milhoes de reais, SH não bilhões, para mod­
ernizar o porto de Santos, de tantos milhões para re­
cuperar as rodovias que ligam os centros produtores 
aos portos, e assim por diante. Curioso é notar que, 
quase na sua imensa totalidade, esses recursos so­
bre os quais se especula seriam destinados à infra­
estrutura de transportes, localizados no Centro-Sul 
do País. 

Não tenho nada contra o Centro-Sul do Brasil, 
muito pelo contrário. Tenho, também, um discem­
imento suficiente para perceber que é natural que as 
maiores fatias do orçamento, alocadas para investi­
mentos em infra-estrutura, sejam destinadas à re­
gião que concentra a maior produção e população 
do País. 

Entretanto, causa-me indignação o fato de que 
as regiões mais atrasadas e mais distantes do eixo 
Rio-São Paulo-Minas nunca recebam a décima parte 
da atenção concedida às regiões mais prósperas. 
Existem alguns ótimos projetos para a melhoria da 
infra-estrutura de transportes da região mais ao nor­
te do País, projetos que teriam o impacto positivo 
em grande área do t€lrritório nacional, integrando-as 
ao esforço produtivo ela Nação e ajudando o Brasil a 
exportar mais e a melhorar sua posição no comércio 
internacional. E o que é mais importante: tudo isso a 
um custo bastante pequeno, se comparado às ne­
cessidades de investimento em transporte no centro­
sul. 

Um desses projetos que passam anos e anos 
mendigando a atençãto e a boa vontade do Governo 
Federal é a rodo-hidrovia do Tapajós. Um tal em­
preendimento, se saísse do papel para a realidade, 
beneficiaria uma área imensa do território brasileiro 
- nada menos do que o Centro e Norte de Mato Gros­
so, o Sudoeste do Pará e o Sudeste do Amazonas -, 
agrupando-a ao empc:mho exportador do Brasil. 

• 

via ligaria o Município de Alta Floresta, localizado no 
norte do Mato Grosso, ao Município de Jacareacan­
ga, situado às margens do Rio T apajós, no Estado 
do Pará. De Alta Floresta até Jacareacanga, ter-se­
iam 480 quilómetros de rodovia. Contudo, desses 
480 quilómetros, 180 quilómetros de estrada, a partir 
de Alta Floresta, já foram construídos pela Coopera­
tiva de Desenvolvimento, Produção e Consumo do 
Sudoeste do Pará (a Codesup). Restam, portanto, 
300 quilO metros a serem executados. 

Por sua vez, ao final da rodovia, esclareço que 
no porto fluvial de Jacareacanga começaria o trecho 
hidroviário, o qual seguiria ao longo do Rio Tapajós 
até o Porto de Santarém. De Santarém - não é ne­
cessário dizer -, tem-se acesso ao rio Amazonas, e 
daí ao mar. Resumindo, o percurso da rodo-hidrovia 
do Tapajós: rodovia de Alta Floresta até Jacareacan­
ga; e hidrovia de Jacareacanga até Santarém. 

Ora, Sr. Presidente, somente no norte de Mato 
Grosso, numa das regiões de terras mais férteis 
deste País, produz-se arroz, feijão, milho, café, ca­
cau e, principalmente, soja, que é um produto de ex­
portação. Os produtos agrícolas exportáveis - soja, 
café e cacau - percorrem quase 3 mil quilómetros 
até chegarem ao Porto de Paranaguá, no Paraná, e 
custa hoje mais de US$ 105 por tonelada o transpor­
te dos nossos produtos agrícolas até o Porto de Pa­
ranaguá. 

Se pUdéssemos contar com a rodo-hidrovia do 
tapajós, os custos de transporte cairiam brutalmente, 
tomando nossa produção muito mais competitiva 
nos mercados externos, o que certamente teria um 
grande impacto no aumento da safra de toda a re­
gião. De acordo com cálculos dos técnicos, os pro­
dutos agrícolas do Mato Grosso via Jacareacanga 
sairiam por cerca de 60 dólares a tonelada, ao invés 
dos 105 dólares que hoje pagamos para o Parana­
guá. 

Na lavoura de soja, por exemplo, o Mato Gros­
so tem uma das maiores produtividades do País e 
do mundo. No entanto, perdemos a briga contra nos­
sos competidores por causa do custo transporte. 
Será que isso também não é custo-Brasil? 

Em relação ao custo do projeto, a Universidade 
Federal do Pará estirnou-o em U$254 milhões, em 
despesas de implantação, e em U$2 milhões por 
ano, em despesas de manutenção dessa rodo-hidro­
via. Dada a magnitude do desenvolvimento que a 
rodo-hidrovia do Tapajós irá desencadear, não pen-
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so que seja muito dinheiro. Pelo contrário, é muito mais do que qualquer zona azul'. Por isso, acredita-
barato em vista do benefício que se terá com essa mos que essa rodo-hidrovia do Tapajós é um sonho 
obra. Ainda mais se compararmos esse custo com o que será realidade dentro de pouco tempo no Brasil. 
de outros megaprojetos no âmbito do setor de trans- Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

portes. Durante o discurso do Sr. Júlio Cam-
Ainda há pouco, nesta sessão, mostrei uma pos, o Sr. Freitas Neto deixa a cadeira da 

representação do Deputado do PT de Mato Grosso, presidência, que é ocupada pela Sra. Marlu-
Gilney Viana, encaminhando ao egrégio Tribunal de ce Pinto, suplente de secretário. 
Contas da União uma grave denúncia do superfatu-
ramento de obras por parte do Governo de Mato A SRA. PRESIDENTE (Mar1uce Pinto) - Con-
Groso com recursos do Governo Federal. No Orça- cedo a palavra ao Senador Jonas Pinheiro. (Pausa.) 
mento deste ano de 1997, há recursos de cerca de Concedo a palavra ao Senador Freitas Neto. 
R$19,8 milhões para a rodovia BR-163, a Cuiabá- O SR. FRErrAS NETO (PFL-PI. Pronuncia o 
Santarém, do trecho de Santa Helena para frente, seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - SRA. 
porque nós fizemos 600 quilOmetros de Cuiabá a Presidente, S'-s e Srs. Senadores, desde que aqui 
Santa Helena. E agora, para chegar até a divisa do chegamos, em 1995, representando o nosso querido 
Pará, é necessário que sejam pavimentados mais Piauí, temos nos dedicado a muitos assuntos, espe-
165 quilOmetros. A metade disso - 82,7 quilOmetros cialmente em combater os desníveis regionais. Nos-
_ está custando R$44,7 milhões, o que significa so País tem características que mostram que não te-
R$541 mil por quilOmetro de estrada pavimentada, o mos apenas um Brasil. Os estudos publicados e di-
que é um absurdo, uma barbaridade, uma verdadei- vulgados pela ONU, mostram claramente que temos 
ra vergonha nacional, uma obra tão superfaturada no mínimo três Brasis, e infelizmente o nosso Piauí 

está encravado na região mais pobre do Brasil. como essa. 

No entanto, fazer uma hidrovia passando por 
Alta Floresta, Jacareacanga e até Santarém custa 
U$254 milhões, o que significa um preço muito baixo 
perto dessas obras superfaturadas que o Governo 
do Sr. Dante Martins de Oliveira, do Mato Grosso, 
está fazendo nesse momento. 

Por isso, Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senado­
res, viemos aqui nesta tribuna defender a rodo-hi­
drovia do Tapajós. E no próximo dia 6 de maio, uma 
comissão de polfticos de Mato Grosso e do Pará, 
além da classe empresarial, estará visitando o Minis­
tro dos Transportes, Dr. Alcides Saldanha, no senti­
do de fazer com que S. EX- comece a viabilizar os 
recursos necessáril)s para que possamos implemen­
tar essa rodo-hidrovia, que neste ano tem apenas 
R$2,5 milhões do Orçamento do Governo federal de 
1997 para o início de seu projeto. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, a rodo­
hidrovia do Tapajós representará, indiscutivelmente, 
a redenção econOmica da imensa região de inequí­
voca vocação agrícola, que poderia produzir mais do 
que hoje produz. Num Brasil tão necessitado de ex­
portar cada vez mais, com problemas graves na ba­
lança comercial, é inadmissível que se continue a 
desperdiçar a produtividade superior dessas terras 
por conta dos altos custos de transporte, que enca­
recem a produção e que lhe retiram a competitivida­
de. Como já disse o compositor Milton Nascimento, 
numa de suas mais belas canções, ·0 Brasil é muito 

Temos clamado aqui no Senado, em conver­
sas com Ministros, na Comissão Para o Desenvolvi­
mento do Nordeste - agora oficializada nesta Casa 
- e, antes disso, em conversas, entendimentos e 
discussões que um grupo de Senadores da região 
faz desde 1995 e que culminou com a entrega de 
um documento, em março do ano passado - se não 
me engano -, ao Excelentíssimo Senhor Presidente 
Fernando Henrique Cardoso. 

No entanto, o fato é que o nosso Estado não 
tem recebido a atenção que merece, precisa e recla­
ma. Hoje em dia, a população do Piauí tem-se quei­
xado para o seu Governador, para a sua repre­
sentação Estadual e Federal, clamando por uma 
maior atenção por parte do Governo Federal. 

É um Estado pobre, mas promissor. Cito, por 
exemplo, a região dos cerrados do Piauí, que faz 
parte do cerrado setentrional do País, junto com o 
sul do Maranhão e o oeste da Bahia, formando, sem 
dúvida, uma das últimas ou talvez a última fronteira 
agrícola do País, com grande capacidade para se 
desenvolver e se transformar no verdadeiro celeiro 
de grãos, mas que tem a emperrar esse crescimento 
simplesmente a falta de infra-estrutura. 

Temos procurado mostrar isso ao Governo Fe­
derai, aos Ministros. Na própria exposição ao Presi­
dente da República, está a questão dos cerrados. 

Estamos citando isso, S,- Presidente, Srs. Se­
nadores, porque recebemos - e chegamos a conclu­
são de que deveríamos trazer a esta Casa, que rep-
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resenta os Estados do Brasil - dois documentos im- mentos: um, assinado pelo Presidente da Assem-
portantes, partidos ambos da Assembléia Legislativa bléia Legislativa e o outro, o requerimento do Depu-
do nosso Estado. Um deles, requerimento aprovado tado Moisés Reis, tratando desse assunto. E faze-
pela unanimidade do Plenário da Assembléia do mos, mais uma vez, um apelo ao Presidente da Re-
Piauf, de autoria do Deputado Humberto Silveira, pública, um homem sensível que precisa voltar suas 
que tem 50 anos de mandato - talvez seja o decano vistas para um Brasil mais pobre. 
no Brasil, em todas as Assembléias Legislativas, é Não poderemos nunca crescer, nao podere-
um Líder muito representativo na sua região e em mos nunca participar do Brasil globalizado, do Brasil 
todo o Estado -, onde faz um convite ao Ministro dos que está com uma boa imagem internacional, do 
Transportes para visitar, por via terrestre, o Estado Brasil do Plano Real, se não tivermos, sequer, o que 
do Piauí, inclusive sugerindo que faça sua viagem a tivemos no passado, as boas rodovias federais que 
partir de Afrânio, em Pernambuco, fronteira com o cortavam o nosso Estado. 
Piauf, passando pela BR-407, até a BR-316 atingin- Outro dia, lançou-se o "Brasil em Ação" , 42 
do a nossa Capital. Sugere, ainda, que a repre- metas do Govemo Federal. E o nosso Piauí não faz 
sentação federal acompanhe o Ministro. parte de nenhuma delas. De modo que estamos soli-

É com muita satisfação que podemos atender citando, clamando, pedindo e reclamando para que, 
ao convite, até porque quase todos os fins de serna- pelo menos, voltemos a ter aquilo que já tivemos. 
na viajamos para o Piauí e de perto verificamos a si- Que o Ministério dos Transportes cumpra o seu de-
tuação das estradas federais, que é o motivo deste ver e que o Palácio do Planalto, a Esplanada dos Mi-
nosso pronunciamento de hoje. Aliás, esta nao é a nistérios ouçam a voz rouca do Piauí e façam justiça 
primeira, segunda ou terceira vez, pois temos falado com aquele povo, com aquela gente de um Estado 
há muito tempo uma vez que a malha rodoviária em pobre, mas, já dissemos, temos dito e reafirmamos, 
todo o Brasil hoje suscita maiores cuidados e infeliz- um Estado promissor, que vai crescer, mas que pre-
mente o DNER alega não ter recursos para esse fim. cisa, como precisaram todos os outros Estados do 

O Governo Federal tem que imediatamente Brasil rico do Sudeste, de apoio, de incentivo e de 
não discutir apenas o preenchimento da pasta dos ruptura daqueles pontos de estrangulamento do pro-
transportes, mas antes disso, ou paralelamente a gresso e do desenvolvimento. 
isso, tem que verificar c()mo vai tratar desse imenso Obrigado, S,... Presidente, Srs. Senadores, 
património que se está erdendo no Brasil em fun- pela atenção . 

• 

ção da não conservaçã() e da não restauração das DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
rodovias brasileiras. O SR. FREffAS NETO EM SEU PRONUN-

Ouvimos colegas de outras regiões tratando do CIAMENTO: 
mesmo assunto. Tivemos oportunidade de mostrar 
aqui no Senado Federal um levantamento da Confe­
deração Nacional dos Transportes, indicando os dez 
piores trechos de rodovias federais do Brasil: oito 
deles cortam o Nordeste e quatro cortam o Piauí. 
Daí a razão do que está virando revolta no nosso 
Estado por falta de atenção por parte do Governo 
Federal, do DNER e do Ministério dos Transportes, 
especialmente com relação às rodovias federais que 
cortam o Piauí. 

Além desse convite, a Assembléia Legislativa 
aprovou requerimento do Deputado Estadual Moisés 
Reis, solicitando a constituição de uma comissão de 
cinco Deputados Estaduais, para acompanhar o Go­
vemador do Estado e a Bancada Federal em audiên­
cias com o Ministro dos Transportes, com o Diretor do 
DNER e com o próprio Presidente da República, para 
mostrar, mais uma vez, o drama de nosso Estado. 

Solicitaríamos à SRA. Presidente que fizesse 
constar do nosso pronunciamento esses dois docu-

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

AL-P (SGM) 179 

Teresina, 4 de abril de 1997 

Excelentlsslmo Senhor 

Dr. Antonio de Almendra Freitas Neto 

DO. Senador da República 

Brasllia/DF 

Senhor Senador, 

Devidamente aprovado pelo Plenário deste Poder, encami-

nho a Vossa Excelência, cópia do requerimento de autoria do De-

putado Humberto Silveira, solicitando à bancada Federal Piauien-

se da Câmara e no Senado, para que formule convite ao Excelen-

tlssimo Senhor Ministro dos Transportes, para visitar o Piaur, por 

via terrestre, de Afrânio (PE), passando pela BR-407 até BR-316 

e até a Teresina, com o objetivo de verificar in loco a precária si­

tuação das estradas Piauienses. 

Pede, ainda, que os Senhores Deputados e Senadores 

prestigiem o Senhor Ministro, por ocasião de sua visita ao nosso 

Estado. 
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No ensejo renovo protestos de elevado apreço e conslde­

réçAo. - Dep. Juraci Leite, Presidente. 

êccelentrsslmo Senhor Presidente da Assembléia Legislativa do 

Estado do Plaul 

Moisés Ângelo de Moura Reis, Deputado Estadual com as­

santo nesta Casa, vem, na forma do exarado no Artigo 35, III, 

combinado com o Artigo 40 do Regimento Interno, requerer, após 

owldo o plenário, a criação de uma Comissão Externa, formada 

por 5 Deputados, Inclusive o Presidente desta assembléia Legls­

I8t1va, com o fim especial de, após convite a ser formulado ao 

Exmo Sr. Governador do Estado e sob a coordenação deste, fa­

zer-se representar em Brasllia, conjuntamente com toda a repre­

Sentação Federal de Deputados e Senadores deste Estado junto 

ao Ministro de Estado dos Transportes e ao Dlretor Geral do De­

pàttamento Nacional de Estradas e Rodagens para expor, reiterar 

e, ao final, viabilizar a recuperação das Estradas Federais do 
Plaul, compreendendo: 

BR-135 de Jerumenha/Ellzeu Martins à divisa do Plaul 

com a Bahla, com 570 qullOmetros; 

BR-324-135 - de Ellzeu Martins a Bertollnea, com 72 qullO­

metros; 

BR-343 - de LuIs CorrelafTeresina/Bertollnea, com 742 

qullOmetros; 

BR-222 - de Plriplri à dMsa entre Plaul e Ceará; com 70 

quilOmetros; 

BR-316 - de Teresina à dMsa entre Plaul e Pernambuco, 

com 410 qullOmetros; 

BR-407 - de Picos à divisa entre Plaul e Pernambuco, com 

135 quilO metros; 

BR-020 - de Picos à dMsa entre Plaul e ceará, com 95 

quIIOmetros; 

BR-230 - de Floriano a Gaturiano, com 155 quilOmetros 

Sala das SessOes do Palácio PetrOnlo Portela, em Teresl­

na, 7 de abril de 1997. - Moisés Reis, Deputado Estadual. 

Justlflcatlv .. : 

No Estado existe, hoje, uma unanimidade: o reconhecl­
ménto de que as rodovias federais que servem ao Plaul encontra­
se totalrnente deterioradas. A melhoria das condições das estra­
das é a principal reivindicação de entidades de classe, das asso­
claçOes comerciais, de órgãos estudantis, de sindicatos, de prefei­
los e vereadores, dos cidadãos enfim. 

As rodovias acima listadas encontram-se em péssimo esta­
do de conservação. sendo que algumas. como é o caso da BR 
135 e da BR 316 estão com grande parte dos trechos em situação 
de quase Intrafegabllldade. É importante assinalar que a BR 135 
apresenta Importância estratégica para o Piaul, ao se constituir no 
\)nlco elo de ligação entre Brasnla e a capital do Estado, bem 
como por ser a única via a unir o extremo Sul à capital, Teresina e 
ê região Norte. É significativa a importância econOmica da BR 
135. ao cortar o vale fértil do rio Gurguéia. servindo de ligação da 
região dos Cerrados Piauiense (última fronteira agrfcola do Brasil) 
com a região seml-árida. 

Da mesma forma. a BR 316, que liga o Sul do Pafs com a 
Capital encontra-se com mais de 200 quilO metros necessitando 
de serern totalmente refeitos. O prejulzo é expressivo para a nos­
!Ia·economia. Enfim. mais da metade dos 2.200 quilOmetros de ro-

dovlas federals pavimentados está praticamente Irrecuperável Iso­
lando, da capital e entre si, a maloria dos munlclplos do Estado. 

É preciso, urgentemente, que providências definitivas dê 
solução deste grave problema sejam equacionadas. Isso somente 
será posslvel com a união de todas as forças representativas do 
Estado. As ações Isoladas visando a recuperação das estradas já 
mostraram a sua Ineficácia. Quase todos os Pariamentares já se 
manifestaram, cobrando, debalde, do governo federal uma solu­
ção para o problema. Justifica-se, pois que o enfrentamento des­
se desafio se dê, agora, pela via da conjugação de esforços, atra­
vés do Governador do Estado, da Comissão Extema da Assem­
bléia Legislativa e com imprescindlvel apoio dos Senadores e De­
putados Federals. 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - V. EX­
será atendido na forma regimental. 

Os Srs. Senadores Jonas Pinheiro, Lucídio 
Portella, Odacir Soares, Flaviano Melo, Romeu 
Tuma e Benedita da Silva enviaram discursos à 
Mesa para serem publicados na forma do disposto 
no art.·203 do Regimento Intemo. 

S. EX-s serão atendidos. 
O SR. JONAS PINHEIRO (PFL-MT) - Sr. Pre­

sidente, S,.s e Srs. Senadores, no início da década 
de setenta, o modelo de desenvolvimento adotado 
para o Brasil privilegiava o Estado como dinamiza­
dor das atividades económicas e indutor do proces­
so de desenvolvimento, através de investimentos 
públicos e criação de forte aparato institucional de 

• apoIo a esse processo. 
Nesse contexto, foram criadas diversas empre­

sas públicas e, dentre as vinculadas ao setor agríco­
la, destacam-se a Embrapa e a Embrater. 

A criação da Embrapa representou para a agri­
cultura brasileira um marco importantrssimo, na me­
dida que desenvolveu, ao longo de sua existência, 
uma gama de projetos de pesquisa, que reverteram 
em novas tecnologias para os agricultores brasilei­
ros. 

As pesquisas geradas pela Embrapa foram le­
vadas até os agricultores brasileiros, pelo então for­
talecido e eficiente Sistema de Extensão Rural, sob 
a liderança da Embrater e através da rede de mais 
de 3.200 escritórios das Emater, em todos os esta­
dos brasileiros. 

Posso afirmar, sem medo de errar, que sem a 
Ernbrapa o Brasil não teria a agricultura que tem 
hoje. 

Foi graças ao seu trabalho e às tecnologias 
que a Embrapa gerou que atualmente os cerrados 
podem ser explorados economicamente e repre­
sentam uma das áreas de maior potencialidade agrí­
cola do planeta. 

Citei este exemplo, porque, como mato-gros­
sense, sei que se não fosse essa abertura dos cer-
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rados, Mato Grosso nao seria hoje um dos estados 
brasileiros que mais produzem graos e came e não 
estaria gerando riquezas para o país, 

Poderia, sem esforço, citar inúmeros outros 
exemplos, que transformaram a Embrapa numa ins­
titu ição-modelo, reconhecida internacionalmente e 
objeto de respeito, admiração e referência pelos de-

, , 
mais pai ses, 

A Embrapa não é mais uma empresa pública 
brasileira; é uma instituição de todos nós brasileiros. 

Apesar do momento atual ter mudado em rela­
ção à década de setenta, a importância da Embrapa 
continua sendo ainda uma instituição imprescindível 
para a agricultura brasileira; que deve ser preserva­
da e fortalecida. 

Com seus 39 centros de pesquisa localizados 
em todas as regiões do país tem uma abrangência 
nacional. Com seus cerca de 2.500 pesquisadores 
congregados em quadros dispõe de um corpo técni­
co de invejável qualificaçao e experiência, não en­
contrado em outra instituição no Brasil. 

Lamentavelmente, tenho acompanhado as pro­
fundas dificuldades por que vem passando a Embra­
pa, decorrentes das profundas limitações que vem 
tendo em seus orçamentos e restrições para poder 
ado ta r uma pai ítica de remuneração justa a seus 
servidores, coerentes com a sua qualificação profis­
sional, sua importância e suas contribuições para a 
sociedade brasileira. 

Senhor President.::!, Senhoras e Senhores Sa­
nadores, a Embrapa comemorou, ontem, com uma 
solenidade em sua sede, o seu vigésimo quarto ani­
versário. 

Numa comemora~:ão onde será entregue o prê­
mio Frederico Veiga aos pesquisadores que se des­
tacaram; coerente corn a história da Embrapa e a 
sua contribuição para a sociedade brasileira. 

Como Senador da República, que ao longo 
desses vinte e quatro anos, vem acompanhando e 
participando da Embrapa, nao poderia deixar de pa­
rabenizar a direçao dessa Instituição, ao seu compe­
tente e dedicado quadro de servidores e a própria 
sociedade brasileira por mais este aniversário. 

Espero, entretanto, Senhor Presidente, que o 
parlamento brasileiro esteja atento, para não permitir 
que essa empresa venha a ter um tratamento injusto 
por ocasiao da reforma administrativa a ser imple­
mentada pelo Govemo Federal, como ocorreu em 
1990 com a saudosa Embrater, que, por um ato ir­
responsável do Governo Collor, foi extinta, provo­
cando, como conseqüência, uma crise sem prece­
dentes no Serviço de Extensao Rural Brasileiro. 

, 

• 
A Embrapa é parte da agricultura brasileira, as­

sim como a agricultura é parte do Brasil. Merece 
todo o apoio e solidariedade dos agricultores e de 
todos o brasileiros. 

Muito obrigado. 
, 

O SR. LUCIDIO PORTELLA (PPB-PI) - Sr. 
. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, a Câmara dos 

Deputados ultima a apreciação da proposta gover­
namental de Reforma Administrativa. 

Basicamente, os debates ocorridos naquela 
Casa referiram-se à necessidade, há muito lembra­
da, de redução dos quadros administrativos, no âm­
bito dos govemos federal, estadual e municipal, que 
exigiria, nos moldes propostos, a demissão de servi­
dores, de sorte a compatibilizar a despesa, prove­
niente da folha de pagamento de pessoal, com os li­
mites constitucionalmente indicados. 

De fato, a questão já preocupava o legislador 
constituinte, confrontado com a impossibilidade dos 
investimentos públicos, determinada pela exaustão 

'"' .. quase to!al .das receitas para satisfazer à retribuição 
dos servidores. 

':,: Assim, fez constar das disposições da nova 
Carta, especificamente no Capítulo do Sistema Tri­
butário Nacional, que "a despesa com pessoal ativo 
e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios nao poderá exceder os limites es­
tabelecidos em lei complementar". 

A lei preconizada, como se recordam os Se­
nhores Senadores, é a de número 82, de 27 de mar­

" . ço de 1995, que "disciplina os limites das despesas 
";'.:(:com o funcionalismo público, na forma do artigo 169 

da 'Constituição Federal"; que, a propósito, intentava, 
sem êxito, dar conseqüência ao indigitado princípio 
'constitucional, como, aliás, já tentara a Assembléia 
Nacional Constituinte, no Ato das Disposições Cons-
titucion~is Transitórias. . 

Com efeito, essa disposição, constante do artigo 
17, estipula que "os vencimentos, a remuneraçao, as 

(' vantagens e os adicionais, bem como os proventos de 
aposentadOria que estejam sendo percebidos em de-

. sacordo com a Constituição serão imediatamente re­
duzidos aos limites dela decorrentes, não se admitin­
do, neste caso, invocação de direito adquirido ou per­
cepção de excesso a qualquer título". 

" 

Envolvendo, como se vê, questão antiga, de 
alta complexidade e forte componente social, a pres­
criçao restou até agora desatendida, pelo que volta 

I o Executivo, no bojo de sua Reforma Administrativa, 
, á requerer o acolhimento do Congresso Nacional à 
" pretendida redução dos gastos da Administração 
" 

. Pública com o seu funcionalismo. 

• 
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E O faz mediante a Proposta de Emenda à 
Constituição número 173, de 1995, ora cumprindo o 
primeiro turno de apreciação pelos Senhores Depu­
tados, pretendendo a redução dos gastos, principal­
mente, pela via das demissões, como nos casos de 
insuficiência de desempenho no exercrcio das funções 
e de "necessidade da administração pública, visando a 
redução ou reestruturação de quadros, bem como a 
adequação destes aos limites fixados com base no ar­
tigo 169" da lei Maior, ou seja, de até sessenta por 
cento da receita líquida, no ano vindouro. 

Amiúde, o Govemo, quando não recorre à 
ameaça de desde logo promover as demissões, vem 
pressionando o Congresso, por diferentes meios, no 
sentido de que aprove, sem mais delongas, as refor­
mas desejadas. 

A pressa não é boa conselheira, mas, se o le­
gislativo, na sua inafastável soberania, vier a recep­
cionar a Reforma Administrativa, tal como colocada, 
penso que a lei Complementar dela decorrente, ao 
contrário da legislação a que há pouco fiz referência, 
deve observar condições que assegurem a efetivida­
de e, sobretudo, a eficácia da medida. 

Por isso, devem ser fixados critérios suficiente­
mente amplos de exame e discussão dos novos arti­
gos constitucionais, a constar da legislação comple­
mentar, de modo a esclarecer, sem qualquer dúvida, 
as modalidades pelas quais serão processadas as de­
missões no setor público, uma vez que se estará dis­
pondo sobre o futuro de pessoas e de famnias, lança­
das no desemprego e seus conseqüentes infortúnios. 

Por sua vez, a quebra da estabilidade, ao extre­
mo necessária a um incerto novo ordenamento da Ad­
ministração Pública, há de ser, portanto, intensa e ex­
tensamente debatida, com a justificação incontroversa 
do seu conteúdo e a identificação formal dos diferentes 
grupos de funcionários passrveis de demissão. 

Porque não se pode, Senhores Senadores, re­
ferendar uma reforma de tal magnitude sem deta­
lhar, precedentemente, cada um dos procedimentos 
necessários para alcançar o objetivo explicitado, as­
sim como sem definir, de forma inquestionável, as 
categorias a serem atingidas pelas medidas que vier 
a tomar o Poder Executivo. 

Estou concluindo, Senhor Presidente, esta bre­
ve intervenção, consignando o entendimento de que, 
pelo quadro atual, essas disposições reformistas es­
tão dirigidas à aplicação circunscrita de Estados e Muni­
cípios, nos quais as receitas, de um modo geral, estão 
altamente comprometidas com a folha de pagamento 
dos servioores, inviabilizando as açóes de govemo. 

No âmbito federal, ao revés, o comprometi­
mento da folha está longe <;te ultrapassar a limitação 
constitucional, seja porque os quadros padecem de 
crõnica escassez de pessoal, seja porque há muito 
não se reparam as perdas sofridas pelos vencimen­
tos, seja porque, finalmente, a receita é alta e segui­
damente superavitária. 

No funcionalismo federal, estadual e municipal, 
não há dúvida, grassam múltiplas incertezas, a so­
marem novos tormentos à sua angustiante existên­
cia, alimentadas pelo Poder Executivo, pródigo em 
elogios ao relator da proposta, pelo texto a que che­
gou ao final do primeiro tumo. 

Resta a esperança de que, no referente às de­
missões, a sensibilidade do Presidente da República 
venha a falar mais alto, de alguma forma impedindo 
que assim se maltratem ou se prejudiquem os fun­
cionários, notadamente os mais humildes. 

Resta a esperança, repetimos, de que a esse 
posicionamento S.EX- convença a maioria da Câma­
ra, para reconsiderar esse ponto de sua Reforma 
Administrativa, por inteiro prejudicial aos funcioná­
rios públicos. Não fosse ele, como o dirigente máxi­
mo do País, também o primeiro de seus laboriosos e 
dedicados servidores. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. ODACIR SOARES (PFl-RO) - Sr. Pre­

sidente, Sr's e Srs. Senadores, no último dia 16 de 
abril, foi empossado na Diretoria-Geral da Comissão 
Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira-Ceplac, o 
engenheiro Hilton Kruschewsky Duarte. A posse re­
vestiu-se de solenidade, contando com a presença 
do Excelentíssimo Senhor Ministro da Agricultura, 
Senador Ar1indo Porto (PTB-Minas Gerais), Presi­
dente do Senador Federal, Senador Antonio Car10s 
Magalhães (PFl-Bahia), Deputado Federal Felix 
Mendonça (PTB-Bahia), Deputado Federal Confúcio 
Moura (PMDB-Rondõnia). 

Além das autoridades enumeradas, tivemos a 
oportunidade de rever inúmeros e antigos dirigentes 
e funcionários aposentados da Ceplac, entre os 
quais destaco as figuras do Dr. José Haroldo Castro 
Vieira, que, por longo período, dirigiu o Órgão; do 

• 

Presidente do Conselho Nacional dos Produtores do 
Cacau-CNPC, Dr. Wallace Setenta, de pesquisado­
res, extensionistas, funcionários administrativos da 
Ceplac, além de familiares e amigos do Dr. Hilton 
Kruschewisky Duarte. 

A posse do novo dirigente da Ceplac, se deu 
num grave e importante momento da economia ca­
caueira, que vem atravessando um longo perlodo de 
preços aviitados, adversidades climáticas, desalento 
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dos produtores, fragiliza\(éio institucional da Ceplac, na e nacional, mais tolerante à "vassoura-de-bruxa"e 
culminando com a che~Jada da enfermidade 'vas- de mais alta produtividade. 
soura-de-bruxa' aos cacauais da Bahia. É, também, na Amazônia, Senhor Presidente e 

Por essas razões, Senhor Presidente e Senho- Senhores Senadores, que está uma qualificada e ex-
res Senadores, a posse do Dr. Hilton Kruschewsky periente equipe de pesquisadores (particularmente ge-
Duarte, um profissional dos quadros CEPLAQUEA- neticistas e fitopatologistas), extensionistas e educackr 
NOS, com competência gerencial, já comprovada na res, que sabem como conviver com a "vassoura-de-
passagem pela Diretoria do Departamento Adminis- bruxa'. A Ceplac da Bahia e Espírito Santo, bem pode-
trativo, e pela Superintendência Regional da Bahia e ria fazer dos cacauais da Transamazônica, no Pará e 
Espírito Santo, atraiu o comparecimento de tantas da BR-364, em Rondônia, o seu "campus avançado", 
personalidades ilustres, e da esperançosa repre- para uma fértil troca de experiências e multiplicação de 
sentação dos produtores e fu cionários do Órgao. conhecimentos, de parte a parte. 

Do discurso de pos.se do novo dirigente da Ce­
plac, destaco o trecho: .... Nosso esforço, sem des­
curar outras ações a cargo da Ceplac, será concen­
trado, em recursos financeiros e humanos, no conti­
nuado e persistente controle à vassoura-de-bruxa, à 
diversificação da produ\~ão e à reorganizaçao dos 
produtores, por entendElr que ações nesse sentido 
são prioritárias, urgentes e necessárias ao fortaleci­
mento das regiões produtoras de cacau do Brasil' . 

Com a responsabilidade de haver contribuído, 
em parceria com a sempre prestigiosa classe políti­
ca baiana, da qual destaco a figura do Presidente do 
Senado Federal, Senadlor Antonio Car10s Magalha­
es, para a ascensão profissional do Dr. Hilton Krus­
chewsky Duarte ao topo gerencial da Ceplac, sinto­
me em condições de interpor postulações de caráter 
geral para os futuros dias da cacauicultura nacional.. 

A primeira postulação é a de que o Senhor Di­
retor-Geral lute com todas as suas forças e determi­
nação, para assegurar à Ceplac a permanência da 
figura institucional de caráter nacional. Sabemos da 
posição individual do D .Hilton Kruschewsky Duarte, 
já manifestada em discurso de posse, mas receio 
que suas convicções possam vir a ser modificadas 
pelas posiçoes e pressões de grupos radicais da Ba­
hia, que preferem ver a Ceplac reduzida a um Órgão 
de abrangênCia regional dedicando-se tao somente 
à problemática da cacauicultura da Bahia. 

O receio, dessa minimização institucional da 
Ceplac, Senhor Presidf~nte, que me atrevo a mani­
festar, poderá vir a ser muito mais prejudicial à Ba­
hia, do que à cacauicultura da Amazônia. Não posso 
perder a oportunidade de dizer que é na Floresta 
Amazônica, e de modo mais elaborado, mais dispo­
nível, é na Estação de Recursos Genéticos' José 
Haroldo', da Ceplac, localizada em Benevides, Pará, 
que está disponível o germoplasma, (seleçao dos 
clones, criação dos híbridos) que poderá contribuir 
para a criação de uma moderna cacauicultura baia-

A segunda postulação é a de que o Diretor-Geral 
da Ceplac lute com determinação para que os efeitos 
danosos da aplicação Medida Provisória 1.522/96, de 
12 de novembro de 1996, que alterou o artigo 243 da 
Lei nQ 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e estabele­
ceu que os servidores públicos não-€stáveis poderão 
ser exonerados do Serviço Público Federal. O Anexo 
NQ 01, traz uma tabela dos servidores da Ceplac, na 
qual distribuídos por Unidades, figuram o Número To­
tal de servidores, os Nao-Estáveis, os Cedidos/Remo­
vidos, os Estáveis no Órgão, o Número de Remanes­
cente, % (dia), o número de Aposentáveis até dezem­
bro197, e a Posição Após Dezembro197, % (fia). 

Em um quadro de pessoal composto de 3.414 
servidores, Senhor Presidente, incluindo reintegra­
dos judicialmente, anistiados e alguns poucos redis­
tribuídos de outros órgãos, a Ceplac conta com 794 
não estáveis, ou 23,3% daquele total. 

A Diretoria-Diret, em Brasília, que já apresenta 
um quadro deficitário de servidores (90 servidores), 
enfrentará, se consumada a demissão dos não-está­
veis, sérias dificuldades para dirigir e coordenar os 
trabalhos do Órgão, já que 39, ou 43,3% desse con­
tingente nao são estáveis. 

A Superintendência Regional da Bahia e Espí­
rito Santo-Subes, que congrega, além da função de 
Coordenação (562 servidores) os Centros de Pes­
quisa-Cepec (1 .003 servidores) e de Assistência 
Técnica e Extensão Rural-Cenex (1.136 servidores) 
conta no total com 2.701 servidores. Por força da 
eventual demissão dos seus 523 servidores não- es­
táveis, haveria uma redução da ordem de 19,4% no 
seu quadro de pessoal. Assim, na área de Coorde­
nação, algumas de suas áreas de atuação/conheci­
mento seriam extintas, tais como as de psicologia e 
serviço social, de segurança e medicina do trabalho, 
etc., com significativa queda do seu nível de ativida­
des e de desempenho. 

Ainda na Superintendência Regional da Bahia 
e Espirito Santo, na área de Assistência Técnica e 
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Extensão Rural-Cenex, de um contingente de 1.136 
servidores, 219 não são estáveis. Havendo demissõ­
es generalizadas, as categorias mais atingidas, com 
sérios prejuízos para o desenvolvimento de suas ati­
vidades de assistência técnica e extensão rural, se­
riam as de extensionistas (29 servidores), educado­
res (14 servidores), técnicos agrícolas (29 servido­
res), escriturários (29 servidores), motoristas (38 
servidores), operários de campo (12 servidores) e 
auxiliares de serviços gerais (10 servidores). 

Isso implicaria, Senhor Presidente e Senhores 
Senadores, no encerramento das atividades de cinco 
escritórios locais de assistência técnica e extensão ru­
ral; na perda ,respectivamente, de 35% e 31% do pes­
soal de duas das quatro escolas técnicas de agrope­
cuária, operadas pela Ceplac, na Bahia; as de Itapetin­
ga e Teixeira de Freitas; sem falar em mais de 20% do 
pessoal das demais escolas, assim como na redução 
de 40% do pessoal dos escritórios regionais de assis­
tência técnica e extensão; e de 19% dos núcleos de 
administração, finanças e apoio administrativo. 

No Centro de Pesquisas do Cacau-Cepec, na 
Bahia, cujas atividades são essenciais para a lavou­
ra cacaueira nacional, de um total de 1.003 servido­
res, 197 (20%) são demissíveis. Pela perda de mão­
de-obra qualificada, essa unidade de pesquisas se­
ria muito prejudicada, porquanto a saída de pesqui­
sadores - treze em nível de doutorado, vinte em ní-
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vel de Mestrado e dez graduados, em um total de 
124 servidores de nível superior, corresponderia a 
35% dessa força de trabalho altamente capacitada. 

O pior, no entanto, é a intensidade da ocorrência 
de demissões em determinadas Unidades específicas 
do Centro de Pesquisas do Cacau, algumas delas alta­
mente estratégicas para o controle de enfermidades 
dos cacaueiros, como a "vassoura-de-bruxa", que vem 
devastando os cacau ais baianos e para a qual está-se 
buscando variedades resistenteMolerantes de cacau. 
Assim, dos onze pesquisadores da área de genética, 
nada menos do que oito não são estáveis. Na fitopato­
logia, haveria uma redução de seis dos treze técnicos 
existentes, com prejuízos à busca de alternativas de 
controle químico, cultural e biológico e de estudos bá­
sicos. Contar-se-ia, ainda, com o decréscimo de pes­
soal de entomologia (metade dos existentes), de fisio­
logia (33%), de solos e nutriçao de plantas (29%), de 
estações experimentais (88%), de tecnologia (43%) 
e de socio-economia (25%). 

Na Superintendência da Amazônia Oriental, Ce­
plac/Supor,com sede em Belém, Pará, de um contin­
gente de 366 servidores, 125 (34%) são passíveis de 
demissão. De 26 pesquisadores, três podem ser demi-

tidos, de 35 extensionistas, seis; de quarenta técnico!: 
agrícolas de nível médio, 18; de 24 motoristas, 20. 

Como conseqüências, poder-se-ia apontar en· 
tre outras, o fechamento de sete unidades locais de 
atendimento aos produtores rurais; a paralização de 
36 projetos de pesquisa; a descontinuidade da as­
sistência técnica e extensão rural a seis mil famrJias 
de produtores e dificuldades na manutenção, perda 
de qualidade, e/ou até a perda do banco de germo­
plasma da Estação de Recursos Genéticos "José 
Haroldo"-E~oh. 

A Estação de Recursos Gen~ticos "José Harol­
do", Senhor Presidente, possui um acervo de 22 mil 
genótipos, e é considerada a maior coleção de ger­
moplasma de cacau do mundo, que está localizada 
no município de Benevides, Pará. 

Na Superintendência da Amazônia Ocidental, 
Ceplac/Supoc, sediada em Porto Velho, Rondônia, 
de 257 servidores, 107, ou seja 42%, não são está­
veis. Desses não-estáveis, trinta atuam na área de 
pesquisa, trinta e oito na de assistência técnica e ex­
tensão rural e dezoito na Escola Média Regional de 
Agropecuária, sediada em Ariquemes, Rondônia, o 
oitavo município plantador de cacau no Brasil, em 
termos de área. 

Com a demissão desses 107 servidores, have­
ria a interrupção das atividades das unidades de ob­
servação (ações de pesquisa em estabelecimentos 
agropecuários privados) no meu Estado; a paraliza­
ção de dez subprojetos de pesquisa em genética e 
fitotecnia; a redução das atividades dos escritórios 
de assistência técnica a seis mil agricultores, para 
dois mil e o fechamento da Escola Média Regional 
de Agropecuária de Ariquemes, com a dispensa do 
alunado, e visível prejuízo nas ações de qualificação 
de mão-de-obra dos trabalhadores rurais e produto­
res de cacau. 

Uma importante ação que a Ceplac/Supoc, de 
Rondônia, iniciou no ano passado, que é o plano de 
recuperação das lavouras Cacaueiras de Rond6nia, 
sofreria Descontinuidade prejudicando enormemente 
e até concorrendo para a não-sustentabilidade da la­
voura de cacau em Rondônia. Isso, para não falar 
na quebra de compromissos contratuais de assistên­
cia técnica e extensão rural, prestada aos produto­
res usuários do FN0-Especial, com patrocínio do 
Banco da Amazônia S.A. - BASA. 

No meu discurso de 11 de dezembro de 1996, 
Senhor Presidente, já havia mencionado o proble­
ma, tendo, inclusive, levado ao conhecimento, do 
Excelentíssimo Senhor Ministro da Agricultura e do 
Abastecimento, Dr. Arlindo Porto, via Ofício n2 
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694/96-PRSECR, datada de 4 de dezembro de Ao que sabemos, o documento foi produzido por 
1996. os graves prejuízos que resultarão da aplica- um Acordo com a Agência Brasileira de Cooperação-
ção linear da Medida Provisória nQ 1.522/96. ABC, do Ministério das Relações Exteriores e com o 

Ao fazer a análise global dos malefícios que Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricul-
poderão ser causados à cacauicultura nacional, não tura-OEA, e o Ministério da Agricultura/Ceplac. 
restringi meu alerta, nem minha luta e solicitações É necessário, é indispensável, é urgente, Se-
apenas pela cacauicultura de meu Estado, Rondô- nhor Presidente e Senhores Senadores, que a clas-
nia. Entendo que a Comissão Executiva do Plano da se política e que o Congresso Nacional , tenham co-
Lavoura Cacaueira deve permanecer unificada em nhecimento das mudanças, que estão sendo pro-
tomo de uma só casa, e um só propósito. postas. Uma nova missao e novos objetivos para a 

Da cuidadosa análise desses dados, Senhor Ceplac, recomendando a transformaçao de uma 
Presidente, conclui-se qUE! o processo de demissão de Unidade estatal, oficialmente ocupada com um culti-
servidores não-estáveis da Ceplac deverá, necessaria- vo - O do Cacau- para uma condição de Órgão de 
mente, levar em consideração o momento de crise por desenvolvimento agroflorestal sustentável das regiõ-
que passa a cacauicultura nacional, a importância da es tropicais brasileiras . 
continuidade e fortalecimento das pesquisas sobre Até porque qualquer modificação que pretenda 
"vassoura-de-bruxa·, e a imprescindibilidade da manu- imprimir à Comissão Executiva do Plano da Lavoura 

\ tenção de atividades essenciais, como são a pesquisa, Cacaueira-Çeplac, de órgão da Administração Direta 
a assistência técnica e a educação profissionalizante para uma 'autarquia do Govemo Federal, como se pro-
agropecuária, somada à capacitação da mão-de-obra poe, terá que ser aprovada pelo Congresso Nacional. 
de produtores e trabalhadores rurais. Ao desejar uma profícua, inovadora e corajosa 

É mister referir o Elsforço que vem sendo de- administraçao e ao hipotecar minha solidariedade ao 
senvolvido, com a ajuda do Governo Federal, Esta- novo Diretor da Ceplac, Dr. Hilton Kruschewsky 
dos e Municípios, a alocação de recursos financeiros Duarte, resgato da lembrança, Senhor Presidente, 
dos Bancos Oficiais, do Tesouro Nacional. Inicial- uma frase lida em uma publicação da Ceplac, intitula- • 
mente foram assegurados R$340 milhões para a Ba- da • KIXTI CEPLAQUEANA", que agora reproduzo: 
hia e demais Estados,resultado de um trabalho in- "Né Dexkawatikãnã Exsare Exssp Tuxtuaritl" que 
cansável do Senador A tonio Carlos Magalhães. Na na língua dos nossos irmãos índios Tukanos, signifi-
sequência, estes quantitativos foram reforçados por ca "Nunca nos divida em grupos pequenos para que 
R$78.098.460,OO destinados ao plano de recupera- não percamos a força·. 
ção da lavoura cacaueira de Rondônia, que apre- Muito Obrigado, 
sentei ao entao Ministro de Estado do Planejamento DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
e Orçamento, Dr. José Serra. Tal plano era impres- SR. ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: 
cindível para pôr em prática o manejo integrado da 
lavoura cacaueira, em 210 mil hectares de cacauais, 
de Rondônia, infectados com a "vassoura-de-bruxa", 
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SEfl\ 'WOru:S l>A Ci:l' LAC - J 

A assistência técnica e extensão rural, para o 
acompanhamento e fiscalização da correta aplicaçao 
desses recursos, e correção de rumos, é absolutamen­
te indispensável. Desses esforços, Senhor Presidente, 
esperamos resulte a conseqüente recuperação econô­
mico-social das regioes produtoras de cacau. 

-. -1 NJo Cr didoJ I .: ... ,.,j] R. mo,; -
N' - -

A terceira postulação, Senhor Presidente e Se­
nhores Senadores, é que o Diretor da Ceplac, Dr.Hil­
ton Kruschewsky Duarte, dê oportunidade que o do­
cumento intitulado Plano Diretor de Reordenamento 
e Reorientaçao Institucional da Comissão Exocutiva 
do plana da lavoura cacaueira, Price-Ceplac seja 
discutido democrática, abertamente. Tal documento 
foi dado a conhecer e distribuído pela Diretoria Inte­
rina, da Ceplac, em março de 1996, ao apagar das 
luzes de sua interinidade. 
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O SR. FLAVIANO MELO (PMDB - AC) - Sr. 
Presidente, Sras e Srs. Senadores, estamos diante 
de um impasse no campo da saúde pública. Trata­
se da suspensão do fomecimento de vacina tríplice 
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detenninada pelo Ministério da Saúde. Tal atitude ela contra difteria, coqueluche e téta{lo acidental 
ameaça o processo de imunização que vem sendo cresceu de 74% em 1994, para 82,69%, em 1995. 
implantado há anos, acarretando grave risco para Mas essas três doenças ainda atingem e matam 
crianças. muitas crianças no Brasil. 

O que mais nos impressiona, Senhoras e Senho- O número de crianças atingidas pela difteria 
res Senadores, é o aparente grau de descontrole da si- baixou de quase 500 em 1991, para a metade, em 
tuação, ao observarmos que há um ano, em abril de 1993. A coqueluche, que deixou mais de sete mil ví-
1996, já havia risco de desabastecirnento. A sucessão timas, em 1991, atacou menos de cinco mil em 
de eventos, de um ano para cá, trouxe um alto grau de 1993. O tétano, que causa a morte na maioria das 
insegurança para a política de imunização. vezes, atingiu mais de 1.300 pessoas em 1991 e 

Primeiramente o processo licitatório classificou chegou a matar 400, em 1993. 

como vencedor um laboratório chinês, que pouco Como se pode ver, embora seja uma redução 
depois se ddclararia incapaz de fornecer os 11 mi- razoável, estas doenças ainda atingem e matam 
Ihões de doses comprometidas. Em seguida, provi- muitas crianças. Em que pese a prevenção de doen-
denciou-se a compra das vacinas do segundo e do ças infecciosas e parasit,árias tenha sido responsá-
terceiro colocados, sem a devida testagem. vel pela diminuição da taxa de mortalidade, elas ain-

Para as vacinas suíças, aceitou-se a recomen- da respondem por 13,5% dos óbitos entre crianças e 
dação do Ministério da Saúde da própria Suíça. Já nesse grupo as doenças cuja prevenção é feita pela 
as vacinas da rndia não tiveram a testagem adequa- vacina tríplice, quais sejam, tétano, difteria e coque-
da, pois pouco tempo depois foram constatadas rea- luche. A persistir o quadro de desabastecimento da 
ções diversas muito acima do aceitável. vacina, tais índices podem voltar a se elevar. 

Quem acompanha o histórico do episódio pelos A imunização no Brasil, cumpre dizer, ainda 
jornais fica se perguntando sobre os reais critérios não atingiu o ideal. Segundo o último relatório sobre 
que levaram as autoridades de saúde do País a agi- desenvolvimento humano do Programa das Nações 
rem de modo a colocar em risco um programa de Unidas para o Desenvolvimento - PNUD, é de 80% 
imunização que atinge tantas crianças. a cobertura de vacinação no País. Enquanto no Sul 

A impressão que tenho, Senhoras e Senhores essa cobertura chega a 97% é de apenas 71 % no 
Senadores, é de que, no que tange aos processos Nordeste e Norte, isso quer dizer que a vacinação é 
de imunização, o Brasil está como aquela persona- escassa onde mais é necessária. 
gem da mitologia grega de que todos os dias rolava Preocupam-nos, Senhoras e Senhores Sena-
uma pedra até o alto de um monte e, quando a pe- dores, as providências tomadas neste episódio. 
dra estava quase no topo, deixava que ela rolasse Preocupa-nos que, após alguns dias de detenninada 
de volta. E, assim, recomeçava todos os dias. a suspensão das vacinas indianas, ainda houvesse 

É importante fazennos um paralelo episódio postos que as aplicavam, como foi verificado em 
das vacinas com a mortalidade infantil, contra a qual São Paulo. 
nos vimos batendo e lutando para chegar a patama- Segundo a Fundação Nacional de Saúde, não 
res compatíveis com a dignidade humana. há motivo para pânico. Mas, se o govemo não ace-

Em 1940, morriam 163 crianças para cada mil; lerar a reposição de estoques estaduais, o problema 
em 1980, esse índice havia baixado para 87 por mil. pode se agravar particulannente os bebês estão 
No Acre, por exemplo, nesse mesmo ano, era de 76 mais suscetíveis. Se a interrupção for de três a qua-
para mil o índice de mortalidade. tro meses, haverá necessidade de aplicar vacinas 

Atualmente, ainda temos 40 mortes para cada 
mil crianças. 25 mil crianças ainda morrem a cada 
ano por falta de tratamento relativamente barato 
contra doenças como sarampo, diarréia, pneumonia, 
malária e desnutrição. Apenas lembremos que, nos 
países desenvolvidos, o percentual de mortalidade é 
de seis crianças por mil nascidas vivas. 

A vacina tríplice está entre aquelas obrigatórias 
no País, e a taxa de imunização proporcionada por 

específicas contra tétano e difteria. 

Ao que parece, o Instituto Butantã fornecerá 
um milhão de vacinas por mês e, de imediato, o 
Fundo das Nações Unidas para a Infância - UNICEF 
emprestará um milhão de doses. Mas a Fundação 
Nacional de Saúde não sabe em que prazo o labora­
tório indiano vai repor as doses. 

As autoridades anunciaram a intenção de com­
prar seis milhões de vacinas, em caráter de emer-
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gência, sem licitação. Preocupa-nos que essa nova 
aquisição não repita os erros cometidos na compra 
anterior. 

Lembramos que oito estados estão temporaria­
mente desabastecidos. Sao eles: Santa Catarina, 
Maranhão, Piauí, Goiás, Roraima, Alagoas, Ceará e 
Pemambuco. Lembra os, também, que o Brasil 
consome dois milhões de doses de vacina por mês, 
em média. Logo, a soluçao não pode depender de 
tantos improvisos. 

Por fim, Senhoras e Senhores Senadores, que­
ro lamentar a falta de consistência na política de 
saúde, particularmentE! na de imunização. Em 1900, 
Oswaldo Cruz fundava o Instituto Soroterápico Na­
cional, levando em conta a dificuldade de se impor­
tar vacinas, na época, para combater o mal que se 
alastrava nos centros urbanos e contra o qual ele foi 
chamado a combater. Um século depois, ainda esta­
mos com esse nível dH improvisação. 

O Govemo Federal, pois, deve tomar providên­
cias imediatas não só para regularizar o estoque de 
vacina tríplice, como para se assegurar de que não 
falte vacinação para os próximos anos, repetindo a 
situação de incerteza de agora, sob pena de ser res­
ponsabilizado por tudo o que possa ocorrer com as 
crianças que dela necessitam. 

Muito obrigado. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL-SP) - Sr. Presi­
dente. S~s e Srs. Senadores, foi com extrema satis­
fação que pude proferir, dia 11, sexta-fei ra última, a 
Aula Magna intitulada ·Segurança, um Pilar da Cida­
dania·, para os acadêmicos da Faculdade de Direito 
de Franca, cidade de quase 300 mil habitantes e pu­
jante centro industrial e agrícola do interior de São 
Paulo, Estádo que tenho a honra de representar 
nesta Casa. O carinh(J qUH percebera na formulaçao 
do convite repetiu-se nas manifestações de dirigen­
tes e alunos daquela faculdade, uma autarquia mu­
nicipal criada, quarenta anos atrás, pelo saudoso 
Prefeito e, depois, Deputado Federal, Dr. Onofre Se­
bastião Gosuen. Para aumentar minha alegria, es­
sas manifestações de carinho, apoio e incentivo, li­
deradas pelo Professor Doutor Wellington José Tris­
tão, diretor daquele estabelecimento de ensino su­
perior, repetiram-se nas palavras do ilustre Prefeito 
Municipal, Dr. Gilmar Dominici, um Ifder político não 
integrante do meu partido e que me emocionou ao 
demonstrar, de viva voz, todo o seu interesse e seu 
conhecimento sobre o que se passa neste Senado 
da República. Testemunhando a qualidade dessas 
lideranças é que pude entender porque a Faculdade 

de Direito de Franca desfruta de posição privilegiada 
entre as instituições nacionais congêneres. Ela 
transcende a tudo o que se possa desejar de uma 
escola de leis e, num contexto de permanente de­
fesa do Estado Democrático de Direito e da cida­
dania, já formou cerca de 3.000 bacharéis, em cur­
sos do mais alto gabarito e que tiveram o grande 
brasileiro Ulisses Guimarães como seu primeiro 
paraninfo. 

Mais pela experiência profissional do que por 
algum mérito acadêmico, foi-me dado expor al­
guns conceitos e fazer algumas considerações 
que julgasse úteis a todo jovem que se disponha a 
percorrer os difíceis, mas sublimes caminhos do 
Direito. Para deixar na lembrança e no coração de 
cada um daqueles estudantes algo de extrema im­
portância para a carreira que agora se lhes des­
cortina, atrevi-me a sugerir-lhes que, a cada início 
de ano letivo, leiam e meditem sobre os ensina­
mentos de Rui Barbosa em sua famosa e imortal 
obra ·Oração aos Moços· . Fê-Ia o incomparável ju­
rista e ativista liberal em 1920, aos doutorandos 
da Faculdade de Direito do Largo de São Francis­
co, e estou convencido de que se mantém tão 
atual quanto há 77 anos. Talvez tenha sido esta 
minha melhor contribuiçao aos moços da Franca, 
no momento em que iniciam a jornada em direção 
ao sacerdócio que é a fé, o amor e a dedicação 
profissional ao Estado Democrático de Direito, gra­
ças ao qual estamos assistindo ao histórico encon­
tro dos brasileiros com o pleno e universal exercí­
cio da Cidadania. Hm sacerdócio que os transfor­
mará em guardiães dos direitos e dos deveres indivi­
duais e coletivos, o alicerce constitucional em que se 
assenta a segurança como um dos pilares da Cida­
dania. 

Senhor Presidente, senhoras e senhores Se­
nadores. Quase tudo o que procurei transmitir 
àquelas moças e àqueles moços tem muito a ver 
com nossa atividade, seja como legisladores ou 
fiscais do poder constituído, seja como cidadãos 
mais velhos e experientes, ungidos com o dever 
de deixar bons exemplos para os que nos irão su­
ceder. Por isso, escolhi aquele tema e, também 
por isso, gostaria de deixar registrado, nesta 
Casa, um extrato do que eu disse em Franca, 
mesmo porque está perfeitamente contido na con­
juntura que vivemos. 

Mas, o que vem a ser exatamente segurança? 

Segundo o nosso querido • Aurélio·, é um es­
tado, qualidade ou condição de seguro. É condi-
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ção daquele ou daquilo em que se pode confiar. É dade de expressão e de culto, à atividade política e 
cc;>nfiança em si mesmo. É tomar seguro; garantir. É tantas outras coisas mais. Segurança é uma garan-
amparar, impedindo que caia ou se arruíne. É ter tia efetiva. É a garantia de que todos os nossos di-
o"rte se apoiar. É ter Justiça, concluo eu. reitos e deveres de cidadãos, assim como nosso pa-

" E o que vem a ser cidadania? _ .o(t:': trimónio, estão sendo e continuarão a ser respeita-
O mesmo • Aurélio· informa que é a qualidade ::" dos para que possamos nos realizar individualmente 

ou estado de cidadão. E que cidadão é o indivíduo e continuemos a dispor do bem comum e da liberda­
no gozo dos direitos civis e políticos de um Estàdo, \' de. Essa garantia tem que encontrar a maior expres-
ou no desempenho de seus deveres para com esse J são no funcionamento democrático, harmónico e efi-
Estado. ."... ~ , caz dos órgãos destinados pela Constituição ao 

"'0 , exercício da segurança pública ·para a preservação 
, Porta~to~ a ,segu,ran~a é i_nerente à cidadania da ordem pública e da incolumidade das pessoas e 

e ambas sao Indissociáveis. Nao há como falar em do património· conforme reza seu Artigo n,o 144. 
exercício da cidadania sem segurança, poiS;1! _ . . i >' "' " ,,_, 
verdade, sem segurança, não se tem sequer a"Ces,:", "Aliás, todo o texto constitucional nao deixa 
so à cidadania. Sem esse pilar não há com6\ sus- ", dUVida, d,e que compet~ ~o Estado exercer, o poder 
tentar esse direito. E é esse pilar que baliza o q~e .,de poll~la com ,ex,cluslvldade pa~a garantir a pre­
nós compete como profissionais da lei, isto é, 0*' serv~ç~~ do~ direitos ,e o cump~me~to dos d~ve­
dever de empregarmos toda a nossa capacidade r~s Indl~lduals e c~letlvos. Isto ,Implica ,n,a obrlga­
in:telectual no sentido de garantir efetiva segufan- "": çao, m~ltas vezes Incompre~n~lda ~ cntlcada, de 
ça a cada ser humano, por mais simples e inculto se precisar tolher e , at~ reprimir açoes , de, que":, 
que seja, para que possa ter pleno acesso à cida- ex,trapolando seus ,dlrel~os, venha a pr~J,udlcar dl-
dania e para que, como manifestação maior de . reltos de outros clda~a~s e da col,etlvldade, tu-
sua condição de cidadão realmente usufrua da Ii- multuando a ordem publica ou praticando algum 
berdade. ' . " ato anti-social que ofenda a integridade física, a 

, liberdade e a igualdade de todos perante a lei ou 
Se empenhannos o que de melhor cada um o património material e moral de outrem. Nesse 

de nós tem dentro de si para ajudannos a fortalecer quadro constitucional, a segurança é o aval que 
esse pilar e quanto mais contribuirmos para a ségu- garante o mais, pois, sem ela, nada do restante 
rança e a liberdade dos cidadãos, também estare- poderá existir concretamente. Daí saltar aos 
mos, nós mesmos, nos posicionando como' cidadã- olhos a excepcional relevância dos serviços re-
os completos. servados à Polícia, em todos os seus níveis, 

O Apóstolo São Paulo, que empresta seu dentro da estrutura do Estado. Daí igualmente 
santo nome ao meu querido Estado, já dizia que percebermos - não apenas em termos morais e 
·boa é a lei, quando executada com retidão·. Com- '. éticos, mas igualmente legais e práticos - como 
pete a nós todos zelar para que esse ensinamento a seleção, formação e retribuição devidas aos 
não se transforme em palavras vãs. Isto porque nossos policiais têm sido relegadas a um plano 
somente quando executada com retidão a lei di- extremamente subalterno, pois, na verdade, en-
funde o sentimento de segurança entre os cidadã- carnam eles uma das mais relevantes funções 
os e, com isto, lhes proporciona realmente o exer- do Estado. Uma função que resulta dos direitos 
crcio da cidadania. Apenas dessa forma, assegu- ·naturais e imprescindíveis do homem·, confor-
rando que a lei legitimamente produzida no Estado me já declarava a Revolução Francesa ao inserir 
Democrático de Direito seja aplicada com retidão, a segurança entre aqueles direitos para instituir 
poderemos construir, manter e aprimorar a socie- ,""" o Estado moderno. 
dade dos nossos sonhos, a sociedade que engran­
decerá ainda mais a beleza deste nosso imenso '\ , 
Brasil. ' 

Estou seguro, como Rui Barbosa, ~que só ,_ 
a " 

pode haver Justiça onde haja Deus. Estou conven-
cido também de que só há cidadania onde impere 
a segurança do cidadão em todos os sentidos, nas 
suas formas mais abrangentes, aquelas que se es­
tendem à saúde, à educação, ao trabalho, à liber-

• 

, 

Tenho dito e repetido que uma Polícia bem 
formada, bem treinada, bem equipada, bem em­
pregada, bem remunerada e bem fiscalizada é tão 
importante para qualquer comunidade quanto o 
médico o é para qualquer cidadão. Um dos maio­
res serviços que o administrador público pode 
prestar à sua comunidade é seguir rigidamente es­
ses princípios, tendo em vista ainda que a Polícia 
se insere entre as poucas instituições perenes que 
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sobrevivem a qualquer regime, a qualquer sistema 
de governo. Porque sua sobrevivência sempre cons­
tituirá um ato de precaução ditado pelo bom senso e 
pela realidade. Sem ela, disposições constitucionais 
e legais transformar-se-iam em mera poesia ou, pior 
ainda, não passariam dEI letra morta. Tanto que até 
os países desprovidos de forças armadas por vonta­
de própria não renunciam à manutenção de corpora­
ções policiais concebidas daquela forma. 

Mas, vivemos infeli.zmente uma fase escabrosa 
na história de algumas polícias militares brasileiras, 
por causa dos desmandos de um punhado de bes­
tas-feras que jamais deveriam ter permanecido nas 
fileiras que desonraram. As ações desatinadas de 
poucos, devido à imensurável e legitima repugnân­
cia causada no seio da sociedade, acabaram por fe­
rir a imensa maioria dos que, com sacrifício e deno­
do pessoais, às vezes prejudicando até o bem estar 
da própria família, enfrentam a criminalidade no 
dia-a-dia e não raro oferecem a própria vida na de­
fesa da vida, dos direitos e do património de ter­
ceiros. A rudeza das imagens transmitidas pela TV 
produziu justa indignação popular e desencadeou 
efetiva repressão aos desmandos como de há 
muito já se fazia desejar. Parece-me que estão em 
marcha, tanto no âmbito legislativo, como no do 
Poder Executivo, açoes destinadas a punir os cul­
pados e a depurar os quadros de centenárias or­
ganizações policiais-militares ofendidas pela ação 
de marginais que usurparam a dignidade da farda. 
Entretanto, tais medidas somente surtirão perma­
nente efeito se forem ampliadas e dirigidas para 
desfazer eventuais co dições de falta de vocação, 
de carisma, de respeito, de capacitação, de fiscali­
zação e de retribuição, naquelas e nas demais ins­
tituições policiais. Essas instituições - sejam civis 
ou militares, federais, estaduais ou municipais -
precisam de auto-respeito, auto-estima e autocon­
fiança, o que só se consegue através de seleção e 
formação profissionais que tragam, em contraparti­
da, reconhecimento e incentivo especialmente em 
termos de salário. Por intuição, toda a sociedade 
brasileira tem consciência disto. Sabemos que al­
gumas facetas da impunidade - e, por consequên­
cia, da insegurança - decorrem muito mais do de­
samparo a que foi relegado o policial do que das 
inúmeras deficiências organizacionais. Sim, por­
que, queiramos ou não, toda organização se as­
senta sobre seres humanos, constitui apenas a 
soma das qualidades e defeitos dos homens que a 
compõem. Tenho dito e repetido que estruturas 
são coisas abstratas, que se pode criar e recriar 

ao gosto pessoal de cada um de nós, graças à nos­
sa imaginação e ao nosso livre arbftrio. Dar mais va­
lor à estrutura que ao homem é uma falácia. Dar 
mais valor à organização do que à seleção, forma­
ção e retribuição profissionais é colocar o carro 
adiante dos bois. A vocação, a seleção, o ensino e a 
atualização periódica de conhecimentos nas acade­
'1lias de Polícia, combinadas com a vigilância por 
corregedorias bem constituídas, com a ausência de 
sufoco económico no lar do policial e com a presen­
ça permanente de bons exemplos e de comando 
nos escalões superiores, configuram a realidade a 
ser buscada velozmente. Precisamos divagar me­
nos, precisamos agir com denoqo no sentido de in­
crementar e aprimorar os recursos humanos desti­
nados à segurança do cidadão e da sociedade. 
Quando o homem quer e é capaz, ele cria, inventa, 
improvisa e emprega da melhor forma o equipamen­
to de que dispõe. Ao contrário, de nada adianta dar 
ao policial armamento pesado, avançados instru­
mentos de vigilância eletrónica, viaturas ultramoder­
nas e assim por diante, se ele não compreender a 
importância do papel que lhe cabe na sociedade. Nq 
final, o resultado será sempre o mesmo e o crime -
notadamente na sua forma organizada - continuará 
a ganhar corpo e velocidade, porque o Estado não 
poderá dispor da força necessária à aplicação da IQi 
penal. E a pior lei é aquela que não é cumprida. 

Assim, em contrapartida, podemos afirmar q~ 
a falta de segurança está inserida num círculo vicio­
so, no qual se junta à impunidade e à criminalidade. 
Todos os que militam em carreiras jurídicas perce­
bem isso muito bem. Percebem ainda que na verda~ 
de, seja quais forem os argumentos, os motivos 04 
os interesses envolvidos, nosso arcabouço jurídico 
está-se acomodando paulatinamente à insegurança 
ao invés de combatê-Ia. Nosso sistema jurídico-pe­
nai vem-se preocupando em produzir mais e mais 
regalias penais aos criminosos violentos porque o 
aparelho estatal não as consegue executar. E não 
as consegue executar porque, no devido tempo, 
govemantes descuraram de uma responsabilidade 
elementar, qual seja a construçao de presídios em 
proporção condizente com a realidade. Deu-se mais 
valor a argumentos demagógicos, eleiçoeiros ou 
passionais do que à razão e à técnica. Nao há ca­
deias em número e qualidade suficientes porque Sf) 

afirmava que eram feitas só para os pobres. Cons­
trui-Ias seria, portanto, prejudicar ainda mais os de­
safortunados. Seria erigir símbolos de opressao a 
justificar rebeldia criminal entre a população mais ca­
rente. E desde quando miséria é sinónimo de banditis-

• 



• 

• 

• 
• 

08530 Sexta-feira 25 DIÁRIO 00 SENAOO FEDERAL Abril de 1997 

mo? Se assim fosse, só haveria criminoso pobre, o qualidade decentes, um fator essencial de combate 
que não é verdade. Aceitar esse tipo de considera- ao incremento da injustiça e da violência. Além dis-
ção é injuriar o cidadão trabalhador cuja humildade so, se a emoção ou os interesses eleitoreiros e de-
serve apenas para lhe adornar ainda mais a própria magógicos de muitos não os houvessem cegado, 
honestidade. Seria injuriar um ser humano que pa- também teriam percebido com clareza que a maior 
dece muito mais com a insegurança coletiva do que contribuição para acelerar a delinquência violenta, 
o cidadão aquinhoado pela fortuna. Seria injuriar assim como o atraso social com o qual ela forma ou-
um tipo de cidadão que deflagra revoluções em prol tro círculo vicioso, é dada pelo aviltamento do ensino 
da própria segurança e a inscreve como direito fun- público e de outras funções sociais inarredáveis do 
damental de todos os seus semelhantes em decla- Estado. Miséria, delinquência, marginalidade são 
rações universais destinadas a ressoar pela eterni- coisas atuais, que poderão ser minimizadas. Mas, 
dade. pelo nível de educação e de saúde ao alcance do 

Se o criminoso rico consegue livrar-se solto povo brasileiro, pode-se prever nosso futuro como 
ou até ficar impune é porque dispõe de recursos Nação. E este futuro, a perdurar aquele ·status 
para explorar as deficiências legais. Então, o pro- quo·, nos reserva a presença de cidadãos mal for-
blema reside na lei, reside na sua feitura e aplica- mados cada vez em maior número e um índice de 
ção, não na existência de mais ou menos presí- exclusão social crescente. Ao mesmo tempo, pode-
dios. Tantas mais cadeias houvesse, tantos ca- remos sofrer incremento do número de feras so-
sos dessa natureza estaríamos lamentando. Preci- ciais, desprovidas de qualquer freio moral e educa-
samos, na realidade, desatar as mãos do Ministé- cional, ~ue utilizam a própria astúcia para fazer for-
rio Público e da Magistratura, senão os empeci- tuna às custas da falta de conhecimento e cultura 
lhos para a administração da Justiça continuarão a do povo. Ou seja, aqueles que conquistam altos ní-
ser explorados pelos criminosos que detenham po- veis sociais, locupletando-se das fraquezas do pró-
der económico. Esses empecilhos avultam quando ximo, encarando a sociedade como uma selva e es-
se analisa a carência de meios operacionais no capulindo pelas frestas da lei. Isto tudo nos impõe 
Judiciário e as inúmeras possibilidades de pro- uma grave reflexão, como tenho repetido: estamos 
crastinar o processo quando se objetiva a pres- fazendo justiça ou estamos cometendo injustiça em 
crição do delito. Por exemplo, na Justiça italiana nome da justiça? Essa encruzilhada, anteposta à 
- menos contemplada com recursos do que o Ju- nossa organização judiciário-policial, retrata um di-
diciário de outros países desenvolvidos _, a pro- lema que coloca em cheque as convicções de tan-
porção continua a ser de 1 (um) Juiz de Direito tos quantos se dediquem profissionalmente à pre-
para 8.000 (oito mil) cidadãos. Além disso, as pos- servação do Direito e sobre os quais se assentam 
sibilidades de recurso a instâncias superiores são as possibilidades de manter a incolumidade social, 
bem limitadas. No Brasil, a proporção ainda é de 1 política e económica da Nação. Por um lado, essa 
(um) Juiz para 20.000 (vinte mil) cidadãos e há encruzilhada leva a máquina policial-judiciária a 
inumeráveis probabilidades de haver recursos de apurar os delitos e a buscar a condenação dos de-
uma decisão judicial. Além disso, nada impede linquentes, mesmo quando se sabe que o Estado 
que desafoguemos o sistema prisional destinan- não dispõe dos recursos materiais e legais neces-
do penas alternativas para delitos leves, como sários à efetiva execução da pena. Pelo outro lado, 
tenho apregoado, a exemplo do que poderia ser conduz à passividade ante a pior injustiça, qual seja 
feito com os dependentes de drogas que não se a de punir a vítima - mais uma vez! - com a impuni-
envolvessem em outras complicações legais. dade do seu ofensor. Sim, porque a contrapartida 

Volto a repetir: miséria não é sinónimo de cri- imediata da impunidade do criminoso é a ·conde-
minalidade. Ela pode ser considerada, isto sim, nação· da vítima, com todas as aberrações que 
como um catalisador da agressividade presente daí se possa extrair. 
em atos anti-sociais violentos. Mesmo sob esse 
aspecto, muito mais grave é, porém, a dissemina­
ção do uso de drogas, especialmente o ·crack·, 
nas camadas mais pobres da população. 

Se retirarmos os antolhos - e aqui fica o meu 
alerta para o futuro -, perceberemos quão evidente 
era ser a construção de presídios, em quantidade e 

Em última análise, falamos aqui de uma es­
colha que poderá representar a preservação ou 
não da cidadania, a preservação ou não do Estado 
Democrático de Direito, sem o qual não existem a 
democracia e a liberdade. Somente com o Estado 
Democrático de Direito fortalecido, a nossa organi­
zação judiciário-policial pode romper aquele dilema, 
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consolidar suas convicções e fazer justiça em nome 
da Justiça. 

Quando falamos em segurança, sempre nos 
deparamos com o velho dilema que se repete 
desde os primórdios da Humanidade, isto é: de­
vemos cercear direitos individuais em benefício 
dos coletivos ou cercear direitos da coletividade 
para proteger a integridade dos direitos indivi­
duais? Seja qual fo r a direção que se tome nes­
sa análise, acaba-se por encontrar exageros e 
abusos. Mas, assiste-se também ao desfile de 
todos os sistemas de 90verno, desde os mais li­
berais - aqueles que se assentam no primado 
da liberdade indiv idual - até os mais opressivos 
e discricionários. Mas, como sempre, a verdade 
deve estar no meio. () bom senso indica - e a 
História comprova esse acerto - a necessidade 
de regimes que preservem a liberdade, os direi­
tos do cidadão, sem descurar das necessidades 
coletivas para que se possa viver em sociedade. 
Somente se consegue esse equilíbrio através da 
democracia, através do Estado Democrático de 
Direito, num regime em que todos sejam iguais 
perante a lei, sem distinção de qualquer nature­
za, e tenham direi to à vida, à liberdade, à igual­
dade, à segurança e à propriedade, a exemplo do 
que determina nossa Constituição. Uma democra­
cia em que, realmente, o povo possa reter o poder 
e controlar o seu exercício através dos mandatá­
rios que o representem. 

Nobres pares, qU43ro aproveitar este momen­
to, já que enveredei pelo campo político, para lhes 
transmitir o que penso sobre um outro aspecto ex­
tremamente melindroso da segurança pública. Evi­
dentemente, o que Ih43S direi é fruto de minhas 
concepções pessoais E~ de minha formação moral 
e religiosa. Mas, é também produto de tudo o que 
vi e aprendi em quarenta anos de vida profissional 
dedicada ao nosso povo e à coisa pública. Refiro­
me à perseguição política, quando praticada com 
emprego de 'TIeios policiais. 

A perseguiçao política é uma doença social 
causada pelo envenenamento ideológico e disse­
minada pela propaganda. Geralmente, é motivada 
por vingança, pressão partidária ou interesses es­
cusos. Trata-se de uma ação hedionda, especial­
mente se envolver o poder de polícia, pois, além 
do mais, será também a negação dos princípios 
que, ao longo da História, levaram ao surgimer'to 
das polícias legítimas. Num regime democrático, 
que se fundamente no Estado de Direito, como o 

nosso, o melhor antídoto contra esse veneno é o 
cumprimento da lei, o estrito cumprimento do dever 
legal. Enquanto a autoridade policial e seus agentes 
se mantiverem dentro dos limites legais, cumprirem 
o que determina a lei e respeitarem a dignidade hu­
mana e a igualdade de todos perante tais disposiçõ­
es, nada deverão temer. Poderão agir com o deste­
mor, a segurança e a tranquilidade que são propor­
cionados apenas aos que não se afastam do seu de­
ver legal e sempre atuam nos limites de poder que a 
lei lhes confere. Se tentarem coagi-los a prejudicar 
alguém e, diante da recusa, tentarem transformá-los 
igualmente em vítimas da perseguição, verão que 
isso não subsistirá e que, ao final, numa questão 
apenas de tempo, o mal se voltará contra o próprio 
autor . 

Nunca abandonei este posicionamento ao 
longo de minha vida profissional, especialmente 
como delegado de Polícia, que continuo a ser em­
bora licenciado. Valeu-me muito e só me trouxe 
sucesso. Quem pensa em usar o poder de polícia 
para perseguições políticas termina por entender 
que as coisas se modificam com o tempo e os ini­
migos ideológicos de hoje podem tomar-se aliados 
políticos amanhã. Termina por entender ainda 
que, quando se dedica o devido respeito a todos 
os cidadãos, evita-se que aqueles tidos como vilõ­
es venham a ser cultuados como heróis e mártires 
no futuro. Aliás, toda religião ou toda atuação hu­
mana que se preze leva em conta um ensinamen­
to que sintetiza tudo: como pregava Cristo, não fa­
ças a outrem o que não desejas a ti mesmo. Por­
tanto, nada melhor do que a aplicação da lei, com 
bom senso e respeito pelo próximo. 

Senhor Presidente, senhoras e senhores Se­
nadores. A segurança como base da cidadania é 
um tema que faz crescer ainda mais minhas preo­
cupações, em relação ao significado do fim de 
"Guerra Fria" como incentivo ao crime organizado, 
especialmente aquele que se dedica ao tráfico de 
drogas e de armas em muitas partes do mundo, in­
clusive o Brasil. Isto porque os tentáculos de no­
vas máfias orientais passaram a disputar merca­
dos com as ramificações criminosas ocidentais 
mais antigas. E passaram a usar os mesmos mé­
todos, que lhes dão o alimento necessário para 
crescer e fortalecer-se, ou seja, a "lavagem de di­
nheiro". Nenhum país está livre dessa investida, 
que constitui, agora, a maior ameaça às nações li­
vres, como demonstra seu rastro de violência e 
corrupção. Apesar dos dados obtidos pela Interpol, 
pelo FBI e outros importantes organismos de com-
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bate ao crime, que comprovam ser esse o maior de­
safio de hoje aos guardiães da lei e da liberda­
de, nosso País pouco avançou no caminho legis­
lativo para criar mecanismos de combate nesse 
campo. Senti isso, mais que nunca, a partir do 
momento em que fui designado para integrar a 
Comissão Parlamentar de Inquérito dos Títulos 
Públicos. Verifiquei, por exemplo, que as quan­
tias astronômicas em circulação pelos canais 
subterrâneos da "Iavage~" superam em muito 
todo o lucro fraudulento que possa ter sido pro­
porcionado pela emissão irregular dos precató­
rios, isto é, dos títulos emitidos por Estados e 
municípios para saldar, supostamente, dívidas 
judiciais. São centenas de milhões de dólares 
que circulam diariamente entre bancos e inter­
mediários, de forma sub-reptícia, usando todos 
os estratagemas e disfarces que a imaginação 
possa permitir. Nessas linhas de "lavagem", mis­
turam-se aventureiros, doleiros, "laranjas" e até 
mesmo indivíduos de boa fé, com empresas 
reais ou fictícias, além de contas bancárias frau­
dulentas, que começam no território nacional, 
passam a países vizinhos, desembocam nos 
chamados "paraísos fiscais" e retornam ao Bra­
sil. Nelas podemos detectar o sumiço de bilhões 
de dólares. Obviamente, tanto dinheiro não é fru­
to apenas de falcatruas com precatórios. E quem 
dispõe de bilhões de dólares fora de qualquer 
controle também pode contar aos milhões as 
chances que tem para corromper e tumultuar a 
vida de qualquer nação, em qualquer parte do 
mundo. Mais que nunca, graças ao subproduto 
dos trabalhos ainda em curso naquela CPI, a so­
ciedade brasileira está tomando consciência da 
fantástica dimensão a que chegou, em todos os 
rincões da Terra, essa que é a maior ameaça à 
democracia e à liberdade humana. E não tenham 
dúvidas, meus nobres pares, de que, também 
mais que nunca, o povo cobrará desta Casa re­
sultados efetivos e legítimos - como já está co­
brando -, tanto na parte apurativa como naquela 
que diz respeito à nossa atribuição legisladora. 
Daí meu apelo, com o qual encerro agradecendo 
pela atenção da qual fui alvo, para que o Con­
gresso Nacional responda imediatamente aos re­
clamos do povo e produza a legislação necessá­
ria ao combate à "lavagem de dinheiro". 

Muito Obrigado. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ) - Sr. 
Presidente, S~s e Srs. Senadores, no calendário 
cívico brasileiro, o vinte e um de abril tem nome: 

Liberdade. 

A data assinala o sac.riffcio de Joaquim José 
da Silva Xavier, o Tiradentes, protomártir da inde­
pendência do Brasil. Corria o ano de 1792 quando 
se cumpriu a sentença da corte metropolitana, 
condenando à morte aquele que, se líder não foi, 
conferiu à Inconfidência Mineira, mais que qual­
quer outro participante do movimento, a marca do 
idealismo por uma causa justa. 

Dos movimentos nativistas e emancipacionis­
tas que antecederam ao sete de setembro de 1822 
- quando, pelo menos sob o ponto de vista formal, 
a independência foi proclamada -, nenhum conse­
guiu adquirir a dimensão histórica da Conjuração 
Mineira, ainda que, por mais paradoxal que possa 
parecer, ela não tenha se materializado: denuncia­
da, foi abortada quando se encontrava no estágio 
de preparação. Em sendo assim, onde estava sua 
força, capaz de tomá-Ia autêntico emblema da luta 
anticolonial? 

Muito provavelmente, o movimento de Vila 
Rica tenha tido a identificá-lo e a distingui-lo a ex­
traordinária capacidade de incorporar, assimilar e 
assumir a defesa das idéias que, ao longo do sé­
culo dezoito, contestavam o Antigo Regime, espe­
cialmente no que ele tinha de mais definidor: o ab­
solutismo político, negação intrínseca da liberdade 
humana e dos mais elementares princípios da ci­
dadania. Filhos intelectuais do Iluminismo, procu­
raram os nossos inconfidentes agir como o fizeram 
os norte-americanos - os primeiros a conquistar a 
independência, em 1776 - e como estavam fazen­
do, naquele momento, os revolucionários france­
ses. 

Reside aí, nessa exata simbiose com o seu 
tempo, na perfeita compreensão do momento histó­
rico vivido, a grande marca dos conspiradores mi-

• nelros. 

O que comemoramos neste vinte e um de 
abril, Senhor Presidente, é a idéia da liberdade 
como condição necessária ao ato de viver com 
dignidade. É a certeza de q4e os grandes sonhos 
- sobretudo quando embalados coletiva e solida­
riamente - jamais morrem, mesmo que eventual­
mente derrotados. É a comprovação de que, em 
qualquer época e em todo lugar, há sempre os que 
lutam por uma Pátria livre, soberana e justa. 

Daí a razão por que o exemplo do alferes das 
Minas Gerais merece ser reverenciado. Em seu 
gesto heróico estavam presentes os elementos 
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que marcam e consubsta ciam a grandeza do ser 
humano: o desprendimento pessoal, a fé inabalável, 
tudo isso levando-o a assumir, frente à força avas­
saladora do Poder reinante, toda a responsabilidade 
pelo movimento rebelde. Livrando os companheiros 
da pena capital, pagou com o próprio sangue o cri­
me de sonhar uma pátria livre. 

"Dez vidas eu tivesse, dez vidas eu daria". A 
frase que em outro personagem pode soar falsa, em 
Tiradentes traduz o sentimento da mais profunda au­
tenticidade. Reflete, oom precisao, o grau de adesão 
de seu autor a uma causa que considera justa e ne­
cessária. O fim das estruturas de dominaçao colonial é 
conquista tão sublime que até mesmo a vida pode ser 
oferecida em holocausto para se atingir o objetivo. 

Com essa certeza, Joaquim José da Silva Xa­
vier percorri~ os caminhos das Gerais, vencia a lon­
ga distância que separava sua Vila Rica do Rio de 
Janeiro, Capital da Colônia, para sensibilizar os ho­
mens de seu tempo a se engajarem na luta libertá­
ria. Nenhum projeto dle ordem pessoal! O que o mo­
via era o desejo de 'rabalhar para todos", como 
captou a sensibilidadE! poética de Cecnia Meireles. 

Penso, Senhor Presidente, Senhoras e Senho­
res Senadores, que uma data de tamanha expres­
sao nao pode ser simplesmente comemorada. Ela 
também nos convida à reflexão em tomo do que 
nós, brasileiros, fomos capazes de fazer em nossa 
História de País independente. 

Em que medida 'fomos dignos do legado dos que 
nos antecederam, como os inconfidentes de 1789? 
Que projeto nacional procuramos implementar a partir 
de 1822? Ou, ainda, que significam hoje os ideais que 
impeliram os subversivos de Vila Rica à luta? 

Na atualidade, "metrópole", "exploraçao colo­
nial", "poder absoluto", são termos apenas aparente­
mente sepultados. Muda a nomer.c1atura, mas per­
manecem inta<;tos os mecanismos de exploraçao e 
de manipulação. Em tempos de "globalização" e de 
verdadeira sacralização do mercado, o fantástico vo­
lume de capitais que corre o mundo com impressio­
nante rapidez comanda o espetáculo, reduz vigoro­
samente o poder dos Estados e submete os povos 
aos seus desígnios. ao aceitar passivamente esse 
quadro, questionando-o, procurar dissecar suas en­
tranhas e buscar possíveis caminhos altemativos tal­
vez seja uma forma coerente e de se homenagear a 
memória de TiradentHs e de seus companheiros. 

Nesse sentido, é mais que oportuno o debate, 
pelo qual tanto nos empenhamos, em relação ao 
processo de privatização atualmente em marcha em 
nosso País. A venda da Companhia Vale do Rio 

Doce, por exemplo, remete-nos aos sonhos de 1789 
- independência política sustentada pela inde­
pendência econômica - e ao esforço para tomar 
realidade a exploração de nossas riquezas minerais 
por nós mesmos, algo que somente começou a con­
cretizar-se em meados deste século. 

Na perspectiva do povo brasileiro, vale a pena 
abrir mão de uma empresa que se mostrou compe­
tente, equiparando-se às melhores do mundo? Vale 
a pena entregar a capitais privados, muito provavel­
mente intemacionais, o controle de uma empresa 
cujo valor estratégico é incomensurável? 

São questões, Senhor Presidente, Senhoras e 
~enhores Senadores, suscitadas pelo vinte e um de 
abril. Data que, aliás, também se inscreve na História 
do Brasil por um outro motivo: a inauguração da nova 
Capital, há trinta e sete anos, pela firme determinação 
do Presidente Juscelino Kubistchek de Oliveira. 

Brasília tem um significado especial, que trans­
cende os marcos de uma cidade. Concebida para 
ser a Capital, trazendo para o interior do País os ór­
gãos centrais da administração federal, Brasnia tam­
bém representou um novo olhar dos brasileiros so­
bre si mesmos e sobre o seu País. 

Revertendo uma tradição iniciada no século 
dezesseis, logo nos primórdios da colonização, a 
construçao da cidade que iria substituir o Rio de Ja­
neiro como sede do Governo sinalizou para uma 
verdade adormecida ao longo de séculos: o Brasil 
não é só litoral. Fez-se, a partir daí, urna verdadeira 
marcha para o Centro-Oeste, tornando irreversível o 
processo de ocupaçao de largas faixas de nosso ter­
ritório, até entao quase inexploradas. 

Aos trinta e sete anos, Brasília amadureceu. 
Nao foram pequenos os problemas surgidos no de­
curso do tempo. Foi difícil, seguramente muito difícil, 
o processo de ocupação do espaço, de acomodação 
das pessoas vindas de todas as partes do País e do 
estabelecimento de uma infra-estrutura adequada ao 
desempenho de suas funções urbanas e de centro 
político-administrativo nacional. 

Aos trinta e sete anos, Brasnia mostra-se con­
solidada. Dá lições ao País de como enfrentar seus 
problemas - tao graves quanto os que infestam nos­
sas maiores áreas metropolitanas - com criativida­
de, competência, força de vontade e, acima de tudo, 
espírito de cidadania. Nesse sentido, impossível não 
ressaltar seu Governo Democrático e Popular, sob a 
lúcida liderança do Professor Cristóvam Buarque do 
Partido dos Trabalhadores. 

O Governo da Frente Brasília Popular, pode 
oferecer ao Brasil algumas experiências vitoriosas 
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que, se multiplicadas, têm plenas condições de alte- ensina que os sonhos, os grandes e belos sonhos, 
rar substantivamente a face de nosso Pafs. Reporto- não envelhecem. 
me, a tftulo de exemplo, à decisão da instituição fi- Muito obrigada! 
nanceira oficial do Distrito Federal, o Banco de Bra-
snia, de implementar o Banco do Povo e, com isso, A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Nada 
garantir crédito simples e barato ao cidadão mais mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
humilde, para que possa abrir ou tocar sua pequena trabalhos, designando para a sessão ordinária de 
atividade econômica. amanhã a seguinte 

Na educação, os resultados se mostram ainda 
mais explfcitos.e positivos. Além de roostruturar todo o 
sistema educacional público - que atende a mais de qui­
nhentos mil alunos, da educação infantil ao ensino mé­
dio -, num gigantesco esforço que envolve desde os as­
pectos ffsicos da rede escolar - construção, refoona, 
aJ'11)Iiação e equipamentos - até a mudança de compor­
tamento quanto à gestão e às propostas pedagógicas, o 
Govemador Cristóvam Buarque idealizou e fez com que 
fosse implantaoo o Projeto "Bolsa Escola". 

Inicialmente colocada em prática numa das re­
giões mais pobres do Distrito Federal, o Paranoá, a 
"Bolsa Escola" transfonnou radicalmente a relação 
entre comunidade carente e escola formal. Partindo 
de um princfpio tão simples quanto verdadeiro - o 
de que a educação é fundamental para a superação 
da barreira do atraso e da miséria -, o projeto con-. - ~ 
slste numa açao afirmativa, com o pagamento de um 
salário mfnimo às famnias que mantiveram seus fi­
lhos na escola, desde que estes tenham o rendimen­
to necessário à aprovação escolar. 

Ao cabo do primeiro ano da experiência, os re­
sultados foram os mais expressivos e animadores 
possfveis: não apenas se ampliou o número de ma­
triculados como, principalmente, despencaram os fn­
dices de evasão e de repetência. Por tudo isso, não 
me admiro com o fato de a "Bolsa Escola" estar sen­
do levada a outros Estados e Municfpios. 

Poderia falar aqui de outras realizações do Go­
verno Democrático e Popular do Distrito Federal. Po­
deria citar a retomada das obras do metrô, da cria­
ção do porto seco, da implantação da primeira uni­
versidade aberta e à distância do Pafs, do trabalho 
social voltado para a recuperação de meninos e me­
ninas de rua, da efetiva e verdadeira urbanização 
dos assentamentos, entre várias outras. Fico por 
aqui, no entanto, tendo a convicção de que o que se 
faz hoje no Distrito Federal é a maneira mais correta 
de recuperar os velhos ideais de liberdade, justiça e 
desenvolvimento que. Tiradentes personificou. 

Que o Brasil todo se irmane em tomo desses 
mesmos ideais. Não importa que eles venham de 
longe no tempo. Sabiamente, a canção mineira nos 

ORDEM DO DIA 
• 
As '0 horas 
Item único 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO NII 4, DE 1997 

Primeiro dia de discussão, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Constituição nll 4, de 1997 
(nll 1195, na Câmara dos Deputados), que dá nova re­
dação ao parágrafo 511 do art. 14, ao caput do art. 28, 
ao inciso " do art. 29, ao caput do art. 77 e ao art. 82 
da Constituição Federal (reeleição), tendo 

Parecer favorável sob nll 127, de 1997, da C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, vencidos 
os Senadores Antônio Carlos Valadares e Josaphat 
Marinho, e, em separado, José Eduardo Outra. 

A SRA. PRESIDEN , E (Marluce Pinto) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h04min.) 

(OS 12215197) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. EPrrAC/o CAFIE 'EIRA NA SESSÃO 
DE 23104197, QUE SE REPUBUCA POR 
SOUCrrAçÃO DO PARLAMENTAR. 

O SR. EPIT ACIO CAFEf EIRA (PPB-MA) - Sr. 
Presidente, S~ e Srs. Senadores, no dia 17 de abril 
deste ano, completaram-se seis anos do meu pri­
meiro discurso nesta Casa, o qual tratava de medida 
provisória. Somente seis anos depois, todos resolve­
ram reclamar da medida provisória. 

Sr. Presidente, todos sabemos que não deve 
existir medida provisória no presidencialismo, que 
ela se justifica no parlamentarismo, até porque, se 
30 dias depois não for transformada em lei há uma , . 

crise, cai o gabinete. Caindo o gabinete com a medi­
da provisória, forma-se outro gabinete. 

Acontece que a Constituição Cidadã foi feita, 
desde o infcio, pressupondo-se o Parlamentarismo. 
Foram acatados todos os instrumentos para o Parla-
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mentarismo, e só na última hora foi votado o regime 
Presidencialista. Então, ficou essa mutilação no Po­
der Legislativo, que cada um justifica como acha 
melhor. "Ah, melhorou muito! Com a emenda do Se­
nador José Fogaça vai melhorar". O mutilado não 
pode andar, vamos arranjar-lhe uma cadeira de r0-

das. Já é algum avanço. O mutilado vai andar numa 
cadeira de rodas preparada pelo nobre Senador 
José Fogaça. 

A Constituição é clara e não fala em reedição. 
Se em 30 dias após a sua ediçao a medida provisó­
ria não for transformada em lei perde sua eficácia e 
desaparece. A reedição foi uma manobra, e eu não 
diria que foi do Presidente Fernando Henrique, mas 
de todos os governos, de todos os governantes que 
não conseguiram aprovar suas medidas provisórias 
em 30 dias. 

Sr. Presidente, o rneu primeiro pronunciamento 
afirmava que reeditar medidas proviSÓria era incons­
titucional. E continuo a pensar que o é. Só que o 
Congresso nunca bateu à porta do Supremo Tribu­
nal Federal para que aquela Corte dissesse se era 
constitucional ou não. Sempre houve muito mais 
harmonia do que independência entre os Poderes 
Executivo e Legislativo. 

Quero louvar V. EX-, Sr. Senador Antonio Car­
los Magalhães, que procura encontrar uma forma de 
atender aos reclamos desta Casa, que são também 
do Judiciário, que está mostrando que o Poder Exe­
cutivo passa por cima de nós. Podemos fazer de 
conta que isso não está acontecendo, votando e 
concordando com essa medida proposta pelo nobre 
Senador José Fogaça, e que, segundo o Senador 
Humberto Lucena, foi ~Jeneroso. Eu diria que foi tão 
generoso que, a partir dessa generosidade, quem 
hoje está trabalhando nessa matéria, que seria de 
rE!strição ao Executivo, é o Líder do Governo, o no­
bre Senador Elcio Alvares, que veio conversar comi­
go e perguntar como votaria a Bancada. Quando eu 
disse que o voto seria contra, ele perguntou se a 
Bancada seria liberada. Ora, qualquer Senador que 
esteja na Udera!1ça sabe que é necessário liberar 
uma bancada, principalmente em matéria como 
essa, pois cada um tem convicções de foro fntimo. 

Durante todo o ti3mpo da revolução militar fui 
obrigado a aceitar o que vinha no decreto-Iei, mas 

~ 

jamais tentei votar para aceitá-lo ou minorá-lo. Ou se 
aceita reedição de medida provisória ou não se acei­
ta. Cada reedição hojel é uma nova medida provisó­
ria, é uma pequena modificação, mas todo mundo 
faz que não vê ou fazia que não via, até a hora em 
que o Judiciário começou a reclamar. 

De modo que, Sr. Presidente, elogio o esforço 
de V. Ex', que tenta conseguir uma maneira que se 
diga, amanhã, que o assunto está solucionado, por­
que o próprio Congresso resolveu aceitar essa modi­
ficação. 

O meu voto, Sr. Presidente, acompanha o do 
Senador Josaphat Marinho. Também como S. Ex', 
não tenho mais idade de acreditar em fantasias. O 
meu voto é contra. 

Quero aplaudir o Senador Josaphat Marinho, 
um dos conterrâneos de V. EX-, a quem sei apreciar, 
cujos ensinamentos sei beber. 

O meu voto é não. Não será com o meu voto 
que o Governo continuará reeditando por 30, 60, 90 
ou 160 dias. Reeditar medida provisória, no meu 
pensamento, continua sendo inconstitucional. 

- -ATA DA 4~ SESSAO NAO DELIBERA TIVA, 
REALIZADA EM 17 DE ABRIL DE 1997 

(Publicada no DSF, de 18 de abril de 1997) 

-RETlFICAÇAO 

Trecho da ata, às páginas nlls 07981 e 07982, 
que se republica por haver sardo com incorreçóes. 

.... ~ .......•.... ..•... ... .. ... ... .................. ... .. ............... 

PARECER NlI 140, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nll 55, 
de 1996, de autoria do Senador caslldo 
Maldaner que -Altera o § 3Il do art. 20 da 
lei nIl 8.742, de 7 de dezembro de 1993-. 

Relator: Ad hoc: Senador Valmlr campalo 
Vem ao exame desta Comissão o Projeto de 

Lei nll 55, de 1996, do nobre Senador Casildo Mal­
daner, cujo propósito consiste em alterar a redação 
do terceiro parágrafo do art. 20 da chamada Lei Or­
gânica da Assistência Social. 

Seu objetivo, na verdade, é o de dotar as famf­
lias que contam entre seus membros pessoa porta­
dora de deficiência ou idosa e de condições mf nimas 
para delas assumirem o encargo. 

Já vêm de muitos anos as reivindicações nes­
se sentido. Pelo menos à época da elaboração da 
Constituição de 1988, ficara evidenciado que se es­
tabelecera, nos meios governamentais e na socieda­
de, a consciência de que tanto os idosos quanto os 
portadores de deficiência deveriam ser mantidos 
com suas famflias; e que a estas seria de justiça atri-
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buir uma quantia mensal, provinda da Assistência a famnia cuja renda mensal per captta seja inferior a 
Social, que cobrisse as necessidades daqueles inca- meio salário mínimo. 
pazes de se sustentarem. Sala da Comissão, 2 de abril de 1997. 

O texto constitucional foi redigido de maneira Ademlr Andrade, Presidente - Valmlr Cam-
clara e deveria ser aplicado simultaneamente à en- pelo, Relator Ad Hoc - Caslldo Maldaner - Jonas 
trada em vigência da lei específica, como se com- Pinheiro - Carlos Bezerra - Osmar Dias - Lúdlo 
prova com a leitura do inciso V do art. 203: Coelho - Beno parga - Leomar Qulntanllha - Ma-

"Art. 203. ...... ........ .......... ................ .... rlna Silva - João França - Romero Jucá - Wal-
. ........ ...... ........ ........ ...... ........ .............. deck Omelas - Mauro Miranda. 
"V - a garantia de um salário mínimo 

de benefício mensal à pessoa portadora de 
deficiência e ao idoso que comprovem não 
possuir mt:lios de prover à própria manuten­
ção ou de tê-Ia provida por sua famnia, con­
forme dispuser a lei". 

Entretanto, até hoje está em discussão a forma 
de se conceder o benefício constitucionalmente pre­
visto, como se os portadores de deficiência, os ido­
sos e seus familiares não merecessem complacên­
cia - como se devessem ser punidos por sua depen­
dência, por sua incapacidade de produzirem o sufi­
ciente para o próprio sustento. 

Aliás, vem-se generalizando, no País, a insen­
sibilidade em relação ao mais graves problemas s0-

ciais. Por isso, quando surge uma proposta como 
esta, que visa a retomar o texto constitucional, no 
sentido de amparar as pessoas mais fragilizadas, 
mais fracas, devemos prestar-lhe todo nosso apoio. 

De fato, a redação do § 3iI do art. 20 da Lei nll 

8.742, ao estabelecer que só se atribuirá o benefício 
à família: " ... cuja renda mensal per caplta seja infe­
rior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo", toma inó­
cua a própria lei, vez que o seu alcance é reduzido 
de forma a beneficiar uma minoria inexpressiva en­
tre tantas famílias necessitadas. 

Por todas essas razões, consideramos que é 
meritória a proposta de alterar tal redação para 

" ... cuja renda mensal per caplta seja inferior a 
um salário mínimo." 

Contudo, dada a ponderação dos colegas s0-

bre a viabilidade de implantação da melhoria e, ten­
do em vista que já significa um pàsso no caminho do 
aperfeiçoamento do sistema, o aumento para o do­
bro da renda atualmente prevista, nosso parecer é 
pois, favorável ao Projeto de Lei do Senado nll 55, 
de 1996, com a seguinte emenda: 

EMENDA NII1-CAS 

Art. 1 g - ••••••••••••••••••.••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

"§ 311 considera-se incapaz de prover a manu­
tenção de pessoas portadora de deficiência ou idosa 

\ 

-TEXTO FINAL DA COMISSAO DE 
ASSUNTOS SOCIAIS AO PROJETO DE 

LEL DO SENADO NII 55, DE 1996 

Altera o § 311, do arl 20 da lei nR 

8.742, de 7-12-1993. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 Dê-se ao § 3iI, do art. 20, da Lei nll 8.742, 

de 7 de dezembro de 1993, a seguinte redação: 

"§ 311 Considera-se incapaz de promo­
ver a manutenção de pessoa portadora de 
deficiência ou idosa a famnia cuja renda 
mensal per captta seja inferior a meio salá­
rio mínimo." 

Art. 211 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala da Comissão, 2 de abril de 1997. - Sena­
dor Ademlr Andrade - Presidente. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

DO SENADO FEDERAL 

LEI N1I8.742, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1993 

Dispõe sobre a organização da As­
sistência Social e dá outras providências. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Art. 20. O benefício de prestação continuada é 
a garantia de 1 (um) salário mínimo mensal à pes­
soa portadora de deficiência e ao idoso com 70 (se­
tenta) anos ou mais e que comprovem não possuir 
meios de prover a própria manutenção e nem de tê­
la provida por sua famnia . 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

§ 311 Considera-se incapaz de prover a manu­
tenção de pessoa portadora de deficiência ou idosa 
a famnia cuja renda mensal per captta seja inferior a 
1/4 (um quarto) do salário mínimo. 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

• 

, 
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PARECER NII141, DE 1997 

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei do Senado nll 64, 
de 1996 de autoria do Senador Ney Suas­
suna, que -restringe a venda de esterói­
des ou peptídeos anabolizantes e dá ou­
tras providências". 

Relator: Senadol' José Alves 

I - Relatório 

O Projeto de Lei Hm tela, de nll 64, de 1996, da 
lavra do Excelentíssimo Senador Ney Suassuna, no 
qual propõe, com gra de justeza e oportunidade, a 
restrição da venda de medicamentos anabolizantes, 
tanto aqueles com base química esteróide, quando 
os mais recentes, dotados de estrutura peptídica, . 
como forma clara de coibição dos freqüentes abu­
sos, especialmente por parte dos jovens adeptos da 
cultura trsica ou corno forma de desonestamente, 
conseguirem-se resultado atlético a todo custo. 

Portanto, a proposta apresentada vem, no seu 
conteúdo, ao encontro dos interesses de nossa s0-

ciedade no que tange a salvaguarda de sua juventu­
de, uma vez que tal prática é pontilhada por omino­
sos efeitos adversos, comprometendo, definitiva­
mente, a saúde e a própria vida de seus usuários. 

Adicionalmente, () Projeto de Lei de nll 64, de 
1996, mostra-se, em sua redação, suficientemente 
claro em suas pretensêies de restrição do uso abusi­
vo, sem prejudicar quantos necessitem destes medi­
camentos para uso exclusivamente médico. Para 
tanto enfatiza a necessidade de apresentação e re­
tenção de receita médica, na qual conste não só a 
identificação do médico, como do paciente. Além 
disto, o paciente terá a sua doença registrada e ci­
frada na receita sob a forma eticamente aceita do 
Código Internacional das Doenças (CID). Com estas 
atitudes, cria-se uma seqüência de co-responsabili­
dades, entrelaçando-so o farmacêutico responsável 
pela farmácia, o médiGO assistente e o próprio pa­
ciente. 

Finalmente, a proposta de aplicação nos infra­
tores, de sanções com base na Lei nll 6.437, de 20 
de agosto de 1977, que regula aspectos de vigilân­
cia sanitária da produção e comércio de medicamen­
tos, confere o necessário suporte logístico para a 
necessária eficácia na norma. 

11- Voto 

Pelo exposto e considerando-se a excelência 
conceituai e formal do Projeto de Lei ora em análise, 

voto pela sua aprovação preservando-se a sua atual 
redação. 

Sala das Comissões, 9 de abril de 1997. -
Ademlr Andrade, Presidente - José Alves, Relator 
- João França - Marina Silva - Osmar Dias - N. 
bor Júnior - Caslldo Maldaner - Carlos Bezerra -
Valmlr cam pelo - Mauro Miranda - Sebastião 
Rocha - Jonas. Pinheiro - Carlos Bezerra - Bello 
parga - Lúdio Coelho. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Na página 08017, 11 coluna, no Projeto de Re­
solução nll 48, de 1997-GN, logo após a Justificação, 

Onde se lê: 
A presente proposição tem por fulcro atender os. 

seguintes mandamentos constitucionais, ln verbls: 

"Art. 37. A administração pública direta, 
indireta ou fundacional, de qualquer dos Pode­
res da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalmente, moralidade, pu­
blicidade e, também, ao seguinte: 

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• ••••• 

Lel.se: 
A presente proposição tem por fulcro atender os 

seguintes mandamentos constitucionais, ln verbls: 

"Art. 37. A administração pública direta, 
indireta ou fundacional, de qualquer dos Pode­
res da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publi­
cidade e, também, ao seguinte: 

•••••••••••• • ••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••• •••••••••••••••••• 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE -ANTONIO CARLOS MAGALHAES 

24497 
Qulnt.telra 

11 :30 - Diretor-Superintendente da Fiat do Brasil, 
Cledorvino Belini 

12:00 - Governador do Estado do Amapá, Joao 
Alberto Capiberibe 

15:30 - Sessão Ordinária Deliberativa do Senado 
Federal 

17:30 - Professor Marcelo Rebello de Sousa, 
Presidente do Partido Social Democrata 
de Portugal 

• 
• 

• 
• 

• 

• 
• 
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EMENDAS 

(*) EME.ND{lS APRESENTADAS PERANTE A COMISSAO MISTA . 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.463-12, DE 15 DE ABRIL 
DE 1997 QUE "DISPOE SOBRE O REAJUSTE DO SALÁRIO 
MINIMO E DOS BENEFICIOS DA PREVID~NCIA SOCIAL. 
ALTERA ALloUOTAS DE CONTRIBUIÇAO PARA A 
SEGURIDADE SOCIAL E INSTITUI CONTRIBUIÇAo PARA OS 
SERVIDORES INATIVOS DA UNIAO' 

CONGRESSISTAS EMENDAS N°S 
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037 . 
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Deputado PAULO PAIM ................ . 001 007 011 015 019 
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EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSAO MISTA 
• 

DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.469-17, DE 15 DE ABRIL 
DE 1997 QUE" AUTORIZA A UTllIZAÇAO DE RECURSOS DO 
FUNDO DE MARINHA MERCANTE - FMM. EM FAVOR DA 
COMPANHIA DE NAVEGAÇAO LLOYD BRASILEIRO ­
LLOYDBRAS. E DÁ OUTRAS PROVID~ N CIAS". 
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M ENDA S APRESENTADAS PERA N TE A CO MlssA o MI STA . 
DESTI N ADA A EXAMI NAR E E MI TIR PAR ECE R SO BR E A . .' 

M EDI D A PROVISO RIA N° 1 .479 - 27, DE 15 D E ABRIL 
DE 1997 QUE -DISPOE SO BRE O PAGAM E NTO DOS 
SERVIDORES C IVI S E MILITARES DO PODER EXEC UTIVO 
FEDERAL. INCLUSIVE S UAS AUTARQUIAS E FU N DA ÇOES. 
B M CO MO DOS E MPREGAD OS DAS E M PRES A S P Ú B LI CAS 
E DAS SOCIEDADES DE ECONOMI A MI STA , E D A O UTRAS 
PROVIDIÔ NC IAS" 

C ONGR ESSISTAS EMENDAS N°S 

Deputado ARNALD O FARIA OE S Á . 003 005 007 . 

Depulado C HI CO VIGILA TE . 00 t 004 006 

Depulado S~RGIO MI RA NDA . 002 00 8 . 

r OT A I.. oe ( M eND A S . ou 

RELATOR : Oeput.do AROLO E OLI VE I R A 

(
*) E MENDA S APRESE NTA DAS P RANTE A CO MI SS A O M ISTA , 

DEST IN ADA A EXA MIN/I R E E MITIR PAR ECE R SOBRE A 
M E DIDA PROVISÓR IA N" 1 .4 8 0 - 29 , DE 15 DE ABR IL DE 
1997, QUE -ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS N'S 6 . 1 12, 
DE 11 DE DEZE M BRO DE 1990, E 8 .911 , DE 11 DE JU LHO 
O 1994, PARA INSTITUIR OS DIÔC IM OS INCORPORA DOS E 
DÁ OUTRAS PROVIDIÔ NCIAS-, . 

CO NGRESS ISTAS 

Deputado ADYLSON MOTT" 

o pulado ANIVALOO VALE 

Deputad o ARNALDO rARIA OE SA 

Depu tad o e HI CC VIGILA NTC 

Depu la do EU L ER RIBEIRO 

De pu ta do JO fRAN fHEJAT 

O(l pu lad o JOst LUIZ C L[ROT 

o pU lil do MU SS A O[M(S 

OcouladCl NEL SO N MAROU(Z[LLI 

Depu t adO PEO H O WIL SO N GU IMAUÃE S 

O" I\IIl.l II I) !'HII I M O N IHlI)H H ; 1l1 :. 

D, ' pulado :"'(UGIO MI HA N DA 

I)ppu tado S [VLHIA N O ALVL S 

IO I AI or I M (NOA$ 081 

EMENDAS N°S 

037 . 041 , 060 

023, 075 

005 . 006 . 0 14.0 15. 
0 16 . 036.039.043. 
0 46.04 7 , 0 48.04 9 . 
055.067,070.072. 
07 4. 06 1 

003 . 00 4. 010.0 11 . 
0 12.0 13.02 1. 022 , 
02 4.025 , 027.026 . 
030. 035. 053. 056 , 
059 . 06 1. 066 , 076 . 
076 . 060 

006.009.0 18.0 19 . 
020 . 036 . 0 42 . 050 . 
0~ 4 . 066 , 073 

040 . 056 

002 , 03 1. 033.0 45. 
05 1, 07 1 
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00 1. 062063 

052 
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( *) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSAO MISTA DES TINADA A 
EXAM INAR E EMITIR PARECER ~OI3RE A MEDIDA PROVISÓRIA N' 1.461-46, OE 15 
DE ABRIL OE 1997, OUE ALTERA A LEI N' 6,03t , OE 12 OE ABRIL OE 1990. E DA 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 
...................... _ ....... _ ............................................................................ . 
CONGRESSIST A S EMENDAS N"S. 
...................................................................................... -....................... . 
Senador EDISON LOBAO 032,033 . 
Depulado JOSÉ ALVES DO NASCIMENTO 011. 

Deputado MIGUEL ROSSETTO 

Deputado NELSON MARCHEZAN 
Senador ONOFRE aUINAN 
Deputado PAULO PAIM 
Deputado PHILEMON RODRIGUES 
Deputado SÉRGIO MIRANDA 
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014, 015, 018, 019,020,021 , 022, 
023, 024,025,026,027,026,029, 
030,031,036 . 
010. 
017 . 
002,003 , 004 , 005, 006,007 . 
01 6. 
001,008 , 009, 012,013 , 034, 035 . 
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MEDIDA PROVI SOR IA N° 1.508 - 16 , OL 17 DC ,IIJHIL 
DE 1997. OUL -CO NCEDI: I S LNÇAO DO IM POSTO SOIJI1E 
P IlODUTOS INDU S 1HI~' 17,ADO S - 11'1 , NA AQUIS IÇ AO DI: 
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(*) I:~11 NllAS AI'RESEN J'AIJAS I'ERANTE A COMISSÃO MIS J'A 
DI-STI NAllA A EXAMINAR E EMITIR I'ARECLR SOBRE A 
MUllllA I'ROVISllRIA N" 1.5(,7-2. A DOTA DA EM 15 DE ABRIL DI: 
1997 I: I'llllJ.ICADA NO DIA 16 DO MESMO MES E ANO, OUE 
" DISI'<i !: SOBRE A REGULARIZAÇÃO. ADMINISTRAÇÃO. 
AFORAMENTO E ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS DE DOMINIO 
DA UNIÃO. ALTERA DISPOSITIVOS DOS DECRETOS-LEIS N"S 
9760. DE 5 DE SETEMBRO DE 1946, E 2.398, DE 2 i DE DEZEMBRO 
DE 1'187. REGULAM ENTA O § 2° DO ART 49 DO ATO DAS 
DISPOSI('ÓES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS, E DA OUTRAS 
PROVI DI: NClAS" 

ICONGRESSISTAS 

SENADOR GERSON CA MATA 
DEPUTADA RITA CA MATA 

EM EN DAS NÚMEROS 

00 1, 006 
002. 003,004 . 005,007. 
008.009,0 10,0 11 ,0 12. 
0 13, 0 14 . 0 15. 0 16. 0 17 

EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA. 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.560-4, DE 15 DE ABRIL DE 
1997 . QUE "ESTABELECE CRIT~RIOS PARA A 
CONSOLIDAÇÃO. A ASSUNÇÃO E O REFINANCIAMENTO. 
PELA UNIÃO. DA DIvIDA PÚBLICA MOBILlÁRIA E OUTRAS 
QUE ESPECIFICA. DE RESPONSABILIDADE DOS ESTADOS 
E DO DISTRITO FEDERAL": 

CONGRESSIST AS 

Deputado JOSÉ CARLOS ALELUiA ............ 006 007 . 

Deputado PAULO BERNARDO ................... 001 002 003 004 
005 . 

TOTAL DE EMENDAS : 007 

RELATOR : Senador EDISON LOBÃO 
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EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N' 1.549-29. DE 15 
DE ABRIL DE 1997. QUE "DISPÓE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA PRESID~NCIA DA 
REPÚBLICA E DOS MINISTÉRIOS. E DÁ OUTRAS PROVID~CIAS" 

CONGRESSISTAS 

Deputado CHICO VIGILANTE 

Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Senador 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 
Deputado 

EDISON ANDRINO 
FLÁVIO ARNS 
MARCELO TEIXEIRA 
PAULO LIMA 
PEDRO SIMON 
ROBERTO JEFFERSON 
ROBERTO PESSOA 
SEBASTiÃO ROCHA 
SEVERINO ALVES 
WILSON CIGNACHI 

·45 EMENDAS 

EMENDAS N°S. 

00'.002,003.004, 009,0'0.0", 
013,016.017.023.024,025.026, 
027.028.029,030.031.032.033, 
043, 044. 045. 
007. 
008, 012. 015. 
006, 014. 
034,037.040. 
019. 
020,021 , 022. 
005.018. 
038. 
036 . 042. 
035.039.041 . 

(
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" DISI'IW SOII "L O I'I.ANO DI. CARI(I II( .~ DOS SmV lI lORI.S IlO 
BANCO CEN mA l 110 ImASII.. I : IlA ()l l l "AS PROVlDfNCIAS" 

CONGRESS ISTAS 

DEPUTADO JOFRAN IIUJAT 

IlI :PUTADO I.lIll Gl ISIII"LN 

101 AI Ill: I ~1I 'N DAS " 

EMENDAS NUMEROS 

002.005.006. (l07. oo~. 
00').0 10. 01 1. (1 ). 0 1 ~ . 

020. 021 
00 1. 00' . 004 . 012 . O I :; 
() I~ . I)lh . I) 1 7 . 1) IS . 022 . 

(12, 02~ . 025 . 0c(, . 027 

02X . 029 030. 031 032 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERA NTE A COMISSÃO MISTA. 
DESTINADA A EXA MINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.530-5. DE 15 DE ABRIL DE 
1997. QUE "INSTITUI O PROGRAMA DE DESLIGAMENTO 
VOLUNTÁRIO DE SERVIDORES CIV IS DO PODER 
EXECUTIVO FEDERAL E DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS". 

CONGRESSISTA EMENDAS N°S 

Deputad o CHI CO VIGILANTE 001 . 002 . 003 . 004 . 

_.TOTAL DE E MENDAS 004 

(*) EMENDAS APRESENTADAS PERANTE A COMISSAo MISTA. 
DE STI NA DA A EXAMI NAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.520-7, DE 15 DE ABRIL DE 
19 97. QUE "DISPOE SOBRE A NOVAÇÃO DE DIVIDAS E 
RE SPO NSABILIDADE DO FUNDO DE COMPENSAÇAO DE 
VARIAÇOE S SALARIAI S - FCVS; AL TERA O DECRETO - LEI N° 
2 .406 . DE 5 DE JANEIRO DE 1988. E AS LEIS N°s 8 .004. 
8 . 100 E 8 .692. DE 14 DE MARÇO DE 1990. 5 DE DEZEMBRO 
DE 19 90. E 28 DE JULHO DE 1993. RESPECTIVAMENTE. E 
DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS": 

CONGRESSISTAS EMENDAS N°S 

Deputado EDINHO BEl ........................ 011 016 . 

Deputado JOSÉ CHAVES . '. ...... ... . 018 021 02 4 025 

Depulado JOSÉ JORGE 006 022 023 026 . 
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De putado JO SÉ LOUREN Ç O ........ .. ....•...... 0 13 0 14 0 19 02.7 . Deputado WIGBERTO TARTU CE .. .. 002 003 004 005 

De putodo MIGUEL ROSS E TTO ............... ... 007 0 15 020 . i Ae . 
TOT A L DE E M E NDA S : 027 

Depu lado PRISCO ViANA ........................ 001 OOB 009 010 . RELATOR : Deputado CÉS AR BANDEI RA 

Dep utado VALDIR COLA 1TO .................... 0 12 017 . 

(0) Publicadas em suplemento à presente Edição 

ATA DA sa REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DIRETORA 
REALIZADA EM 22 DE ABRIL DE 1997 

As dez horas do dia vinte e dois de abril de hum mil , novecentos e noventa e sete, reuniu-se a 
Comissão Diretora do Senado Federal , com a presença dos Senhores Senadores: Antonio 
Carlos Magalhães, Presidente; Geraldo Melo, Primeiro Vice-Presidente; Ronaldo Cunha Lima, 
Primeiro-Secretário; Carlos Patrocínio, Segundo-Secretário e os Suplentes: Emília Fernandes e 
Joel de Hol/anda. Iniciados os trabalhos, passaram ao exame dos itens da pauta desta reunião: 
Item 01 : Prestação de Contas do Senado Federal , Centro Gráfico e Prodasen, referente ao ano 
de 1996. Foi designado relator; o Senador Carlos Patrocínio. Item 02: Processo n° 000269/97-
2, autorização para alienação de materiais inservíveis, através de procedimento licitatório. 
Aprovado. Item 03: Processo n° 012197/96-3, pagamento de saldo remanescente de honorários 
da Firma Kroll Associates. Designado o Senador Geraldo Melo, como relator. A Comissão 
Diretora ratifica os Atos nU 17, 18, 19 e 20, de 1997. Matérias apresentadas pelo Excelentíssimo 
Senhor Primeiro-Secretário: Item 04: Parecer do Relator, Senador Ronaldo Cunha Lima sobre 
as Emendas de nOs 1 a 8, oferecidas em Plenário, ao Projeto de Resolução nO 42/97, da 
Comissão Diretora. As Emendas de nOs 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 8 foram rejeitadas. À Emenda n° 7 foi 
apresentada Subemenda aprovando "tão só em relação ao Assistente Técnico". Rejeitadas as 
emendas foi mantido o texto original do Projeto, com a inclusão da Subemenda à Emenda n° 7. 
Votou contra o Projeto original e as Emendas o Senhor Presidente Antônio Carlos Magalhães. 
Item 05: Ofício nO 507, do Gabinete do Ministro da Marinha. Indeferido. Item 06: Ofício nO 
082/97, do Senador Vilson Kleinübing, para ratificação de decisão, concedida, ad referendum 
pelo Primeiro-Secretário. Referendado. Item 07: Processo nO 012330/96-5, do interesse do 
servidor Carlos A gusto Lima Bezerra. Encaminhado à Diretoria-Geral para exame. Item 08: 
Proposta de Ato ela Comissão Diretora que "Dispõe sobre o Plano de Edificações do Senado 
Federal". Matéria distribuída ao exame dos membros na última reunião. Adiada a discussão. 
Item 09: Proposta de Ato da Comissão Diretora, que altera o Ato da Comissão Diretora n° 48, 
de 1991 , que "Dispõe sobre o fornecimento de passagens e a concessão de diárias de viagem, 
a serviço, e dá outras providências". Matéria distribuída ao exame dos membros na última 
reunião. Adiada a discussão. Item 1.0: Parecer sobre os Processos nOs 020042/95-7 e 
020963/95-5. Distribuídas cópias aos membros para exame na última reunião. Pedido 'de vista 
pela Presidência. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente, às doze horas e quinze 
minutos, declarou encerrada a reunião, determinando que eu, 

(Agaciel da Silva Maia), Diretor -Geral e Secretário da Comissão Diretora, lavrasse a 
presente Ata que, após aprovada, vai assinada pelo Presidente. 

Sala da Comissão Diretora, 22 de abril de 1997 

-Senador AN MAGALHA 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GEI~AL 
NU 1093 , DE 1997 

Abril de 1997 

o DII~ETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, 110 liSO 

da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução n° 42, de 
1993 , e tendo em vista o que consta do Processo n° 006404/97-9, 

RESOL VE nomear, na fonna do disposto no inciso II do art. 

9° da Lei n° 8.112, de 1990, MARBA ROSÂNGELA TEIXEIRA FURTADO 

para exercer o cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de 

Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do Senador 

Humberto Lucena. 

Senado e eral, em ·24 ab il e 1997 

GACIEL DA SfL V A IA 
Diretor -Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 1094, DE 1997 

•• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 6136/97-4, 

RESOLVE dispensar a servidora FRANCISCA HELENA RlOS, , 
matricula 4828, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 3 -
Especialidade de Datilografia, da Função Comissionada de Secretário de Gabinete, 
Símbolo FC-OS, da Secretaria Administrativa, com efeitos fmanceiros a partir de 30 de 



" 
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janeiro de 1997, e lotá-Ia na Subsecretaria de Administração de Pessoal a partir da 
mesma data. 

Senado Federal, 24 de abril de J 997 

GACJEL DA SILVA MA 
Di retor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.1095,DE1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 6136/97-4, 

RESOL VE designar a servidora FRANCISCA HELENA RIOS, 
matrícula 4828, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 3 -
Especialidade de Datilografia, para exercer a Função Comissionada de Assistente 
Técnico de Pessoal, Símbolo FC-06, da Subsecretaria de Administração de Pessoal, 
com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 24 de abril de 1997 

-

GACIEL DA SILVA MAtA 
Di retor-Gera I 
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A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°.1096, DE 1997 

Abril de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 5834/97-0, deferido 
pelo Primeiro-Secretário, 

RESOLVE designar o servidor FRANCISCO PEREIRA DA SILVA, , 
matrícula 999, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Area 7 -
Especialidade de Segurança, para exercer a Função Comissionada de Subchefe de 
Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador Odacir Soares, com I efeitos 
financeiros a partir de 07 de abril de 1997. 

Senado Federal, 24 d e a b r il de 1 997 

GAC EL DA SILVA M 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 1097, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 1955/97-7, 

RESOLVE designar a servidora mSSANAN PORTELA DOS 
SANTOS, matrícula 4877, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 7 - Especialidade de Segurança, para exercer a Função Comissionada de 

., 
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Assistente Técnico, Símbolo FC-06, da Secretaria de Comunicação Social, com 
efeitos fimmceiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 24 de abril de 1997 

r 

í 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral , 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 109~ DE 1997 

• 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4278/97-6, 

RESOLVE dispensar o servidor CARLOS AUGUSTO SPINA, matrícula 
1288, ocupante do cargo efetivo de Analista de Indústria Gráfica Legislativa, da 
Função Comissionada de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete da 
Terceira Secretaria, com efeitos financeiros a partir de 11 de março de 1997, e lotá-lo 
no Gabinete do Senador Gilvarn Borges a partir da mesma data. 

Senado Federal, 2 4 d e abr il de 1997 

r 

JI .~ y 
1'-",,-/ '\. \ 

AJGACIEL DA SILVA Mf'~IA 
Dirctor-Gcral 

-
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
W. 109~ DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução nO. 009, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5033/97-7, 

RESOLVE designar o servidor V ALDOESTE BRAZ V ALLOCCI, , 
matrícula 1785, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2, 
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de Chefe do 
Serviço de Manutenção, Símbolo FC-7, da Subsecretaria de Engenharia, nos eventuais 
impedimentos e afastamentos do titular. 

Senado Federal, 24 de abr i 1 de 1997 

.. 

~GACIEL DA SILVA MA ..... 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 1100, DE 1997 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante nO.Processo n° 4721/97-7, 

RESOL VE dispensar a servidora HELENA CASTELLO BRANCO , 
RANGEL, matrícula 3482, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de Assistente Técnico, 

I 
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Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador João Rocha, com efeitos frnanceiros a partir 
de 21 de março de 1997, mantendo-a lotada no mesmo Órgão. 

Senado Federal , 24 de abril de 199 7 

, 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

A TO DO DlRETOR-GERAL 
N°. 1101, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 4720/97-0, 

RESOLVE dispensar a servidora BEATRIZ ELIZABETH CAPORAL 
GONTIJO DE REZENDE, matricula 1547, ocupante do cargo efetivo de Analista , 
Legislativo - Area 2 - Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada 
de Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador João Rocha, com 
efeitos financeiros a partir de 21 de março de 1997, mante~do-a lotada no mesmo , 
Orgão. 

Senado Federal, 2 4 de a bril d e 199 7 

-

GACIEL DA SILVA MA A 
Diretor-Geral 

• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 11O~ DE 1997 

Abril de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO li EDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4721/97-7, 

RESOL VE designar a servidora HELENA CASTELLO BRANCO 
RANGEL, matricula 3482, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -, 
Area 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
rle Subchefe de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador João Rocha, com 
efeitos frnanceiros a partir de 21 de março de 1997. 

Senado Federal, 24 de abril de 1997 

EL DA SILVA M IA 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 1103, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n. ° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4723/97-0, 

RESOLVE designar a servidora MARIA DE FÁTIMA PINHEIRO 
CARIZZI, matricula 2866, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo -
Área 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
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de Assistente Técnico, Símbolo FC-06, do Gabinete do Senador João Rocha, com 
efeitos financeiros a partir de 21 de março de 1997. 

Senado Federal, 24 de abril de 1997 

'.. " -- ~ , 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°.l104, DE 1997 

--

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5027/97-7, 

RESOL VE dispensar o servidor ANTONIO EDUARDO DE LIMA, 
matrícula 1768, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, da Função Comissionada de 
Auxiliar de Plenário, Símbolo FC-02, da Secretaria-Geral da Mesa, com efeitos 
frnanceiros a partir de 26 de março de 1997, e lotá-lo na Subsecretaria de Coordenação 
Legislativa do Senado Federal a partir da mesma data. 

Senauo..Federal, 24 de abril de 1997 

A ACIEL DA SILVA MA 
Di retor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.1105, DE 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 5027/97-7, 

RESOLVE designar o servidor ANTONIO EDUARDO DE 'LIMA, 
matricula 1768, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Assistência a Plenários e Portaria, para exercer a Função 
Comissionada de Auxiliar de Coordenação Legislativa, Símbolo FC-03, da 
Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Senado Federal, com efeitos 
financeiros a partir de 26 de março de 1997. 

Senado Federal, 24 de abril de 1997 

......EL DA SILVA M IA 
Di retor-Gera I 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°.1106 ,DE 1997 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4763/97-1, 

RESOLVE dispensar o servidor FELIX ALBERTO MELLO 
SANT'ANNA, matricula 3540, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -, 
Area 2 - Especialidade de Processo Legislativo , da Função Comissionada de Auxiliar 

• 

1 

• 
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de Gabinete, Símbolo FC-03, da Secretaria de Serviços, com efeitos fInanceiros a partir 
de 24 de arço de 1997. 

Senado Federal , 24 de abril de 1997 

/ 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Gcral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.ll07, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1:997, e tendo em vista o constante no Processo n° 4971/97-3, 

RESOL VE designar o servidor FELlX ALBERTO MELLO 
SANT'ANNA, matricula 3540, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -, 

Area 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada 
de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-03, do Gabinete do Senador Jader Barbalho, 
com efeitos financeiros a partir de 25 de março de 1997. 

Senado Federal 24 de abril de 1997 , 

GACIEL DA SILVA MA A 
Dirctor-Gcral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.1108, DE 1997 

Abril de 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 09, de 
1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 5026/97-0, 

RESOLVE dispensar o servidor ALDEMIR JULIÃO DA SILVA, 
• 

matrícula 3169, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 6 -
Especialidade de Eletrônica e Telecomunicações, da Função Comissionada de Auxiliar 
de Plenário, Símbolo FC-02, da Secretaria-Geral da Mesa, com efeitos financeiros a 
partIr de 26 de março de 1997, e lotá-lo na Subsecretaria de Coordenação Legislativa 
do Senado Federal a partir da mesma data. 

Senado Federal; 24 de abr il de 1997 

GACIEL DA SILVA MAl 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 11O~ DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 5026/97-0, 

RESOL VE designar o servidor ALDEMIR JULIÃO DA SILVA, 
matrícula 3169, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 -
Especialidade de Eletrônica e Telecomunicações, para exercer a Função 
Comissionada de Auxiliar de Coordenação Legislativa, Símbolo FC-03, da 

t 

t 



• 

• 
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Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Senado Federal, com efeitos 
fmanceiros a partir de 26 de março de 1997. 

Senado Federal, 24 de abril de 1997 

GACIEL DA SILVA MA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 1 1 1 O , DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que 111e foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 5985/97-8, 

" RESOLVE designar a servidora VERONICA DE CARVALHO MAIA 
ARAGÃO, matrícula 4771, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 6 - Especialidade de Telefonia, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Atividade Eletrônica, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de 
Eletrônica, Gom efeitos fmanceiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 24 de abril de 1997 

GACIEL DA SILVA 
Diretor-Geral 
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08554 Sexta-feira 25 

• 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GI!:RAL 
N°. 1 1 1 1 , DI!: 1997 

Abril de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida peJo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5983/97-5, 

RESOL VE designar a servidora ' SEBASTIANA VIEIRA 
INOCÊNCIO, matrícula 2074, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
• • 

Area 6 - Especialidade de Artesanato, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Atividade EIetrônica, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de 
Eletrônica, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 24 de abril de 1997 

lGAC'EL DA SILVA 
Diretor-Geral 

IA 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 1112, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5971/97-7, 

RESOLVE designar a servidora AL T AIR SILVA DOS SANTOS, , 
matrícula 2588, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 6 -
Especialidade de Artesanato, para exercer a Função Comissionada de Assistente de 

• 

, 

• 
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Atividade Eletrônica, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de Eletrônica, com 
efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 24 de abril de 1997 

~GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 1113, DE 1997 

" 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5986/97-4, 

RESOL VE designar a servidora WILMA BORGES DE SANTANA, , 
matrícula 2075, ocupante do cargo efetivo de TécIlÍCO Legislativo - Area 6 -
Especialidade de Artesanato, para exercer a Função Comissionada de Assistente de 
Atividade Eletrôruca, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de Eletrôruca, com 
efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 24 de abril de 1997 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 
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01556 SeXta-reira ~ • DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1997 
;ç i' 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 1114, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
0.° 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5974/97-6, 

RESOLVE designar o servidor JACSON GONÇALVES DE 
MEDEIROS, matricula 4902, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo _ • 
Area 7 - Especialidade de Segurança, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Atividade Eletrônica, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de 
Eletrônica, com efeitos fmanceiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 24 d e a b r il de 1 997 

•• 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 1 1 1 5 , DE 1997 

.-

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5973/97-0, 

RESOLVE designar o servidor HORIVELTO A VELAR DE 
OLIVEIRA, matricula 2307, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 6 - Especialidade de Eletrônica e Telecomunicações, para exercer a Função 



. 
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Comissionada de Assistente de Atividade Eletrônica, Símbolo FC-04, da 
Coordenaçlio Técnica de Eletrônica, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro 
de 1997. 

Senado Federal, 24 de abril de 1997 

-

GACIEL DA SILVA M~ A 
Diretor-Gera l 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
• 

N°. 1116, DE 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 5979/97-8, 

RESOLVE designar a servidora MARLENE CAETANO REZENDE, 
• 

matricula 5101, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 6 -
Especialidade de Telefonia, para exercer a Função Comissionada de Assistente de 
Atividade Eletrônica, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de Eletrônica, com 
efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 2 4 de abril d e 1997 

• 

. GACIEL DA SILVA MAIA 
Dirctor-Gcral 



08558 Sexta-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 1997 

A TO DO' OIRETOR-GERAL 
N°. 1117, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5977/97-5, 

RESOLVE designar a servidora LOIDE DE MELO F ARlA, matricula , 
4985, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 6 - Especialidade de 
Telefonia, para exercer a Função Comissionada de Assistente de Atividade 
Eletrônica, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de Eletrônica, com efeitos 
financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 24 d e a b r il de 1 997 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 1 1 1 8, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5975/97-2, 

-RESOLVE designar o servidor JOAO MARCELO DE CASTRO , 
NOV AIS, matrícula 5007, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 6 
- Especialidade de Telefonia, para exercer a Função Comissionada de Assistente de 

... ....... ...-
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Atividade Eletrônicá, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de Eletrônica, com 
efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 24 de abr il de 1997 

GACIEL DA SILVA IA 
Di retor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 1 1 1 9 ,D E 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5978/97-1, 

RESOL VE designar o servidor MARCOS AURÉLIO BEHR DA , 
ROCHA, matricula 5331, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 6 
- Especialidade de Eletrônica e Telecomunicações, para exercer a Função 
Comissionada de Assistente de Atividade Eletrônica, Símbolo FC-04, da 
Coordenação Técnica de Eletrônica, com efeitos fmanceiros a partir de 30 de janeiro 
de 1997. 

Senado Federal, 24 d e a b r i 1 de 1 997 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

--



08560 Sexta-feira 25 

• 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GI<:RAL ' 
N°. 1 1 2 O ' DE 1997 

. . . . Abril de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 5976/97-9, 

RESOLVE designar o servidor LUlZ ANTONIO TORRES DE 
CARVALHO, matrícula 4751, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -, 
Area 6 - Especialidade de Eletrônica e Telecomunicações, para exercer a Função 
Comissionada de Assistente de Atividade Eletrônica, Símbolo FC-04, da 
Coordenação Técnica de Eletrônica, com efeitos financeir')s a partir de 30 de janeiro 
de 1997. . 

Senado Federal, 24 de abr il de 1997 

.. 

--
AGACIEL DA SILVA MA A 

Di retor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 1 1 2 1 ,D E 1997 

--

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 5972/97-3, 

RESOLVE designar o servidor FRANCISCO DE OLIVEIRA 
PEREIRA, matrícula 3171, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 6 - Especialidade de Eletrônica e Telp.comlJDicações, para exercer a Função 
Comissionada de Assistente de Atividade Eletrônica, Símbolo FC-04, da 

• 
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Coordenação Técnica de Eletrônica, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro 
de 1997. 

, , • • < 

• 

• 

• • 

Senado Federal, 24 de abril de 1997 

4 " " , • • 
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• 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Dirctor-Geral 

• 

. , 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 1 1 22 , DE 1997 

• • 
• 

• 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5981/97-2, 

RESOLVE designar a servidora MARIA LUCIA ANTONIO DE 
OLIVEIRA, matricula 3783, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 2 - ESpecialidade de Assistência a Plenários e Portaria, para exercer a Função 
Comissionada de Assistente de Atividade Eletrônica, Símbolo FC-04, da 
Coordenação Técnica de Eletrônica, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro 
de ) 997. 

Senado Federal, 24 de p b r i 1 de 1 997 

GACIEL DA SILVA M 
Diretor-Geral 



08562 Sexta-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 1123, DE 1997 

Abril de 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5982/97-9, 

RESOLVE designar a servidora ROSIMERE SCHNEIDER 
CATERINCK, matricula 4984, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 6 - Especialidade de Telefonia, para exercer a Função Comissiona9a de 
Assistente de Atividade Eletrônica, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de 
Eletrônica, com ef~itos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

• 

Senado Federal, 24 de abril de 1997 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 1124, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5984/97-1, 

RESOLVE designar o servidor SERGIO MOREIRA SARMENTO, , 
matricula 4994, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 6 -
Especialidade de Telefonia, para exercer a Função Comissionada de Assistente de 



• 

• 
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Atividade Eletrônica. Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de Eletrônica, com 
efeitos flfléillceiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 24 d e a b r il de 1 997 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERA L 
N°. 11 25 , DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5980/97-6, 

RESOLVE designar a servidora MARIA CAROLINA MOREIRA 
ALClDES, matrícula 5388, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo _ , 
Area 6 - Especialidade de Telefonia, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Atividade Eletrônica, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de 
Eletrônica, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 24 d e abril d e 1997 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Dirctor-Geral 

' . 
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A TO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 1126 ,DE 1997 

Abril de 1997 

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5895/97-9, 

RESOLVE designar o servidor JOÃO BATISTA SILVA ARAGÃO, , 
matrícula 2195, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 7 -
Especialidade de Segurança, para exercer a Função Comissionada de Assistente de 
Atividade Eletrônica, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de Eletrônica, com 
efeitos fmanceiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 24 de abril de 1997 

, 

--
\ 

GACIEL DA SILVA IA 
Diretor-Geral 

A TO DO DlRETOR-GERAL 
N°, 1127, DE 1997 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5898/97-8, 

RESOL VE designar o servidor GEORGE DELANOU TRINDADE , 
SILVA, matrícula 2136, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 

• 
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Assistente de Atividade Eletrônica, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de 
Eletrônica, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 24 de abril de 1997 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Di retor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 1128,DE1997 

-

O DlRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5896/97-5, 

RESOLVE designar o servidor PAULO RICARDO DUARTE FEIJÓ, , 
matricula 4059, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função COllÚssionada de 
Assistente de Atividade Eletrônica, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de 
Eletrônica, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 24 de abril de 1997 

AGACJEL DA SILVA ' IA 
Diretor-Geral 

• 
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ATO no ()IRETOR-GERAL 
N". 1129 ' n~ 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 5897/97-1, 

RESOLVE designar o servidor ALCIDES SANTOS G. DA SILVA, 
matricula 1980, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 -
Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comissionada de 
Assistente de Atividade Eletrônica, Símbolo FC-04, da Coordenação Técnica de 
Elctrônica, com efeitos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 24 de abril de 1997 

~GACIEL DA SILVA M IA 
Diretor-Geral 

ATO DO DlRETOR-GERAL 
N° 1130 ,DE 1997 

Abril de 1997 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
exercício de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo nO 
006.225/97-7, 

R E S O L V E aposentar, voluntariamente, ELIZABETH , 
SILVA D EBA TIST A, Analista Legislativo, Area 2, Especialidade Taquigrafia, Nível III, 
Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, inciso III, 
alínea "c", da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 186, 



• 
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inciso III, alínea "c", e 67 da Lei n° 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens previstas nos 
artigos 34, § 2° e 37 da Resolução SF n° 42, de 1993, e Resolução SF nO 76, de 1995, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço, observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da 
Constituição Federal. 

Sena o F dera!, em 4 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1131, de 1997 

. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de 
suas atribuições que lhe confere o Regimento Interno, e de acordo com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo Ato n° 12, de 1995, da Comissão 
Diretora, 

R E S O L V E declarar vago, nos termos do artigo 33, inciso 
VIII, da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, o cargo de Analista Legislativo, , 

Area de Saúde e Assistência Social, Especialidade Medicina, Nível III, Padrão 41, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal, ocupado pelo servidor HERV ALDO 
SAMPAlO DE CARVALHO, em virtude de sua posse em outro cargo 
inacumulável, com efeitos a partir de O 1 de abril de 1997. 

Senado Fe ral, em 24 de abril 1 97 . 
• 

~ 

GACIEL DA SILVA AIA 
Diretor-Geral 

• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°.1132 ,DE 1997 

• 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7.°, § 2.°, da Resolução n.o 42, de 1993, e 

de acordo com o que consta do Processo n° 006.567/97-5, 

R E S O L V E alterar a lotação da servidora 

MARIA APARECIDA SOARES, matricula nO 6203, ocupante do cargo, em 

comissão, de Assessor Técnico da Liderança do PDT, nomeada pelo Ato do Diretor­

GeraI n° 92, de 1995, passando a ter exercício no Gabinete da Segunda Vice­

Presidência. 

i de 1 97. 

GACIEL DA SILVA MA A 
Diretor-Geral 

A TO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1133, DE 1997 

l 

O Dffi.ETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
exercício de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta o processo nO 
005.786/97-5, 

, RESOL VE aposentar, voluntariamente, COLETE DE 
OLIVEIRA BRAGA, Técnico Legislativo, Área 3 - Especialidade Artesanato, Nível II, 
Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos tennos do artigo 40, inciso m, 



• 
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alínea "c", da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com os artigos 
186, inciso m, alínea "c", e 67 da Lei n° 8.112, de 1990; bem assim com as vantagens 
previstas no artigo 34, § 2° e 37 da Resolução SF nO 42, de 1993, e no artigo IOda 
Resolução SF nO 74. de 1994, com a transfonnação determinada pela Medida Provisória nO 
1.480-28/97, publicada em 17.03.97, com proventos integrais, observado o disposto no art. 
37, inciso Xl, da Constituição Federal. 

Sena o ederal, em 24 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

1997. 



MESA 
Preside te 

Antonio Car10s Maga! ães - PFL - BA 

12 Vice-Presidente 
Geraldo Melo - PSDB - RN 

22 Vice-Presidente 
Júnia Marise - Bloco - MG 

12 Secretário 
Ronaldo Cunha Lima - PMDB - PB 

22 Secretário 
Carlos Patrocínio - PFL - TO 

32 Secretário 
Flaviano Melo - PM B - AC 

42 Secretário 
Lucídio Portella - PPB - PI 

Suplentes de Secretário 

1· - Emília Femandes - PTB - RS 
22 - Lúdio Coelho - PSDB - MS 
32 - Joel de Hollanda - PFL - PE 
4! - Mar1uee Pinto - MDB - RR 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
Corregedor 

(Eleito em ~!-4-97) 
Romeu Tuma - PFL - SP 

Corregedores - Subs11tutos 
(Eleitos em 2-4-97) 

12 8ej'lador Ramez T ebet - PMDB - MS 
22 Senador JoeI de HoUanda - PR.. - PE 
32 SenaOOr I 1'0) Ablrt.ara - PSOB - CE 

PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Designação: 16 e 23-11 -95) 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeck ameias - PFL - BA 
Emoia Fernandes - PTB - RS 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES 
Lauro Campos - Bloeo - DF 

LIDERANÇA DO GOVERNO 

Líder 
Eleio Alvares - PFL - ES 

Vice-Líderes 
José Roberto Arruda - PSDB - DF 

Vilson Kleinübing - PFL - SC 
Ramez Tebet - PMDB - MS 

LIDERANÇA DO PFL 
Líder 

Hugo Napoleão 

Vice-Líderes 
Edison Lobão 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Romero Jucá 
Romeu Tuma 

LIDERANÇA DO PMDB 
Líder 

Jáder Barbalho 

Vlce-Uderes 
Nabor Júnior 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 
Ney Suassuna 
Gilvam Borges 

Fernando Bezerra 

\ 

LIDERANÇA DO PSOB 

Líder 
Sérgio Machado 

Vi ce-Líderes 
Osmar Dias 

Jefferson Peres 
José Ignáeio Ferreira 

Coutinho Jorge 

LIDERANÇA DO 
BLOCO DE OPOSIÇAO 

Líder 
José Eduardo Outra 

Vi ce-Líderes 
Sebastião Rocha 

Antônio Carlos Valadares 
Roberto Freire 

LIDERANÇA DO PPB 

líder 

Epitácio Cafeteira 

Vice-Líderes 

Leomar Quintanilha 
Esperidião Amin 

LIDERANÇA DO PTB 

líder 
Valmir Campelo 

Vlce-líder 
Regina Assumpção 



CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - SC .. 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - SE 

(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

I. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior 
4 . Ney Suassuna 

I. Eleio Alves 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

1. Lúcio Alcântara 
2. (Vago) 

I. Epitácio Cafeteira 
2. Osmar Dias (PSDB) 

I. Emília Femanqes 

I. Marina Silva 

1. (Vago) 

PMDB 

PFL 

PSDB 

PPD (Ex-PPR + Ex-PP) 

PI'B 

pp 

PT 

PDT 

Membro Nato 
Romeu Thma (Corregedor) 

Suplentes 

I. Onofre Quinan 
2. Gerson Camata 

3. Flaviano Melo 

4. Coutinho Jorge 

1. José Agripioo 
2. Carlos Patrocínio 
3. Vilson KIeinübing 
4. José Bianco 

I. Jefferson Peres 
2. José Ignácip Ferreira 

• 

I. Lucídio PorteUa 

1. Arlindo Porto 

1. Antônio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Sebasti"ão Rocha 
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• 

• 

SECRETARIA -GERAL DA MESA -
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Diretora: CLEIDE MARIA 13 . f. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax : 1095 

SERViÇO DE APOIO ÀS OMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARE DE 
• 

INQUERITO 
, 

Chefe: LUIZ LAUDIO DE BRITO 
Ramais : 35 11 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRI AN A TA V ARES SOBRAL (Ramal: 425 I) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal : 3623) 
MARTA HELE A PT TO F. PARE TE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUETRA (Ramal: 3520) 
IVANILDE PEREIRA DIAS (Ramal : 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal : 3502) 
WILL DE MOURA W ANDERLEY (Ramal: 3509) 

.... '. 
"- ~ , -

SERVIÇO DE APOIO AS COMISSOES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Secretários: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

, 
JULIO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal : 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal : 4605) 
JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal : 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 

, 
VERA LUCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

• 

• 

• 
• 

• 

• 



• 

I 

• 
• 
• 

• 

--

I 

-COMISSOES PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMlCOS - CAE 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 
ODACIR SOARES 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET 
VAGO 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES 
JOSÉ SERRA 
OSMARDIAS 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
LAURO CAMPOS - PT 

• 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04/05 
MA-3069170 
PI-2131/32 
RO-3218/20 
MT-2271/72 
BA-2211/12 

AP-2151/52 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3148/49 
MT-2291/92 
MS-2221/22 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124/25 

SUPLENTES 

PFL 
1-ROMERO JUCÁ 
2-HUGO NAPOLEÃO 
3-JOSÉ BlANCO 

• 
4-ELCI0 ALVARES 
5-EDISON LOBÃO 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7 -JOEL DE HOLLANDA 

• 
8 JULIO CAMPOS 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA 

PSDB 
1-TEOT NIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-LÚDI0 COELHO 
5-SÉRGIO MACHADO 

B'ACO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP-3213/15 1-JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT 
DF-2341/42 2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 

ADEMIR ANDRADE - PSB 
~NTONIO C. VALADARES - PSB 

PA-2101/02 3- ROBERTO FREIRE - PPS 
SE- 2201/02 4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

ESPERIDIAO AMIN 
LEVYDIAS 

JOS = EDUARDO VIEIRA 

PPB 
SC-4200/06 1-EPIT ACIO CAFETEIRA 
MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINT ANILHA 

PTB ' 

PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO 

RR-2111/12 
PI-3085/86 
R02231/32 
ES-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173/74 
PE-3197/98 
MT-4064/65 

PA-3041/43 

RR-1101l1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
RS-3230/31 
SC-2141/42 
ES-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242143 
CE-2301/02 
MS-2381/82 
CE- 2281/85 

SE-2391/92 
AP-2244/46 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

MA-1402l11 
TO-2071177 

DF-1046/1146 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 

Atualizada em: 08/04/97 

I 

I 



• 

I 

I 

I· 

I 

- -COMISSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

TITULARES 

• 
ROMERO JUCA 
JONAS PINHEIRO , 
JOSE ALVES 
BELLO PARGA 
WALDECK ORNELAS -EDISON LOBAO 
ODACIR SOARES 
VAGO 
VAGO 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES -JOAO FRANÇA 
CASILDO MALDANER 
MAURO MIRANDA 
NABO R JUNIOR 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

LUCIO ALCANT ARA 
OS MAR DIAS , 
LUDIO COELHO 
CARLOS WILSON 

, 

JOSE ROBERTO ARRUDA 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
AOEMIR ANDRADE - PSB -SEBASTIAO ROCHA .. PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILIHA 

PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANlLHA 

(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

RR-2111/17 
MT-2271/77 
SE-4055/57 
MA-3069/72 
BA-2211/17 
MA-2311/17 
RO-1031/1129 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RR-3067/4078 
SC-2141/47 
GO-2091/97 
AC-1478/1378 
RR-1101/4062 

CE-2301/07 
PR-2124/25 
MS-2381/87 
PE-2451/57 
DF-2011/16 

SUPLENTES 

PFL 
1-GUILHERME PALMEIRA , 
2-JOSE BIANCO 
3-FREIT AS NETO 

, 

4-JULlO CAMPOS 
, 

5-JOSE AGRIPINO 
6-BERNARDO CABRAL 
7-ROMEU TUMA -8-JOAO ROCHA 
9-VAGO 

PMDB 
• 1-JOSE FOGAÇA 

2- VAGO 
3-0NOFRE QUINAN 

, 

4-JOSE SARNEY 
5-RENAN CALHEIROS 
6-VAGO 
7-VAGO 
8-VAGO 

PSDB 
1-ARTUR DA T AVOLA 
2-BENI VERAS 
3-SERGIO MACHADO 
4-COUTINHO JORGE 
5-JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (n, PDT, PS B, PPS) 
RJ-2171177 1-JOSÉ EDUARDO OUTRA - PT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 
PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
RO-2051/57 1-EPIT ÃGio CAFETERIA -
TO-2071/76 2-ESPERIDIAO AMIN 

P'a'B 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
PI-2131/37 
MT-4064/65 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
TO-4070/71 

RS-3077/78 

GO-3148/49 
AP-3429/31 
AL-2261/70 

RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-1026/1226 
AM-2061/67 

SE-2391/97 
DF-2341/47 
RJ-1121/4229 
PE-21.61/67 

MA-4073/74 
SC-4200/06 

VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 1-EMILlA FERNANDES RS-2331/37 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 

SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -TEL. DA SALA OE REUNIAO: 311-3359 
FAX: 311-3652 

Atualizada em: 07/04/97 

, 

I 

• 
• 
• 
• 

• 
• -

I 

I 

I 
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• 

• 

I 

I 

COMISSÃO DE CONS"I'ITUIÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

• HUGO NAPOLEAO -EDISON LOBAO 
• 

JOSE BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

IRIS REZENDE 
• 

JOSE FOGAÇA -ROBERTO REQUIAO 
RAMEZTEBET 
PEDRO SIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
• • 

JOSE IGNACIO FERREIRA 
• • 

LUCIO ALCANTARA 
BENIVERAS 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

PI-4478/80 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411f17 
BA-3173f74 
SP-2051f52 

GO-2031f37 
RS-3077f78 
PR-2401f07 
MS-2221f27 
RS-3230f32 
AL-2261f2267 

AM-2061f67 
ES-2121f24 
CE-2301/07 
CE-3242f43 

SUPLENTES 

PFL 
• 

1-ELCIO ALVARES 
• 

2-ROMERO JUCA 
• 

3-JOSE AGRIPINO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7 -ODACIR SOARES 

PMOB 
1-JADER BARBALHO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4- CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSOB 
1-SERGIO MACHADO 

• 
2- JOSE SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4-ARTUR DA TAVOLA 

ES-3130/32 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
AL-3234f47 
PI-2131f37 
MA-3069f72 
RO-3218f20 

PA-3051f53 
PB-4345f46 
MT-2291f97 
SC-2141f47 
RN-2461f2467 
AP-2151f52 

CE-2284f87 
SP-2351f52 
DF-2011f17 
RJ-2431f36 

I BJ,oCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT,PSB, PPS) 

I 

I 

ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391197 

ESPERIDIÂO AMIN SC-4206f07 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 

REGINA ASSUMPÇÂO MG-2321f27 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
3-MARINA SILVA - PT 

PPB 
1-LEVY DIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

i 

Pa'B 
i 

1-VALMIR CAM PELO 

PA-21 01107 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073174 

DF-1248/1348 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

Atualizada em: 07/04/97 

I 

I 

• 

I 

I 

I 



•• 

• 

" 

( 

I 

I 

TITULARES 

• 
JULIO CAMPOS -HUGO NAPOLEAO 
JOEL DE HOLLANDA 
• 
ELCIO ALVARES -JOAO ROCHA 
VAGO 
VAGO 
VAGO 

• 
JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ SARNEY -JOAO FRANÇA 
VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÓNIO VILELA FIl.HO 
BENIVERAS 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
• 

PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 
VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 

(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064165 
PI-3085/87 
PE-3197/98 
ES-3130/32 
TO-4070171 

RS-3077/78 
RN-2461167 
PR-2401l02 
ES-3203/04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

RJ-2431/32 
PA-3050/4393 
CE-2281/82 
AL-4093/94 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PR 
1-BERNARDO CABRAL 

•• 

2-VILSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
4- FRANCELlNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6-JONAS PINHEIRO 
7 -WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 
1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-IRIS REZENDE 
7-VAGO 

PSDB 
1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA . -
3-LUCIO ALCANTARA 
4-CARLOS WILSON 
5-JOSÉ SERRA 

AM-2081/82 
SC-2041/42 
MA-2311146 
MG-2411/12 
AM-31 04/05 
MT-2271172 
BA-2211/12 

MS-2222/23 
GO-3148/49 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-226112267 
GO-2031/32 

AM-2061/62 
ES-2121122 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

I 

I 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (pt, PDT, PSB, PPS) I 

I 

I 

LAURO CAMPOS - PT DF-2341142 1-BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171172 
MARINA SILVA - PT AC-2181/82 2-ANTONIO C. VALADARES PSB SE-2201/07 -SEBASTIAO ROCHA - PDT AP-2244/46 3-VAGO 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO 

LEVYDIAS 
,. 

MS-1128/1228 ' 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071172 . 

EMILlA FERNANDES RS-2331132 

REUNiÕES: QUINTAS··FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO:JÚLlO RICARDO BORGES 
LlNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

PP. 
1-ESPERIDIÂO AMIN SC-1123/1223 
2-ERNANDES AMORIM RO-2251157 

PlD 
z 

1-REGINA ASSUMPÇAO MG-2321122 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 

FAX: 311-3121 
Atualizada em: 07/04/97 

I 

I 



I 

I 

I 

I 
I 

COMISSÃO DE FlSCAUZAÇÃO E CONTROLE .. CFC 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-PRESIDENTE: CARLOS WILSON 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 
VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

VALMIR CAMPELO 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173/74 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-40701171 
AM-31 04/05 

GO-3148/50 
PB-4345/46 
PB-3139/40 
PA-2441/42 

CE-3242143 
PE-2451/57 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 
1-0DACIR SOARES 
2-FRANCELlNO PEREIRA 
3-VAGO 

PMDB 
1-GILVAM BORGES 
2-JOÃO FRANÇA 

PSDB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (art:, PDT, PSB, PPS) 
SP-3213/15 1-BENEDIT A DA SILVA - PT 

PPB 
MA-4073174 1-ERNANDES AMORIM 

PTa 
DF-1248/1348 

: : 

RO-3218/19 
MG-2411/17 

AP-2151/57 
RR-3067/4078 

ES-2121/24 
PA-1026/1226 

RJ-2171/77 

RO-2051157 

REUNiÕES: (HORÁRIO A SER FIXADO) 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
fEL. SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

Atualizada em: 17/04/97 

• 

I 

I 

I 
I 
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COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL 

FREITAS NETO PI-213112137 1- JOSAPHAT MARINHO 
• 

JOSE AGRIPINO RN-2361/2367 2- JONAS PINHEIRO 
• 

ROMERO JUCA RR-2111/21 17 3- GUILHERME PALMEIRA 
•• 

4- WALDECK ORNELAS VILSON KLEINUBING SC-204112047 
• 

5- JOSÉ ALVES ELCIO ALVARES ES-3130/3132 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/3199 6-ROMEU TUMA 
VAGO *1 7-GILBERTO MIRANDA 

PMOB , u 

NABOR JUN10R AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUIAO 
MAURO MIRANDA GO-2091/2097 2-RAMEZ TEBET 
RENAN CALHEIROS AL-2261/2270 2-CÀ'iLOS BEZERRA 
GERSON CAMA T A ES-3203/ 3204 4-VAGO 

• 
IRIS REZENDE GO-2031137 5-JOSE SARNEY 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 6- VAGO " 

PSDB '''''' , 
JOSE IGNACIO FERREIIRA ES-2021/2027 1-CARLOS WILSON 

• 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF-2011/2017 2-COUTINHO JORGE -TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093/95 3-0SMAR DIAS 

• 
JOSE SERRA SP-2351/52 4-VAGO "1 

BA-3173/3174 
MT -2271 /2277 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 
SE-4055/4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

PR-2401/2407 
MS-2221127 
MT-2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381/2387 

I BI,ocO DE OPOSiÇÃO (n, PDT, PSB, PPS) 

I 

I 

• 
JOSE EDUARDO DUTR.A PT SE-2391/2397 1-ANTONIO C. VALADARES- SE-2201/07 

PSB 
VAGO *1 2-EDUARDO SUPLlCY PT SP-3212115 

DF-2341/47 VAGO *1 3-LAURO CAMPOS PT 

PPB 
LEVY DIAS MS-1128/1228 

u 

1-ESPERIDIAO AMIN SC-1123/1223 , 

ERNANDES AMORIM RO-2251157 2- EPITACIO CAFETEIRA MA-141114073 

PT! " 
z 

REGINA ASSUMPÇAO MG-2321/2327 -'I' ':EMILlA FERNANDES RS-2331/37 

08S: "1 - FALTA INDICAÇÃO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA PROPORCIONALIDADE DA ATUAL SESSÃO LEGISLATIVA 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA -1EL. DA SALA DE REUNIAO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311 -3286 

Atualizada em: 07/04/97 

• 

• 

• 

• 
• 
• 
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COMIssÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA -HUGO NAPOLEAO 
• 

JOSE AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TUMA 

• 
JOSE BIANCO 

• 
JOSE SARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

• 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE SARNEY 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
PI-4478/79 
RN-2361/67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
RO-2231/32 

AP-3429/31 
PB-3139/41 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

SUPLENTES 

PR 
1-JOEL DE HOLLANDA 
2-BELLO PARGA -3-JOAO ROCHA 

• 
4-JOSE ALVES .. 
5-VILSON KLEINUBING 
6-VAGO 

PMDB 
1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3-MAURO MIRANDA 
4-GERSON CAMA T A 
5-IRIS REZENDE 

PSOB 
1-JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-0SMAR DIAS 

PE-3197/99 
MA-3069/72 
TO-4070/71 
SE-4055/57 
SC-2041/47 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2031/37 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121127 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 

I 

I 

BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171177 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/62 3-MARINA SILVA-PT 

PPB 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2171/72 1-LEVY DIAS 

PTB 
EMILlA FERNANDES RS-2331/34 1-REGINA ASSUMPÇÂO 

SP-3215/16 
PA-21 01/02 
AC-2181/82 

MS-1128/1228 

MG-2321/2321 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÃRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 

] 

I 

I 
I 

Atualizada em: 03/04/9-". 

.. 
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SENADORES 
Titulares . 

PMDB 
José Fogaça 
Casildo Maldaner 

PFL 
Vilson Kleinübing 
Romero locá 

PSDB 
Lúdio Coelho 

PPB 
Espendião Amin 

PTB 
Emilia Fernandes 

PP 
Osmar Dias(21 

PT 

----.-.... _._._._------ --

COM ISSAO Pf\.RLAI\IENTAR CO:'llJUNTA DO MERCOSUL - . 
(SEÇAo. BRAS ILEIRA ) 

( D~signação ~m 25-04-951 

Presid~nte: Deputado PAULO BORNHAUSEN 
Vic~-Pr~idente: Senador CASILDO MALDANER 

• 
S«rdário-Geral: Senador L D10 COELHO 

• 
S«rdário-Geral Adjunto: D~putado ROGERIO SILVA 

DEPUTADOS 
Sl.lpl~ntes 

Titulares 
Marluce Pinto ( I I Bloco Parlam~.,tar PFlHTB 
Robeno Requião Luciano Pil.latto 

Paulo Bomhausen 
10el de Hol\anda PMDB 
Júlio Campos Paulo Ritzcl 

Valdir Colatto 
Geraldo Melo PSDB 

Franco Montoro 
PPB 

Fetter J únior{3.4 I 
PP 

Dilceu Sperafico 
PT 

Miguel Rossetto 
Benedita da Silva 
Eduardo Supli~y 
Lauro Campos . 

1 P~ro Simon substituído por Marluc~ Pinto, em 2-10-95 
2 Filiado ao PSDB, ~m 22-6-95. 
3 Rogério Silva substituído por Júlio Red«ker, em 31-5-95. 
4 Júlio Red«ker substituído por Fettcr Júnior, ~m 1-2-96 

• 

Suplentes 

António Ueno 
José Carlos Vieira 

EI ias Abrahào 
Rivaldo Macan 

Veda Crusius 

João Pizzolatti 

Augustinho Fre itas 

Luiz Mainardl 

, 

• 

• 

• 

• 
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• 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

Revista de Infonnação Legislativa 
nO 126 - abriUjunho - 1995 

leia neste número: 

Uma visão critica do Direito - André Franco Montoro 

Processo orçamentário federal: problemas, causas e indicativo de solução - Osvaldo Maldonado Sanches 

Expropriação dos bens utilizados para fins de tráfico ilicito de entorpecentes - Edilson Pereira Nobre Júnior 

Ministério Público do Trabalho: prerrogativas do ofício são comunicáveis à sua atuação como parte? -
José Pitas 

Barreira legal nos sistemas eleitorais proporcionais - Ricardo Rodrigues 

A imunidade dos fundos de pensão e o mercado de capitais - Arnold Wald 

Pena sem prisão: prestação de serviços à comunidade - Fernando da Costa Tourinho Neto 

O recurso especial e as decisões intertocutórias desafiadoras por agravo de instrumento - Demócrito 
Ramos Reinaldo 

Consulta e parecer - René Ariel Dotti 

A exoneração tributária dos aposentados e pensionistas - Oswaldo Othon de Pontes Saraiva Filho 

Evolução do Direito Constitucional brasileiro e o controle de constitucionalidade da lei - Gilmar Ferreira 
Mendes 

Considerações acerca da .constitucionalidade na expedição de medidas provisórias versando matéria 
orçamentária pública (Nota técnica nO 1/95) - Robison Gonçalves de Castro 

Requisitos para Ministro e Conselheiro de Tribunal de Contas - Jorge Ulisses Jacoby Fernandes 

Os principios informadores do contrato de compra e venda internacional na Convenção de Viena de 
1980 - Judith Martins-Costa 

A defesa da concorrência no Mercosul - José Matias Pereira 

Ónus sucumbenciais. Situações controvertidas - Élio Wandertey de Siqueira Filho 

Das Disposições Constitucionais Transitórias (uma redução teórica) - Ivo Dantas 

Notas sobre a exegese do artigo 102,1, n, da Constituição Federai-AntOnio Vrtal Ramos de Vasconcelos 

O civilista Arnoldo Wald - Fernando VVhitaker da Cunha 

Derecho penal cono teccnologla social (Notas sobre las contradicciones dei sistem penal) - Juan Marcos 
Rivero Sanchez 

Da codificação à lei civil brasileira - Fernando Braga 

O direito eleitoral português - Jorge Miranda 

Licitação: pontos polêmicos - Toshio Mukai 

A intervenção do Estado brasileiro e a politica oligárquica na república velha - Maria Elizabeth Guimarães 
Teixeira Rocha 

Biblioteca e Constituição - Sueli Angelica do Amaral 

O princípio da responsabilidade objetiva do Estado e a teoria do risco administrativo - Heleno Taveira Torres 

A legitimação do Parlamento para função fiscal-lris Eliete Teixeira Neves de Pinho Tavares 

liderança: uma nova visão - Tânia Mara Botelho 

Agamennon MagalMes. O estadista do social, o administrador, o pensamento político - Jarbas Maranhão 

Da Jurisprudência como ciência compreensiva. A dialética do compreender mediante o interpretar 
Miracy Barbosa de Sousa Gustin 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 
Números 125 a 128: R$50,OO 

O,s pedidos deverao ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT-Senado. Neste valor já estão incluídos os 
preços postais referentes à remessa através da ECT. 

Nome: ......................... o •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• • •••• o •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••• •• •••• •• • •• 

Endereço: ................ .................................................................................................................. .. ..................................... . 

Cidade: ...................................................... UF: ............ Telefone: ...................... Fax: .................. Telex: ............. ... ...... . 

Data: ............................. Assinatura: ....................................................................................................... ...... 0 •••••••••••••••••• 
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Subsecretaria de Edições Técnic s do Senado Federal 
Revista de Infonnação Legislativa 

nO 127 - julho/setembro -1995 

Leia neate número: 

Direitos e garantias fundamentais - Josaphat Marinho 

A introdução da Lex Mercatoria no Brasil e a criação de uma nova dogmática - Amoldo Wald 

Justiça Militar: por qUl~ sim e por que não? Competência - Álvaro Lazzarini 

A Constituição e a educação brasileira - Edivaldo M. Boaventura 

A função judicante do Poder Legislativo no Brasil - Paulo Lopo Saraiva 

Direito à moradia - Sérgi Sérvulo da Cunha 

Dos efeitos da falência decretada no estrangeiro - Edilson Pereira Nobre Júnior 

Apropriação indébit'a em matéria tributária - Cartos Alberto da Costa Dias 

A incidência da Cofins sobre o faturamento de empresas de Incorporação de venda de imóveis -
Oswaldo Othon de Pontes Saraiva Filho 

A união estável c a Lei nO 8.971 , de 29 de d zembro de 1994 - Otto Eduardo' Vlzeu Gil 

Defesa de direitos coletivos e defesa coletiva de direitos - Teori Albino Zavascki 

Revisão do decênio da Reforma Penal (1985-1995). Considerações sobro a "Execução Provisória da 
Sentença Penal" -Maurício Kuehne 

A contribuição da Justiça Eleitoral para o aperfeiçoamento da democracia - José Augusto Delgado 

Uma leitura jurídica da prostituição infantil - Josiane Rouo Petry Veronose 

Contratação direta: dispensa de licitação com base no art. 24, inc. VIII, da Lei nO 6.666193 Jorge Ulisses J. Fer­
nandes 

Empresa agrária e eiStabelecimento agrário - Fábio Maria de-Mattia 

Neoliberalismo e desadministrativização - Gladstone Mamede 

Prestação de contal~ -imltrumento de transparência da Administrdção - Flávio Sátiro Fernandes 

Regimes de concorrência e políticas de concorrência na América Latina: o caso do Mercosul - José Matias 
Pereira 

A evolução jurisprudencial dos sistemas regionais intemacionais de protação a08 direitos humanos -
Jeta Jane Fiorati 

Contribuições sociai!.: a certidão positiva de débito com efeito de negativa m face do § 3° do art. 195 da 
Constituição Federal - Fabiana de Menezes Soares 

Invalidação "ex offilGio" dos atos administrativos pelo juiz - J sé Américo A. Costa 

A discricionariedade administrativa e o controle judicial de seus limites - Amandino Teixeira Nunes Júnior 

O contrato com cláusula de risco para exploração de petróleo no Brasil - Thadeu Andrade da Cunha 

A Corte Internacional de Justiça e o caso Estados Unidos-Nicarágua - Fredys Oliando Sorto 

lei sobre o Tribunal Con titucional Federal Alemão. (lei do Tribunal Constitucional Federal) - luís 
Afonso Heck 

IX Congresso Latincl-AmE!ricano de Direito Romano (Jalapa-México). Romanismo e indigenismo dos juristas 
latino-americanos - Silvio Meira 

A Responsabilidadi! do Estado-Juiz - Rogério Marinho leite Chaves 
• 

Da correção monetária d s débitos judi 'ais trabalhistas - José Pitas 

ASSINA URA A REVISTA E INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Nú eros 125 a 128: R$50,OO 

Os pedidos deverão ser acompanh d s de ch qu nominal à Subs cretaria de Edições Técnicas do Senado 
Federal ou de vale postal remetido à agência APT-Senado, Neste v lor jà estão incluidos os preços postais 
referentes à remessa através da ECT. 

Nome: ... ... .. ... .. ................... ....... o ••• • • •• • •• 0 ••• • • • •• 0.0 • • • •• •• ••• • • • •• • • • • • •• • • • •• • • • •••• • •• • • • 0 • • _, ••••• • •• • ••••••••••••••••••••••••••••••••• • •• • • • ••••• •• • •••• 

Endereço: ................. .. .... ~ .... .. .. .. ..... .... .. ... ... ... ......... .. ..... ..... ......... .. ... .. .................... ... ..... T . . . . .... . ... . .. .. ..... .................. . 

Cidade: .. ........ .. ........... UF: .... ... Telefone: ..... .. ... .. ..... .. . Fax: .... ..... .. .... ...... Telex: .. ............................ ..... ............ . 

Data: ..... ..... Assinatura: ., ....... , ...... ... .. ... ..... .. .. .. , .... ..... .......... ..... ...... ...... .... ... .. ........ ... .. ........................................... . 

~-------------------------------------------------------------------------------------~ 
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• 

• 

• 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

Novas publicações 

CANUDOS E OUTROS TEMAS (R$10,OO) 

Euclides da Cunha 
Edição de 1994 comemorativa dos 90 anos de publicação de Os Sertões. 

CONSTITUiÇÃO DE 1988 (R$5,OO) 

. .. 

• 

, 
, 

• 

• 

•• • 

Edição atualizada em 1995 contendo as Emendas Constitucipnais e as E,mendas COQstitucionais 
de Revisêo. ' . . , t • 

CONSTITUTION PJ; LA RÉPUBLlQUE FÉDÉRATIVE OU BRÉSILlCONSTITUITION 
OF THE FEDERATIVE REPUBLlC OF BRAZIL (R$5,OO) 

Tradução para o francês de Jacques Villemain e Jean-François Claver (Tradutor do Senado Fede­
rai) da edição atualizada em 1994, contendo as Emendas Constitucionais e as Emendas Constitucio­
nais de Revisao. 

Tradução para o inglês de Istvan Vajda, Patricia de Queiroz Carvalho Zimbres e Vanira Tavares 
de Souza, tradutores do Senado Federal, da edição atualizada em 1994, contendo as Emendas Consti­
tucionais e as Emendas Constitucionais de Revisêo. 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (R$5,OO) 

Edição de 1995. 
Lei nO 8.069 e as alterações da Lei nO 8.242 e Legislação Correlata. 

GUIA DAS ELEiÇÕES DE 1994 (R$3,OO) 

Edição de 1994. 
Comentários à Lei nO 8.713/93 e informações complementares. 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA (R$5,OO) 

Edição de 1993. 
Coletanea de textos juridicos e legislação correlata relativos aos direitos indigenas. 

• 

LICITAÇÕES, CONCESSÕES E PERMISSÕES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (R$5,OO) 

Edição de 1995. 
Leis nOs 8.666/93, 8.883/94, 8.987/95, texto da Constituição Federal sobre matéria e Legislação 

Complementar. 

RELA TORIA DA REVISÃO CONSTITUCIONAL (R$45,OO a coleção) 

Edição de 1994. 
Série com 3 volumes - Pareceres produzidos (histórico) 

REGIME JURíDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR (R$5,OO) 

Edição de 1995. 
Dispõe sobre o Regime Juridico dos Servidores Públicos Civis da Uniêo, das autarquias e das 

fundações públicas federais e Legislação Complementar. 

Pedidos à 

Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal. Praça dos Três Poderes, Via N-2, Unidade 
de Apoio III. CEP 70165-900. BrasOia-DF. Telefones: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 



• 

• r 

REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL (R$10,00) 

Edição especial de 1995. 
Resolução nO 93, de 1970. Texto consolidado, com as alterações adotadas pelas Resoluções 

nos 51,58 e 63, de 1989, e 1, 9,17 e 52, de 1990. 

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (R$5,00) 

Edição de 1995. 
Resolução nO 1 no CN com alteraçOes posteriores. 

• • 

REVISTA DE INFORMAÇAo LEGISLATIVA N°S 1, 10, 12, 17, 22, S2 A 84, 8S A 10S, 110 A 127. 
(RS12,SO o volume) 

Publicação trimestral de artigos jurldicos e . técnico-Iegislativos com circulação ininterrupta 
desde 1964. 

SENADO & CONGRESSO (5,00) 

Edição de 1995. 
ProposiçOes Legislativas. Tramitação, 1995. 

Outros titulas 

ESTUDOS DA INTEGRAÇAO (R$5,00 o volume) 

• 

• 

1° Volume: Defesa da concorrência no Mercosui - Professor Werter Faria; ~ Volume: A De­
fesa contra as práticas desleais na Europa - Um exemplo a seguir? - Professor Werter Faria; 
JO Volume: O regime comum de origem no Mercosul; 4° Volume: ZPE brasileiras - A necessidade 
de mudanças no contexto do Mercosul; 5° Volume: Disciplina da concorrência de controle das 
concentrações de empresas no Mercosul; tr' Volume: Os efeitos do artigo 98 do Código Tributário 
Nacional e o Processo de Integração do Mercosul; -,o Volume: O estabelecimento de uma política 
comum de proteçAo do meio ambiente - sua necessidade num mercado comum; 8° Volume: Har­
monização Legislativa no Mercosul. 

LEI DE EXECUçAo PENAL E LEGISLAçAO CORRELATA (R$10,00) 

Lei nO 7.210, de 11 de julho de 1984. Código Penal e Código de Processo Penal. Lei das 
Contravenções Penais, de Prevenção e Repressao ao Tráfico llicito de Entorpecentes e sobre Cri­
mes Hediondos. Resoluções da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos reclusos. 

OBRA SOCIAL E POLITICA DE ALBERTO PASQUALlNI (R$25,00) 

Edição de 1994. 4 volumes. 

LEGISLAçAo ELEITORAL E PARTIDÁRIA (R$12,00) 

10· edição atualizada, 1994. 
Código Eleitoral. Lei de Inelegibilidade. Lei Orgânica dos Partidos Políticos. Eleições de 

1994. Legislação correlata. Calendário eleitoral. 
,. ~. . 

Pedidos à 
Subsecretaria de Edições T6cnlcas - Senado Federal. Praça dos Três Poderes, Via N-2, Unidade 
de Apoio III. CEP 70165-900. Brasflla-DF. Telefones: (061) 3114258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 

• 

• 
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

COMPACT DISK 

CO/ROM 

- Normas jurídicas de hierarquia superior (leis, decretos, decreta-leis etc.) com base no Banco de Dados 
"NJUT - Normas Jurídicas", de forma referencial contendo texto integral da Constituiçao, disponível no 
Sistema de Informaçao do Congresso Nacional- SICON, do Prodasen. 

- O acervo indui, além de 3.988 documentos anteriores a 1946, dados informativos da legislaçao posterior 
ãquele ano provenientes das seguintes fontes: 

- Diário Oficiai da União (a partir de 1808) 

- Diário Oficiai da União (acervo micrográfico do perlodo 1930/1954) 

- Diário do Congresso I - Câmara (a partir de 1888) 

- Diário do Congresso II - Senado (a partir de 1888) 

- Diário da Justiça (a partir de 1925) 

- Trimestralmente será editada uma nova versão do CD-ROM NJUT com dados atualizados. 

- O pedido deverá ser acompanhado de depósito bancário a ser realizado na Caixa Ecooomica Federal em 
nome da FUNDASEN, agência 0005, operaçao 006, conta nO 950.056-8. 

Valor unitirio: R$65,OO 
Despesas postais: R$5,OO 



, 

( 
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SUbsECRETARiA. dE EdiÇÕEs T ~CNICAS 
do; SENAdo Fl:dERAl 

CoNSTTTUIÇÃO FIDERAL A11JAUZADA COM TODAS AS MUDANÇAS ffE r UAOAS 

DESDE A SUA ElABORAÇÃO EM 1988, lNO..ufDAs, INCLUSIVE, TC>DAS AS 

EME.~rM.S CONsrrruaoNAlS· DE REVlSAO. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo 1, 22.1'andar - 70165-900 - BrasOia - DF 

Telefones: (061)311-3578,3579 e 3589 
Fax: (061) 311-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta 80 usuário: 
VI8 N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 

esquerda) 
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SECRETARIA 
ESPECIAL -DE EDITORAÇAO 
E PUBLlCAÇOES 

EDIÇÃO DE HOJE: 152 PÁGINAS 
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